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TCE - TO

Em Dianópolis, Defensoria Pública presente no terceiro encontro do "TCE de Olho no Futuro" 
207

 
PORTAL UNITINS
TCE - TO

Unitins participa do programa "TCE de Olho no Futuro" em Dianópolis com atendimentos
gratuitos à comunidade 

208
 
TOCANTINS DIÁRIO
TCE - TO

Região das Serras Gerais é beneficiada com o programa TCE de Olho no Futuro (Turísmo) 
210

 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Plano da Primeira Infância de Porto Nacional é destaque em encontro estadual do TCE 
211

 
PORTAL VEM COM NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins altera prazo de crédito tributário do Refis 2021 (Notícias) 212
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS - TJTO
TCE - TO

Comarca de Dianópolis recebe programa voltado à primeira infância e beneficia região das
Serras Gerais com serviços de cidadania 

213
 
JALAPÃO NEWS - TO
TCE - TO

Região das Serras Gerais é beneficiada com o programa TCE de Olho no Futuro 215
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Combinado marca presença em encontro regional sobre a primeira infância realizado em
Dianópolis 

216
 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Plano da Primeira Infância de Porto Nacional é destaque em encontro estadual do TCE 
217

 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO
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Região das Serras Gerais é beneficiada com o programa TCE de Olho no Futuro 218
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Além de Léo Barbosa, mais três deputados bancaram viagem do TCE/TO para Olimpíadas de
Servidores 

220
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Região das Serras Gerais é beneficiada com o programa TCE de Olho no Futuro 222
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

TCE/TO Emite parecer pela rejeição de duas contas de prefeitos e aprova de secretários com
ressalvas 

223
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Emenda parlamentar bancou parte dos custos de servidores do TCE-TO em torneio no Paraná 
224

 
RÁDIO PARAÍSO FM - 104 FM - TRIBUNA PARAÍSO
TCE - TO

Hospital de Divinópolis passa por vistoria noturna do TCE-TO 226
 
MIRA JORNAL - BRASIL
TCE - TO

TCE TO emite parecer pela rejeição de duas contas de prefeitos e aprova de secretários com
ressalvas 

227
 
CONEXÃO TOCANTINS - ESTADO
TCE - TO

TCE investiga ex-presidente da Câmara de Colinas por gasto de quase meio milhão em
combustível 

228
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

TCE-TO desembolsa R$ 300 mil em torneio esportivo de servidores com apoio de emenda de
Leo Barbosa 

229
 
RÁDIO 96 FM - PALMAS - TO - MOMENTO INFORMAÇÃO
TCE - TO

Dianópolis recebe o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futuro 231
 
O PARALELO 13 ONLINE - TO - PODERES
TCE - TO

Hospital de Divinópolis passa por vistoria noturna do TCETO 232
 
METRÓPOLES - DF - COLUNA
TCE - TO

Emenda de deputado de TO bancou jogos de boliche, sinuca e pesca 234
 
BICO 24 HORAS  - TO - NOTICIAS
TCE - TO

TCETO aprova com ressalvas contas do Fundo Municipal de Assistência Social de
Tocantinópolis 
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235
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Hospital de Divinópolis passa por vistoria noturna do TCETO 236
 
PALMAS AQUI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

DEU NO METRÓPOLES.TCE-TO desembolsa R$ 300 mil em torneio esportivo de servidores
com apoio de emenda de Leo Barbosa 

237
 
PORTAL ARAGUAIA - TO
TCE - TO

Júlio Edstron Secundino assume presidência da Mineratins e apresenta visão para o setor
mineral (Geral) 

238
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE investiga ex-presidente da Câmara de Colinas por gasto de quase meio milhão em
combustível 

240
 
TV JOVEM PALMAS /AF.  RECORD - TO - CIDADE ALERTA
TCE - TO

Custos de presos pode chegar a mais de R$ 25 mil reais 241
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Hospital de Divinópolis passa por vistoria noturna do TCE-TO 242
 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Transparência em xeque: quase meio milhão em combustível mobiliza investigação do TCE 
243

 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunal rejeita duas contas de prefeitos e aprova de secretários com ressalvas 244
 
CONEXÃO TOCANTINS - ESTADO
TCE - TO

TCETO emite parecer pela rejeição de duas contas de prefeitos e aprova de secretários com
ressalvas 

245
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Em parecer prévio, TCE rejeita contas de prefeitos e aprova de secretários com ressalvas 
246

 
RÁDIO 96 FM - PALMAS - TO - MOMENTO INFORMAÇÃO
TCE - TO

Dianópolis recebe o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futuro 247
 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Após deixar gestão Eduardo, Júlio Edstron assume presidência da Mineratins e apresenta
visão para o setor mineral 

248
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RÁDIO 96 FM - PALMAS - TO - HORA DA NOTÍCIA
TCE - TO

Dianópolis sedia o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futuro 250
 
PORTAL STYLO - TO - ESTADO
TCE - TO

Júlio Edstron Secundino assume presidência da Mineratins e projeta nova era para o setor da
mineração no Tocantins 

251
 
CONEXÃO TOCANTINS - ESTADO
TCE - TO

Júlio Edstron Secundino assume presidência da Mineratins e apresenta visão para o setor
mineral 

252
 
PORTAL STYLO - TO - INTERIOR
TCE - TO

Dianópolis sedia no sábado , 20, o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futuro 
254

 
PORTAL NORTE DE NOTÍCIAS - MANAUS - AM - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeitura e Câmara terão que devolver subsídios irregulares pagos na pandemia 255
 
PORTAL O NORTE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeitura e Câmara terão que devolver subsídios irregulares pagos na pandemia 256
 
CANAL 63 - PALMAS - TO - CIDADES
TCE - TO

Dianópolis sedia no sábado, 20, o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futu 
257

 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO
TCE - TO

Dianópolis sedia o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futuro 258
 
JORNAL PORTO MÍDIA - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Dianópolis sedia no sábado, 20, o terceiro encontro do Programa TCE de Olho no Futuro 
259

 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunal manda agentes políticos de cidade do TO devolverem mais de R$ 116 mil pagos
irregularmente na pandemia 

260
 
TO NOTÍCIAS
TCE - TO

Universalidade não tem CEP: por que a decisão do STF insiste em encolher a UNIVERSIDADE
PÚBLICA MUNICIPAL (Notícias) 

262
 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Dianópolis recebe Programa TCE de Olho no Futuro para fortalecer a primeira infância 
264
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JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Tribunal determina devolução de mais de R$ 116 mil pagos a agentes políticos em Nova Olinda
durante pandemia 

265
 
TV NORTE TOCANTINS / AF. SBT - TO - O POVO NA TV
TCE - TO

Bastidores da Política 267
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeito de Dois Irmãos participa de encontro regional sobre políticas para a primeira infância 
271

 
REDE TOCANTINS DE NOTÍCIAS - TO - MUNICIPIOS
TCE - TO

TCE encontra falhas em edital e suspende licitação realizada pela Prefeitura de Gurupi no valor
de R$ 7 milhões 

272
 
PONTO E VÍRGULA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE/TO mantém responsabilização de ex-dirigentes do Detran por fraudes no sistema 
273

 
JORNAL TRIBUNA DO INTERIOR - TO
TCE - TO

Tocantins fortalece rede de proteção à Primeira Infância em parceria com programa TCE de
Olho no Futuro (TOCANTINS) 

274
 
VOZ DO BICO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

275
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

MPTO fortalece cidadania e garante direitos das crianças no encontro do TCE de Olho no
Futuro, em Guaraí 

276
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Conta com a Gente recebe ex-ministro do STJ para falar sobre Jurisprudência 277
 
GUARAÍ NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Gestores assinam acordo para melhorar educação em Guaraí, Kennedy, Tabocão e Tupiratins 
278

 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tocantins fortalece rede de proteção à Primeira Infância em parceria com programa "TCE de
Olho no Futuro" 

279
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OESTE 360 - ONLINE - SP - JUSTIÇA
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

280
 
BLOG DO HP - ABREULÂNDIA - TO - JUSTIÇA
TCE - TO

Tocantins fortalece rede de proteção à Primeira Infância em parceria com programa "TCE de
Olho no Futuro" 

281
 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

282
 
ENFOQUE PRESS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

283
 
TRIBUNA DO POVO - GURUPI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

284
 
REPORTER TOCANTINS - TO
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" (Justiça) 

285
 
BURITI NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" (Justiça) 

286
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

287
 
CN TOCANTINS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" (Justiça) 

288
 
GAZETA TOCANTINA
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

289
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PORTAL DO GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
TCE - TO

Governo do Tocantins fortalece rede de proteção à primeira infância em parceria com
programa "TCE de Olho no Futuro" 

290
 
DEFENSORIA PÚBLICA - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Em Guaraí, Defensoria Pública participa de encontro do programa TCE de Olho no Futuro 
291

 
O PARALELO 13 ONLINE - TO - PODERES
TCE - TO

Laurez precisa mostrar ao tocantinense o que é fake news e o que é fato 292
 
O PARALELO 13 ONLINE - TO - PODERES
TCE - TO

TCE de Olho no Futuro fortalece união por políticas públicas para a primeira infância em
Guaraí 

294
 
RR 10 NOTÍCIAS  -  TO
TCE - TO

Prefeita Nega participa de encontro regional em defesa da primeira infância (CIDADES) 
295

 
RR10 NOTÍCIAS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeita Nega participa de encontro regional em defesa da primeira infância 296
 
PORTAL LEAL JÚNIOR -TO
TCE - TO

Tocantins fortalece rede de proteção à Primeira Infância em parceria com programa "TCE de
Olho no Futuro" (em Tocantins) 

297
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 298
 
GAZETA DE GURUPI - TO
TCE - TO

Tocantins fortalece rede de proteção à Primeira Infância em parceria com programa "TCE de
Olho no Futuro" (Cidadania e Justiça) 

299
 
BLOG MELHOR VIAGEM LP
TCE - TO

TCE de Olho no Futuro fortalece união por políticas públicas para a primeira infância em
Guaraí 

300
 
VALE ARAGUAIA NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 302
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Ex-dirigentes do Detran/TO seguem responsabilizados por falhas em sistema que causaram
prejuízo de quase R$ 800 mil 

Sexta-Feira, 3 de Outubro de 2025

19



303
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Miranorte participa de encontro do TCE de Olho no Futuro e fortalece parcerias pela educação 
304

 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE de Olho no Futuro fortalece união por políticas públicas para a primeira infância em
Guaraí 

305
 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Encontro reúne autoridades e gestores municipais em movimento coletivo pelo futuro das
crianças tocantinenses 

307
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeita de Goianorte destaca investimento na primeira infância como prioridade em evento do
TCE-TO 

308
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Diogo Borges: "Podemos alcançar alternativas para melhorar a vida da população de forma
integrada" 

309
 
PORTAL STYLO - TO - ESTADO
TCE - TO

Guaraí sedia encontro do programa "TCE de Olho no Futuro - Aliança pela Primeira Infância" 
315

 
SN10 NOTÍCIAS - PALMAS - TO
TCE - TO

Governador Laurez Moreira anuncia retomada das obras do Hospital Geral de Gurupi e lança
pacote de investimentos para a região sul (Estado) 

316
 
CENTRAL TO - PALMAS - TO
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro TCE de Olho no Futuro , realizado em Guaraí 318
 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Guaraí sedia encontro do TCE para fortalecer políticas da 1ª infância 319
 
GIRO 360 TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 320
 
CANAL 63 - PALMAS - TO - ESTADO
TCE - TO

TCE de Olho no Futuro fortalece união por políticas públicas para a primeira infância em
Guaraí 

321
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SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 322
 
GUARAÍ NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

População de Guaraí recebe serviços gratuitos durante encontro regional promovido pelo
TCE/TO 

323
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 324
 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 325
 
BURITI NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí (Cidades) 
326

 
PORTAL BRASIL NEWS - PONTA GROSSA - PR - NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 327
 
DIGA NOTÍCIAS - CAMAÇARI - BA - NOTÍCIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 328
 
REPORTER TOCANTINS - TO
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí (Cidades) 
329

 
GAZETA TOCANTINA
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 330
 
BOLETIM POLITICO - SP - NOTICIAS
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 331
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeitura de Araguacema participa de encontro do programa "TCE de Olho no Futuro" em
Guaraí 

332
 
PORTAL CT - CLEBER TOLEDO -TO
TCE - TO

FÁBIO DE SOUZA LOPES | Seduc-TO: A contradição entre "investimentos" estruturais e a
descrença dos professores - um desafio para o novo governo (Opinião) 

333
 
O PARALELO 13 ONLINE - TO - ESTADO
TCE - TO

TOCANTINS PRECISA DE AÇÃO 336
 
RR10 NOTÍCIAS - NOTÍCIAS
TCE - TO
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Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí 337
 
RR 10 NOTÍCIAS  -  TO
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí
(CIDADES) 

338
 
SN10 NOTÍCIAS - PALMAS - TO
TCE - TO

Governador Laurez Moreira nomeia novos presidentes da Agência de Saneamento e Agência
de Tecnologia da Informação (Estado) 

339
 
SN10 NOTÍCIAS - PALMAS - TO
TCE - TO

Paraíso marca presença no encontro "TCE de Olho no Futuro", realizado em Guaraí (Cidades) 
342

 
ECO NEWS E AGRO - TO
TCE - TO

Coluna Poder Local: TCE alerta: déficit orçamentário pode levar à rejeição de contas
municipais em 2025 

343
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

PF aponta que emendas da Câmara de Palmas podem ter sido usadas em suposto esquema
de desvio de verbas 

344
 
PORTAL O NORTE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Wanderlei rebate Laurez sobre acordo milionário e exibe documentos 345
 
GUARAÍ NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Mais de 400 pessoas de 29 municípios são esperadas para evento regional que acontece em
Guaraí 

346
 
RÁDIO PORTO FM - PORTO NACIONAL - TO - GIRO DE NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE determina que pregão de mais de R$ 7 milhões em Gurupi seja suspenso por falhas no
planejamento 

348
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Wanderlei rebate Laurez e diz que não há contemporaneidade entre acordo com Estado e
contratação de advogado 

349
 
VALE ARAGUAIA NOTÍCIAS
TCE - TO

Wanderlei garante legalidade do acordo entre Estado e Pró-Saúde, nega favorecimento a
advogado e diz que Laurez tenta macular sua imagem e honra 

351
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AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Wanderlei rebate Laurez sobre acordo milionário e exibe documentos do TCE e PGE: falácia 
353

 
RÁDIO PARAÍSO FM - 104 FM - A VOZ DO TOCANTINS
TCE - TO

TCE determina que pregão de mais de R$ 7 milhões em Gurupi seja suspenso por falhas no
planejamento 

355
 
REVISTA VEJA ONLINE - BRASIL
TCE - TO

Governador do Tocantins rebate acusações sobre acordo milionário 356
 
PORTAL CT - CLEBER TOLEDO -TO - POLÍTICA
TCE - TO

Wanderlei garante legalidade do acordo entre Estado e Pró-Saúde, nega favorecimento a
advogado e diz que Laurez tenta macular sua imagem e honra 

357
 
SOU DE PALMAS - PALMAS - TOCANTINS - NOTICIAS
TCE - TO

Wanderlei rebate Laurez e diz que acordo reduziu dívida do Estado em 52%; governador
afastado fala em "falácia" 

359
 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Guerra política! Wanderlei se manifesta sobre acusação de Laurez sobre acordo judicial e
advogado e diz que ele tenta macular sua imagem e honra; Entenda em detalhes! 

360
 
PORTAL NORTE DE NOTÍCIAS - MANAUS - AM - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE suspende licitação de R$ 7 milhões em Gurupi por irregularidades graves 362
 
PORTAL O NORTE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE suspende licitação de R$ 7 milhões em Gurupi por irregularidades graves 363
 
RÁDIO 96 FM - PALMAS - TO - MOMENTO INFORMAÇÃO
TCE - TO

Guaraí sedia no próximo sábado mais um encontro do programa TCE de Olho no Futuro 
364

 
TV ANHANGUERA - PALMAS/ AF. GLOBO - TO - BOM DIA TOCANTINS
TCE - TO

SES investiga denúncia de agressão 365
 
PORTAL STYLO - TO - INTERIOR
TCE - TO

Guaraí se prepara para receber o TCE de Olho no Futuro 366
 
RR10 NOTÍCIAS - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE-TO reconhece regularidade em aplicação de recursos do Fundeb em Formoso do
Araguaia 

368
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RADAR TOCANTINENSE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Wanderlei Barbosa contesta Laurez Moreira em acusações sobre acordos judiciais 369
 
RR 10 NOTÍCIAS  -  TO
TCE - TO

TCE-TO reconhece regularidade em aplicação de recursos do Fundeb em Formoso do
Araguaia (CIDADES) 

371
 
CLAUDEMIR BRITO - TO - TOCANTINS
TCE - TO

TCE/TO investigou movimentação de R$ 1,2 milhão do Fundeb em Formoso do Araguaia e
arquivou representação por ausência de irregularidades 

372
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

TCE suspende licitação de R$ 7 milhões em Gurupi por falhas no edital 373
 
PMW NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

TCETO suspende licitação de R$ 7 milhões da Prefeitura de Gurupi por falhas no edital
(Justiça) 

374
 
OPINATIVO POLÍTICO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Embate no Palácio: Wanderlei expõe documentos e contesta acusações de Laurez sobre Pró-
Saúde 

375
 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Laurez diz que acordo será revisto e anuncia corte de despesas; Wanderlei justifica 
376

 
SN10 NOTÍCIAS - PALMAS - TO
TCE - TO

Segurança Pública reforça a estrutura da Polícia Científica e entrega drones avaliados em mais
de R$ 350 mil reais (Estado) 

378
 
PORTAL GILDA BONFIM - TO
TCE - TO

Licitação de R$ 7 milhões chama atenção do TCE/TO pelo valor e erros graves em edital
(No"ticias) 

379
 
ECO NEWS E AGRO - TO
TCE - TO

?? Wanderlei Barbosa rebate Laurez Moreira sobre acordo judicial de R$ 85,9 milhões com a
Fundação Pró-Saúde 

380
 
TO NOTÍCIAS
TCE - TO

QUANDO A CANETA ESQUECE A CONSTITUIÇÃO: POR QUE O PARECER DA AGU E A
NOTA TÉCNICA DO MEC ERRAM SOBRE AS UNIVERSIDADES MUNICIPAIS? (Notícias) 

381
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ATITUDE TOCANTINS - TO
TCE - TO

Opinião | Quando a caneta esquece a Constituição: Por que o parecer da AGU é a Nota
Técnica do MEC erram sobre as Universidades Municipais? (Estado) 

383
 
PORTAL CT - CLEBER TOLEDO -TO - TOCANTINS
TCE - TO

TCE suspende licitação de R$ 7 milhões em Gurupi por falhas no edital; município confirma
cumprimento da decisão 

385
 
ARAGUAÍNA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE suspende licitação de R$ 7 milhões em Gurupi por falhas no edital 386
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Licitação de R$ 7 milhões chama atenção do TCE/TO pelo valor e erros graves em edital 
387

 
PONTO E VÍRGULA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado e terá de devolver R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
388

 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeitura tem licitação de R$ 7 milhões suspensa por suspeita de irregularidades 
389

 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

TCE determina que pregão de mais de R$ 7 milhões em Gurupi seja suspenso por falhas no
planejamento 

391
 
PORTAL GILBERTO SILVA
TCE - TO

Ex-Prefeito De Palmeirante é Condenado A Devolver Mais De R$ 6,8 Milhões Aos Cofres
Públicos (Notícias) 

392
 
RÁDIO PARAÍSO FM - 104 FM - A VOZ DO TOCANTINS
TCE - TO

Guaraí sedia no próximo sábado mais um encontro do programa TCE de Olho no Futuro 
393

 
NOTÍCIAS 105 TOCANTINS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos
(Política) 

394
 
BLOG ANTÔNIO CARLOS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Câmara rejeita contas do ex-prefeito de Novo Alegre-TO, Fernando Gomes; ele fica inelegível
por 8 anos 

395

Sexta-Feira, 3 de Outubro de 2025

25



 
BLOG DO LUIZ ARMANDO COSTA - TO
TCE - TO

TCE suspende licitação de R$ 7 milhões em Gurupi por falhas no edital 396
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Guaraí sedia no próximo sábado mais um encontro do programa TCE de Olho no Futuro 
397

 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por improbidade administrativa e terá que ressarcir
mais de R$ 6,8 milhões 

398
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

TCE/TO nega nepotismo em nomeação de filho de conselheiro que recebe R$ 23 mil em cargo
comissionado 

399
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por improbidade administrativa e terá que ressarcir
mais de R$ 6,8 milhões 

400
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por prejuízos de mais de R$6,8 milhões em cofres
públicos 

402
 
JORNAL DAQUI ONLINE - TO - GERAL
TCE - TO

Justiça manda ex-prefeito de Palmeirante devolver R$ 6,8 milhões 403
 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Mau uso de recursos: ex-prefeito tocantinense deve pagar R$ 6,8 milhões por irregularidades 
404

 
RÁDIO PORTO FM - PORTO NACIONAL - TO - GIRO DE NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
406

 
RÁDIO PARAÍSO FM - 104 FM - A VOZ DO TOCANTINS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
407

 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunal de Contas do Estado arquiva denúncia sobre suposta fraude em contratos da
Prefeitura de Aurora do Tocantins 

408
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G1 - TOCANTINS - TO - TOCANTINS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
409

 
PORTAL O NORTE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito é condenado a devolver R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 411
 
PORTAL NORTE DE NOTÍCIAS - MANAUS - AM - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito é condenado a devolver R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 412
 
SOU DE PALMAS - PALMAS - TOCANTINS - NOTICIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por improbidade e terá de devolver R$ 6,8 milhões 
413

 
ARAGUAÍNA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por improbidade e terá de devolver R$ 6,8 milhões
aos cofres públicos 

415
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Ex-prefeito é condenado a ressarcir prejuízo de quase R$ 7 milhões aos cofres públicos 
416

 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Guaraí recebe encontro do Programa TCE de Olho no Futuro com serviços para crianças 
417

 
PRIMEIRA PÁGINA ONLINE- PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Primeira semana de Laurez Moreira no governo é marcada por corte de gastos e
reestruturação do 1º escalão 

418
 
DIRETO E RETO NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos
(Tocantins) 

420
 
CLAUDEMIR BRITO - TO - TOCANTINS
TCE - TO

Vice-presidente da Câmara de Alvorada denuncia falta de transparência em reforma que irá
custa R$ 365 mil 

421
 
CLAUDEMIR BRITO - TO - TOCANTINS
TCE - TO

Vice-presidente da Câmara de Alvorada reforça denúncias contra gestão de Douglas Mengoni
e cobra respostas do Ministério Público e TCE 

422
 
BICO 24 HORAS  - TO - NOTICIAS
TCE - TO
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Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a ressarcir prejuízo de mais de R$ 6,8 milhões aos
cofres públicos 

423
 
PMW NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver R$ 6,8 milhões por improbidade (Justiça) 
424

 
FOLHA DE TAQUARUSSU - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões 426
 
RIO FM ONLINE - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
427

 
RÁDIO NOVA 104,9 FM - ONLINE - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
428

 
BOAS NOVAS FM
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos
(SLIDE) 

429
 
DIÁRIO DO PIAUÍ - TERESINA  - PI - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres públicos 
430

 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Justiça condena ex-prefeito de Palmeirante por improbidade; sentença cabe recurso 
431

 
GUARAÍ NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Quase 200 confirmaram inscrição para evento regional do TCE/TO com + de 20 serviços em
Guaraí 

432
 
RÁDIO PARAÍSO FM - 104 FM - TRIBUNA PARAÍSO
TCE - TO

Raul Filho é anunciado como secretário da Governadoria 434
 
PORTAL STYLO - TO - POLÍTICA
TCE - TO

BALANÇO DE TERÇA: Laurez antecipa Diário Oficial, nomeia novos secretários e Irajá
demonstra influência 

435
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS - TJTO
TCE - TO

Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por improbidade administrativa e terá que ressarcir
mais de R$ 6,8 milhões 

436
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RADAR TOCANTINENSE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunal de Contas do Tocantins aprova contas de Jesus Evaristo e relatório revela superávit
na Prefeitura de Nova Olinda 

437
 
SN10 NOTÍCIAS - PALMAS - TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça valores cívicos e compromisso com o
desenvolvimento do Tocantins durante desfile (Estado) 

439
 
SN10 NOTÍCIAS - PALMAS - TO
TCE - TO

Laurez Moreira recebe prefeito de Recife, João Campos, para intercâmbio federativo e troca de
boas práticas em gestão pública (Estado) 

441
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 443
 
GAZETA TOCANTINA
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

444
 
TOCANTINS HOJE
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (Notícias) 

445
 
BLOG DO HP - ABREULÂNDIA - TO - POLÍTICA
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

446
 
R1 PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

447
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

448
 
METRÓPOLES - DF - COLUNA
TCE - TO

Veja o pódio de gastos de tribunais de contas com olimpíadas de servidores 449
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO
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Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 450
 
PRIMEIRA PÁGINA ONLINE- PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Laurez Moreira faz primeira visita à Assembleia e confirma nomes da nova equipe de governo 
451

 
PALMAS EM FOCO  - PALMAS
TCE - TO

GOVERNADOR EM EXERCÍCIO LAUREZ MOREIRA REFORÇA O ALINHAMENTO ENTRE
EXECUTIVO E LEGISLATIVO EM PRIMEIRA VISITA INSTITUCIONAL À ALETO (Notícias) 

452
 
GIRO 360 TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

453
 
PORTAL LEAL JÚNIOR -TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (em Tocantins) 

454
 
JORNAL TRIBUNA DO INTERIOR - TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (TOCANTINS) 

455
 
JORNAL DAQUI ONLINE - TO - GERAL
TCE - TO

Família morre após caminhonete capotar na GO-164, em São Miguel do Araguaia 456
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça alinhamento com Assembleia Legislativa em
primeira visita institucional 

457
 
ENFOQUE PRESS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

458
 
TRIBUNA DO POVO - GURUPI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

459
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

460
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BURITI NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (Geral) 

461
 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

462
 
REPORTER TOCANTINS - TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (Geral) 

463
 
CN TOCANTINS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (Geral) 

464
 
PORTAL DO GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

465
 
CANAL 63 - PALMAS - TO
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício (POLÍTICA) 
466

 
ARAGUAÍNA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício, Laurez visita presidente da Aleto Amélio Cayres 467
 
JALAPÃO NEWS - TO
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 468
 
JORNAL TRIBUNA DO INTERIOR - TO
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício (AÇÃO
PARLAMENTAR) 

469
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Laurez visita Amélio na Assembleia, quebra gelo e anuncia Raul Filho na Governadoria 
470

 
VOZ DO BICO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 471
 
ATITUDE TOCANTINS - TO
TCE - TO
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Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício, Laurez Moreira
(Eleições) 

472
 
ATITUDE TOCANTINS - TO
TCE - TO

Equipe do TCE de Olho faz vistoria no Hospital Municipal de Peixe (Cidades) 473
 
CONEXÃO TOCANTINS - POLÍ­TICA
TCE - TO

Laurez visita presidente da Assembleia e diz que nomeará ex-prefeito Raul Filho secretário da
Governadoria 

474
 
TRIBUNA DO POVO - GURUPI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício, Laurez Moreira, vai à Assembleia e é recebido pelo presidente
deputado Amélio Cayres 

475
 
PORTAL NORTE - TO
TCE - TO

Governador em exercício do Tocantins anuncia mudanças no Executivo e apresenta aliados
(Notícias) 

476
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Laurez Moreira se reúne com presidente da Aleto e anuncia novos integrantes da equipe 
478

 
PORTAL GILBERTO SILVA
TCE - TO

Presidente Da Aleto Recebe Visita Institucional Do Governador Em Exercício (Notícias) 
479

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TOCANTINS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 480
 
A GAZETA ONLINE - MACAPÁ - AP
TCE - TO

Tribunais de Contas pagam R$ 1,4 milhão para servidores jogarem dominó, pebolim e até truco
em Foz do Iguaçu (Brasil) 

481
 
PORTAL STYLO - TO - INTERIOR
TCE - TO

TCE realiza fiscalização surpresa no Hospital Municipal de Peixe 485
 
CALDEIRÃO POLÍTICO - CUIABÁ - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunais de Contas gastam R$ 1,4 milhão em olimpíadas com truco, dominó e resorts de luxo
em Foz do Iguaçu 

486
 
INFO VERUS - JUDICIÁRIO
TCE - TO

Tribunais de Contas gastam R$ 1,4 milhão em "olimpíada" com truco, pebolim e dominó 
488

Sexta-Feira, 3 de Outubro de 2025

32



 
PARAÍBA URGENTE
TCE - TO

Tribunais de Contas pagam R$ 1,4 milhão para servidores jogarem dominó, pebolim e até truco
em Foz do Iguaçu 

490
 
RÁDIO NOVA FM - GURUPI - TO - REVISTA 104
TCE - TO

Bate-papo sobre política 494
 
O PARALELO 13 ONLINE - TO - PODERES
TCE - TO

Equipe do TCE de Olho faz vistoria no Hospital Municipal de Peixe 498
 
PORTAL STYLO - TO - POLÍTICA
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 499
 
METRÓPOLES - DF - COLUNA
TCE - TO

Tribunais de contas pagam R$ 1,4 milhão para servidores jogarem dominó, pebolim e até truco
em Foz do Iguaçu 

500
 
ECO NEWS E AGRO - TO
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 504
 
PORTAL BENÍCIO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador Laurez Moreira vai à Assembleia e reforça alinhamento entre Executivo e
Legislativo em primeira visita institucional 

505
 
JACIARA BARROS - TO
TCE - TO

Laurez Moreira visita Amélio Cayres na Aleto e apresenta novos interlocutores (ALETO) 
506

 
BICO 24 HORAS  - TO - NOTICIAS
TCE - TO

Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins recebe visita institucional do governador em
exercício 

508
 
PALMAS AQUI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Laurez visita Amélio na Assembleia, quebra gelo e anuncia Raul Filho na Governadoria 
509

 
GAZETA DE GURUPI - TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (Governo do Tocantins) 

511
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 
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512
 
RR10 NOTÍCIAS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto 

513
 
FOLHA DO BICO - TO - ÚLTIMAS NOTÍCIAS
TCE - TO

Laurez define Ailton Parente e Raul Filho como articuladores junto a Assembleia Legislativa 
514

 
RR 10 NOTÍCIAS  -  TO
TCE - TO

Governador em exercício Laurez Moreira reforça o alinhamento entre Executivo e Legislativo
em primeira visita institucional à Aleto (ESTADO) 

515
 
PMW NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Laurez Moreira faz primeira visita oficial à Aleto após assumir governo interino do Tocantins
(Política) 

516
 
FOLHA DO BICO - TO - ÚLTIMAS NOTÍCIAS
TCE - TO

Laurez faz visita à Amélio na Assembleia Legislativa 517
 
FOLHA DO BICO - TO - ÚLTIMAS NOTÍCIAS
TCE - TO

Raul Filho será nomeado secretário-executivo da Governadoria no governo interino 518
 
PORTAL O FATO
TCE - TO

Durante visita à Aleto, Laurez Moreira anuncia Raul Filho como secretário-executivo da
Governadoria (Tocantins) 

519
 
RADAR TOCANTINENSE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Amélio Cayres se reúne com Laurez Moreira e discute ações institucionais 520
 
TO EM FOCO
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe governador em exercício em visita institucional (Blog da Núbia) 
521

 
O COLETIVO ONLINE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 522
 
O COLETIVO ONLINE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 523
 
CLAUDEMIR BRITO - TO - POLÍTICA
TCE - TO

Presidente da Aleto recebe visita institucional do governador em exercício 524
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T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Laurez visita Amélio Cayres e anuncia Raul Filho como secretário da Governadoria 525
 
UBIRATÃ NEWS - NOVA UBIRATÃ - MT - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunais de Contas pagam R$ 1,4 milhão para servidores jogarem dominó, pebolim e até truco
em Foz do Iguaçu 

526
 
ETHOS DIGITAL - RONDONÓPOLIS - MT - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunais de Contas gastam R$ 1,4 mi em olimpíadas esportivas para servidores 528
 
DIREITO NEWS
TCE - TO

Tribunais de Contas pagam R$ 1,4 milhão para servidores jogarem dominó, pebolim e até truco
em Foz do Iguaçu (Polêmicas) 

529
 
PORTAL GILDA BONFIM - TO
TCE - TO

Suposto esquema de sites fantasmas estaria desviando verba de mídia da Câmara de Palmas
(No"ticias) 

533
 
PALMAS AQUI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

EFEITO MARILON BARBOSA IRMÃO DE WANDERLEI BARBOSA?Esquema de sites
fantasmas estaria desviando verba de mídia da Câmara de Palmas Chama a POLICIA
FEDERAL 

534
 
PORTAL O NORTE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Suposto esquema de sites de fachada estaria desviando verba de mídia da Câmara 536
 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Equipe do TCE de Olho faz vistoria no Hospital Municipal de Peixe 537
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Prefeito e vice de Combinado se reúnem com presidente do TCE para tratar de demandas da
gestão 

538
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

Suposto esquema de sites fantasmas estaria desviando verba de mídia da Câmara de Palmas 
539

 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Denúncia na Câmara de Palmas expõe suposto esquema de desvio de verbas de publicidade 
540

 
PORTAL CT - CLEBER TOLEDO -TO
TCE - TO

BILHETE DO CT | Para os tocantinenses, sobre mais um dia triste e de vergonha para a nossa
curta história (Bilhete do CT) 
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541
 
CONEXÃO TOCANTINS - PALMAS
TCE - TO

MIDR promove oficina em Palmas para ampliar acesso a investimentos em saneamento 543
 
PMW NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Sites de fachada e verba pública: Câmara de Palmas sob suspeita de irregularidades 
544

 
CLAUDEMIR BRITO - TO - TOCANTINS
TCE - TO

Tribunal de Contas do Tocantins determina vistorias em obras públicas feitas durante gestão
Paulo Antônio em Alvorada 

545
 
PONTO E VÍRGULA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

PF cumpre segunda fase da operação Fames-19 e afasta governador do Tocantins 546
 
PORTAL DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
TCE - TO

MIDR promove oficina em Palmas para ampliar acesso a investimentos em saneamento 547
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Instituto ligado à primeira-dama foi usado para captar emendas e encenar entregas de cestas,
diz PF 

548
 
GUARAÍ NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Sem concurso há + de 9 anos, fundo previdenciário tem déficit atuarial de R$ 150,2 milhões em
Guaraí 

549
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Auditoria do TCE já apontava rombo milionário em contratos de cestas básicas; conselheiro
pediu revisão de relatório 

550
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

ATM repudia restabelecimento dos valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais 

551
 
GUARAÍ NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Encontro regional do TCE/TO oferta + de 20 serviços em Guaraí, incluindo oficina de robótica 
552

 
TV JOVEM PALMAS /AF.  RECORD - TO - BALANÇO GERAL
TCE - TO

TCE recomendou a suspensão imediata de contrato com a empresa Biotec 554
 
MIRA JORNAL - POLITICA
TCE - TO
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ATM repudia restabelecimento dos valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais 

556
 
PORTAL STYLO - TO - POLÍTICA
TCE - TO

ATM repudia decisão do TJTO sobre cálculo do duodécimo com recursos do FUNDEB 557
 
RÁDIO 96 FM - PALMAS - TO - MOMENTO INFORMAÇÃO
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
558

 
RÁDIO NOVA FM - GURUPI - TO - REVISTA 104
TCE - TO

Bate-papo com a prefeita Josi Nunes 559
 
A NOTÍCIA DIGITAL - PONTA GROSSA - PR
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 563
 
PORTAL BRASIL NEWS - PONTA GROSSA - PR - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 565
 
DIGA NOTÍCIAS - CAMAÇARI - BA - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 567
 
JORNAL TRIBUNA DO INTERIOR - TO
TCE - TO

NOTA: ATM repudia restabelecimento dos valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais (MUNICIPIOS) 

569
 
OESTE 360 - ONLINE - SP - CIDADES
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 571
 
JORNAL OPÇÃO - ONLINE -TO
TCE - TO

Associação Tocantinense de Municípios questiona decisão da Justiça que inclui Fundeb no
cálculo integral do duodécimo às Câmaras 

572
 
REDE TV - PALMAS - TO - TOCANTINS NA TV
TCE - TO

Taquaralto Tem de Tudo 573
 
ENFOQUE PRESS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 575
 
BOLETIM POLITICO - SP - NOTICIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 576
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 578
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CN TOCANTINS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro (Cidades) 
580

 
BURITI NOTÍCIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro (Cidades) 
581

 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 582
 
REPORTER TOCANTINS - TO
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro (Cidades) 
584

 
TRIBUNA DO POVO - GURUPI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Ação Social de Palmas participa do 1º Encontro Regional do TCE de Olho no Futuro 586
 
AF NOTÍCIAS - TO - ÚLTIMAS
TCE - TO

ATM repudia decisão do TJTO que volta a beneficiar Câmaras Municipais no caso Fundeb 
587

 
SURGIU - PARAÍSO DO TOCANTINS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Com apoio da BRK, primeiro encontro regional do Programa TCE de Olho no Futuro reúne
centenas de pessoas em Miracema 

588
 
PONTO E VÍRGULA NOTÍCIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

MPTO investiga supostas irregularidades na merenda escolar de Palmas 589
 
BLOG DO HP - ABREULÂNDIA - TO
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância
(Assistência Social) 

590
 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

ATM repudia decisão que restabelece valores integrais do Fundeb na base de cálculo do
duodécimo das câmaras municipais 

592
 
GAZETA DO CERRADO - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

ATM repudia decisão do TJ sobre valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais 

593
 
PORTAL CT - CLEBER TOLEDO -TO - POLÍTICA
TCE - TO

ATM repudia entendimento do TJTO pela inclusão do Fundeb na base de cálculo do
duodécimo e teme impacto financeiro aos municípios 

594
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CANAL 63 - PALMAS - TO
TCE - TO

Projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância (EDUCAÇÃO) 595
 
INTELIGÊNCIA BRASIL IMPRENSA - ONLINE
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância
(Assistência Social) 

597
 
RÁDIO PARAÍSO FM - 104 FM - A VOZ DO TOCANTINS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
599

 
GAZETA TOCANTINA
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
600

 
PORTAL BRASIL NEWS - PONTA GROSSA - PR - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
602

 
DIGA NOTÍCIAS - CAMAÇARI - BA - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
604

 
TRIBUNA DO POVO - GURUPI - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
606

 
JALAPÃO NOTÍCIAS - TO
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
608

 
BURITI NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância
(Assistência Social) 

610
 
OESTE 360 - ONLINE - SP
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância
(Assistência Social) 

612
 
A NOTÍCIA DIGITAL - PONTA GROSSA - PR
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
614

 
AGÊNCIA TOCANTINS - PALMAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO
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Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
616

 
SOU DE PALMAS - PALMAS - TOCANTINS - NOTICIAS
TCE - TO

Tocantins amplia ações do PROFE e fortalece alfabetização em encontro regional do TCE de
Olho no Futuro 

618
 
ENFOQUE PRESS - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
619

 
CN TOCANTINS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância
(Assistência Social) 

621
 
REPORTER TOCANTINS - TO
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância
(Assistência Social) 

623
 
PORTAL DO GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
TCE - TO

Governo do Tocantins integra projeto TCE de Olho no Futuro em defesa da primeira infância 
625

 
TV ANHANGUERA - PALMAS/ AF. GLOBO - TO - BOM DIA TOCANTINS
TCE - TO

"TCE de Olho no Futuro" - Destaques g1 627
 
O PARALELO 13 ONLINE - TO - PODERES
TCE - TO

Centenas de pessoas participam do primeiro encontro regional do programa TCE de Olho no
Futuro 

628
 
PRIMEIRA PÁGINA IMPRESSO - PALMAS - TO - GERAL
TCE - TO

MPTO investiga suspeita de sobrepreço em contrato emergencial da merenda escolar 630
 
TRIBUNAL DE CONTAS DE MINAS GERAIS - TCE - MG - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunal capacita servidores para auditoria em obras rodoviárias 631
 
BICO 24 HORAS  - TO - NOTICIAS
TCE - TO

Com apoio da BRK, primeiro encontro regional do Programa TCE de Olho no Futuro reúne
centenas de pessoas em Miracema 

632
 
PORTAL ARAGUAIA - TO
TCE - TO

ATM repudia restabelecimento dos valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais (Geral) 

633
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FOLHA DO BICO - TO - ÚLTIMAS NOTÍCIAS
TCE - TO

ATM repudia inclusão integral do FUNDEB no cálculo do duodécimo das câmaras municipais 
634

 
O COLETIVO ONLINE - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Com apoio da BRK, primeiro encontro regional do Programa TCE de Olho no Futuro reúne
centenas de pessoas em Miracema 

635
 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Com apoio da BRK, encontro do TCE de Olho no Futuro reúne centenas de pessoas 637
 
TRIBUNAL DE CONTAS DE MINAS GERAIS - TCE - MG - NOTÍCIAS
TCE - TO

Tribunal capacita servidores para auditorias em obras rodoviárias 638
 
RR10 NOTÍCIAS - NOTÍCIAS
TCE - TO

ATM repudia restabelecimento dos valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais 

639
 
RR 10 NOTÍCIAS  -  TO
TCE - TO

ATM repudia restabelecimento dos valores integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo às câmaras municipais (CIDADES) 

640
 
PORTAL AGORA-TO - PALMAS - TO - OPNIÃO
TCE - TO

Em Miracema, Defensoria Pública integra encontro regional do programa TCE de Olho no
Futuro 

642
 
PORTAL LEAL JÚNIOR -TO
TCE - TO

Prefeito João Alberto participa do 1º Encontro Regional do programa "TCE de Olho no Futuro"
realizado em Miracema do Tocantins (em Tocantins) 

644
 
PALMAS EM FOCO  - PALMAS
TCE - TO

SEDUC LEVA AÇÕES DO PROFE NOS MUNICÍPIOS AO PRIMEIRO ENCONTRO DA
ALIANÇA PELA PRIMEIRA INFÂNCIA (Notícias) 

645
 
T1 NOTICIAS - TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

TCE de Olho no Futuro e parceiros atendem mais de 400 pessoas no 1º encontro regional 
647

 
GIRO 360 TO - NOTÍCIAS
TCE - TO

Governo do Tocantins participa do projeto "TCE de Olho no Futuro" em Miracema 649
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Contas de prefeitos e secretários são
aprovadas pelo TCE-TO, mas com falhas e

ressalvas
 

AF NOTÍCIAS / TO - ÚLTIMAS. Ter, 30 de Setembro de 2025
TCE - TO

Notícias do Tocantins - Na última semana, várias
contas anuais de prefeitos e ordenadores de despesas
referentes ao exercício financeiro de 2023 foram
analisadas e julgadas pelo Tribunal de Contas do
Tocantins (TCETO), com pareceres que vão desde a
aprovação a recomendações de ajustes em
planejamento orçamentário, registros contábeis e
execução financeira.

Prefeitos com contas aprovadas

Em Paraíso do Tocantins , as contas do prefeito
Celso Soares Rego Morais foram aprovadas, mas o
TCETO destacou a necessidade de aprimorar o
planejamento orçamentário, registrar corretamente
créditos tributários a receber e contabilizar a receita da
taxa de administração conforme as normas vigentes.

No município de Juarina , as contas do prefeito Manoel
Ferreira Lima também receberam parecer favorável. O
Tribunal ressaltou que o exame inclui dados
consolidados das contas de ordenadores de despesas
do prefeito, conforme a 7ª remessa do SICAP/Contábil
e normativas vigentes (Resolução nº 930/2021 - Pleno,
IN nº 11/2012 e IN nº 07/2013).

Apesar de algumas impropriedades nas contas de
ordenador - como abertura de créditos adicionais
acima do permitido, déficits orçamentários sem
impacto relevante, registro de despesas de exercícios
anteriores, déficit financeiro de R$ 5,1 mil em recursos
do Fundeb e divergências em informações de saúde
enviadas ao sistema nacional -, o Tribunal concluiu
que não houve prejuízo significativo ao equilíbrio
financeiro da gestão.

Contas de ordenadores de fundos e secretarias

Além dos prefeitos, o TCETO analisou as contas de
ordenadores de fundos, secretarias municipais e
câmaras de vereadores:

O Tribunal reforçou que a análise das contas busca
não apenas a regularidade formal, mas também a
eficiência e transparência na gestão pública,
garantindo que recursos sejam aplicados corretamente
e dentro da legislação.
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Ampliação de R$ 4 milhões da CEASA de
Gurupi atravessa gestões e permanece com

histórico de paralisações
 

JORNAL OPÇÃO / ONLINE /TO. Ter, 30 de Setembro de 2025
TCE - TO

Samir Leão

A Central de Abastecimento de Gurupi (CEASA),
inaugurada em 2019 ainda na gestão do então prefeito
Laurez Moreira, foi planejada para ser um centro de
referência na comercialização de hortifrutigranjeiros da
região sul do Tocantins. Desde a entrega inicial, no
entanto, a estrutura passou por diferentes fases de
expansão, com contratos, repasses federais,
paral isações e tentat ivas de retomada.

A primeira versão da CEASA foi entregue às margens
da BR-153, na saída sul da cidade. À época, o
discurso da prefeitura era de criar um espaço que
organizasse a distribuição de produtos da agricultura
familiar, ao mesmo tempo em que abrisse mercado
para médios e grandes produtores.

No fim de 2019, a prefeitura comandanda por Laurez
formalizou junto ao Ministério da Agricultura e à Caixa
Econômica Federal o Contrato de Repasse nº
896908/2019, no valor de R$ 4,79 milhões, sendo R$
4,77 milhões de recursos federais e R$ 15 mil de
contrapartida municipal. O recurso seria destinado
para ampliação do espaço. Segundo dados enviados
ao Jornal Opção Tocantins pela prefeitura, até agora
foram transferidos ao município R$ 2,48 milhões,
permanecendo pendente o repasse de R$ 2,29
milhões.

Josi Nunes

Em 2021, já na gestão da prefeita Josi Nunes, foi
aberta licitação para a ampliação do espaço. O
contrato nº 081/2021, firmado com a empresa IRKA
Construções Ltda., previa a execução da obra por R$
4,28 milhões, com prazo de 240 dias de execução.

No início de 2022, a prefeitura anunciou a ordem de
serviço e apresentou, em evento público, os recursos
que viabilizariam a obra. Na ocasião, o senador
Eduardo Gomes destacou a destinação de quase R$ 5
milhões, valor que, segundo esclareceu a prefeitura,
corresponde ao mesmo contrato de repasse firmado
em 2019, resultado de articulação política do
parlamentar junto ao Ministério da Agricultura.

Poucos meses depois, em outubro de 2022, a obra foi
paralisada por falta de repasses federais. A decisão foi
formalizada em ordem de paralisação assinada pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
Meio Ambiente em 8 de novembro de 2022,
suspendendo os prazos do contrato por tempo
indeterminado. Até aquele momento, a empresa
responsável havia recebido R$ 446 mil.

Prorrogação

Em agosto de 2023, a Prefeitura assinou um aditivo
prorrogando a vigência do contrato até agosto de
2024. Já em junho de 2024, foi publicada ordem de
reinício dos trabalhos. No entanto, conforme informou
o município, a obra não foi retomada porque a
empresa abandonou os serviços. Um novo processo
licitatório foi aberto para contratar outra construtora
que dê continuidade ao projeto.

Segundo a gestão municipal, o novo cronograma
físico-financeiro prevê a conclusão da obra em oito
meses, contados a partir da retomada efetiva dos
serviços pela futura contratada. Apesar dos atrasos, a
prefeitura afirma que não houve risco de perda ou
devolução dos recursos federais.

A ampl iação inc lu i  serv iços de ed i f icação,
pavimentação, drenagem, instalações elétricas e
hidráulicas, além da construção de novos boxes e
sistemas de combate a incêndio. O objetivo declarado
é tornar o espaço mais atrativo para permissionários e
consolidar Gurupi como polo de distribuição de
alimentos no sul do estado. O Painel de Obras
Paralisadas do Tribunal de Contas do Estado (TCE),
a ampliação da CEASA segue registrada como
paralisada desde outubro de 2022, somando mais de
mil dias.

Especial

A reportagem faz parte de um novo projeto do Jornal
Opção Tocantis que irá buscar detalhes de obras
paradas no Tocantins e o impacto delas na vida da
população.

Leia também: Obra de quase R$ 4 milhões em escola
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Gurupi recebe encontro regional do TCE de
Olho no Futuro e mobiliza municípios da

Ilha do Bananal
 

CANAL 63 / PALMAS / TO - CIDADES. Seg, 29 de Setembro de 2025
TCE - TO

O município de Gurupi foi palco, neste sábado, 27, de
mais uma etapa do programa TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância, que vem mobilizando
gestores e a sociedade em diferentes regiões do
Tocantins. Desta vez, o encontro regional reuniu 21
municípios da Ilha do Bananal e do sul do Estado,
consolidando a cidade como referência no debate e na
implementação de políticas públicas voltadas à
primeira infância.

A abertura oficial contou com a presença do
presidente do Tribunal de Contas do Tocantins
(TCETO), conselheiro Alberto Sevilha, do conselheiro
e coordenador do programa, Severiano Costandrade,
o procurador de Contas do MPCTO, Marcos Antonio
da Silva Modes, além da prefeita de Gurupi, Josi
Nunes, anfitriã do encontro. O diretor da 5ª Diretoria de
Controle Externo, Flávio Brito, representou a
conselheira Doris de Miranda Coutinho, relatoria da
regional. Também participaram autoridades locais,
representantes de secretarias estaduais e municipais,
além de parceiros estratégicos do programa.

Força regional

Durante o encontro, o presidente Alberto Sevilha
destacou o papel do Tribunal de Contas como
parceiro da gestão pública: O TCE de Olho no Futuro
é um programa que une esforços para garantir às
nossas crianças o direito a uma infância digna,
saudável e com oportunidades. Gurupi e os municípios
vizinhos mostram, com essa mobilização, a força do
trabalho coletivo .

O conselheiro Severiano Costandrade, coordenador
do programa, ressaltou a importância da integração
regional: O sul do Tocantins tem desafios próprios, e
esse encontro é fundamental para alinhar estratégias,
compartilhar experiências e fortalecer as políticas
públicas que impactam diretamente as crianças .

O procurador do MPCTO, Marcos Modes, fez questão
de destacar que o papel do Tribunal de Contas hoje
faz toda à diferença quando se reúne com os parceiros
e busca melhores projetos para à sociedade.

Já a prefeita Josi Nunes agradeceu a escolha de

Gurupi como sede e reforçou o compromisso da
gestão municipal com a primeira infância: Receber
esse evento é uma honra para Gurupi. Estamos juntos
com o Tribunal de Contas e os demais municípios
para transformar a vida das nossas crianças .

Os deputados estaduais Eduardo do Dertins e
Gutierres Torquato participaram do encontro e
elogiaram a iniciativa do TCETO e dos demais
parceiros, que se uniram para apoiar os municípios
tocantinenses no avanço de projetos voltados à
melhoria da vida das crianças de 0 a 6 anos. Hercules
Jackson, secretário de estado da Educação,
representando o governador Laurez Moreira, voltou a
elogiar o programa e disse estar feliz com toda a
mobilização em torno da Primeira Infância.

Serviços à população

Além das palestras e oficinas técnicas, a comunidade
contou com atendimentos gratuitos em saúde,
cidadania e assistência social. Foram oferecidos
serviços como vacinação, consultas, emissão de
documentos, orientação jurídica e atividades
educativas, beneficiando diretamente centenas de
famílias. (Saiba mais sobre os atendimentos aqui.)

Capacitações e metas

O encontro também discutiu temas estratégicos como
saúde mental, educação, segurança alimentar e
elaboração dos Planos Municipais pela Primeira
Infância. Representantes de órgãos parceiros, como o
Tribunal de Justiça, Ministério Público, Defensoria
Pública e secretarias estaduais, participaram como
palestrantes. (Palestras na íntegra aqui).

Outro destaque foi a preparação para o Dia D da
Primeira Infância, previsto para 29 de novembro, que
mobilizará todos os municípios participantes em ações
conjuntas.

Resultados

Com Gurupi, o programa TCE de Olho no Futuro já
alcançou quatro grandes encontros regionais -
Miracema, Guaraí, Dianópolis e agora Gurupi -
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Gurupi recebe encontro regional do TCE de
Olho no Futuro e mobiliza municípios da

Ilha do Bananal (Cidades)
 

ATITUDE TOCANTINS / TO. Seg, 29 de Setembro de 2025
TCE - TO

Atitude Tocantins

Evento reuniu prefeitos, gestores e sociedade civil em
ações voltadas à primeira infância, com foco em
integração regional e serviços à comunidade

Por Redação

O município de Gurupi foi palco, neste sábado, 27, de
mais uma etapa do programa TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância, que vem mobilizando
gestores e a sociedade em diferentes regiões do
Tocantins. Desta vez, o encontro regional reuniu 21
municípios da Ilha do Bananal e do sul do Estado,
consolidando a cidade como referência no debate e na
implementação de políticas públicas voltadas à
primeira infância.

A abertura oficial contou com a presença do
presidente do Tribunal de Contas do Tocantins
(TCETO), conselheiro Alberto Sevilha, do conselheiro
e coordenador do programa, Severiano Costandrade,
o procurador de Contas do MPCTO, Marcos Antonio
da Silva Modes, além da prefeita de Gurupi, Josi
Nunes, anfitriã do encontro. O diretor da 5ª Diretoria de
Controle Externo, Flávio Brito, representou a
conselheira Doris de Miranda Coutinho, relatoria da
regional. Também participaram autoridades locais,
representantes de secretarias estaduais e municipais,
além de parceiros estratégicos do programa.

Força regional

Durante o encontro, o presidente Alberto Sevilha
destacou o papel do Tribunal de Contas como
parceiro da gestão pública: "O TCE de Olho no Futuro
é um programa que une esforços para garantir às
nossas crianças o direito a uma infância digna,
saudável e com oportunidades. Gurupi e os municípios
vizinhos mostram, com essa mobilização, a força do
trabalho coletivo".

O conselheiro Severiano Costandrade, coordenador
do programa, ressaltou a importância da integração
regional: "O sul do Tocantins tem desafios próprios, e
esse encontro é fundamental para alinhar estratégias,
compartilhar experiências e fortalecer as políticas

públicas que impactam diretamente as crianças".

O procurador do MPCTO, Marcos Modes, fez questão
de destacar que o papel do Tribunal de Contas hoje
faz toda à diferença quando se reúne com os parceiros
e busca melhores projetos para à sociedade.

Já a prefeita Josi Nunes agradeceu a escolha de
Gurupi como sede e reforçou o compromisso da
gestão municipal com a primeira infância: "Receber
esse evento é uma honra para Gurupi. Estamos juntos
com o Tribunal de Contas e os demais municípios
para transformar a vida das nossas crianças".

Os deputados estaduais Eduardo do Dertins e
Gutierres Torquato participaram do encontro e
elogiaram a iniciativa do TCETO e dos demais
parceiros, que se uniram para apoiar os municípios
tocantinenses no avanço de projetos voltados à
melhoria da vida das crianças de 0 a 6 anos. Hercules
Jackson, secretário de estado da Educação,
representando o governador Laurez Moreira, voltou a
elogiar o programa e disse estar feliz com toda a
mobilização em torno da Primeira Infância.

Serviços à população

Além das palestras e oficinas técnicas, a comunidade
contou com atendimentos gratuitos em saúde,
cidadania e assistência social. Foram oferecidos
serviços como vacinação, consultas, emissão de
documentos, orientação jurídica e atividades
educativas, beneficiando diretamente centenas de
famílias. ( Saiba mais sobre os atendimentos aqui .)

Capacitações e metas

O encontro também discutiu temas estratégicos como
saúde mental, educação, segurança alimentar e
elaboração dos Planos Municipais pela Primeira
Infância. Representantes de órgãos parceiros, como o
Tribunal de Justiça, Ministério Público, Defensoria
Pública e secretarias estaduais, participaram como
palestrantes. (Palestras na íntegra aqui).

Outro destaque foi a preparação para o Dia D da
Primeira Infância, previsto para 29 de novembro, que
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Governo do Tocantins fortalece ações pela
primeira infância em Gurupi com o
programa TCE de Olho no Futuro

 

SURGIU / PARAÍSO DO TOCANTINS / TO - NOTÍCIAS. Dom, 28 de Setembro de 2025
TCE - TO

O Governo do Tocantins, por meio da Secretaria de
Estado da Educação (Seduc), participou neste sábado,
27, em Gurupi, do encontro do programa TCE de Olho
no Futuro - Aliança pela Primeira Infância, iniciativa do
Tribunal de Contas do Tocantins (TCE-TO) Nesta
edição, o evento contou com a participação de 21
municípios da Ilha do Bananal e da região sul do
Estado, demonstrando a cidade como polo de
referência na discussão e execução de políticas
públicas direcionadas à primeira infância. O objetivo é
firmar um pacto social em defesa da infância
tocantinense.

O secretário de Estado da Educação, Hercules
Jackson, ressaltou o compromisso da gestão com a
qualidade do ensino. "É gratificante ver tantas pessoas
mobilizadas em torno da causa da educação. A Seduc
está presente com o Programa Alfabetiza Mais
Tocantins, uma iniciativa que reforça nosso empenho
em garantir que todas as crianças tenham acesso à
alfabetização na idade certa", destacou.

No período da tarde, foram atendidos Secretários
Municipais de Educação de municípios da Ilha do
Bananal e da região sul do Estado, com a pauta
referente a avaliações aplicadas pelo Sistema de
Avaliação do Estado do Tocantins, com apresentação
de resultados e discussão sobre índices alcançados e
expectativas de melhorias na aprendizagem.

Durante o encontro,  a diretora de Pol í t icas
Educacionais e Parcerias com os Municípios da
Seduc, Francinete Ribeiro Ferreira Fonseca,
apresentou o Programa Alfabetiza Mais Tocantins e
ressaltou sua relevância. "A educação é o caminho
para  t rans formar  rea l idades e  abr i r  novas
oportunidades. O Alfabetiza Mais Tocantins é uma
política essencial para assegurar que todas as
crianças tenham acesso ao conhecimento, e sua
continuidade é fundamental para o futuro do nosso
Estado", destacou.

O secretário de Estado da Educação, Hercules
Jackson, ressaltou o compromisso da gestão com a
qualidade do ensino. "É gratificante ver tantas pessoas
mobilizadas em torno da causa da educação. A Seduc
está presente com o Programa Alfabetiza Mais

Tocantins, uma iniciativa que reforça nosso empenho
em garantir que todas as crianças tenham acesso à
alfabetização na idade certa", destacou.

No período da tarde, foram atendidos Secretários
Municipais de Educação de municípios da Ilha do
Bananal e da região sul do Estado, com a pauta
referente a avaliações aplicadas pelo Sistema de
Avaliação do Estado do Tocantins, com apresentação
de resultados e discussão sobre índices alcançados e
expectativas de melhorias na aprendizagem.

Durante o encontro,  a diretora de Pol í t icas
Educacionais e Parcerias com os Municípios da
Seduc, Francinete Ribeiro Ferreira Fonseca,
apresentou o Programa Alfabetiza Mais Tocantins e
ressaltou sua relevância. "A educação é o caminho
para  t rans formar  rea l idades e  abr i r  novas
oportunidades. O Alfabetiza Mais Tocantins é uma
política essencial para assegurar que todas as
crianças tenham acesso ao conhecimento, e sua
continuidade é fundamental para o futuro do nosso
Estado", destacou.

O conselheiro do TCE-TO, Severiano Costandrade,
coordenador do programa, destacou a importância da
integração regional. "O sul do Tocantins tem desafios
próprios, e esse encontro é essencial para alinhar
estratégias, compartilhar experiências e fortalecer as
políticas públicas voltadas às crianças", completou.

A coordenadora do Núcleo Especial izado de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente da Defensoria Pública do Tocantins,
Elisa Maria Pinto de Souza Falcão Queiroz, ministrou
a palestra "Judicialização de Políticas Públicas e a
Atuação da Defensoria Pública na Garantia dos
Direitos da Primeira Infância". Ela ressaltou a
importância da convivência familiar e a necessidade
de acolhimento em situações de risco.

O secretário de Educação de Araguaçu, Geovane
Soares Gois, destacou o papel das parcerias.
"Precisamos de um norte para orientar nosso trabalho
com a primeira infância. Com os dados apresentados
pela Seduc, teremos melhores condições de
implementar polít icas educacionais em nosso
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Gurupi recebe encontro regional do TCE de
Olho no Futuro e mobiliza municípios da

Ilha do Bananal
 

O PARALELO 13 ONLINE / TO - ESTADO. Dom, 28 de Setembro de 2025
TCE - TO

Evento reuniu prefeitos, gestores e sociedade civil em
ações voltadas à primeira infância, com foco em
integração regional e serviços à comunidade

Da Assessoria

O município de Gurupi foi palco, neste sábado, 27, de
mais uma etapa do programa TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância, que vem mobilizando
gestores e a sociedade em diferentes regiões do
Tocantins. Desta vez, o encontro regional reuniu 21
municípios da Ilha do Bananal e do sul do Estado,
consolidando a cidade como referência no debate e na
implementação de políticas públicas voltadas à
primeira infância.

A abertura oficial contou com a presença do
presidente do Tribunal de Contas do Tocantins
(TCETO), conselheiro Alberto Sevilha, do conselheiro
e coordenador do programa, Severiano Costandrade,
o procurador de Contas do MPCTO, Marcos Antonio
da Silva Modes, além da prefeita de Gurupi, Josi
Nunes, anfitriã do encontro. O diretor da 5ª Diretoria de
Controle Externo, Flávio Brito, representou a
conselheira Doris de Miranda Coutinho, relatoria da
regional. Também participaram autoridades locais,
representantes de secretarias estaduais e municipais,
além de parceiros estratégicos do programa.

Força regional

Durante o encontro, o presidente Alberto Sevilha
destacou o papel do Tribunal de Contas como
parceiro da gestão pública: "O TCE de Olho no Futuro
é um programa que une esforços para garantir às
nossas crianças o direito a uma infância digna,
saudável e com oportunidades. Gurupi e os municípios
vizinhos mostram, com essa mobilização, a força do
trabalho coletivo".

O conselheiro Severiano Costandrade, coordenador
do programa, ressaltou a importância da integração
regional: "O sul do Tocantins tem desafios próprios, e
esse encontro é fundamental para alinhar estratégias,
compartilhar experiências e fortalecer as políticas
públicas que impactam diretamente as crianças".

O procurador do MPCTO, Marcos Modes, fez questão
de destacar que o papel do Tribunal de Contas hoje
faz toda à diferença quando se reúne com os parceiros
e busca melhores projetos para à sociedade.

Já a prefeita Josi Nunes agradeceu a escolha de
Gurupi como sede e reforçou o compromisso da
gestão municipal com a primeira infância: "Receber
esse evento é uma honra para Gurupi. Estamos juntos
com o Tribunal de Contas e os demais municípios
para transformar a vida das nossas crianças".

Os deputados estaduais Eduardo do Dertins e
Gutierres Torquato participaram do encontro e
elogiaram a iniciativa do TCETO e dos demais
parceiros, que se uniram para apoiar os municípios
tocantinenses no avanço de projetos voltados à
melhoria da vida das crianças de 0 a 6 anos. Hercules
Jackson, secretário de estado da Educação,
representando o governador Laurez Moreira, voltou a
elogiar o programa e disse estar feliz com toda a
mobilização em torno da Primeira Infância.

Serviços à população

Além das palestras e oficinas técnicas, a comunidade
contou com atendimentos gratuitos em saúde,
cidadania e assistência social. Foram oferecidos
serviços como vacinação, consultas, emissão de
documentos, orientação jurídica e atividades
educativas, beneficiando diretamente centenas de
famílias.

Capacitações e metas

O encontro também discutiu temas estratégicos como
saúde mental, educação, segurança alimentar e
elaboração dos Planos Municipais pela Primeira
Infância. Representantes de órgãos parceiros, como o
Tribunal de Justiça, Ministério Público, Defensoria
Pública e secretarias estaduais, participaram como
palestrantes. (Palestras na íntegra aqui).

Outro destaque foi a preparação para o Dia D da
Primeira Infância, previsto para 29 de novembro, que
mobilizará todos os municípios participantes em ações
conjuntas.
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Gurupi recebe encontro regional do TCE de
Olho no Futuro e mobiliza municípios da

Ilha do Bananal (Cidades)
 

PORTAL DO AMARAL / TO. Sáb, 27 de Setembro de 2025
TCE - TO

Ascom | TCE Tocantins / Foto: Fotos: Luiz Henrique
Machado | Ascom TCETO

Evento reuniu prefeitos, gestores e sociedade civil em
ações voltadas à primeira infância, com foco em
integração regional e serviços à comunidade

O município de Gurupi foi palco, neste sábado, 27, de
mais uma etapa do programa TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância, que vem mobilizando
gestores e a sociedade em diferentes regiões do
Tocantins. Desta vez, o encontro regional reuniu 21
municípios da Ilha do Bananal e do sul do Estado,
consolidando a cidade como referência no debate e na
implementação de políticas públicas voltadas à
primeira infância.

A abertura oficial contou com a presença do
presidente do Tribunal de Contas do Tocantins
(TCETO), conselheiro Alberto Sevilha, do conselheiro
e coordenador do programa, Severiano Costandrade,
o procurador de Contas do MPCTO, Marcos Antonio
da Silva Modes, além da prefeita de Gurupi, Josi
Nunes, anfitriã do encontro. O diretor da 5ª Diretoria de
Controle Externo, Flávio Brito, representou a
conselheira Doris de Miranda Coutinho, relatoria da
regional. Também participaram autoridades locais,
representantes de secretarias estaduais e municipais,
além de parceiros estratégicos do programa.

Força regional

Durante o encontro, o presidente Alberto Sevilha
destacou o papel do Tribunal de Contas como
parceiro da gestão pública: "O TCE de Olho no Futuro
é um programa que une esforços para garantir às
nossas crianças o direito a uma infância digna,
saudável e com oportunidades. Gurupi e os municípios
vizinhos mostram, com essa mobilização, a força do
trabalho coletivo".

"O TCE de Olho no Futuro é um programa que une
esforços para garantir às nossas crianças o direito a
uma infância digna, saudável e com oportunidades.
Gurupi e os municípios vizinhos mostram, com essa
mobilização, a força do trabalho coletivo".

O conselheiro Severiano Costandrade, coordenador
do programa, ressaltou a importância da integração
regional: "O sul do Tocantins tem desafios próprios, e
esse encontro é fundamental para alinhar estratégias,
compartilhar experiências e fortalecer as políticas
públicas que impactam diretamente as crianças".

"O sul do Tocantins tem desafios próprios, e esse
encontro é fundamental para alinhar estratégias,
compartilhar experiências e fortalecer as políticas
públicas que impactam diretamente as crianças".

O procurador do MPCTO, Marcos Modes, fez questão
de destacar que o papel do Tribunal de Contas hoje
faz toda à diferença quando se reúne com os parceiros
e busca melhores projetos para à sociedade.

Já a prefeita Josi Nunes agradeceu a escolha de
Gurupi como sede e reforçou o compromisso da
gestão municipal com a primeira infância: "Receber
esse evento é uma honra para Gurupi. Estamos juntos
com o Tribunal de Contas e os demais municípios
para transformar a vida das nossas crianças".

"Receber esse evento é uma honra para Gurupi.
Estamos juntos com o Tribunal de Contas e os
demais municípios para transformar a vida das nossas
crianças".

Os deputados estaduais Eduardo do Dertins e
Gutierres Torquato participaram do encontro e
elogiaram a iniciativa do TCETO e dos demais
parceiros, que se uniram para apoiar os municípios
tocantinenses no avanço de projetos voltados à
melhoria da vida das crianças de 0 a 6 anos. Hercules
Jackson, secretário de estado da Educação,
representando o governador Laurez Moreira, voltou a
elogiar o programa e disse estar feliz com toda a
mobilização em torno da Primeira Infância.

Serviços à população

Além das palestras e oficinas técnicas, a comunidade
contou com atendimentos gratuitos em saúde,
cidadania e assistência social. Foram oferecidos
serviços como vacinação, consultas, emissão de
documentos, orientação jurídica e atividades
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TCE investiga contratação milionária e
emergencial de merenda escolar

 

PORTAL NORTE DE NOTÍCIAS / MANAUS / AM - NOTÍCIAS. Sáb, 27 de Setembro de 2025
TCE - TO

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE-TO) determinou a abertura de representação
para apurar possíveis irregularidades na contratação
emergencial da Prefeitura de Palmas para aquisição
de merenda escolar, no valor de R$ 33,6 milhões. A
decisão foi tomada pela 3ª Relatoria, sob o conselheiro
José Wagner Praxedes, após análise da 3ª Diretoria
de Controle Externo (3ª DICE).

INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES

O relatório da 3ª DICE apontou indícios de sobrepreço
em alguns itens da merenda, como o floco de arroz
(500g), cotado a R$ 41,30, quando o preço médio de
mercado varia entre R$ 3 e R$ 4. O valor total da
contratação praticamente dobrou o orçamento previsto
para alimentação escolar em 2025, estimado em cerca
de R$ 18,5 milhões.

Participe do grupo do O Norte no WhatsApp e receba
as notícias no celular.

O TCE também questionou a ausência de sede das
empresas contratadas no Tocantins e a capacidade
econômico-financeira de uma das empresas, além da
caracterização da contratação como emergencial,
considerando que o calendário escolar é conhecido
com antecedência.

PRIORIDADE À PRODUÇÃO LOCAL

O tribunal lembrou que a legislação municipal prioriza
produtos da agricultura familiar na merenda escolar,
conforme a Lei nº 1.210/2003 e a Medida Provisória nº
7/2025. Não há, no entanto, registros de que essa
orientação tenha sido seguida na contratação em
análise.

PRAZO E DOCUMENTAÇÃO

O TCE determinou que os responsáveis pela
contratação apresentem justificativas e documentação
detalhada no prazo de 15 dias úteis. Após essa fase, o
processo será analisado pela 3ª DICE e encaminhado
ao Ministério Público de Contas para eventual
manifestação.

POSICIONAMENTO DA SEMED

Em nota, a Secretaria Municipal da Educação (Semed)

informou que prestou todas as informações ao TCE e
que a empresa contratada ajustou valores e unidades
de medida, reduzindo o contrato de R$ 22,15 milhões
para R$ 21,39 milhões. Entre os itens corrigidos estão
café, floco de arroz, macarrão, fubá, queijos e
fermento.

A Semed destacou que a contratação emergencial foi
necessária para evitar desabastecimento e reafirmou
compromisso com fornecedores locais, agricultura
famil iar, qual idade da al imentação escolar e
cumprimento das normas legais.

COMPROMISSO COM TRANSPARÊNCIA

A secretaria reforçou que todas as ações estão
alinhadas às diretrizes do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE) e seguem rigorosamente
os princípios da administração pública, garantindo
refeições saudáveis e seguras para os estudantes da
rede municipal de ensino.

Confira a nota na íntegra

Nota à Imprensa

Assunto: Merenda Escolar

Data: 26/09/25

A Secretaria Municipal da Educação (Semed) informa
que todas as informações estão sendo prestadas ao
Tribunal de Contas do Estado (TCE-TO), inclusive
quanto às inconsistências identificadas na proposta
apresentada por uma das empresas contratadas. Para
sanar as divergências, a empresa foi notificada e
adequou os valores conforme as unidades de medida
definidas pela pasta.

Com as devidas correções, o Contrato Administrativo
nº 06/2025, firmado entre o Município de Palmas e a
empresa Agro Comercial Porto Ltda, no valor inicial de
R$ 22.154.480,46, sofreu uma redução de R$
762.123,23, resultando no novo montante de R$
21.392.357,23.

As alterações realizadas estão descritas a seguir:

Item 09 - Café - Unidade de medida corrigida para
"Pacote 250g" e valor unitário ajustado para R$ 27,57;
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TCE investiga contratação milionária e
emergencial de merenda escolar

 

PORTAL O NORTE / TO - NOTÍCIAS. Sáb, 27 de Setembro de 2025
TCE - TO

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE-TO) determinou a abertura de representação
para apurar possíveis irregularidades na contratação
emergencial da Prefeitura de Palmas para aquisição
de merenda escolar, no valor de R$ 33,6 milhões. A
decisão foi tomada pela 3ª Relatoria, sob o conselheiro
José Wagner Praxedes, após análise da 3ª Diretoria
de Controle Externo (3ª DICE).

INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES

O relatório da 3ª DICE apontou indícios de sobrepreço
em alguns itens da merenda, como o floco de arroz
(500g), cotado a R$ 41,30, quando o preço médio de
mercado varia entre R$ 3 e R$ 4. O valor total da
contratação praticamente dobrou o orçamento previsto
para alimentação escolar em 2025, estimado em cerca
de R$ 18,5 milhões.

O TCE também questionou a ausência de sede das
empresas contratadas no Tocantins e a capacidade
econômico-financeira de uma das empresas, além da
caracterização da contratação como emergencial,
considerando que o calendário escolar é conhecido
com antecedência.

PRIORIDADE À PRODUÇÃO LOCAL

O tribunal lembrou que a legislação municipal prioriza
produtos da agricultura familiar na merenda escolar,
conforme a Lei nº 1.210/2003 e a Medida Provisória nº
7/2025. Não há, no entanto, registros de que essa
orientação tenha sido seguida na contratação em
análise.

PRAZO E DOCUMENTAÇÃO

O TCE determinou que os responsáveis pela
contratação apresentem justificativas e documentação
detalhada no prazo de 15 dias úteis. Após essa fase, o
processo será analisado pela 3ª DICE e encaminhado
ao Ministério Público de Contas para eventual
manifestação.

POSICIONAMENTO DA SEMED

Em nota, a Secretaria Municipal da Educação (Semed)
informou que prestou todas as informações ao TCE e
que a empresa contratada ajustou valores e unidades
de medida, reduzindo o contrato de R$ 22,15 milhões

para R$ 21,39 milhões. Entre os itens corrigidos estão
café, floco de arroz, macarrão, fubá, queijos e
fermento.

A Semed destacou que a contratação emergencial foi
necessária para evitar desabastecimento e reafirmou
compromisso com fornecedores locais, agricultura
famil iar, qual idade da al imentação escolar e
cumprimento das normas legais.

COMPROMISSO COM TRANSPARÊNCIA

A secretaria reforçou que todas as ações estão
alinhadas às diretrizes do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE) e seguem rigorosamente
os princípios da administração pública, garantindo
refeições saudáveis e seguras para os estudantes da
rede municipal de ensino.

Confira a nota na íntegra

Nota à Imprensa

Assunto: Merenda Escolar

Data: 26/09/25

A Secretaria Municipal da Educação (Semed) informa
que todas as informações estão sendo prestadas ao
Tribunal de Contas do Estado (TCE-TO), inclusive
quanto às inconsistências identificadas na proposta
apresentada por uma das empresas contratadas. Para
sanar as divergências, a empresa foi notificada e
adequou os valores conforme as unidades de medida
definidas pela pasta.

Com as devidas correções, o Contrato Administrativo
nº 06/2025, firmado entre o Município de Palmas e a
empresa Agro Comercial Porto Ltda, no valor inicial de
R$ 22.154.480,46, sofreu uma redução de R$
762.123,23, resultando no novo montante de R$
21.392.357,23.

As alterações realizadas estão descritas a seguir:

Item 09 - Café - Unidade de medida corrigida para
"Pacote 250g" e valor unitário ajustado para R$ 27,57;

Item 20 - Fermento em pó biológico - Unidade de
medida alterada para "Pacote" (valores mantidos);
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Contrato emergencial de R$ 33 milhões,
sobrepreço e falta de planejamento em

Palmas
 

AF NOTÍCIAS / TO - ÚLTIMAS. Sáb, 27 de Setembro de 2025
TCE - TO

Notícias de Palmas - A contratação emergencial de
R$ 33,6 milhões feita pela Prefeitura de Palmas, sob o
comando do prefeito Eduardo Siqueira Campos
(Podemos), para a compra de gêneros alimentícios
destinados à merenda escolar encontrou em seu
caminho mais uma pedra: o Tribunal de Contas do
Tocantins (TCE/TO). O órgão acolheu, no dia 18 de
setembro, uma representação para apurar possíveis
irregularidades no processo, apontando falhas de
planejamento, sobrepreço e fragilidade na justificativa
de emergência.

De um lado, a Secretaria Municipal da Educação
(Semed) saiu em defesa do contrato. Em nota
divulgada na quinta-feira (25/9), a pasta afirmou ter
corrigido inconsistências em oito itens do contrato com
a empresa Agro Comercial, o que reduziu o valor em
R$ 762 mil. A secretaria também destacou que ambas
as empresas contratadas assumiram compromisso de
adquirir produtos de fornecedores locais, garantindo,
segundo a gestão, logística eficiente e valorização da
produção regional.

A urgência da contratação foi outro ponto enfatizado. A
Semed alegou que havia r isco iminente de
desabastecimento nas unidades escolares e
responsabilizou a ex-gestora da pasta, a vereadora
Débora Guedes (Podemos), pela ausência de medidas
que evitassem a situação.

Na contramão, a 3ª Diretoria de Controle Externo do
TCE considerou a justificativa de emergência "frágil",
ressaltando que o calendário escolar é previsível e que
a omissão da gestão em renovar atas e concluir a
licitação regular teria gerado a situação atual. O órgão
também destacou que o valor global do contrato quase
dobra o orçamento previsto para a alimentação escolar
em 2025 (R$ 18,5 milhões) e apontou indícios de
sobrepreço.

Outro ponto levantado foi a ausência de sede das
empresas contratadas em Palmas ou no Tocantins,
além da baixa capacidade econômico-financeira de
uma delas, considerada incompatível com o volume do
contrato. Também houve críticas à vigência até
dezembro de 2025, considerada excessiva para uma
contratação emergencial.

Em nova nota, divulgada na sexta-feira (26/9), o TCE
reafirmou sua posição, destacando que contratações
emergenciais devem ser exceção e não substituto do
planejamento. O órgão afirmou que não se afastará de
sua obrigação de garant ir  que os princípios
constitucionais na execução de despesas sejam
respeitados.

O TCE foi categórico ao afirmar que contratações
diretas por meio de dispensas, inexigibilidades,
requisições administrativas demonstram falta de
planejamento do gestor público.

Leia também:

Contrato também é alvo do MPTO

O contrato emergencial da merenda escolar de
Palmas também está na mira do Ministério Público do
Tocantins  (MPTO). Em 27 de agosto, a 10ª
Promotoria de Justiça instaurou um inquérito civil
público para apurar indícios de sobrepreço e
irregularidades na contratação direta.

A investigação tem como base um relatório do
Controle Interno do Município, que identificou
sobrepreço de até 449% em alguns itens. Além disso,
analisa a medida provisória que centralizou as
compras de merenda na Secretaria Municipal de
Educação - o que, segundo a Promotoria, pode ferir a
autonomia administrativa das escolas garantida pela
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e ser
incompatível com a legislação federal do Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Nota da prefeitura de Palmas:

A Secretaria Municipal da Educação (Semed)
esclarece que todas as informações estão sendo
prestadas ao Tribunal de Contas do Estado (TCE-
TO), inclusive quanto às inconsistências identificadas
na proposta apresentada por uma das empresas
contratadas. Para sanar as divergências, a empresa
foi notificada para adequar os valores conforme as
unidades de medidas propostas pela pasta.
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TCE/TO vê padrão de irregularidades e
sobrepreço na Câmara de Alvorada;

presidente Douglas Mengoni é citado em
dois casos graves

 

CLAUDEMIR BRITO / TO - TOCANTINS. Sex, 26 de Setembro de 2025
TCE - TO

Claudemir Brito

ALVORADA - A presidência da Câmara de Alvorada
(TO) está sob investigação do Tribunal de Contas do
Estado  (TCE/TO ) ,  após a ident i f icação de
irregularidades graves em dois processos distintos de
contratação, que somam mais de R$ 440 mil em
despesas sob suspeita. Em ambos os casos, o
presidente da Casa, Douglas Mengoni da Silva,
aparece como principal responsável.

Segundo os pareceres técnicos, as ocorrências vão de
indícios de conluio em uma licitação de obras até a
contratação de serviços com sobrepreço de 100%,
além de possível descumprimento de recomendações
expedidas pelo Ministério Público (MP).

Caso 1: Licitação de obras com suspeita de conluio
(R$ 365,5 mil)

O primeiro processo, referente à Concorrência nº
001/2025, envolveu a contratação de uma empresa
para a ampliação e reforma do prédio da Câmara
Municipal.  O contrato foi  fechado com a JH
Construtora Ltda., no valor de R$ 365.500,00.

O parecer técnico nº 296/2025-CAENG recomendou a
suspensão imediata do contrato, após apontar falhas
graves:

Propostas idênticas: três empresas apresentaram
orçamentos praticamente iguais, com diferença
máxima de apenas R$ 72,35, o que sugere conluio e
simulação de competitividade.

Uma publicação compartilhada por Claudemir R Brito
(@oficialclaudemirbrito)

Disputa inócua: a fase de lances foi considerada sem
efetividade, já que a vencedora aplicou um desconto
de apenas 0,63% sobre o valor estimado, frustrando o
princípio da economicidade.

Orçamento inconsistente: divergências técnicas entre

as composições unitárias e o orçamento sintético
colocam em dúvida a vantajosidade do contrato.

Contrato desalinhado: o valor final (R$ 365,5 mil) não
correspondeu ao da proposta registrada inicialmente, e
a alteração foi feita sem ato formal ou justificativa.

Diante das evidências, o TCE/TO recomendou
investigação sobre o possível conluio entre empresas
participantes e a avaliação da nulidade do certame.

Caso 2: Contratação por inexigibi l idade com
sobrepreço (R$ 80 mil)

O segundo processo envolve o Contrato nº 011/2025,
firmado com a empresa E D O Soares - ME, de
Manaus (AM), no valor de R$ 80.000,00. O objetivo
era a atualização da Lei Orgânica e do Regimento
Interno do Legislativo.

A contratação ocorreu por inexigibilidade de licitação e
foi alvo de representação apresentada pelos
vereadores Eduardo Henrique Figueira de Souza e
Heverson Barbosa de Macedo.

No Despacho nº 67/2025-5DICE, o TCE/TO concluiu
que o valor pago está substancialmente acima do
padrão de mercado. Em cidades de porte semelhante,
os valores variaram entre R$ 17 mil e R$ 45 mil, o que
indica um possível sobrepreço de até 100%.

Além disso, o órgão apontou que houve pagamento
parcial de R$ 40 mil, mesmo após recomendação do
Ministério Público pela suspensão dos repasses até
revisão contratual. Também foram registradas falhas
na alimentação do sistema oficial de controle e
ausência de documentos comprobatórios da execução
dos serviços.

Conclusão

Os dois casos reforçam a preocupação do TCE/TO
com a legalidade, transparência e economicidade das
contratações públicas em Alvorada. As análises
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Presidente do IRB destaca papel do controle
externo na avaliação de Políticas Públicas

em palestra no TC-DF
 

IRBCONTAS. Sex, 26 de Setembro de 2025
TCE - TO

Na tarde desta sexta-feira (26/9), o Presidente do
Instituto Rui Barbosa (IRB), Conselheiro Edilberto
Pontes, foi o palestrante do Painel 9 da maratona
temática sobre Políticas Públicas, promovida pelo
Tribunal de Contas do Distrito Federal (TC-DF) por
meio da Escola de Contas Públicas (Escon). O painel,
mediado pelo Regente da Escon/TC-DF e Presidente
do Comitê Técnico de Segurança Pública do IRB,
Conselheiro Renato Rainha, trouxe como tema "O
Controle Externo como avaliador de Políticas Públicas"
e reuniu participantes interessados em debater os
desafios e caminhos para tornar as ações do Estado
mais efetivas.

Em sua apresentação, Edilberto Pontes destacou que
a avaliação de políticas públicas é uma pauta de
crescente importância no Brasil e no cenário
internacional, reforçada no país pela Emenda
Constitucional nº 109/2021. Segundo ele, avaliar
políticas significa medir mérito, valor e utilidade das
ações governamentais, com a finalidade de qualificar o
gasto público e fortalecer a democracia. "Uma das
questões mais fundamentais em se tratando de
avaliação de políticas públicas, que por vezes é
ignorado no debate, é que avaliar políticas públicas
está diretamente ligada à qualidade da democracia",
afirmou, citando como exemplo a necessidade de
maior transparência nas emendas parlamentares.

O presidente do IRB também ressaltou os referenciais
internacionais que orientam essa prática, como a
GUID 9020 da INTOSAI (Organização Internacional
das Entidades Fiscalizadoras Superiores), traduzida
pelo Instituto Rui Barbosa como NBASP (Normas
Brasileiras de Auditoria do Setor Público) 9020, além
das metodologias consolidadas pela Organização para
a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE)
e pelo Banco Mundial. "Precisamos estar em
constante interação com as normas internacionais, até
para garantir o alto padrão na atuação dos Tribunais
de Contas", afirmou. Ele, no entanto, alertou para o
risco de uma "tecnocratização" excessiva, lembrando
que as políticas públicas devem ser elaboradas pelos
governos eleitos, cabendo aos órgãos de controle
avaliá-las com base em evidências.

Ao abordar os desafios do contexto brasileiro, o

Presidente do IRB lembrou que "não está no sangue
da Administração Pública brasileira avaliar as políticas
públicas", destacando problemas como a baixa
tradição de avaliações sistemáticas, fragilidade de
dados e falta de formação técnica dos avaliadores.
Nesse cenário, ressaltou o potencial das novas
tecnologias, como Big Data e Inteligência Artificial,
capazes de permitir análises mais sofisticadas e até
simulações de Políticas Públicas antes de sua
implementação. "Se os Tribunais de Contas, e nós
servidores, profissionalmente, não estivermos
antenados e em sintonia com o espírito do tempo, o
grande risco é nós virarmos irrelevantes. Se o mundo
é da Inteligência Artificial, é fundamental que a gente
aprenda a usar todas essas ferramentas", alertou.

Encerrando sua palestra, Edilberto Pontes reforçou a
centralidade dos Tribunais de Contas no processo
avaliativo, seja conduzindo diretamente essas análises
ou auditando aquelas realizadas pelos gestores
públicos, conferindo legitimidade e transparência. Para
ele, o objetivo maior da avaliação é claro: "O principal
da avaliação de políticas públicas está em transformar
gasto público em bem-estar social."

Participação do Conselheiro Renato Rainha

Além de mediar o painel com o Presidente do Instituto
Rui Barbosa, Conselheiro Edilberto Pontes, o Regente
da Escola de Contas do TC-DF e Presidente do
Comitê Técnico de Segurança Pública do IRB,
Conselheiro Renato Rainha, esteve à frente da
coordenação dos dois primeiros painéis da maratona,
realizados nessa quinta-feira (25/9). Em sua fala, ele
destacou a relevância de os Tribunais dedicarem
maior atenção à avaliação das Políticas Públicas como
forma de aprimorar os serviços oferecidos à
população.

O primeiro painel, intitulado "Para além dos números:
O papel do Controle Externo na qualidade das
Políticas Públicas", foi conduzido pela Professora
Selma Serpa, Doutora e Mestre em Administração
pela Universidade de Brasília (UnB), e discutiu a
importância das Auditorias na avaliação sistemática de
programas e projetos governamentais.
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Alvo do TCE, Semed defende contratação
emergencial para merenda devido a "risco
iminente de desabastecimento" e anuncia
economia de R$ 760 mil com correções

 

PORTAL CT / CLEBER TOLEDO /TO - POLÍTICA. Qui, 25 de Setembro de 2025
TCE - TO

por Redação

A Secretaria da Educação de Palmas (Semed) emitiu
nota para defender a contratação emergencial de
gêneros alimentícios para a merenda escolar , alvo de
questionamentos do Tribunal de Contas  do
Tocantins (TCE) . A pasta garante que tem prestado
todas as informações ao órgão de controle, inclusive
referente a inconsistências identificadas.

INCONSISTÊNCIA CORRIGIDAS E ECONOMIA DE
R$ 760 MIL

A Semed destaca que, identificados erros de valores
em oito itens, o contrato com a Agro Comercial caiu de
R$ 22.154.480,46, para R$ 21.392.357,23, uma queda
de R$ 762.123,23. A pasta também afasta problemas
com o fato das empresas não possuírem sede no
município ou no Estado. " Ambas assumiram o
compromisso de adquirir produtos de fornecedores
locais, garantindo logística eficiente e valorização da
produção regional e o comércio local. Pontos que têm
sido respeitados", afirma.

IMINENTE DE DESABASTECIMENTO

O município também defendeu a urgência da
contratação, que a Corte de Contas considerou "frágil".
"A contratação emergencial foi necessária diante do
risco iminente de desabastecimento nas unidades
educacionais, o que poderia comprometer a oferta da
alimentação escolar a milhares de estudantes no
retorno das aulas. Fato que deveria ter sido observado
pela gestora anter ior da pasta, v isto que o
fornecimento da merenda escolar é um processo
contínuo", dispara a Semed. A ex-secretária da pasta
é a vereadora Débora Guedes (Podemos), que faz
oposição ao prefeito Eduardo Siqueira Campos
(Podemos) na Câmara.

Confira o que avalia a Corte de Contas:

Leia a íntegra da nota:

"Nota à Imprensa

A Secretaria Municipal da Educação (Semed)
esclarece que todas as informações estão sendo
prestadas ao Tribunal de Contas do Estado (TCE-
TO), inclusive quanto às inconsistências identificadas
na proposta apresentada por uma das empresas
contratadas. Para sanar as divergências, a empresa
foi notificada para adequar os valores conforme as
unidades de medidas propostas pela pasta.

Com as devidas correções, o Contrato Administrativo
nº 06/2025, firmado entre o Município de Palmas e a
empresa Agro Comercial Porto Ltda, no valor inicial de
R$ 22.154.480,46, sofreu uma redução de R$
762.123,23, resultando no novo montante de R$
21.392.357,23.

As alterações realizadas estão descritas a seguir:

Quanto à origem das empresas, a Semed destaca que
ambas assumiram o compromisso de adquirir produtos
de fornecedores locais, garantindo logística eficiente e
valorização da produção regional e o comércio local.
Pontos que têm sido respeitados pelas duas
empresas, inclusive primando pela qualidade dos
alimentos ofertados aos estudantes da rede municipal
de ensino.

Em referência à suposta fragilidade para emergência,
a Semed esclarece que a contratação emergencial foi
n e c e s s á r i a  d i a n t e  d o  r i s c o  i m i n e n t e  d e
desabastecimento nas unidades educacionais, o que
poderia comprometer a oferta da alimentação escolar
a milhares de estudantes no retorno das aulas. Fato
que deveria ter sido observado pela gestora anterior
da pasta, visto que o fornecimento da merenda escolar
é um processo contínuo. Diante desse cenário, não
restou outra alternativa a atual gestora, a não ser a
contratação emergencial para garantir um direito
básico dos estudantes.

Por fim, a Semed reafirma seu compromisso com a
transparência e com a qualidade da alimentação
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TCE-TO cita secretária de Educação de
Palmas por irregularidades em contrato

emergencial de merenda escolar
 

R1 PALMAS / TO - NOTÍCIAS. Qui, 25 de Setembro de 2025
TCE - TO

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE-TO) instaurou representação para apurar
possíveis irregularidades na Dispensa de Licitação
Emergencial destinada à compra de merenda escolar
pela Prefeitura de Palmas . O procedimento, no valor
de R$ 33,6 milhões , foi conduzido pela secretária
municipal de Educação, Anice de Souza Moura , que
já foi formalmente citada pela Corte de Contas .

De acordo com despacho do conselheiro relator José
Wagner Praxedes , a fiscalização identificou uma
série de inconsistências, entre elas:

Fragilidade na caracterização da emergência, já que o
início do ano letivo é evento previsível e a falta de
planejamento da gestão teria gerado a situação
emergencial;

Incompatibilidade financeira, pois o valor do contrato
quase dobrou o orçamento anual previsto para
alimentação escolar, de R$ 18,5 milhões;

Fal ta  de t ransparência,  com publ icação de
documentos fora do prazo legal e ausência de
registros essenciais no sistema oficial;

Possível sobrepreço, como o caso de flocos de arroz
de 500g cotados a R$ 41,30, quando o preço médio de
mercado é de R$ 3 a R$ 4;

Risco na execução contratual, já que empresas
contratadas não têm sede em Palmas ou no
Tocantins, o que poderia comprometer a logística de
entrega.

Além da secretária, também foram citados outros
responsáveis que assinaram o termo de referência da
contratação: Jakeline de Paula Santos , Cleivon
Rodrigues de Sousa e Daniel Henrique Rezende
Carvalho . Todos terão prazo de 15 dias úteis para
apresentar defesa .

O caso seguirá para análise técnica da 3ª Diretoria de
Controle Externo, com posterior manifestação do
Ministério Público de Contas, antes de retornar ao
gabinete da relatoria.
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Patricinha Rejeitada TCE rejeita contas de
ex-prefeita por rombo orçamentário de R$

2,8 milhões em Xambioá
 

PALMAS AQUI / TO - NOTÍCIAS. Qua, 24 de Setembro de 2025
TCE - TO

-- Publicidade --

Análise de Contas

Corte também analisou contas de secretários e
ordenadores de despesas.

Notícias da Patricinha - O Tribunal de Contas do
Tocantins (TCE-TO) analisou contas de gestores
municipais e ordenadores de despesas referentes aos
exercícios de 2022 e 2023. As decisões resultaram em
aprovações, algumas com ressalvas, e rejeições
acompanhadas de multas e determinações para
correção de falhas na gestão pública.

Rejeição em Xambioá

As contas do município de Xambioá, referentes a
2023, sob responsabilidade da ex-prefeita Sherley
Patrícia Matos de Alencar Dias, mais conhecida como
Patrícia Evelin, tiveram parecer pela rejeição.

O corpo técnico do Tribunal apontou um déficit
o rçamentár io  super io r  a  R$ 2 ,8  mi lhões  ,
descumprimento de percentuais mínimos de
investimentos na educação infantil e nas despesas de
capital do VAAT (Valor Anual Total por Aluno) ,
extrapolação de repasses à Câmara de Vereadores e
abertura irregular de créditos adicionais .

Raio-X de Xambioá

1 - Resultado orçamentário deficitário de R$
2.886.102,30 ( 5.19% ), decorrente da execução de
receitas no montante de R$ 55.504.241,56 e despesas
no valor de R$ 58.390.343,86;

2 - Déficit orçamentário por fonte (X.701) no valor de
R$ -716.233,61, representando 674,96% das receitas
vinculadas, sem cobertura de superávit financeiro do
exercício anterior;

3 - Descumprimento do percentual mínimo de
aplicação de 50% da complementação-VAAT em
educação infantil .

4 - Descumprimento do percentual mínimo de

aplicação de 15% da complementação-VAAT em
despesas de capital , em cada rede de ensino
beneficiada.

5 - Extrapolação do limite constitucional de repasse ao
Legislativo , no montante de R$ 2.351.951,42,
correspondente a 7,11% da base de cálculo, em
afronta ao art. 29-A, inciso I, da Constituição Federal.

6 - Cancelamento de restos a pagar processados no
valor de R$ 244.885,80, em descumprimento ao art.
37, caput, da Constituição Federal.

7 - Abertura de créditos adicionais em montante
super ior  ao superávi t  f inanceiro d isponível ,
especificamente nas fontes X.540, X.541, X.542,
X.543 e X.544 (R$ 223.471,85 acima do superávit
disponível), e na fonte X.749 (R$ 103.441,40 acima do
superávit disponível).

Além dessas irregularidades, o Município de Xambioá
não atingiu a meta estabelecida para o Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos
anos iniciais do ensino fundamental, nos exercícios de
2019 e 2021, em desacordo com as diretrizes do
Plano Nacional de Educação, nem em relação aos
anos finais do ensino fundamental, nos exercícios de
2017, 2019 e 2021.

O que diz a ex-prefeita?

Patrícia Evelin afirmou, em nota, que a reprovação da
prestação de contas ocorreu em razão de
inconsistências contábeis junto ao Tribunal de
Contas e que não houve qualquer dano ao erário
público, tampouco apropriação indébita.

"As inconsistências contábeis registradas junto ao
Tribunal de Contas são meramente técnicas e não
refletem má-fé ou intenção dolosa. Além disso, não
foram aplicadas multas à ex-prefeita, e todos os fatos
apresentados podem ser objeto de recurso. Queremos
enfatizar que não existe um "rombo" nas contas e sim
um déf ic i t  f inance i ro  que será esc larec ido
adequadamente. Estamos confiantes de que a
questão será resolvida e que a verdade prevalecerá ",
afirmou a ex-prefeita.
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TCETO determina devolução de recursos e
correções por falhas na gestão da UPA de

Paraíso do Tocantins
 

O PARALELO 13 ONLINE / TO - ESTADO. Ter, 23 de Setembro de 2025
TCE - TO

Após vistoria do projeto TCE de Olho, Primeira
Relatoria aponta problemas no contrato da unidade e
cobra medidas urgentes da Prefeitura

Da Assessoria

Uma vistoria do projeto TCE de Olho na Unidade de
Pronto Atendimento (UPA) de Paraíso do Tocantins,
realizada nos dias 15 e 16 de junho deste ano (veja
aqui), pela equipe da Coordenadoria de Auditorias
Especiais (Coaes), desencadeou uma série de
apurações que agora resul taram em novas
determinações do Tribunal de Contas do Estado
(TCETO). A decisão do conselheiro Manoel Pires dos
Santos, titular da Primeira Relatoria, publicada no
Boletim Oficial da Corte, reforça que a gestão
municipal precisa corrigir falhas graves e adotar
medidas imediatas para garantir a regularidade dos
serviços prestados à população.

A vistoria identificou 31 irregularidades, das quais
apenas parte foi corrigida. Entre os principais
problemas, estão falhas na execução do contrato
firmado com a empresa Dan-Sul Saúde Clínica Médica
Ltda., responsável pela administração da unidade.

O modelo de contratação utilizado, por meio de
credenciamento, foi considerado inadequado, já que
esse tipo de procedimento só pode ser usado em
situações sem exclusividade. No caso de Paraíso, a
empresa assumiu a gestão completa da UPA,
inc lu indo  p ro f i ss iona is ,  es t ru tu ra  f í s i ca  e
administração, configurando uma contratação irregular
e com vício insanável.

UPDevolução de recursos

Outro ponto crítico foi a análise financeira do contrato.
A Comissão de Análise identificou que a empresa não
atingiu as metas mínimas previstas, resultando em
pagamentos indevidos. Com isso, o Tribunal concluiu
que a Prefeitura pagou a mais à empresa e
determinou a devolução de R$ 570.626,36, valor
referente a serviços não cumpridos entre abril e agosto
de 2025."

O conselheiro determinou que a Prefeitura apresente

planilhas detalhadas para comprovar os custos e
corrigir o valor exato a ser devolvido, evitando tanto
prejuízo aos cofres públicos quanto distorções no
ressarcimento.

Determinações

A decisão da Primeira Relatoria cobra que o prefeito
Celso Soares Rego Moraes e o gestor do Fundo
Municipal de Saúde, Arllérico André Silva, adotem
providências imediatas, entre elas:

- Rescindir o contrato atual com a empresa Dan-Sul,
considerado irregular.

- Garantir a continuidade dos atendimentos, seja por
meio de gestão direta pelo município, contrato com
organização social, convênio com instituição de ensino
ou nova licitação.

- Apresentar um relatório com todos os valores pagos
indevidamente e comprovar a devolução desse
dinheiro ao município.

- Assegurar que os pagamentos à empresa ocorram
apenas pelos serviços efetivamente prestados.

Além disso, o conselheiro advertiu os gestores de que
a ausência de comprovação das medidas poderá levar
à abertura de representação formal e até à adoção de
medidas cautelares para suspender o contrato.

Próximos passos

Os responsáveis têm 15 dias úteis para apresentar
documentos que comprovem as providências
adotadas. Caso contrário, o Tribunal poderá endurecer
a fiscalização, inclusive com nova vistoria in loco na
unidade.

Segundo o conselheiro Manoel Pires, o objetivo do
Tribunal não é apenas punir, mas orientar e corrigir
falhas, garantindo que os recursos públicos sejam
aplicados de forma eficiente e que a população de
Paraíso tenha acesso a um serviço de saúde digno e
de qualidade.
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TCE emite parecer pela rejeição de contas de
prefeita e julga outras sete de ordenadores de

despesas
 

SURGIU / PARAÍSO DO TOCANTINS / TO - NOTÍCIAS. Ter, 23 de Setembro de 2025
TCE - TO

As Primeira e Segunda Câmaras do TRIBUNAL DE
CONTAS do TOCANTINS (TCETO) apreciaram
contas de prefeitos e ordenadores de despesas
relativas aos exercícios de 2022 e 2023. As decisões
envolveram aprovações, aprovações com ressalvas e
rejeições, algumas delas com aplicação de multas.

As contas do município de Xambioá, referentes a
2023, sob responsabilidade da prefeita Sherley
Patricia Matos de Alencar Dias, tiveram parecer pela
rejeição. Entre as irregularidades apontadas pela área
técnica estão déficit orçamentário de mais de R$ 2,8
milhões, descumprimento de percentuais mínimos de
aplicação de recursos da educação infantil e de
despesas de capital com o VAAT, extrapolação no
repasse ao Legislativo e abertura irregular de créditos
adicionais.

Já as contas anuais consolidadas do município de
Miracema do TOCANTINS, também de 2023, na
gestão da prefeita Camila Fernandes de Araújo,
receberam parecer pela aprovação.

Ordenadores de despesas

As contas do município de Xambioá, referentes a
2023, sob responsabilidade da prefeita Sherley
Patricia Matos de Alencar Dias, tiveram parecer pela
rejeição. Entre as irregularidades apontadas pela área
técnica estão déficit orçamentário de mais de R$ 2,8
milhões, descumprimento de percentuais mínimos de
aplicação de recursos da educação infantil e de
despesas de capital com o VAAT, extrapolação no
repasse ao Legislativo e abertura irregular de créditos
adicionais.

Já as contas anuais consolidadas do município de
Miracema do TOCANTINS, também de 2023, na
gestão da prefeita Camila Fernandes de Araújo,
receberam parecer pela aprovação.

Ordenadores de despesas

Em Lagoa da Confusão, as contas da Secretaria
Municipal de Turismo, exercício de 2022, sob gestão
de Leandro Henrique Alves Gama, foram julgadas
regulares com ressalvas. As falhas encontradas

envolveram inconsistências em registros contábeis,
diferença em valores de bens adquiridos e déficit
financeiro superior a R$ 93 mil em recursos não
vinculados.

Na Secretaria Municipal de Educação de PALMAS,
exercício de 2023, as contas foram consideradas
regulares com ressalvas sob a gestão de Fernanda
Rodrigues da Silva (jan/23), Maria de Fátima Pereira
de Sena e Silva (jan a ago/23) e Fábio Barbosa
Chaves (ago a dez/23). O Tribunal determinou a
adoção de procedimentos mais rigorosos na gestão do
Fundeb, incluindo a vedação do uso de recursos para
pagamento de professores cedidos a outros órgãos.

Ainda em PALMAS, o Tesouro Municipal, exercício de
2023, sob responsabilidade de Vera Lúcia Thoma
Isomura (até agosto) e Carlos José de Assis Júnior (de
agosto a dezembro), teve as contas julgadas
regulares.

No município de Riachinho, as contas do Fundo
Municipal de Educação, exercício de 2023, sob
responsabilidade de Sílvia Eletícia Batista Rocha
Ferreira, foram julgadas irregulares, com aplicação de
multa de R$ 1 mil. As falhas se concentraram em
déficit financeiro nas fontes de recursos ordinários e
do salário-educação, representando 9,14% e 11,72%
das respectivas receitas.

Em São Félix do TOCANTINS, as contas do Fundo
Municipal de Meio Ambiente, exercício de 2023,
tiveram dois julgamentos. O gestor João Miranda de
Sousa (jan a fev) teve as contas consideradas
regulares com ressalvas, em razão do curto período
de gestão. Já o gestor Djalma Cirqueira Pugas (fev a
dez) teve as contas julgadas irregulares, com
aplicação de multa de R$ 2 mil devido a cancelamento
de restos a pagar sem justificativa e recolhimento
patronal abaixo do percentual mínimo exigido pela
legislação.

A Câmara Municipal de Abreulândia, exercício de
2022, sob responsabilidade do presidente Raimundo
Nonato Inácio de Sousa e da contadora Tamara
Thatiane Castro Rocha, teve as contas julgadas
regulares com ressalvas. As determinações do

189





TCE emite parecer pela rejeição de contas de
ex-prefeita de Xambioá Sherley Patricia e

julga outras sete de ordenadores de despesas
(Cidades)

 

ATITUDE TOCANTINS / TO. Ter, 23 de Setembro de 2025
TCE - TO

Atitude Tocantins

Por Redação

As Primeira e Segunda Câmaras do Tribunal de
Contas do Tocantins (TCETO) apreciaram contas de
prefeitos e ordenadores de despesas relativas aos
exercícios de 2022 e 2023. As decisões envolveram
aprovações, aprovações com ressalvas e rejeições,
algumas delas com aplicação de multas.

As contas do município de Xambioá, referentes a
2023, sob responsabilidade da prefeita Sherley
Patricia Matos de Alencar Dias, tiveram parecer pela
rejeição. Entre as irregularidades apontadas pela área
técnica estão déficit orçamentário de mais de R$ 2,8
milhões, descumprimento de percentuais mínimos de
aplicação de recursos da educação infantil e de
despesas de capital com o VAAT, extrapolação no
repasse ao Legislativo e abertura irregular de créditos
adicionais.

Já as contas anuais consolidadas do município de
Miracema do Tocantins, também de 2023, na gestão
da prefeita Camila Fernandes de Araújo, receberam
parecer pela aprovação.

Ordenadores de despesas

Em Lagoa da Confusão, as contas da Secretaria
Municipal de Turismo, exercício de 2022, sob gestão
de Leandro Henrique Alves Gama, foram julgadas
regulares com ressalvas. As falhas encontradas
envolveram inconsistências em registros contábeis,
diferença em valores de bens adquiridos e déficit
financeiro superior a R$ 93 mil em recursos não
vinculados.

Na Secretaria Municipal de Educação de Palmas,
exercício de 2023, as contas foram consideradas
regulares com ressalvas sob a gestão de Fernanda
Rodrigues da Silva (jan/23), Maria de Fátima Pereira
de Sena e Silva (jan a ago/23) e Fábio Barbosa
Chaves (ago a dez/23). O Tribunal determinou a

adoção de procedimentos mais rigorosos na gestão do
Fundeb, incluindo a vedação do uso de recursos para
pagamento de professores cedidos a outros órgãos.

Ainda em Palmas, o Tesouro Municipal, exercício de
2023, sob responsabilidade de Vera Lúcia Thoma
Isomura (até agosto) e Carlos José de Assis Júnior (de
agosto a dezembro), teve as contas julgadas
regulares.

No município de Riachinho, as contas do Fundo
Municipal de Educação, exercício de 2023, sob
responsabilidade de Sílvia Eletícia Batista Rocha
Ferreira, foram julgadas irregulares, com aplicação de
multa de R$ 1 mil. As falhas se concentraram em
déficit financeiro nas fontes de recursos ordinários e
do salário-educação, representando 9,14% e 11,72%
das respectivas receitas.

Em São Félix do Tocantins, as contas do Fundo
Municipal de Meio Ambiente, exercício de 2023,
tiveram dois julgamentos. O gestor João Miranda de
Sousa (jan a fev) teve as contas consideradas
regulares com ressalvas, em razão do curto período
de gestão. Já o gestor Djalma Cirqueira Pugas (fev a
dez) teve as contas julgadas irregulares, com
aplicação de multa de R$ 2 mil devido a cancelamento
de restos a pagar sem justificativa e recolhimento
patronal abaixo do percentual mínimo exigido pela
legislação.

A Câmara Municipal de Abreulândia, exercício de
2022, sob responsabilidade do presidente Raimundo
Nonato Inácio de Sousa e da contadora Tamara
Thatiane Castro Rocha, teve as contas julgadas
regulares com ressalvas. As determinações do
Tribunal incluem ajustes na classificação de despesas
de exercícios anteriores, controle das obrigações
assumidas e melhorias no almoxarifado e registros de
estoque.

Por fim, o Fundo Municipal da Infância e Adolescência
de Tupirama, exercício de 2023, sob responsabilidade
de Maria Aldeise Castro Cavalcante (jan a set) e
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Unitins participa do programa "TCE de Olho
no Futuro" em Dianópolis com atendimentos

gratuitos à comunidade
 

PORTAL UNITINS. Seg, 22 de Setembro de 2025
TCE - TO

ceila menezes

O Câmpus Dianópolis da Universidade Estadual do
Tocantins (Unitins) participou, no sábado, 20, do
encontro regional do programa "TCE de Olho no
Futuro - Aliança pela Primeira Infância", promovido
pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE-TO). O evento reuniu autoridades, parceiros e
representantes de 23 municípios da região das Serras
Gerais, no Colégio Estadual João de Abreu, e
ofereceu uma série de serviços gratuitos à população.

Representando a Unitins, estiveram presentes a
diretora do Câmpus Dianópolis, professora Ana Felícia
Cavalcanti Pires, e a coordenadora do curso de
Direito, professora Beatriz Mafra. A universidade
participou do evento por meio do Núcleo de Práticas
Jurídicas (NPJ), com orientação dos professores
Tenner Aires, Francisca Cecília de Moura, Wilson
Frank Júnior e Tayana Bordalo e acadêmicos,
oferecendo atendimentos jurídicos gratuitos à
comunidade.

"É uma grande satisfação para a Unitins fazer parte de
uma iniciativa que fortalece a cidadania e o cuidado
com a infância. A presença da universidade reforça
nosso compromisso com a comunidade e com a
formação cidadã dos nossos estudantes", destacou a
diretora Ana Felícia.

Unitins ofereceu atendimento júridico com o NPJ

A coordenadora do curso de Direito, professora Beatriz
Mafra, também enfatizou a importância da participação
acadêmica em ações como essa. "Momentos como
este são essenciais para a formação dos nossos
alunos, que colocam em prática os conhecimentos
adquiridos em sala de aula, ao mesmo tempo em que
contribuem diretamente com a sociedade. É um
aprendizado que vai além do jurídico e promove um
olhar humano e social", afirmou.

Evento reforça pacto coletivo em defesa da infância

A abertura do encontro foi marcada por apresentações
culturais, como a da Orquestra Sinfônica Municipal
Bento Jacinto da Silva e das crianças da Escola

Municipal Imaculada Conceição II. A abertura foi
conduzida pelo conselheiro do TCE-TO e coordenador
do programa na regional, Severiano Costandrade,
que ressaltou o papel transformador da ação conjunta
entre os órgãos públicos. "Cada presença representa
um pacto, uma vontade coletiva de transformar
realidades e proteger as crianças tocantinenses. Esse
programa é um esforço compartilhado de todos os
parceiros para que, juntos, possamos construir um
Tocantins melhor. A busca da felicidade passa,
necessariamente, pela harmonia e integração dos
poderes e, acima de tudo, pelo bem-estar da
sociedade. É com esse princípio, e por meio deste
trabalho, que vamos transformar o nosso futuro",
afirmou.

Coordenador do programa na regional do TCE,
Conselheiro Severiano Costandrade, durante o
evento

O evento contou com a presença do prefeito de
Dianópolis, José Salomão, que celebrou a escolha da
cidade como sede do encontro, e do diretor do Foro de
Dianópolis, Rodrigo Perez, representando o Tribunal
de Justiça do Tocantins, que destacou a importância
da união de esforços em prol da infância.

Diversidade de serviços à população

Durante todo o dia, a população teve acesso a uma
série de serviços gratuitos nas áreas de saúde,
cidadania, educação, lazer e orientação jurídica. Entre
os atendimentos oferecidos estiveram consultas
médicas, vacinação, exames preventivos, testes
rápidos, emissão de documentos (como RG infantil e
certidões), exames de DNA, serviços odontológicos,
cortes de cabelo, design de sobrancelhas, oficinas de
capacitação e balcão de empregos.

A iniciativa também contou com atividades lúdicas e
educativas voltadas para crianças e adolescentes,
como oficinas de robótica e jogos interativos,
reafirmando o compromisso com o desenvolvimento
integral da primeira infância.

Unitins representada por professores, direção e
coodenação ao lado da diretor do Fórum da Comarca
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Comarca de Dianópolis recebe programa
voltado à primeira infância e beneficia região
das Serras Gerais com serviços de cidadania

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS / TJTO. Seg, 22 de Setembro de 2025
TCE - TO

O Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) marcou
presença em mais uma etapa do programa TCE de
Olho no Futuro - Aliança pela Primeira Infância,
realizada no sábado (20/9), no Colégio Estadual João
de Abreu, em Dianópolis. Idealizado pelo Tribunal de
Contas do Tocantins (TCETO), o TJTO é um dos 17
parceiros da iniciativa, que reúne instituições públicas
e privadas em uma força-tarefa voltada a transformar o
presente e o futuro das crianças.

Representando o TJ, o juiz diretor do Foro de
Dianópolis, Rodrigo Perez, reforçou a importância da
união de esforços em favor da infância: "A ideia de
construção de pontes entre os órgãos mostra a
potência em prol do mesmo objetivo, e isso é muito
bom".

Contemplando a região das Serras Gerais, o evento
reuniu 23 municípios do entorno, além de diversas
autoridades, parceiros(as) e prefeitos(as). Na
oportunidade, foram realizadas palestras sobre
políticas públicas para a primeira infância e diversos
atendimentos gratuitos, como consultas médicas,
vacinação, exames, orientações jurídicas e emissão
de documentos, além de atividades educativas e de
lazer.

Para o coordenador do programa, conselheiro
Severiano Costandrade, o fortalecimento da rede
integrada é fundamental para a transformação social:
"Cada presença representa um pacto, uma vontade
coletiva de transformar realidades e proteger as
crianças tocantinenses. Esse programa é um esforço
compartilhado de todos os parceiros para que, juntos,
possamos construir um Tocantins melhor", disse.

Os próximos encontros regionais ocorrerão nos
municípios-polo de Gurupi (27/09), Araguatins (04/10)
e Araguaína (18/10).

Judiciário fazendo a diferença

Com o objetivo de promover bem-estar e aproximar a
população das atividades que garantem mais
cidadania e qualidade de vida, em um dia todo
dedicado a integrar comunidade e poder público,
fortalecendo a consciência colet iva sobre a

importância dos primeiros anos de vida, o Poder
Judiciário promoveu diversas ações coordenadas pela
Coordenadoria de Cidadania da Corregedoria-Geral de
Justiça (Cocid/CGJUS) e pela Coordenadoria Estadual
da Mulher em Situação de Violência Doméstica e
Familiar do Tribunal de Justiça do Tocantins
(Cevid/TJTO).

Dentre as iniciativas, destacam-se os atendimentos do
projeto Pai Presente, com reconhecimento de
paternidade e orientação sobre exame de DNA; do
Registre-se, com emissão de certidões de nascimento;
os Círculos de Construção de Paz, realizados por
facilitadoras da Justiça Restaurativa; e o suporte
jurídico da equipe do Centro Judiciário de Métodos
C o n s e n s u a i s  d e  S o l u ç ã o  d e  C o n f l i t o s
( C e j u s c / D i a n ó p o l i s ) .

Enfrentamento à violência contra a mulher

Com mais de 10 mil casos de crimes contra a mulher
registrados no Tocantins até setembro de 2025,
segundo dados da Secretaria de Segurança Pública
(SSP/TO), a necessidade de fortalecer a cultura de
respeito e prevenção à violência ganha ainda mais
relevância. A equipe da Coordenadoria Estadual da
Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar
(Cevid) promoveu a oficina "Banquinho Vermelho -
Toda Mulher Merece Respeito", conduzida pela
servidora Viviane Gomes. A iniciativa reuniu dezenas
de crianças em uma atividade lúdica com roda de
conversa, leitura da cartilha infantil sobre a Lei Maria
da Penha, pintura do desenho do Banco Vermelho e
entrega de certificados simbólicos de "Guardião(ã) da
Paz".

De acordo com a Cevid, o objetivo é ensinar, de forma
lúdica e prática, a identificar sinais de violência
doméstica e familiar, reforçando a importância do
respeito dentro de casa e da construção de relações
livres de agressões: "A consciência cidadã começa
nas primeiras idades. Quando ensinamos nossas
crianças a reconhecer e rejeitar atitudes de violência,
plantamos sementes de uma sociedade mais justa e
segura para todos", destacou a equipe organizadora.

Além de atuar com os pequenos, a Cevid também
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Região das Serras Gerais é beneficiada com
o programa TCE de Olho no Futuro
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"Cada presença representa um pacto, uma vontade
coletiva de transformar realidades e proteger as
crianças tocantinenses. Esse programa é um esforço
compartilhado de todos os parceiros para que, juntos,
possamos construir um Tocantins melhor. A busca da
felicidade passa, necessariamente, pela harmonia e
integração dos poderes e, acima de tudo, pelo bem-
estar da sociedade. É com esse princípio, e por meio
deste trabalho, que vamos transformar o nosso futuro".

A fala do conselheiro do Tribunal de Contas do
Tocantins (TCETO), Severiano Costandrade,
coordenador do programa TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância e responsável pela
regional das Serras Gerais, marcou abertura do
encontro realizado neste sábado, 20, em Dianópolis. O
evento reuniu 23 municípios da região, além de
diversas autoridades, parceiros e prefeitos.

Representando o Tribunal de Justiça do Tocantins,
parceiro da iniciativa, o diretor do Foro de Dianópolis,
Rodrigo Perez, reforçou a importância da união de
esforços em favor da infância. "A ideia de construção
de pontes entre os órgãos mostra a potência em prol
do mesmo objetivo e isso é muito bom".

Já o prefeito de Dianópolis, José Salomão Jacobina
Aires, ressaltou o orgulho em receber o encontro e
reafirmou o compromisso do município com a causa.
"É uma emoção muito grande sediar um evento dessa
magnitude. Quero deixar aqui meus agradecimentos a
todos os envolvidos neste programa que mudará a
vida de nossas crianças".

A fala do conselheiro do Tribunal de Contas do
Tocantins (TCETO), Severiano Costandrade,
coordenador do programa TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância e responsável pela
regional das Serras Gerais, marcou abertura do
encontro realizado neste sábado, 20, em Dianópolis. O
evento reuniu 23 municípios da região, além de
diversas autoridades, parceiros e prefeitos.

Representando o Tribunal de Justiça do Tocantins,
parceiro da iniciativa, o diretor do Foro de Dianópolis,
Rodrigo Perez, reforçou a importância da união de
esforços em favor da infância. "A ideia de construção
de pontes entre os órgãos mostra a potência em prol
do mesmo objetivo e isso é muito bom".

Já o prefeito de Dianópolis, José Salomão Jacobina
Aires, ressaltou o orgulho em receber o encontro e
reafirmou o compromisso do município com a causa.
"É uma emoção muito grande sediar um evento dessa
magnitude. Quero deixar aqui meus agradecimentos a
todos os envolvidos neste programa que mudará a
vida de nossas crianças".

A so len idade de aber tura  fo i  marcada por
apresentações culturais que emocionaram o público
com a Orquestra Sinfônica Municipal Bento Jacinto da
Silva, sob a regência do maestro Vilker Araújo, e os
pequenos da turma do Pré II da Escola Municipal
Imaculada Conceição II, orientados pelas professoras
Jéssica Cerqueira Ribeiro e Rosilene Soares de Sá,
levaram ao palco uma apresentação literária inspirada
em escritores e compositores de Dianópolis.

Além das palestras sobre políticas públicas para a
primeira infância, a população teve acesso a uma série
de atendimentos gratuitos, como consultas médicas,
vacinação, exames, orientações jurídicas e emissão
de documentos, além de atividades educativas e de
lazer. ( VEJA AQUI )

Com o encontro, a região das Serras Gerais fortalece
sua rede de proteção e cuidado com a infância,
mostrando que a integração entre órgãos públicos,
entidades parceiras e comunidade é fundamental para
transformar o presente e o futuro das crianças.

Calendário

Os próximos encontros regionais vão ocorrer nos
municípios-polo de Gurupi (27/09); Araguatins (04/10)
e Araguaína (18/10).

Fique por dentro do programa acessando o hotsite
aqui.

Rede de Apoio

O sucesso do programa é possível graças à união de
esforços entre o Governo do Tocantins, Tribunal de
Justiça (TJTO), Ministério Público (MPTO), Defensoria
Púb l i ca  (DPE) ,  Sec re ta r i a  do  T raba lho  e
Desenvolvimento Social (Setas), Secretaria da
Cidadania e Justiça (Seciju), Secretaria da Educação
(Seduc), Secretaria da Saúde (SES), Polícia Militar
(PM), Secretaria de Segurança Pública (SSP),
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Além de Léo Barbosa, mais três deputados
bancaram viagem do TCE/TO para

Olimpíadas de Servidores
 

JORNAL OPÇÃO / ONLINE /TO. Sáb, 20 de Setembro de 2025
TCE - TO

Samir Leão

O gasto de R$ 297 mil do Tribunal de Contas do
Tocantins (TCE/TO) com a participação de 88
servidores nas Olimpíadas dos Tribunais de Contas do
Mercosul, em Foz do Iguaçu (PR), não contou apenas
com o apoio da emenda de R$ 60 mil do deputado Léo
Barbosa (Republicanos). Documentos analisados pelo
Jornal Opção Tocantins mostram que pelo menos
outros três parlamentares também destinaram
recursos para bancar a viagem.

De acordo com dados atualizados da Secretaria de
Planejamento e Orçamento do Tocantins até o final
de maio, os outros parlamentares são:

Somadas às emendas de Léo Barbosa, que já haviam
sido reveladas pelo site Metrópoles , as contribuições
parlamentares chegam a R$ 210 mil em recursos
públicos estaduais aplicados para garantir a presença
da delegação tocantinense.

O valor complementa o que foi desembolsado
diretamente pelo próprio TCE-TO, R$ 297 mil,
incluindo diárias de conselheiros e assessores, o que
fez da corte tocantinense a segunda que mais gastou
no torneio, atrás apenas do Amazonas.

Contexto

O torneio esportivo, chamado Olimpíadas dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil - OTC
Mercosul Foz 2025, reuniu delegações de nove cortes
estaduais e consumiu pelo menos R$ 1,4 milhão em
recursos públicos. No caso do Tocantins ,  a
participação rendeu 17 medalhas e a 9ª colocação
geral.

Após repercussão, o TCE/TO informou que os custos
estavam dentro da legalidade, que não houve
pagamento de hospedagem extra para os atletas,já
incluída na inscrição, e que as horas de ausência no
expediente serão compensadas.

A reportagem solicitou posição dos deputados e
aguarda o retorno para atualização do conteúdo.
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Emenda parlamentar bancou parte dos custos
de servidores do TCE-TO em torneio no

Paraná
 

AF NOTÍCIAS / TO - ÚLTIMAS. Sex, 19 de Setembro de 2025
TCE - TO

Notícias do Tocantins - Uma emenda parlamentar do
deputado estadual Léo Barbosa (Republicanos) ajudou
a custear a participação de servidores do Tribunal de
Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO) nas
Olimpíadas dos Tribunais de Contas do Brasil - OTC
Mercosul Foz 2025, realizadas no fim de agosto, em
Foz do Iguaçu (PR). As informações são do
Metrópoles .

Do total de R$ 300 mil desembolsados pelo TCE-TO,
R$ 60 mil vieram da emenda do parlamentar, valor
destinado ao pagamento das inscrições. O tribunal
inscreveu 88 servidores no torneio, que reuniu
competições em modalidades como atletismo, futebol,
boliche, pesca, sinuca e corrida.

Em nota, Léo Barbosa, filho do governador afastado
Wanderlei Barbosa, afirmou que a destinação atendeu
a uma demanda dos servidores "para que pudessem
participar do evento representando o Tocantins" e
ressaltou que "todos os trâmites legais foram
seguidos" . O deputado lembrou ainda que já destinou
outras emendas voltadas ao fomento do esporte no
estado.

O TCE-TO, por sua vez, informou que não houve
pagamento de diárias para os atletas, já que a
hospedagem estava incluída no valor das inscrições, e
que as horas de afastamento serão compensadas
pelos servidores. A Corte destacou que a delegação
conquistou 17 medalhas e ficou em 9º lugar na
classificação geral, mas, segundo o Metrópoles ,
chegou a retirar - e depois restaurar - a publicação
sobre o resultado em seu site oficial.

Custos adicionais e participação de conselheiros

Além das inscrições, o TCE-TO pagou R$ 17,4 mil em
diárias para o presidente Alberto Sevilha, o
conselheiro Severiano José Costrandrade de Aguiar e
uma assessora especial, que acompanharam a
delegação.

No cenário nacional, ao menos nove tribunais de
contas gastaram juntos R$ 1,4 milhão para financiar a
participação de servidores nas olimpíadas, segundo
levantamento do portal. Outros dez informaram que

não arcaram com despesas, deixando os custos a
cargo dos próprios atletas.

Hospedagem em resorts

O regulamento do evento previa diferentes opções de
hospedagem, incluindo o Mabu Thermas Grand
Resort, um dos 25 maiores do Brasil, com diárias que
oferecem piscinas termais, spa e gastronomia de luxo.
Foi lá que conselheiros do Tribunal de Contas dos
Municípios do Pará (TCM-PA) ficaram hospedados,
enquanto servidores foram encaminhados para outro
hotel.

No caso do TCE-TO, de acordo com nota oficial, os
servidores ficaram em acomodações já incluídas na
taxa de inscrição - que chegava a R$ 3,4 mil - sem
pagamento de diárias extras pelo tribunal.

O que diz o TCE-TO

Em nota, o Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins informou:

"No total, 88 servidores e dois colaboradores
terceirizados representaram o TCETO na OTC 2025.
O Tribunal arcou com o valor das inscrições dos 88
servidores. Não houve pagamento de diárias para os
atletas e a hospedagem já estava incluída no valor da
inscrição. As horas destinadas à participação no
evento serão devidamente compensadas. Com vistas
a participarem do Congresso de Controle Externo e
Fiscalização e de reunião da Associação das
Entidades Oficiais de Controle Público do Mercosul
(ASUR), dois membros da Corte se deslocaram a Foz
do Iguaçu."

O que diz o deputado Léo Barbosa

Por meio da sua assessoria de imprensa, o deputado
estadual escreveu:

"Ressalto que, durante o meu mandato como
deputado estadual, destinei diversas emendas
parlamentares para apoiar iniciativas esportivas em
todo o Tocantins, sempre com o objetivo de fomentar
a prática do esporte e contribuir para a promoção da
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TCE-TO desembolsa R$ 300 mil em torneio
esportivo de servidores com apoio de

emenda de Leo Barbosa
 

JORNAL OPÇÃO / ONLINE /TO. Sex, 19 de Setembro de 2025
TCE - TO

Júlia Carvalho

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE-TO) desembolsou R$ 297 mil para custear a
participação de 88 servidores em torneio esportivo
realizado em Foz do Iguaçu (PR) no fim do mês
passado. O valor incluiu ainda R$ 17,4 mil pagos em
diárias para o presidente do tribunal, Alberto Sevilha,
o conselheiro Severiano José Costrandrade de Aguiar
e uma assessora especial.

Parte do custo das inscrições foi complementada por
uma emenda parlamentar de R$ 60 mil, destinada pelo
deputado estadual Léo Barbosa (Republicanos).
Segundo o parlamentar, a emenda atendeu a um
pedido dos servidores "para que pudessem participar
do evento representando o Tocantins" e todos os
trâmites legais foram seguidos.

O torneio, chamado Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas do Brasil OTC Mercosul Foz
2025, contou com a participação de diversos tribunais
estaduais. Ao menos nove cortes desembolsaram R$
1,4 milhão para custear a presença de servidores,
podendo o valor ser ainda maior, já que algumas
despesas não estão atualizadas nos portais de
transparência. Enquanto alguns tribunais afirmaram
que pagar inscrições é procedimento padrão, dez
órgãos  d isseram que  os  cus tos  fo ram de
responsab i l i dade  dos  a t le tas .

Segundo o TCE-TO, a delegação tocantinense
conquistou 17 medalhas, ficando em 9º lugar na
classificação geral, com destaque em modalidades
como bocha, boliche, sinuca, pesca, corrida e
atletismo. O tribunal informou que as horas de
participação dos servidores serão compensadas e que
a hospedagem já estava incluída na inscrição, sem
pagamento de diárias para os atletas. Após a
divulgação dos resultados, a postagem oficial sobre o
torneio foi removida do site do tribunal.

Quanto gastaram nove tribunais nas Olimpíadas dos
Servidores dos Tribunais de Contas (OTC) 2025

O regulamento da competição incluía hospedagem em
quatro hotéis indicados, com taxa de inscrição mais

cara de R$ 3,8 mil, que contemplava sete diárias no
Mabu Thermas Grand Resort. No local, que conta com
spa, piscinas termais, praia artificial e gastronomia de
alto padrão, ficaram hospedados conselheiros de
outros tribunais, como o TCM-PA, que desembolsou
R$ 230,6 mil para inscrever 72 atletas e três
conselheiros.

Os servidores desse tribunal ficaram no hotel Dom
Pedro I Palace Hotel, com infraestrutura de piscinas,
quadras esportivas, sauna e salas de jogos. Outra
opção prevista no regulamento foi o Interludium
Iguassu Convention, que oferece piscina climatizada,
jacuzzi, trilha ecológica, academia, bar, brinquedoteca
e quadras de beach tennis.

O que diz Leo Barbosa

Ressalto que, durante o meu mandato como deputado
estadual, destinei diversas emendas parlamentares
para apoiar iniciat ivas esport ivas em todo o
Tocantins, sempre com o objetivo de fomentar a
prática do esporte e contribuir para a promoção da
saúde e bem-estar da população.

No caso específico da emenda destinada ao Tribunal
de Contas do Estado do Tocantins, instituição séria,
autônoma e de caráter técnico-fiscalizador, recebi a
demanda dos servidores para que pudessem participar
do evento representando o Tocantins. Todos os
trâmites legais foram seguidos, e a aplicação dos
recursos ocorreu dentro da finalidade prevista em lei.

Reitero meu compromisso com a transparência e com
o incentivo a ações que fortaleçam o esporte como
instrumento de integração social, qualidade de vida e
prevenção de doenças.

O que diz o TCE-TO

No total, 88 servidores e dois colaboradores
terceirizados representaram o TCETO na OTC 2025.
O Tribunal arcou com o valor das inscrições dos 88
servidores. Não houve pagamento de diárias para os
atletas e a hospedagem já estava incluída no valor da
inscrição. As horas destinadas à participação no
evento serão devidamente compensadas. Com vistas
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Hospital de Divinópolis passa por vistoria
noturna do TCETO

 

O PARALELO 13 ONLINE / TO - PODERES. Sex, 19 de Setembro de 2025
TCE - TO

Unidade é a quarta fiscalizada pelo projeto TCE de
Olho; avaliação analisou desde o atendimento até as
condições de medicamentos e acomodações

Da Assessoria

O relógio marcava 19 horas da quarta-feira, 17 de
setembro, quando a equipe da Coordenadoria de
Auditorias Especiais (Coaes) do Tribunal de Contas
do Tocantins (TCETO) chegou ao Hospital Municipal
de Pequeno Porte Dr. Jhon Derik Partata, em
Divinópolis, para realizar mais uma fiscalização
surpresa.

A avaliação do atendimento prestado ao cidadão, a
disponibilidade de medicamentos para os pacientes e
o tipo de acomodação foram alguns dos itens
observados pelos técnicos do Tribunal durante a
vistoria.

A movimentação de pacientes era tímida quando a
equipe iniciou a fiscalização, acompanhada pela
direção do hospital. A secretária municipal de Saúde
também esteve presente para recepcionar os
servidores do Tribunal.

Quando o assunto é prestação de serviços públicos, o
Tribunal de Contas tem atuado de norte a sul do
Estado para garantir atendimentos e saúde de
qualidade, observando de forma qualitativa e
quantitativa, aplicando questionários e conversando
com pacientes.

Vistorias

São vistoriados aparelhos, salas, medicamentos,
ambulâncias, leitos de internação e a escala de
plantão. Tudo é verificado de perto. Documentos e
procedimentos também passam por avaliação, com o
intuito de cooperar com a gestão para a melhoria dos
serviços de saúde.

Quando são identificadas irregularidades, a equipe do
Tribunal propõe um plano de ação e elabora um
relatório apontando as deficiências. Todo o material é
encaminhado à Primeira Relatoria, responsável pela
fiscalização do município, que dará andamento aos
procedimentos para que os gestores atendam às
demandas.
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Júlio Edstron Secundino assume presidência
da Mineratins e apresenta visão para o setor

mineral (Geral)
 

PORTAL ARAGUAIA / TO. Sex, 19 de Setembro de 2025
TCE - TO

Letícia Cardoso

A Companhia de Mineração do Tocantins (Mineratins)
está sob novo comando. Júlio Edstron Secundino
Santos foi nomeado como novo Diretor-presidente da
estatal.

Antes de assumir a Mineratins, Júlio foi Controlador-
Geral da Prefeitura de Palmas. É advogado, graduado
em Direito pela Universidade Presidente Antônio
Carlos (2008), mestre em Direito pela Universidade
Católica de Brasília (2014) e doutor em Direito pelo
UniCEUB. Já atuou como secretário de Fazenda do
Estado do Tocantins, membro da Comissão de
Ensino Jurídico da OAB/MG e assessor especial no
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

Na área acadêmica, Júlio é professor do curso de
Direito da FBR e pesquisador convidado do Centro
Universitário de Brasília. É membro dos grupos de
pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas Avançadas
do Terceiro Setor (NEPATS) da UCB/DF e do grupo
Políticas Públicas e Juspositivismo, Jusmoralismo e
Justiça Política do UniCEUB. Também é editor
executivo da Revista Eletrônica de Políticas e Ação no
Terceiro Setor (REPATS).

Ao assumir o comando da Mineratins, o novo Diretor-
presidente compartilhou sua visão para o setor mineral
no estado. Confira o texto na íntegra:

A Hora e a Vez da Mineração no Tocantins

O Tocantins, um estado jovem com alma de gigante,
é uma terra de contrastes e riquezas. Embora a
agricultura e as belezas naturais dominem o cenário,
há um pilar econômico silencioso e poderoso pronto
para emergir: a mineração. Longe de ser apenas a
extração de rochas, o setor se posiciona como a
próxima grande fronteira para o desenvolvimento
sustentável, prometendo diversificar a economia e
impulsionar uma nova era de prosperidade.

O solo tocantinense guarda um tesouro geológico. Sua
riqueza mineral, que inclui calcário, agregados para
construção e até gemas, já movimenta uma cadeia
produtiva essencial, gerando empregos e injetando

recursos nos municípios. No entanto, o verdadeiro
potencial reside nas jazidas ainda a serem plenamente
exploradas. A mineração, quando realizada com
tecnologia e responsabilidade, pode ser a chave para
atrair investimentos de grande porte, aumentando a
arrecadação de impostos e royalties, que se traduzem
em mais infraestrutura, saúde e educação para a
população.

O Estado do Tocantins não pode se limitar a exportar
sua matéria-prima. O futuro do setor está na
agregação de valor. A verdadeira revolução na
mineração do Tocantins não está apenas em escavar,
mas em transformar. Em vez de enviar o minério bruto
para outras regiões, o estado tem a oportunidade de
construir suas próprias indústrias de beneficiamento.
Imagine fábricas de cimento que utilizam o calcário
local, ou unidades de processamento de minerais
raros essenciais para a alta tecnologia.

Essa mudança de paradigma cria um ciclo virtuoso:
gera empregos mais qualificados, fortalece a cadeia
produtiva ao atrair empresas de logística e serviços, e
garante independência econômica ao tornar a
economia mais resiliente às flutuações do mercado
global. Ao dar esse passo estratégico, o Tocantins
deixa de ser apenas um fornecedor e se torna um
produtor de valor, retendo no estado uma parte muito
maior da riqueza gerada pelo seu subsolo.

A mineração, quando conduzida com responsabilidade
social e ambiental, vai muito além da extração de
recursos. Ela se torna um motor para a construção de
futuros melhores. Os projetos de mineração, por sua
natureza, podem impulsionar o desenvolvimento de
comunidades inteiras.

Ao gerar empregos e renda, eles reduzem a
informal idade e oferecem oportunidades de
qualificação profissional. Além disso, a arrecadação de
impostos e royalties pode ser direcionada para o
aprimoramento de serviços públicos, como escolas,
hospitais e saneamento básico, melhorando a
qualidade de vida de todos. É essa visão que o
Tocantins deve abraçar: uma mineração que não
apenas retira, mas que também devolve, criando um
legado de prosperidade e bem-estar para as próximas
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Após deixar gestão Eduardo, Júlio Edstron
assume presidência da Mineratins e
apresenta visão para o setor mineral

 

GAZETA DO CERRADO / TO - NOTÍCIAS. Qui, 18 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Companhia de Mineração do Tocantins (Mineratins)
está sob novo comando. Júlio Edstron Secundino
Santos foi nomeado como novo Diretor-presidente da
estatal.

Antes de assumir a Mineratins, Júlio foi Controlador-
Geral da Prefeitura de Palmas. É advogado, graduado
em Direito pela Universidade Presidente Antônio
Carlos (2008), mestre em Direito pela Universidade
Católica de Brasília (2014) e doutor em Direito pelo
UniCEUB. Já atuou como secretário de Fazenda do
Estado do Tocantins, membro da Comissão de
Ensino Jurídico da OAB/MG e assessor especial no
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

Na área acadêmica, Júlio é professor do curso de
Direito da FBR e pesquisador convidado do Centro
Universitário de Brasília. É membro dos grupos de
pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas Avançadas
do Terceiro Setor (NEPATS) da UCB/DF e do grupo
Políticas Públicas e Juspositivismo, Jusmoralismo e
Justiça Política do UniCEUB. Também é editor
executivo da Revista Eletrônica de Políticas e Ação no
Terceiro Setor (REPATS).

Ao assumir o comando da Mineratins, o novo Diretor-
presidente compartilhou sua visão para o setor mineral
no estado. Confira o texto na íntegra:

A Hora e a Vez da Mineração no Tocantins

O Tocantins, um estado jovem com alma de gigante,
é uma terra de contrastes e riquezas. Embora a
agricultura e as belezas naturais dominem o cenário,
há um pilar econômico silencioso e poderoso pronto
para emergir: a mineração. Longe de ser apenas a
extração de rochas, o setor se posiciona como a
próxima grande fronteira para o desenvolvimento
sustentável, prometendo diversificar a economia e
impulsionar uma nova era de prosperidade.

O solo tocantinense guarda um tesouro geológico. Sua
riqueza mineral, que inclui calcário, agregados para
construção e até gemas, já movimenta uma cadeia
produtiva essencial, gerando empregos e injetando
recursos nos municípios. No entanto, o verdadeiro
potencial reside nas jazidas ainda a serem plenamente

exploradas. A mineração, quando realizada com
tecnologia e responsabilidade, pode ser a chave para
atrair investimentos de grande porte, aumentando a
arrecadação de impostos e royalties, que se traduzem
em mais infraestrutura, saúde e educação para a
população.

O Estado do Tocantins não pode se limitar a exportar
sua matéria-prima. O futuro do setor está na
agregação de valor. A verdadeira revolução na
mineração do Tocantins não está apenas em escavar,
mas em transformar. Em vez de enviar o minério bruto
para outras regiões, o estado tem a oportunidade de
construir suas próprias indústrias de beneficiamento.
Imagine fábricas de cimento que utilizam o calcário
local, ou unidades de processamento de minerais
raros essenciais para a alta tecnologia.

Essa mudança de paradigma cria um ciclo virtuoso:
gera empregos mais qualificados, fortalece a cadeia
produtiva ao atrair empresas de logística e serviços, e
garante independência econômica ao tornar a
economia mais resiliente às flutuações do mercado
global. Ao dar esse passo estratégico, o Tocantins
deixa de ser apenas um fornecedor e se torna um
produtor de valor, retendo no estado uma parte muito
maior da riqueza gerada pelo seu subsolo.

A mineração, quando conduzida com responsabilidade
social e ambiental, vai muito além da extração de
recursos. Ela se torna um motor para a construção de
futuros melhores. Os projetos de mineração, por sua
natureza, podem impulsionar o desenvolvimento de
comunidades inteiras.

Ao gerar empregos e renda, eles reduzem a
informal idade e oferecem oportunidades de
qualificação profissional. Além disso, a arrecadação de
impostos e royalties pode ser direcionada para o
aprimoramento de serviços públicos, como escolas,
hospitais e saneamento básico, melhorando a
qualidade de vida de todos. É essa visão que o
Tocantins deve abraçar: uma mineração que não
apenas retira, mas que também devolve, criando um
legado de prosperidade e bem-estar para as próximas
gerações.
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Júlio Edstron Secundino assume presidência
da Mineratins e apresenta visão para o setor

mineral
 

CONEXÃO TOCANTINS - ESTADO. Qui, 18 de Setembro de 2025
TCE - TO

Redação

A Companhia de Mineração do Tocantins (Mineratins)
está sob novo comando. Júlio Edstron Secundino
Santos foi nomeado presidente da autarquia do
Estado.

Antes de assumir a Mineratins, Júlio foi Controlador-
Geral da Prefeitura de Palmas. O novo presidente
compartilhou em artigo sua visão para o setor mineral
no Estado. Confira abaixo o texto na íntegra.

Perfil

Júlio Edstron Secundino Santos é advogado, graduado
em Direito pela Universidade Presidente Antônio
Carlos (2008), mestre em Direito pela Universidade
Católica de Brasília (2014) e doutor em Direito pelo
UniCEUB. Já atuou como secretário de Fazenda do
Estado do Tocantins, membro da Comissão de
Ensino Jurídico da OAB/MG e assessor especial no
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

Na área acadêmica, Júlio é professor do curso de
Direito da FBR e pesquisador convidado do Centro
Universitário de Brasília. É membro dos grupos de
pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas Avançadas
do Terceiro Setor (NEPATS) da UCB/DF e do grupo
Políticas Públicas e Juspositivismo, Jusmoralismo e
Justiça Política do UniCEUB. Também é editor
executivo da Revista Eletrônica de Políticas e Ação no
Terceiro Setor (REPATS).

A Hora e a Vez da Mineração no Tocantins

O Tocantins, um Estado jovem com alma de gigante,
é uma terra de contrastes e riquezas. Embora a
agricultura e as belezas naturais dominem o cenário,
há um pilar econômico silencioso e poderoso pronto
para emergir: a mineração. Longe de ser apenas a
extração de rochas, o setor se posiciona como a
próxima grande fronteira para o desenvolvimento
sustentável, prometendo diversificar a economia e
impulsionar uma nova era de prosperidade.

O solo tocantinense guarda um tesouro geológico. Sua
riqueza mineral, que inclui calcário, agregados para

construção e até gemas, já movimenta uma cadeia
produtiva essencial, gerando empregos e injetando
recursos nos municípios. No entanto, o verdadeiro
potencial reside nas jazidas ainda a serem plenamente
exploradas. A mineração, quando realizada com
tecnologia e responsabilidade, pode ser a chave para
atrair investimentos de grande porte, aumentando a
arrecadação de impostos e royalties, que se traduzem
em mais infraestrutura, saúde e educação para a
população.

O Estado do Tocantins não pode se limitar a exportar
sua matéria-prima. O futuro do setor está na
agregação de valor. A verdadeira revolução na
mineração do Tocantins não está apenas em escavar,
mas em transformar. Em vez de enviar o minério bruto
para outras regiões, o estado tem a oportunidade de
construir suas próprias indústrias de beneficiamento.
Imagine fábricas de cimento que utilizam o calcário
local, ou unidades de processamento de minerais
raros essenciais para a alta tecnologia.

Essa mudança de paradigma cria um ciclo virtuoso:
gera empregos mais qualificados, fortalece a cadeia
produtiva ao atrair empresas de logística e serviços, e
garante independência econômica ao tornar a
economia mais resiliente às flutuações do mercado
global. Ao dar esse passo estratégico, o Tocantins
deixa de ser apenas um fornecedor e se torna um
produtor de valor, retendo no estado uma parte muito
maior da riqueza gerada pelo seu subsolo.

A mineração, quando conduzida com responsabilidade
social e ambiental, vai muito além da extração de
recursos. Ela se torna um motor para a construção de
futuros melhores. Os projetos de mineração, por sua
natureza, podem impulsionar o desenvolvimento de
comunidades inteiras.

Ao gerar empregos e renda, eles reduzem a
informal idade e oferecem oportunidades de
qualificação profissional. Além disso, a arrecadação de
impostos e royalties pode ser direcionada para o
aprimoramento de serviços públicos, como escolas,
hospitais e saneamento básico, melhorando a
qualidade de vida de todos. É essa visão que o
Tocantins deve abraçar: uma mineração que não
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Universalidade não tem CEP: por que a
decisão do STF insiste em encolher a

UNIVERSIDADE PÚBLICA MUNICIPAL
(Notícias)

 

TO NOTÍCIAS. Qua, 17 de Setembro de 2025
TCE - TO

Por:  Redacão

A decisão recente que "refluiu" da suspensão geral de
matrículas em Universidades públicas municipais
reconhece um excesso e evita um dano imediato. Mas,
no essencial, insiste no erro: trata a educação superior
como se coubesse num CEP, impondo limites
territoriais que a Constituição não escreveu e que a
LDB não endossa. O resultado é o encolhimento da
universalidade do ensino e um convite ao retrocesso
no acesso à educação pública.

A cronologia constitucional-infraconstitucional é clara.
A CF/88 estabeleceu a gratuidade do ensino público
como regra (arts. 205 e 206, IV, 208, § 1º) , e,
excepcionalmente, preservou no art. 242 a existência
das instituições oficiais municipais/estaduais não
gratuitas já existentes em 05.10.1988, permitindo a
cobrança de mensalidades para garantir manutenção
e continuidade do serviço - sem finalidade lucrativa e
com reinvestimento integral. Em seguida, a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação - LDB (arts. 16 e 17,
II) definiu que as IES mantidas por Municípios
integram o Sistema Estadual de Ensino, de modo que
regulação, autorização, reconhecimento e supervisão
se dão pelo Conselho Estadual competente. Assim,
transformações acadêmicas (evolução institucional,
criação de cursos, campus fora de sede) decorrem das
normas do Sistema - não de uma "liberalidade" direta
do texto constitucional.

Nessa moldura,  quando ta is inst i tu ições se
desenvolvem e alcançam a condição de Centro
Universitário ou Universidade, é a partir das regras
normativas estabelecidas pelo Conselho que está
vinculado e que tem competência regulatória na
abrangência do seu território para definir parâmetros
técnicos-normativos, que na maioria das vezes
espelham as normas nacionais, que envolvem o
desenvolvimento das Instituições de Ensino Superior.

Então, é possível facilmente notar que não há na Carta
Magna qualquer cláusula dizendo que essas
instituições só podem existir onde nasceram. Elas

existem como instituições de ensino superior. Ponto. O
art. 242 da CF/88 limitou-se de preservar sua
existência e a admitir, excepcionalmente, a cobrança
de mensal idade para sua manutenção, sem
redesenhar sua natura jurídica e sem impor
terr i tor ial idade.

Se a Constituição garante a existência, como se dá o
DESENVOLVIMENTO? Pela vida acadêmica e pelas
regras do sistema de ensino a que pertencem. É
exatamente isso que a LDB estabelece: as IES
mantidas por Municípios integram o Sistema Estadual
de Ensino. Portanto, quem regula campi fora de sede,
novos cursos, expansão e qualidade é o Conselho
Estadual de Educação - no Tocantins, por exemplo,
por meio de normas como a Resolução n° 143/2022,
que espelham padrões federais, define as regras
normativas que as IES precisam atender para
evolução acadêmica e/ou expansão de fora de sede,
entre outros.

Por isso, é importante compreender que: Universidade
é organismo vivo: cresce, pesquisa, se estende,
interioriza saber e serviço. E faz isso dentro do
sistema que a Constituição e a LDB desenharam.

E ainda que a decisão do STF, importa por analogia
precedentes (ACO 1903 ED-terceiros-AgR) que
barram atuação de instituições de ensino de um
Estado em outro, o que ao meu ver, não se aplicam a
IES municipais dentro do mesmo Estado, pois não há
salto de SISTEMA REGULATÓRIO. É uma analogia
frágil. Por exemplo; quando uma Universidade
estadual do Estado A opera no Estado B, ela cruza
sistemas distintos - daí a controvérsia federativa. Não
é o caso das instituições municipais que atuam dentro
do mesmo Estado, sob um único sistema estadual e
as mesmas regras do Conselho. Aqui, não há salto de
sistema: há exercício regular de competência estadual
sobre todo o território do Estado.

Também é frági l  a retór ica do "crescimento
desordenado", sobretudo em Medicina. Desordem se
prova com evidência, não com adjetivo. Os Conselhos
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Tribunal determina devolução de mais de R$
116 mil pagos a agentes políticos em Nova

Olinda durante pandemia
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Samir Leão

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE/TO) julgou procedente uma representação sobre
pagamentos considerados irregulares de subsídios a
agentes políticos do município de Nova Olinda,
ocorridos durante a vigência das restrições da Lei
Complementar nº 173/2020, editada em razão da
pandemia de Covid-19.

A decisão está na Resolução nº 1230/2025-Pleno,
publicada no Boletim Oficial da Corte. O caso envolveu
os pagamentos de subsídios ao prefeito, vice-prefeito,
secretários municipais e vereadores, fixados pelo
Decreto Legislativo nº 004/2020, além da concessão
de gratificação ao servidor Deusdete de Sousa Silva
por meio da Portaria nº 153-A/2021.

Segundo o relator do processo, conselheiro-substituto
Moisés Vieira Labre, a análise confirmou que os
reajustes e gratificações ocorreram em período
vedado pelo artigo 8º da LC 173/2020, que proibia a
criação de benefícios ou aumento de remuneração
para agentes públicos entre maio de 2020 e dezembro
de 2021.

O voto do relator, acolhido de forma unânime pelo
Pleno, determinou a restituição ao erário de R$
116.425,30, valor referente ao total pago a maior
durante o período proibitivo. A devolução deverá ser
feita pelos agentes beneficiados, podendo ser
parcelada em até 12 vezes, com desconto em folha de
pagamento. O cumprimento será acompanhado pela
Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal (DIFAP).

Embora o extrato da resolução registre apenas que a
representação foi julgada procedente "sem aplicação
de multa", o texto completo da resolução aponta que a
restituição dos valores é obrigatória. Caso os
ressarcimentos não sejam efetuados, a decisão prevê
cobrança imediata e aplicação de multa proporcional
ao débito.

O processo teve origem em representação da
Coordenadoria de Controle de Atos de Pessoal
(COCAP) e contou com manifestação do Ministério
Público de Contas.
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+++ Transcrição +++ De volta com o nosso programa
povo na TV, agora uma hora e um minuto. Muito
obrigado pelo carinho da sua companhia nesta terça-
feira maravilhosa. Agora, estamos com os bastidores
da política. Luiz Armando já está aqui com a gente.
Muito obrigado Luiz Armando, boa tarde para você.
Boa tarde. Os bastidores movimentados aí, eu acabei
de ver aqui no seu blog, você divulgou com
exclusividade sobre a questão do déficit, né? Mais de
350 milhões, é isso? Trascentos e sessenta e dois
milhões. Trascentos e sessenta e dois milhões.
Trascentos e sessenta e dois milhões. Do governo,
né? No vermelho, né? No vermelho, ou seja, foi na
questão da liquidez, né? Ou seja, o governo perdeu a
torrou só a disponibilidade de caixa e aumentou a
divisa. Então, foi um desempenho negativo, né? E aí o
que aconteceu? O governo voltou a capargue C, letra
C na capargue, ou seja, ele voltou a status quo na
Secretaria do Tesouro Nacional, ao que ele detinha
em dois mil e vinte e um, ou seja, nós retrocedemos aí
quatro anos na capacidade de pagamento do governo,
né? Ou seja, na solvência do governo, né? E isso é
importante porque? Porque quando você chega ali,
quando o poder público está, dá um município, chega
na capacidade de C, ele não pode contrair pré-estimos
com a aval da união, ele fica pro avilo de receber aí
repórcio de convênios, é algo muito grave, né? Que o
governo conseguiu nos últimos três anos ultrapassar,
né? Nós chegamos no ano passado, a letra B caiu
nesse ano e agora, fecha a gosto aí, na letra C. Ou
seja, naquilo que Mauro Carletto pegou, né? Quando
entrou do governo, ou seja, é um retrocesso muito
grande dessa questão da capargue. Essa prévia já foi
feita aí pela, é a prévia que a Secretaria da Fazer da
Paz, que encaminha para a Secretaria do Treino
Nacional. Então, assim, o governo realmente caiu para
a letra C. E o principal, o grande gargado aí foi essa
questão da liquidez, ou seja, há mais obrigações para
o governo pagar do que receitas, né? Isso significa a
questão da liquidez. E também, ele é, apesar de ter
reduzido a questão de dividamento, que foi possível
certamente pelo aumento da receita corrente líquida,
né? Mas em valores absolutos, a dívida aumentou um
pouco, né? Ela diminuiu em valores relativos. Ou seja,
quando você compara o aumento da receita corrente
líquida, você se divide a receita corrente líquida pela
quantidade, pelo valor da dívida consolidada, e aí,
realmente, o Estado caiu para o comprometimento de
24%. É menor do que a última prévia da CAPAG no
mês de abril desse ano, no final de abril. Então, mas,
no geral, o Estado caiu, então, que foi para a letra C
da CAPAG. Isso é muito ruim para o governo do
Estado, né? É verdade, é verdade. E depois dessa

notícia publicada, mostrando esse déficit aí, você viu
que houveram reações, né? Assim, o governador do
Estado, quando ele varra a bosa, reagiu, que vinha de
declarações aí, e contomam um relíze publicado aí
pelo republicano, logo após a divulgação dessa
questão fiscal. Eles se contraargumentaram aí, no
relíze, com a questão do recebimento de um prêmio
de qualidade de informação. Olha, esse prêmio, na
verdade, ele foi entregue ontem para todos os
Estados, né? E o Tocantinhos ocupou aí, é o terceiro
prêmio de qualidade de informação. O Tocantinhos
ocupou esse ano, obviamente, que pelo trabalho do
governo do Afastado, o Vandere Barbosa, ocupou o
segundo lugar em todo o país, na qualidade de
informação contábia e fiscal. Na verdade, é o mesmo
lugar que ele restruou no passado e no ano trazado.
Então, assim, ele manteve essa posição de qualidade,
isso, no governo, Vandere Barbosa, né? O que o
Loureiro está a ter aí, três e dias, quatro e dias. Então,
é um negócio muito importante, isso, essa qualidade
da informação. Agora, o que essa qualidade da
informação não consegue refutar é o desempenho
fiscal, ou seja, a qualidade da informação, pelo
contrário, ela reforça a execução assamentária,
números negativos da execução assamentária, porque
a qualidade da informação é o documento que
significa que o informado, ou seja, o melhor, o de
qualidade, ou seja, você pode ter uma informação
transparente, a qualidade da informação significa que
ela é transparente, ela é pura informação. Então, é
informação que você pode confiar, informação de
qualidade. Agora, o que é informado é que é bem
diferente, ou seja, o que é informado, pelo exemplo, é
que a informação assamentária, que o governo manda
refeixo com qualidade ao informar, é negativo, ou seja,
a execução assamentária era nos últimos dois anos,
ela vem caindo, inclusive, isso eu tenho ressaltado
aqui, quase que diariamente aqui no Vaste da Política,
a queda do desempenho fiscal do governo, a Vandere
Barbosa, especialmente na qualidade dos gastos. O
governo aumentou muitos gastos com a questão de
pessoal e reduziu os gastos com investimentos. Ele
investiu quase nada esse ano, apesar das obrinhas
que tem feita aí pelo Estado, e de ter, contraído no ano
passado, e recebido no ano passado, um bilhão de
interesses do Banco do Brasil. Então, a qualidade
dessa questão fiscal é que é discutível. Agora, a
informação que o governo transmite ao público é uma
informação de qualidade, ou seja, ele realmente não
tem fe i to  manipu lação de números,  não é
manipuladaso, acho que ele não é manipulado,
manipuladaso. Por exemplo, o governo do Marçal
Miranda, no último governo dele, ele levava com uma
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barriga e nem contabilizava, se tu ideia, não entrava
nem nos balanços essa dívida, de mais de dois bilhões
de reais. Então, quando o Málo Carlesse entrou, o
TCE praticamente obrigou o Málo Carlesse a incluir
aquele passivo ali no orçamento, no dentro da
execução, ou seja, incluindo um passivo que o Marçal
Miranda não colocava, ou seja, era uma informação de
má qualidade o que o governo passava para o TCE e
o TCE catava. E um dia o TCE decidiu não, esse aqui
você vai ter que contabilizar esses dois bilhos aqui que
estão aqui de fora. Então, isso é questão, isso, só
estou dando um exemplo para demonstrar o que é
qualidade de informação. Então, o governo André
Barbosa, pelo... por esse prêmio, ele recebeu um
prêmio pela qualidade da informação, e não pelo que
era informado, ele dá transparente a algo que é ruim,
ou seja, o desempenho fiscal, que está muito ruim,
tanto caiu para a letra Cê da Capag. Então, isso, o
governo tentou resultar, o governador Afastado, André
Barbosa, tentou refutar hoje pela manhã os números
negativos da execução fiscal com os números
positivos da qualidade de informação. Então, é uma
coisa, são coisas completamente diferentes. É, tem
nada a ver com a outra. Com você mesmo, isso é
questão de transparência, né? Transparência. E
obrigação, né? É, e o governo foi transparente, ele foi
muito transparente. Está diferente da prefeitura de
palmas. A prefeitura de palmas, por exemplo, se você
for lá no portal das transparências da prefeitura de
palmas, você não consegue encontrar receitas,
exercícios, consolidadas. E é uma obrigação da
prefeitura disponibilizar. E por quê? Porque a
prefeitura, no ano passado, tinha um sistema diferente.
Esse ano ficou só o sistema fraudato, e a prefeitura
não contratou o sistema anterior, não deu segmento,
que aflitava o contribuinte de ver o ponto que a
prefeitura está recadando e o ponto que a prefeitura
está gastando. Para você saber disso, você entra, é
uma dificuldade, você tem que ter o roteiro, o tutorial,
para você conseguir isso na prefeitura de palmas. E
isso é muito ruim, porque contraria a lei da
transparência pública, né? E a lei do acesso às
informações. Mas até o momento, nem TCE, nem
P.E., não tem entrado, é, travado esse debate com a
prefeitura de palmas. E até lá, os controlingumes
continuam sem saber os números da execução
assamentária da prefeitura de palmas. É verdade. E é
uma coisa que a gente percebe, o que está
acompanhando a gente em casa sabe muito bem.
Tendo entrar no site da transparência, a gente está
para todo o Torpantins, do teu município. Será que é
um site realmente que tem uma fácil navegabilidade?
Eu mesmo, a gente que é jornalista mesmo,
principalmente quem pratica jornalismo de dados,
muitas vezes, enquanto é dificuldade em conseguir
relatórios, aqueles contratos para a gente produzir
uma reportagem, não é fácil? Não, isso é muito
comum, né? Será que é intencional? É intencional, é

intencional, é intencional. A dificuldade de acesso à
informação é intencional, porque o prefeito é obrigado
a disponibilizar isso e tem recurso para isso. Eu, por
exemplo, tenho as minhas notas, eu tenho acesso, eu
tenho acesso. É, porque eu sei como é os caminhos
para encontrar esses números, esse é maranhado aí.
Mas o jornalista comum, e o cidadão comum, não
encontra mesmo. Você entrar no prodato, lá, da
prosperinga da figura, você não encontra as receitas
consolidadas, nem as despesas consolidadas, ou seja,
você não sabe a quantas anos da administração de
famos. Isso é muito ruim para a administração,
digamos, do prefeito Eduardo, que foi eleito falando
em transparência, e até o momento tem tentado ser
transparente aí, mas na prática você não consegue
realmente enxergar ali no portal da transformação dos
números necessários para um acompanhamento
correto de onde a administração, a onde a
administração publica está colocando os recursos que
o contribuinte entrega através do imposto. Entendi,
entendi, é mesmo complicado. Bom, vamos para o
outro assunto agora, falar um pouquinho sobre o
Ricardo Aires. A gente viu ontem nas redes sociais
essa repercussão, o ministro Flávio Dino, então,
suspendeu, sustou as diligências no STJ contra o
Ricardo Aires. É, o Jávez está tendo muita confusão
nessa questão, essa confusão é feita pelos Flávio
Interestados, na confusão. Mas a decisão do ministro
é muito clara. Aliás, hoje pela manhã, que houve uma
aumentação no processo, hoje pela manhã foi
informado o ministro Aires Faquim, que é da de outra
turma, da turma que julga o Vanderei. Ele foi
informado processualmente dessa decisão do Flávio
Dino, que é na primeira turma, ou seja, são duas
turmas. A turma que está com o processo do Ricardo
Aires é uma turma, que a turma que está com o
processo do Vanderei Barbosa é outra turma. Ou seja,
são cinco ministros que estão ali na turma do Ricardo
Aires, e outros cinco ministros completamente
diferentes, é que julgam ali no processo de Vanderei
Barbosa.  É a pr imeira e a segunda turma,
respectivamente. O que aconteceu hoje foi que foi
informado ao Uébis Faquim, que é o ministro do
processo do Vanderei, foi informado hoje, foi a
movimentação do processo de hoje, informando essa
decisão de ontem do ministro Flávio Dino, que é de
outra turma, sobre a questão do Ricardo Aires. Agora
a confusão que se dá é o seguinte, que o ministro, o
Flávio Dino, ontem no restaurante, que é claríssima,
muito clara, o ministro, o Ricardo Aires entrou com
uma reclamação no Supremo, alegando que o STJ
não teria competente para julgar o deputado federal, e
realmente não é. Então, aí ele pediu a suspensão do
processo. O que o ministro Flávio Dino concedeu? Ele
concedeu a suspensão do processo temporariamente,
até o STF, a turma, todos os ministros da turma,
julgaram se a competência é do STJ, a competência
sobre Ricardo Aires, se é do STJ ou do STF. Todo
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mundo já sabe que é do STF, evidentemente, mas o
joi, o colegiado tem que decidir a competência. Lá na
definição do Flávio Dino, é muito claro, o Flávio Dino
não retira as investigações contra Ricardo Aires, não
retira, ou seja, ele só suspende o processo, por
enquanto, até o STF decidir se Ricardo Aires vai ser
julgado pelo STF ou pelo STJ. Por outro lado, o
ministro Flávio Dino é muito claro ao dizer que essa
decisão só atingiria o deputado Ricardo Aires, ou seja,
não tem nada mesmo com o Randeleiro Barbosa,
continua o Randeleiro Barbosa e os demais que não
tem por favor, foi brigado sendo investigado pelo STJ.
E aí o que acontece? As pessoas dizem aí que andam
dizendo, inclusive, os fatos interessados que fazem o
circulado de laução, que Ricardo Aires estaria
liberado, não, muito do contrário, as investigações
atribuídos, os supostos motivos para a busca e a
prensão no apartamento de Ricardo Aires continuou
vivindo da Silva. O que está a ser discutindo é só se
ele será investigado pelo STF ou pelo STJ. Então a
decisão, claro, vai ser determinando que ele vai ser
julgado pelo STF, pelo deputado federal, então o que
vai acontecer? O que vai acontecer vai ser a abertura
de um querido lá no STF com essas informações que
estão no STJ e que o ministro disse que estão vados.
O que está a ser vados, o que está a ser vados, ou
seja, o Ricardo Aires não livrou a cara disso aí não. Eu
entendo até, o exágio, que é uma questão que eu
comecei com alguns advogados, é que o Ricardo Aires
apressou-se nessa questão desse questionamento,
porque os celulares aprendiam da busca e a prensão,
eles não foram periciados. Se os suficiais tivessem
aberto os celulares e entrado nas conversas do
deputado federal, aí sim o Ricardo poderia ir pedindo
um áfondo do processo, mas isso não aconteceu.
Então, alguns advogados dizem que exageram
pressupitação desse processo e terminaram
perdendo-o. Então aquilo que eles acharam que fosse
a bala de prata para derrubar o processo, para ele,
como de vandelei, foi um trac que terminou virando-se
contra os dois. A gente continua acompanhando essa
situação também. Mas algum assunto para a gente
discut i r? Tem muita coisa,  tem muita coisa
acontecendo. Basicamente, o que está acontecendo
na polícia é isso. Você podia trazer um furo aqui, você
podia trazer um furo, você traz furo só no blog, traz um
gravaço aí aqui, tem algum furo aí. Ele ia participar por
15 minutos e o blog já foi um furo. A política está
andando muito, o laureio está conseguindo muitos
apoios aí, essa questão. Pode sim que um retorno de
vandelei acaba de que passa com essa indecisão.
Não, essa demora processual termina, de certo modo,
favorecendo o laureio, termina solidificando a posição
de laureio. O laureio está, normalmente, agrupando,
agrupando a justiça, uma desembargadora que já foi
apresentada no Tribunal Justiça. Então, é um recado
claro, uma estratégia muito clara que o laureio está
colocando, porque uma desembargadora, não seria

usual, uma desembargadora, ao invés de estar num
Tribunal de Justiça numa segunda-feira, está
participando de uma agenda de um governador de
Estado, seu marido, a 240 quilômetros da série do
Tribunal de Justiça. Acho que é um recado político, um
posicionamento polít ico, é que o laureio está
analisando isso como ter resultados mais positivos do
que negativos. Andar com a desembargadora, e
realmente você demonstra aí uma presença da justiça,
do que o governo, uma presença institucional, e muito
diferente, por exemplo, da presença que poder judicial
sempre teve ao lado do Vanda Rei Barbosa. A gente
sempre percebe e percebeu que o posicionamento do
Tribunal de Justiça, junto ao governo do Vanda Rei
Barbosa, era um posicionamento mais institucional e
de angariar apoios para algumas reivindicações e
demandas de ambos os poderes. Agora, no caso de
laurei, é questão de imagem mesmo. Está transmitindo
uma imagem pública de seriedade, não é uma imagem
de partidores, não é uma imagem de conversa
institucional, do telefone, reunião fechada de
governadores com desembargadores. É uma imagem
pública e chega aí, se algo acontecer comigo
certamente, vai acontecer com ela, e isso é muito
forte. Demosta que o Vanda Rei está querendo
mostrar a população que ele não vai praticar, não vai,
como se diz, iria Bolsonaro, não vai pagar para os
nossos quatro linhas. E isso é interessante você falar,
porque na posse a gente faz um contraponto, na
posse demonstrou, você até falou, você até usou essa
palavra, uma certa fraqueza com as pessoas que
estavam presentes, os aliados presentes. E de
pouquinho ele vai construindo e vai fortalecendo a
imagem dele com o passar dos dias e ainda mais com
essa demora. Eu acho que juntou a personalidade de
laurei, que é a personalidade mais, como se diz, mais
aqui, é, do que vai à frente. E o que eu achei de poder,
né? O outro faz o répoche, mas o poder dele aumenta,
né? Porque na laurei, não adianta falar diferente, o
laure i  tem quase dois  anos,  está andando
pra t icamente  soz inho para  o  Estado.  S im,
praticamente sozinho, ou seja, ele dizia que na hora H,
ele ia falar os apoios, não podia falar os apoios,
porque nem ia atrapalhar os apoiadores junto ao
governo, é razoável, né? Mas para o público, eles
estavam andando praticamente fazendo esse Estado
aí, nos 8, nos 4, 5 meses que o sede da alun passou a
andar com ele, o ralphilio passou a andar com ele,
mas ele praticamente andava sozinho pelo Estado.
Então, aquele momento, ele ficou assim meio com que
paralisado. Inclusive eu comecei com ele no dia, na
manhã daquele dia que o van der Leij foi afastado, ele
fez algo cedo aí, 8 horas da manhã, e ainda estava um
pouco assim, afastado, né? Porque aquilo que ele
sempre pensava que poderia acontecer, um dia
aconteceu e agora, fazer o que? Então, foi nesse
momento que ele aproximou o Seja Jornal de Valcare,
que teve aquele evento lá na tarde, lá no Palácio, e
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Laurez precisa mostrar ao tocantinense o que
é fake news e o que é fato
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A interinidade do governador Laurez Moreira começa
com um desafio que pode definir não apenas sua
gestão temporária, mas também sua trajetória política:
separar o que é fake news do que é fato. O Tocantins
atravessa um momento delicado, marcado por
denúncias de corrupção, lavagem de dinheiro,
superfaturamentos e enriquecimento ilícito envolvendo
a gestão afastada de Wanderlei Barbosa. A população
exige respostas claras, objetivas e documentadas.
Será de bom tamanho, que o governador interino
Laurez Moreira faça uma auditoria onde há suspeita e
leve os resultados à justiça, evitando vitimizar ou fazer
pré-julgamentos.

Nos últimos dias, circula nas redes sociais e em
grupos de WhatsApp um vídeo que vem causando
grande repercussão. O material expõe supostas
irregularidades de um ex-secretário da gestão de
Wanderlei Barbosa, sugerindo um patrimônio
incompatível com o salário do cargo. Segundo o vídeo,
logo após a deflagração de uma megaoperação da
Polícia Federal, em 21 de agosto, moradores de
Palmeirópolis relataram que o auxiliar teria retirado
todo o gado de uma fazenda em São Salvador,
mobilizando mais de seis carretas de animais em
direção a uma propriedade localizada em Paranã.

O vídeo também afirma que a fazenda em São
Salvador teria sido erguida em menos de dois anos,
com uma estrutura milionária difícil de ser explicada
apenas com a remuneração de cerca de R$ 23 mil
mensais. Além disso, menciona que o ex-secretário
seria proprietário de uma casa de luxo na capital,
avaliada em R$ 1,8 milhão, e que mantinha relações
com empresários de histórico conturbado, conhecidos
por acumular dívidas milionárias e descumprir
compromissos financeiros. A gravação chega a
levantar hipóteses sobre interesses em royalties da
hidrelétrica de São Salvador e até em potenciais
riquezas minerais da região.

Essas informações, por si só, são gravíssimas. Mas é
preciso responsabilidade, pois ainda se trata de um
vídeo que circula sem comprovação oficial, e cabe aos
órgãos competentes verificar a veracidade das
denúncias. Justamente por isso, o governador interino
Laurez Moreira deve ser transparente e firme. A ele
não cabe repetir acusações de bastidores, mas sim
apresentar à sociedade um levantamento claro da real
situação do Estado. Se há enriquecimento ilícito, se

houve superfaturamento de contratos, se existem
rombos financeiros, tudo precisa vir a público com
documentos, relatórios e provas consistentes.

Wanderley Barbosa e governador afastado e Laurez
Moreira o governador Interino

O inquérito que afastou Wanderlei Barbosa, conduzido
pela Polícia Federal e pelo Superior Tribunal de
Justiça, já aponta indícios de irregularidades graves.
Mas é fundamental lembrar que o governador afastado
não é réu, tampouco foi condenado de alguma
acusação. O processo deve seguir seu curso legal, e
cabe à Justiça decidir sobre culpados e inocentes.

O que se espera de Laurez Moreira, neste momento, é
uma gestão cirúrgica. Ele deve oficializar todas as
informações, encaminhar aos Ministérios Públicos
Estadual e Federal, ao Tribunal de Contas, à
Controladoria e aos demais órgãos de fiscalização.
Não basta falar é preciso documentar, protocolar e dar
publicidade. A transparência é a única vacina contra a
desinformação e contra o uso político de denúncias.

O Tocantins não precisa de blá-blá-blá em redes
sociais, nem de cortinas de fumaça criadas por boatos.
Precisa de verdades. Precisa de clareza. Precisa
saber, sem rodeios, o que foi deixado pela gestão
afastada, se há um Estado equilibrado ou um Estado
com rombos financeiros e digitais de corrupção em
diversas áreas da administração pública.

A população já entendeu que estamos diante de um
divisor de águas. Ou o governo interino abre de vez a
caixa-preta da gestão anterior e mostra o que é fake
news e o que é fato, ou correrá o risco de ser engolido
pelo descrédito.

A oportunidade está posta. Laurez Moreira tem diante
de si a chance de consolidar seu nome como sinônimo
de seriedade e transparência. Mas isso só será
possível se a verdade inteira e documentada vier à
tona. O Tocantins não aguenta mais viver refém de
boatos e suspeitas. O que os tocantinenses querem, e
merecem, é transparência.

A família O Paralelo 13 jamais, em um momento como
este em que a imagem do Tocantins é manchada
poderia se calar. Por isso, reafirmamos que não se
trata apenas de uma questão política, mas de
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TCE de Olho no Futuro fortalece união por
políticas públicas para a primeira infância

em Guaraí
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O município de Guaraí sediou neste sábado, 13 de
setembro, mais um encontro do programa TCE de
Olho no Futuro - Aliança pela Primeira Infância,
iniciativa do Tribunal de Contas do Tocantins
(TCETO), que conta com 17 parceiros e que tem
mobilizado instituições e gestores em todo o Estado.

O encontro contou com a presença de diversas
autoridades, além de representantes das instituições
parceiras do projeto, que se uniram em torno de um
mesmo objetivo: fortalecer ações voltadas à primeira
infância e estimular a transformação desse movimento
em políticas públicas permanentes.

O clima de cooperação marcou o evento, que reuniu
29 municípios da região do Vale do Araguaia, ligados
à Primeira Relatoria do TCE, evidenciando o
compromisso conjunto de prefeitos, gestores e
parceiros em construir soluções efetivas e eficazes
para garantir um futuro promissor às crianças
tocantinenses.

Mais do que um espaço de debate, o encontro
reforçou a importância da união entre diferentes
esferas de gestão para que o trabalho em rede avance
e se consolide em políticas públicas sólidas, capazes
de impactar positivamente a vida das novas gerações.

O encontro contou com a presença de diversas
autoridades, além de representantes das instituições
parceiras do projeto, que se uniram em torno de um
mesmo objetivo: fortalecer ações voltadas à primeira
infância e estimular a transformação desse movimento
em políticas públicas permanentes.

O clima de cooperação marcou o evento, que reuniu
29 municípios da região do Vale do Araguaia, ligados
à Primeira Relatoria do TCE, evidenciando o
compromisso conjunto de prefeitos, gestores e
parceiros em construir soluções efetivas e eficazes
para garantir um futuro promissor às crianças
tocantinenses.

Mais do que um espaço de debate, o encontro
reforçou a importância da união entre diferentes
esferas de gestão para que o trabalho em rede avance
e se consolide em políticas públicas sólidas, capazes

de impactar positivamente a vida das novas gerações.

O presidente do TCETO, conselheiro Alberto Sevilha,
ressaltou que está vivendo um sonho com a realização
desse programa voltado às crianças de 0 a 6 anos e
seus familiares. "Estamos colhendo bons resultados
com essa parceria em prol da sociedade".

Responsável pela fiscalização da região do Vale do
Araguaia, o conselheiro Manoel Pires dos Santos,
agradeceu a todos os envolvidos, em especial aos
parceiros que caminham junto com o Tribunal de
Contas. "É graças a essa união que conseguimos
realizar um trabalho cada vez mais eficiente e eficaz
em benefício da sociedade".

"Onde tem amor, tem parceria, por isso, Guaraí
abraçou esse programa. Estamos plantando em
terreno fértil e com certeza colheremos bons frutos",
destacou a prefeita do município, Fátima Coelho.
Hercules Jackson, secretário de estado da Educação,
representando o governador Laurez Moreira, disse que
"só de mãos dadas podemos chegar num futuro
melhor".

O conselheiro coordenador do programa, Severiano
Costandrade, afirmou que o futuro que desejamos
para nossas crianças não pode esperar. "E esse futuro
começa no fortalecimento das políticas públicas
voltadas para a primeira infância".

Calendário

Os próximos encontros regionais vão ocorrer nos
municípios-polo de Dianópolis (20/09); Gurupi (27/09);
Araguatins (04/10) e Araguaína (18/10).

Fique por dentro do programa acessando o hotsite
aqui.

Parceiros

O programa conta com a parceria do Governo do
Tocantins, do Tribunal de Justiça (TJTO), do
Ministério Público (MPTO), da Defensoria Pública
(DPE), da Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento
Social (Setas), da Secretaria da Cidadania e Justiça
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Diogo Borges: "Podemos alcançar
alternativas para melhorar a vida da

população de forma integrada"
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Rozeane Feitosa

Diogo Borges, de 39 anos, natural de Porangatu (GO)
e formado em História pela Universidade Estadual de
Goiás (UEG), concedeu entrevista ao Jornal Opção
Tocantins nesta semana para falar sobre a Região
Metropolitana de Palmas (RMP). Nomeado em maio
pelo prefeito Eduardo Siqueira Campos (Podemos),
Borges comanda a Secretaria Ordinária de Articulação
da Região Metropolitana. Ele já foi prefeito de Talismã
por dois mandatos, de 2016 a 2024, e presidiu a
Associação Tocantinense de Municípios (ATM)
também por dois mandatos, de 2020 a 2024.

A composição da Região Metropolitana de Palmas foi
ampliada com a aprovação da Lei Complementar nº
167, que visa fortalecer a atuação conjunta entre os
municípios em áreas estratégicas como mobilidade
urbana, infraestrutura, saneamento, desenvolvimento
econômico e acesso a recursos federais. Com a
mudança, a RMP passa a incluir 31 municípios. A
legislação atualiza a Lei Complementar nº 90/2013,
incluindo dez novas cidades: Chapada de Areia,
Cristalândia, Divinópolis, Lagoa da Confusão, Lizarda,
Mateiros, Monte Santo, Ponte Alta do Tocantins, Rio
Sono e São Félix do Tocantins. O texto foi aprovado
pela Assembleia Legislativa e sancionado pelo
governador Wanderlei Barbosa (Republicanos), sendo
publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) em 22 de
julho, edição nº 6.861.

Com a alteração, os municípios que compõem
atualmente a RMP são: Palmas, Aparecida do Rio
Negro, Barrolândia, Brejinho de Nazaré, Chapada de
Areia, Cristalândia, Divinópolis, Fátima, Ipueiras,
Lajeado, Lagoa da Confusão, Lagoa do Tocantins,
Lizarda, Mateiros, Miracema do Tocantins, Miranorte,
Monte do Carmo, Monte Santo, Nova Rosalândia,
Novo Acordo, Oliveira de Fátima, Paraíso do
Tocantins, Ponte Alta do Tocantins, Porto Nacional,
Pugmil, Rio dos Bois, Rio Sono, Santa Tereza do
Tocantins, São Félix do Tocantins, Silvanópolis e
Tocantínia.

O afastamento do governador Wanderlei Barbosa e as
alterações no governo, como a exoneração do
secretário extraordinário André Gomes, podem

impactar negativamente no andamento das tratativas
da Região Metropolitana de Palmas?

Primeiramente, a troca do primeiro escalão de um
governo, quando há uma mudança na gestão,
naturalmente causa alterações. O governador
Wanderlei Barbosa tinha uma equipe de confiança e
uma estratégia para cada pasta. Quando o governador
em exercício Laurez Moreira assume, ele pode ter
pontos de vista diferentes e optar por realizar uma
reforma administrativa. No entanto, não se pode
afirmar que haverá necessariamente um impacto
negativo, pois as discussões da Região Metropolitana
de Palmas estavam em pleno andamento.

O secretário André Borges já havia formado o
conselho, do qual o prefeito Eduardo Siqueira faz
parte, e eu sou suplente. Todos os prefeitos das 31
cidades foram nomeados conselheiros, junto com seus
suplentes. Já estávamos numa fase avançada de
criação do fundo de investimento da Região
Metropolitana e do conselho de decisões. Neste
momento, aguardamos o novo titular da pasta para dar
continuidade ao trabalho.

A Região Metropolitana de Palmas foi criada em 2013,
mas permaneceu apenas no papel por um longo
período. Com a chegada do prefeito Eduardo e do
governador Wanderlei Barbosa, o tema começou a ser
discutido e ganhou impulso. Acredito que o governador
em exercício Laurez Moreira, em pouco tempo,
nomeará uma nova pessoa capacitada para dar
continuidade ao conselho e permitir o trabalho
conjunto com toda a região metropolitana, sem que as
ações sejam interrompidas.

Como será a articulação entre a Secretaria criada pela
Prefeitura e a Secretaria Estadual da Região
Metropolitana?

Quando o prefeito Eduardo nos convidou para assumir
a secretaria municipal da Região Metropolitana, que
passou de extraordinária para ordinária, ele abriu as
portas para conversação com todos os poderes, a
bancada federal e o governo do estado. Ele deixou
claro que não havia problemas políticos, apenas o
objetivo de promover o desenvolvimento da região
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metropolitana em conjunto com todos os envolvidos.

A secretaria municipal depende da secretaria estadual,
que é responsável por reger o conselho e fornecer
diretrizes. Acreditamos que com o novo titular haverá
uma relação positiva, como já tínhamos com o
secretário André Gomes. Além disso, o prefeito
Eduardo pretende criar um grande fórum para discutir
a Região Metropolitana com os demais municípios e
buscar recursos compartilhados.

Já existe uma previsão de orçamento próprio para a
secretaria de articulação da Região Metropolitana de
Palmas?

A Secretaria é municipal. Quando assumimos, ela
ainda era extraordinária, vinculada ao gabinete do
prefeito. O prefeito Eduardo considerou que uma
Secretaria dessa importância não poderia continuar
como extraordinária e a transformou em Secretaria
Ordinár ia ,  mesmo não estando prev is ta no
planejamento orçamentário do município para 2025.

Hoje, temos recursos suficientes apenas para manter
a secretaria funcionando, mas ainda não para executar
grandes ações. O foco inicial é aproximar os
municípios de Palmas, conversar com todos os
prefeitos e, em conjunto, buscar recursos nas
próximas emendas parlamentares. O objetivo da
secretaria não é gerar gastos, mas sim captar recursos
para a região.

O senhor mencionou anteriormente um grande projeto
financiado com recursos da bancada federal. Pode
adiantar qual será a área de atuação desse projeto?

O senador Irajá destinou à nossa Secretaria, em
parceria com o gabinete do prefeito, mais de R$ 19
milhões para construção e perfuração de poços
artesianos. O projeto está na fase técnica, de
lançamento de proposta na plataforma Gov, e envolve
a criação de critérios para sua execução.

O objetivo é suprir a falta de água, principalmente para
a agricultura familiar de Palmas e do cinturão verde do
entorno da cidade, que depende do poder público. O
Major Negreiros, secretário municipal de Agricultura e
Serviços do interior, será parceiro no projeto, que
inicialmente atenderá a capital e, posteriormente, se
expandirá para toda a Região Metropolitana.

Haverá algum planejamento específico para melhorar
a mobilidade entre Palmas e os municípios vizinhos?

Nos últimos dois meses, visitamos todos os municípios
que compõem a Região Metropolitana, como Porto
Nacional,  Paraíso, Tocantins ,  Rio dos Bois,
Miracema, Santa Tereza, entre outros, para levantar

as necessidades de integração.

Uma questão recorrente é o transporte. Muitos
municípios não possuem transporte intermunicipal
organizado, o que dificulta a vida dos trabalhadores
que precisam se deslocar até Palmas, por exemplo.
Nosso objetivo é elaborar um relatório e agendar
reuniões com o secretário de Mobilidade Urbana,
Francisco Seixas, o prefeito Eduardo e os demais
prefeitos, para encontrar soluções de transporte
integrado que atendam trabalhadores e empresários
da região.

Outro ponto importante é a atuação da Guarda
Metropolitana de Palmas. É necessário criar um
projeto de integração com os municípios vizinhos,
permitindo que a Guarda atue fora das divisas da
capital, dado que a criminalidade na região está
diretamente relacionada à cidade. Essa integração
depende da cooperação entre a Prefeitura de Palmas
e os municípios vizinhos, garantindo um trabalho
conjunto de segurança para toda a Região
Metropol i tana.

Sendo aprovado esse projeto, a Guarda Metropolitana
poderá atuar nos 31 municípios que fazem parte da
Região Metropolitana?

A Guarda Metropolitana é patrimônio de Palmas e
continuará sendo. No entanto, quando necessário, terá
autorização para atuar em municípios vizinhos. Por
exemplo, em situações de perseguição ou flagrante, a
ação da Guarda precisará ser coordenada com os
prefeitos locais, garantindo segurança nas divisas
municipais. É importante destacar que nosso papel é
identificar e trazer os problemas [à tona] para que, em
conjunto com a pasta responsável e os municípios
vizinhos, se encontrem soluções adequadas.

Em termos de saneamento básico, haverá projetos
metropolitanos ou cada município continuará com sua
própria política?

O saneamento básico é um problema, principalmente
nos municípios menores, pois a grande maioria não
possui políticas adequadas de resíduos sólidos e
saneamento. A nova lei de saneamento básico já
deveria ter sido cumprida, e o Tribunal de Contas
está se movimentando para que os municípios criem
estratégias nesse sentido, principalmente relacionadas
a lixões e aterros sanitários.

O prefeito Eduardo colocou Palmas à disposição para
discutir a formação de um grande conselho da Região
Metropolitana, o que permitiria integrar ações de
saneamento, incluindo a utilização do aterro sanitário
de Palmas e de Porto Nacional para atender
municípios vizinhos. Além disso, os projetos de poços
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artesianos, em parceria com o senador Irajá e a
Secretaria de Agricultura, também contribuem para
melhorar o acesso à água potável, especialmente na
zona rural e no cinturão verde.

Como a sociedade civil poderá participar das
discussões do Conselho de Desenvolvimento
Metropolitano?

O Conselho é coordenado pela secretaria estadual da
Região Metropolitana, e a prefeitura participa com
representantes, incluindo prefeitos t itulares e
suplentes. O governador preside o conselho, conforme
a  d i v i são  de  pode res ,  ga ran t i ndo  que  o
desenvolvimento regional seja conduzido de forma
equilibrada.

A sociedade civil poderá participar por meio de fóruns
organizados, que incluirão presidentes de bairros,
associações, vereadores e demais representantes
locais, permitindo uma discussão igualitária sobre o
cresc imento  e  desenvo lv imento  da Reg ião
Met ropo l i tana.

O conselho já foi estruturado e iniciado?

O conselho já foi publicado no Diário Oficial do Estado,
mas ainda não realizou reuniões para definir
presidência e agenda de trabalho. A estrutura estava
sendo organizada pela Secretaria Extraordinária
Estadual da Região Metropolitana. Já houve contato
com o governador em exercício, Laurez Moreira,
solicitando a nomeação do secretário estadual
responsável, o que permitirá dar continuidade aos
projetos e buscar recursos junto à bancada federal
para atender as 31 cidades da região.

Haverá audiências públicas ou consultas populares na
elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano
Integrado (PDUI)?

A execução do PDUI é coordenada pela secretaria
estadual, e ainda não foram definidos os critérios ou a
metodologia de execução. No entanto, será garantida
a participação de Palmas e do prefeito Eduardo,
assegurando voz ativa da cidade no processo. O
objetivo é que a discussão seja ampla e inclusiva,
envolvendo todos os setores e a sociedade organizada
nos municípios, mantendo Palmas como protagonista
no desenvolvimento da Região Metropolitana.

Os municípios mais distantes, como Mateiros ou São
Félix do Tocantins, realmente conseguirão sentir os
efeitos da integração metropolitana?

O prefeito Eduardo criou a secretaria justamente para
garantir essa integração. Quando assumimos,
discutimos que o turismo do Jalapão precisava incluir

municípios como São Félix e Mateiros, que estão na
d iv isa  com a reg ião Nordeste ,  po is  v ivem
economicamente da região. As agências que atendem
Mateiros e São Félix direcionam turistas que chegam
via Palmas.

A integração é necessária para que o turista possa
chegar à capital, aproveitar pontos turísticos de
Palmas, como o pôr do sol na Graciosa, e depois
seguir para o Jalapão. Essa estratégia fortalece o
turismo tocantinense e é uma das prioridades da
secretaria e do prefeito Eduardo. A inclusão de
Mateiros, São Félix, Ponte Alta, Novo Acordo e outras
localidades próximas aos portais do Jalapão facilita a
integração e fortalece o turismo regional.

O planejamento inclui conversas com a secretaria
municipal de turismo e prefeitos dessas localidades,
buscando integração e fomentando o turismo como
uma fonte importante de recursos para todos os
municípios da região.

Que tipos de políticas conjuntas podem beneficiar
tanto cidades grandes, como Porto Nacional, quanto
municípios menores, como Chapada de Areia?

A política integrada é a base do planejamento da
secretaria. Por exemplo, Chapada de Areia ainda não
faz parte oficialmente da Região Metropolitana, mas
há grande interesse do prefeito Hélio Dionísio em
integrar o município. A ideia é que, ao buscar
recursos, a ação seja conjunta, envolvendo prefeitos
de todos os municípios da região metropolitana, como
Porto Nacional, e a capital, Palmas.

Essa abordagem amplia a eficiência, elimina barreiras
entre municípios e fortalece a Região Metropolitana
como um bloco único de desenvolvimento.

Quais são os maiores desafios para consolidar a
Região Metropolitana de Palmas em 2025?

O principal desafio tem sido conscientizar a sociedade
sobre a importância da integração. É necessário que
os prefeitos e gestores municipais compreendam que
o desenvolvimento de Palmas não deve ocorrer em
detrimento dos municípios vizinhos, e vice-versa.

O objetivo é que todos os municípios participem de
forma ativa no desenvolvimento regional. O governo
do Estado também se engajou, criando uma secretaria
extraordinária e estruturando o conselho. Para garantir
resultados concretos, será necessário que o conselho
e o fundo de investimento estejam funcionando
plenamente, facilitando a execução de projetos e a
captação de recursos de forma integrada.

Como será garantida a aplicação dos recursos na
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Região Metropolitana, considerando questões
burocráticas e legais entre municípios?

Existem desafios burocráticos, pois os municípios têm
orçamentos próprios e não podem atender outros
municípios diretamente sem respeitar a legalidade. O
Conselho Metropolitano é fundamental para resolver
essa questão, permitindo que os recursos sejam
aplicados de forma organizada e legal em toda a
região.

Por exemplo, os R$ 19 milhões destinados pelo
senador Irajá aos poços artesianos têm o objetivo de
beneficiar toda a Região Metropolitana, mas a
execução depende da coordenação do conselho. Com
a vinda do novo secretário estadual nomeado, será
possível discutir e implementar projetos de forma
integrada, garantindo que todos os municípios,
grandes e pequenos, se beneficiem de forma
equitativa.

O senhor acredita que há riscos de politização
excessiva desse projeto, como apontaram alguns
parlamentares?

Eu acompanhei muito essa discussão. Temos que ter
muito cuidado com essa situação. Foi até o deputado
Júnior Geo que levantou essa questão, que a Região
Metropol i tana poderia vir  a ser usada como
instrumento político. Porém, ela deve ser usada como
instrumento de desenvolvimento regional. É preciso ter
muita cautela.

Se o município quiser participar, ele precisa obedecer
os critérios da Região Metropolitana e fazer a sua
parte. Vejo que os municípios que integraram a Região
Metropolitana estão fazendo a sua parte, correndo
atrás, mas queremos discutir com eles a criação de
uma secretaria ou uma coordenação metropolitana,
para que haja conversação. Queremos discutir tudo
isso, mas é preciso ter muito cuidado, porque acredito
que chegamos no limite de municípios. A Região
Metropolitana de Palmas são esses 31 municípios que
compõem.

Claro, com a vinda de Santa Rosa, porque se
Chapada for aprovada, Santa Rosa automaticamente
precisa ser incluída, pois está próxima. Mas, além
disso, acredito que não se deve acrescentar mais,
porque isso poderia gerar divergências. Teríamos que
pensar na criação de outras regiões metropolitanas,
como Gurupi, Araguaína, Araguatins ou outra cidade.

Chegamos a esse momento, e agora precisamos da
parceria dos prefeitos para que a Região Metropolitana
não seja simplesmente uma arma política, mas sim um
instrumento de desenvolvimento. É isso que
queremos, e é isso que o prefeito Eduardo defende

todos os dias. Quando houver um fórum com a
participação de todos os municípios, nem Palmas nem
o governo do Estado poderão decidir sozinhos, porque
as decisões da Região Metropolitana impactam não
apenas Palmas, mas todos os 31 municípios que a
compõem.

Até então temos apenas a Região Metropolitana de
Palmas no Tocantins, correto?

É importante ter cuidado com a criação de muitas
regiões metropolitanas. O governo do Estado precisa
acompanhar de perto, porque todas elas seriam
ligadas à secretaria estadual. Precisamos definir como
será o processo, como será criado o fundo, quais
serão os critérios. Esse conselho precisa criar critérios
claros para a inclusão de municípios e outras regiões.
A Assembleia Legislativa também deve criar critérios
para a criação de outras regiões metropolitanas. Não
podemos banalizar um assunto tão importante.

A Região Metropolitana de Palmas é necessária
porque Palmas é a capital do Tocantins e tem forte
relação com os demais municípios. Por exemplo,
Lajeado está interligado a Palmas, Porto Nacional está
na divisa, Paraíso está próximo, e o Jalapão, que você
citou, está totalmente incluído nessa proposta, pois o
turismo de ambas as partes é trabalhado em conjunto.

Como evitar que a Região Metropolitana se torne
apenas um instrumento para captar recursos sem
entregar resultados concretos para a população?

Isso depende do comprometimento de todos os
envolvidos. Sinto-me feliz ao ver, no início desse
processo, o comprometimento de tantas pessoas: o
governo do Estado agindo, o município pedindo, a
Assembleia Legislativa discutindo, o prefeito Eduardo
correndo atrás. Não podemos deixar isso esfriar.

Temos recursos do senador, que têm a intenção de
atender não apenas Palmas, mas toda a Região
Metropolitana. A Assembleia Legislativa tem poder
para alocar recursos integrados, e o governo federal
também pode destinar recursos via emendas. Vamos
trabalhar em Brasília, na Assembleia Legislativa, na
Câmara de Vereadores, em todos os lugares que
possam ajudar a fortalecer a Região Metropolitana
para que ela não fique apenas no papel.

As emendas de bancada, salvo engano, podem ser
aplicadas apenas em regiões metropolitanas ou em
projetos conjuntos. A secretaria busca também
recursos extras junto aos ministérios, com foco em
trazer investimentos para toda a região. A secretaria
foi criada não para gastar recursos, mas para buscar
recursos, fortalecendo o desenvolvimento integrado da
Região Metropolitana de Palmas.
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Falando em articulação, como tem sido a articulação
da Secretaria da Região Metropolitana de Palmas com
a Associação Tocantinense dos Municípios?

O pre fe i to  Eduardo respe i ta  a  Assoc iação
Tocantinense de Municípios, devolveu Palmas aos
quadros da Associação e colocou o ex-presidente na
secretaria mais municipalista que temos. Esse gesto
demonstra que a associação precisa estar totalmente
ligada à Região Metropolitana, porque os 31
municípios que compõem essa região são filiados à
associação.

O presidente da Associação, meu irmão Big Jow,
prefeito de Cristalândia, faz parte da Região
Metropolitana e discute conosco. Você pode ter
certeza de que, quando fizermos o grande fórum da
Região Metropolitana, vamos impactar o Tocantins
com ideias, funções e muita coisa boa, inclusive com
capacitação. Queremos fazer isso dentro da
Associação Tocantinense de Municípios. Queremos
caminhar lado a lado com a Associação, porque a
estrutura que ela tem hoje é invejável.

Ela consegue atingir os 139 municípios em segundos.
Eu estive quatro anos na Associação como presidente
e dois anos como vice-presidente, e vimos o tamanho
da união que conseguimos. A Associação deixou de
ser apenas um lugar de apoio para os municípios
filiados e se tornou uma defensora ativa deles.

O prefeito Eduardo disse que as portas da Secretaria
da Região Metropolitana estão abertas para todos os
municípios que compõem a região, mas estão
escancaradas para os demais municípios do estado,
para promover união. Palmas é a capital do Tocantins
e deve ser a capital de todos os tocantinenses.

Existe possibil idade de integração da Região
Metropoli tana de Palmas com outras regiões
metropolitanas que podem ser criadas futuramente?

Depende dos critérios definidos. O fundo de
desenvolvimento e o conselho que está sendo criado
serão os responsáveis por isso, mas posso responder
pela secretaria municipal.

Quando outras regiões metropolitanas forem criadas,
procuraremos fazer planos de apoio,  t rocar
experiências e buscar recursos junto a essas regiões.
Palmas precisa ajudar os demais municípios, porque é
a capital do estado do Tocantins. Muita coisa mudou,
porque Palmas não é apenas para si mesma, mas
deve se preocupar com os municípios vizinhos. A
cidade foi criada por Siqueira Campos, que era um
grande municipalista e sempre deixou as portas de
Palmas abertas. Ele dizia: "Te amo, Palmas, como

amo os municípios do Tocantins."

Crescendo Palmas, crescem os municípios da Região
Metropolitana e cresce o estado.

De que forma a Região Metropolitana de Palmas pode
contribuir para reduzir desigualdades entre os
municípios?

É um ponto bem colocado. Enquanto um município
grande consegue captar R$ 5 ou R$ 6 milhões de
reais em Brasília, um município menor, como Chapada
de Areia, consegue apenas dois ou três milhões. Há
desigualdade. Integrando a região, conseguimos
captar recursos juntos.

Por exemplo, estivemos na Associação Tocantinense
de Municípios conversando com a bancada federal
para captar recursos de custeio da saúde para todos
os 139 municípios. Ficou acordado que a bancada
colocaria R$ 500 mil reais para todos os municípios do
Tocantins. Isso promove igualdade, atendendo todos
de forma justa.

Palmas pode colaborar com municípios vizinhos em
saúde,  saneamento bás ico e out ras áreas,
promovendo igualdade. Não queremos uma capital
rica com municípios pobres ao seu redor. Precisamos
que Palmas e os municípios vizinhos cresçam juntos,
promovendo desenvolvimento equilibrado.

O Tocantins ainda enfrenta gargalos em saúde e
transporte. Há espaço para políticas metropolitanas
nessas áreas?

Claro, é essencial integrar essas áreas. Muitos
garga los  podem ser  t ra tados  pe la  Reg ião
Metropolitana, como turismo e saúde. No interior, a
maioria dos municípios tem apenas uma ou duas
unidades de saúde, e pacientes muitas vezes
precisam ir para Palmas para atendimento. Isso gera
custos e deslocamentos.

O mesmo vale para transporte. Muitas pessoas
trabalham em municípios vizinhos e enfrentam
dificuldades, como pegar dois coletivos quando
poderia ser apenas um. Tudo isso precisa ser
integrado. Quando existe uma secretaria que ouve os
municípios, o tratamento dos problemas é diferente. É
isso que o prefeito Eduardo quer.

Para que isso funcione, os municípios vizinhos
precisam estar conectados, porque há problemas
comuns em saúde, educação, saneamento básico e
transporte. Criando o conselho do governo do Estado,
estruturando a secretaria e realizando o fórum
explicativo, vamos viver novos tempos na Região
Metropolitana de Palmas.
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A educação é, por excelência, um direito humano
fundamental, garantido pela Constituição Federal de
1988 e alicerçado no princípio da equidade. Todavia,
no estado do Tocantins, a relação entre os discursos
falaciosos de avanço na educação pública e a
realidade vivenciada por professores e estudantes
revela contradições que precisam ser debatidas com
urgência.

Nos últimos anos, o governador afastado Wanderlei
Barbosa implementou políticas educacionais marcadas
por contradições entre anúncios midiáticos de
progresso e a realidade enfrentada nas escolas. Sob a
gestão do ex-secretário Fábio Vaz, a Secretaria
Estadual de Educação do Tocantins (SEDUC-TO)
utilizou a caótica realidade das escolas estaduais e o
pagamento de passivos de progressões como cortina
de fumaça para avançar na lógica da mercantilização
da educação. Embora houvesse obras e reformas em
algumas escolas, assim como programas de governo
conhecidos, como o controverso PROFE, celebrado
por ineptos, muitas questões essenciais continuam
negligenciadas. Destacando-se a valorização dos
professores, o estímulo à manutenção dos novos
concursados em sala de aula para renovação do
quadro efetivo e a promoção da saúde no ambiente
escolar. Em outras palavras, uma verdadeira política
de Estado permanece ausente.

A valorização docente como pilar essencial para uma
educação de qualidade

Os professores da rede estadual do Tocantins
carregam em suas mãos a missão de transformar
vidas por meio do conhecimento. Apesar de
t raba lha rem a rduamen te  em esco las  com
infraestrutura precária, muitas escolas de placas, e
sem recursos tecnológicos adequados, eles ainda
conseguem promover avanços no ensino e na
aprendizagem. Contudo, enfrentam um contexto de
desmotivação, adoecimento, violência e sobrecarga
profissional que não devem ser romantizados nem

naturalizados.

Segundo informações do Tribunal de Contas do
Tocantins (TCE-TO), da Secretaria da Fazenda, da
Assembleia Legislativa e do Portal da Transparência,
na última década o orçamento estadual cresceu de R$
9 bilhões para mais de R$ 16,8 bilhões - um aumento
de quase 80%. Considerando o Artigo 212 da
Constituição Federal, que exige que pelo menos 25%
da receita proveniente de impostos e transferências
sejam destinados à manutenção e desenvolvimento do
ensino (MDE), não há dúvidas de que a SEDUC é uma
secretaria bilionária. Contudo, ao invés de solucionar
problemas pedagógicos fundamentais,  como
reestruturar um sistema de ensino caótico, fomentar
estratégias metodológicas em diálogo com professores
ou valorizar a categoria, a administração prefere se
manter alheia, ignorando o impacto das suas
cobranças desenfreadas sobre os docentes.

Enquanto isso, professores continuam enfrentando
dificuldades operacionais, como sistemas de registro
de notas instáveis (o SGE é frequentemente
inoperante), pressão administrativa por aprovações
generalizadas de alunos e falta de estrutura básica -
muitas escolas sequer possuem ventiladores para
climatização da sala de aula. Os professores,
desamparados, atuam como verdadeiros heróis no dia
a dia, promovendo um trabalho valoroso mesmo sem
recursos em um ambiente de precariedade.

Além disso, os docentes convivem com salários
de fasados ,  asséd io  mora l ,  i ngerênc ia  das
superintendências regionais de ensino - SRE´s e as
exigências impraticáveis, agravando sua saúde mental
e  p re jud icando  as  re lações  educac iona is .
Inevitavelmente, a qualidade do ensino ofertado à
população é comprometida, assim como, o cerne do
processo educacional, que é a relação aluno -
professor.

A contradição entre investimentos estruturais e
abandono humano
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No Tocantins, a desvalorização docente reflete uma
contradição essencial na gestão educacional. A
principal meta de acréscimo salarial para professores
no Brasil, a Meta 17 do Plano Nacional de Educação
(PNE), também é reafirmada pela Lei nº 2.977/2015,
que estabeleceu o Plano Estadual de Educação do
Tocantins  (PEE/TO) para 2015-2025. Ambos
determinam que, em um prazo máximo de dez anos,
seja garantida a equiparação dos salários dos
professores ao de outros profissionais com formação
similar. Contudo, na prática, os salários dos docentes
no Tocantins estão extremamente distantes dessa
equiparação, com alguns professores recebendo até
800% menos que outros servidores estaduais com a
mesma qualificação.

Essa deterioração não para na infraestrutura; trata-se
também de um abandono humano. Professores com
jornadas exaustivas, sem suporte financeiro ou
emocional, enfrentam um ambiente insalubre que afeta
negativamente a educação pública como um todo.

A lógica da mercantilização na educação pública no
Tocantins

A recente gestão da SEDUC submeteu o sistema
educacional à lógica do mercado, priorizando obras e
reformas que, embora amplamente divulgadas, nem
sempre atendem às reais necessidades da rede
pública. Assim, as aparências tomam o lugar das
urgências.

De que adianta as maquiagens de paredes pintadas
quando os  pro fessores  são cont inuamente
desmotivados, adoecidos e desvalorizados? Um
exemplo que contraria essa lógica pode ser visto na
rede municipal de Palmas, no início dos anos 2000.
Na época, houve uma verdadeira transformação
educacional que começou com a valorização da
carreira docente. Somente após essa reestruturação
foi  real izado o planejamento das mudanças
organizacionais, estruturais e metodológicas. Quando
os professores são vistos como o coração do sistema
educacional, o impacto é duradouro - mesmo diante de
gestões ineficientes e truculentas com a do ex-prefeito
Amastha não foram capazes de desfazer uma
estrutura de Estado, mantendo-se os bons resultados
na relação ensino aprendizagem da rede.

No Tocantins, ao contrário, a ausência de políticas de
Estado reflete uma postura superficial que prioriza
interesses politiqueiros, com o aparelhamento da
SEDUC pelos al iados do governador e seus
apadrinhados em detrimento do que realmente
importa, qualidade do ensino ofertado aos filhos dos
trabalhadores do Tocantins.

O adoecimento dos professores: um reflexo das

políticas públicas equivocadas

O crescimento de licenças médicas entre professores
no Tocantins  é a larmante.  Segundo dados
apresentados pela SEDUC e amplamente divulgados
pela mídia local durante o lançamento do programa
PROBEM, mais de 31 mil licenças médicas foram
concedidas nos últimos 10 anos, e a maioria dos
afastamentos ocorre entre professores, sendo 72%
dos casos ligados aos professores que atuam em sala
de aula.

Um professor saudável, com condições adequadas de
trabalho e remuneração digna, tem mais capacidade
de se dedicar ao planejamento pedagógico e de
construir uma relação sólida com seus alunos. Ignorar
a saúde mental dos docentes é destruir a base da
educação pública. O adoecimento dos professores:
reflexo das políticas públicas falhas e uma gestão
comprometida apenas com o marketing.

Os desafios do novo governo: professores como
prioridade?

Para revolucionar o sistema educacional do
Tocantins, o novo governo precisará: implementar
valorização salarial imediata, corrigindo o poder de
compra dos professores e efetivando progressões de
carreira; reorientar-se para fortalecer a aprendizagem,
priorizando a relação professor-aluno, resguardando a
autonomia docente; criar programas de bem-estar e
suporte psicológico, focados na saúde docente e
contra a violência nas escolas; estabelecer um diálogo
transparente e efetivo com a categoria, envolvendo os
trabalhadores, o SINTET em todas as decisões e não
apenas para reuniões meramente protocolares e sem
efetividade.

Educação não é mercadoria!

Como já nos alertou um dos maiores pedagogos do
mundo, o nosso brasileiro, Demerval Saviani:

"O dominado não se liberta se ele não vier a dominar
aquilo que os dominantes dominam. Então, dominar o
que os dominantes dominam é condição de
l ibertação."

O futuro da educação passa, inevitavelmente, por
colocar o ser humano no centro das políticas
educacionais. Desejamos sucesso! E cobraremos
resultados.

FÁBIO DE SOUZA LOPES

É mestre em Biologia - UnB, pós-graduado em
Educação Ambiental - UFT, especialista em Educação
no Campo - UFSCAR, conselheiro municipal de
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O governador do Tocantins, Laurez Moreira, nomeou
Paulo Ricardo Silva Machado como presidente da
Agência Tocantinense de Saneamento (ATS); Afrânio
Vilar Freire de Carvalho como presidente da Agência
de Tecnologia da Informação (ATI); Eurípedes
Fernandes Cunha para exercer o cargo de Secretário
Executivo da Secretaria da Educação; e Raul de Jesus
Filho e Neto, secretário de Estado da Governadoria,
para responder interinamente, pela Secretaria de
Assuntos Institucionais. As nomeações foram
publicadas no Diário Oficial do Estado (DOE) dessa
sexta-feira, 12.

Paulo Ricardo Silva Machado, presidente da Agência
Tocantinense de Saneamento

Paulo Ricardo Silva Machado, 36 anos, é engenheiro
civil formado pelo Centro Universitário Luterano de
Palmas (Ceulp/Ulbra) é mestre em Engenharia
Ambiental pela Universidade Federal do Tocantins.
Atua na área da construção civil e em entidades de
representação da categoria.

Atualmente, é conselheiro regional do Crea/TO e vice-
presidente da Associação dos Engenheiros Civis do
Estado do Tocantins (AECTO).

Afrânio Vilar Freire de Carvalho, presidente da
Agência de Tecnologia da Informação

Afrânio Vilar é graduado em Redes de Computadores
pelo Centro Universitário Luterano de Palmas
(Ceulp/Ulbra), com pós-graduação em Computação
Forense e Perícia Digital pelo Instituto de Pós-
Graduação e Graduação (IPOG); tem formação
técnica em Informática pelo Instituto Federal do
Tocantins (IFTO).

Servidor público desde 2006, atuou em cargos de
gestão na área de tecnologia, entre eles assessor de
Tecnologia da Informação da Corregedoria-Geral do
Tribunal de Justiça do Tocantins de 2021 a 2025;

gerente de Suporte e Manutenção da Agência de
Tecnologia da Informação do Estado do Tocantins
(ATI/TO) de 2019 a 2021; diretor-geral de Tecnologia
da Informação da Prefeitura de Palmas de 2017 a
2019 e gerente de TI da Junta Comercial do
Tocantins de 2011 a 2017. Atualmente, preside a
Associação dos Servidores Públicos de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Estado do Tocantins
(AsticTO), representando a categoria e atuando em
defesa de polít icas voltadas à valorização e
capacitação dos profissionais da área.

Eurípedes Fernandes Cunha, secretário Executivo da
Secretaria da Educação

Eurípedes Fernandes Cunha é natural de Morrinhos-
GO, filho de Marinho Fernandes (In Memoriam) e Idair
Abadia, casado com Cleoneide Sales, tem um filho e
um neto; possui magistério e é graduado em Direito
pela Fundação UNIRG e Pós-Graduado em Gestão
Pública Municipal pela UFT.

Tem 33 anos de vida pública e é servidor efetivo do
Estado do Tocantins desde 1994. Ingressou no
serviço público na prefeitura municipal de Arapoema-
TO em 1989, de 1992 a 1994 foi Professor da
Educação Básica Estadual em Bandeirantes do
Tocantins -TO, de 1994 a 2002 atuou como técnico
na Seduc em Palmas.

Em Gurupi foi coordenador de Administração e
Finanças da Diretoria Regional de Educação de 2003
a 2005; diretor Regional de Educação de 2005 a 2010;
secretário de Educação de 2013 a 2020; Coordenador
da Ageto de 2022 a 2024 e secretário do Bem-Estar e
Segurança Hídrica em 2025

Raul de Jesus Filho e Neto, secretário interino de
Assuntos Institucionais

Ainda no Diário Oficial do Estado (DOE) desta sexta-
feira, 12, o secretário de Estado da Governadoria,
Raul de Jesus Filho e Neto, foi designado para
responder interinamente pela Secretaria de Assuntos
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Institucionais, sem prejuízo de suas atribuições na
Secretaria da Governadoria.

Nomeações já publicadas

O governador em exercício do Tocantins, Laurez
Moreira, realizou uma série de nomeações para as
pastas do governo. Ao todo, 31 novos nomes foram
oficializados, abrangendo secretarias de Estado e
autarquias. Confira a lista completa das nomeações já
publicadas:

Luiza Rocha Pinheiro - secretária de Estado da
Comunicação;

Ailton Parente Araújo - chefe de Gabinete do
Governador;

Coronel Vitor Teles - secretário-chefe da Casa Militar;

César Hanna Halum - secretário de Estado da
Agricultura e Pecuária;

Josué Pereira de Amorim - procurador-geral do
Estado;

Vânio Rodrigues de Souza - secretário de Estado da
Saúde;

Antônio Trabulsi Sobrinho - presidente da Agência de
Transportes, Obras e Infraestrutura (Ageto);

Herbert Brito Barros - presidente do Instituto de Terras
do Tocantins (Itertins);

Romi ldo  San tos  Barbosa  -  p res iden te  do
Departamento Estadual de Trânsito (Detran/TO);

Jairo Soares Mariano - secretário de Estado da
Fazenda;

Hércules Jackson Moreira Santos - secretário de
Estado da Educação;

Bruno Sousa Azevedo - secretário de Estado da
Segurança Pública;

Cledson da Rocha Lima - presidente do Instituto
Natureza do Tocantins (Naturatins);

Bárbara Jesuína Mendes Gomes - presidente do
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do
Tocantins (Igeprev-TO);

Ludimila Rodrigues dos Santos Galvão - secretária-
executiva de Comunicação;

Larissa Carlos Rosenda - secretária de Estado da

Mulher;

Cláudio Thomas Coelho de Souza - comandante-geral
da Polícia Militar do Tocantins (PMTO);

Flávio Santos Brito - chefe do Estado-Maior da PMTO;

Thiago Franco Santana - comandante-geral do Corpo
de Bombeiros Militar do Tocantins (CBMTO);

Maxuell dos Santos de Souza - chefe do Estado-Maior
da CBMTO;

Ana Carina Mendes Souto - secretária-executiva do
Turismo;

Raul de Jesus Filho e Neto - secretário de Estado da
Governadoria;

Manoel Moraes dos Reis Filho - secretário-executivo
da Administração;

Irana de Sousa Coêlho Aguiar - secretária-chefe da
Casa Civil;

Murilo Francisco Centeno - secretário-chefe da
Controladoria-Geral do Estado (CGE);

Lina Ester Barbosa Ribeiro - presidente da Agência de
Mineração do Estado do Tocantins (Ameto);

E l fas  Cava lcan te  Lus tosa  Aragão  E lvas  -
subprocurador do Estado do Tocantins em Brasília;

Washington Luiz Vasconcelos - secretário-executivo
d a  S e c r e t a r i a  d e  E s t a d o  d o  T r a b a l h o  e
D e s e n v o l v i m e n t o  S o c i a l  ( S e t a s ) ;

Roberto Jorge Sahium - secretário-executivo da
Secretaria de Estado da Pesca e Aquicultura (Sepea);

Paulo Antônio de Lima, presidente da Agência de
Defesa Agropecuária do Estado;

Dalvan Santos Oliveira da Silva, vice-presidente
executivo da Agência de Defesa Agropecuária do
Estado.

O secretário da Segurança Pública do Tocantins,
Bruno Azevedo, entregou nesta quinta-feira, 11,
equipamentos avaliados e...

O governador em exercício do Tocantins, Laurez
Moreira, recebeu, nesta segunda-feira, 8, no Palácio
Araguaia Governador ...

O governador em exercício do Tocantins, Laurez
More i ra ,  acompanhado  de  sua  esposa ,  a
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Mais de 400 pessoas de 29 municípios são
esperadas para evento regional que acontece

em Guaraí
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Marcelo Gris

Neste sábado, 13 de setembro, Guaraí deve receber +
de 400 pessoas de 29 municípios para o encontro
regional do programa "TCE de Olho no Futuro -
Aliança pela Primeira Infância". O evento, que oferece
palestras, workshops e uma gama de serviços de
cidadania (mais de 20), acontece no campus principal
da Faculdade de Guaraí (Setor Universitário), das 8h
às 12h e das 14h às 16h.

Este será o 2º de seis encontros regionais previstos
para todo o Estado entre os meses de agosto,
setembro e outubro deste ano. o 1º aconteceu em
Miracema do Tocantins no último dia 30 de agosto.
As outras cidades que vão receber esta mobilização
são: Dianópolis, no próximo dia 20 de setembro,
Gurupi no dia 27, Araguatins no dia 04 de outubro,
com encerramento em Araguaína, no dia 18.

C o n f i r m e  s u a  i n s c r i ç ã o  e m
https: / /ead.tceto . tc.br/ inst i tutodecontas/ iscon

Mais sobre o programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância , lançado em junho deste ano, é uma
iniciativa do Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins (TCE/TO). A ação é estruturada em cinco
fases, incluindo eventos regionais, capacitações,
prestação direta de serviços à população e a entrega
do selo Município Amigo do Futuro para as prefeituras
que se destacarem.

Temas das palestras

- Saúde mental (Primeira Infância)

- Assistência à saúde (Primeira Infância)

- Alfabetiza Mais Tocantins

- Política (Primeira Infância)

- Gestão eficiente na educação

- Atuação da Defensoria (Primeira Infância)

- Justiça restaurativa

- Violência contra a mulher

- Endividamento

- Construção de paz

- Segurança alimentar e nutricional

- Proerd e Patrulha Maria da Penha

- Como ingressar no Colégio Militar

Oficinas / Workshops

- Robótica (com sorteio de mochilas)

- Panificação (bolachas amanteigadas e quiches)

- Controle Social e Ouvidoria

- Gravidez na adolescência

- Inserção do jovem via estágio

- Escolinha de Trânsito

Serviços gratuitos à população

- Consultas médicas

- Vacinação

- Teste rápidos (ISTs, pressão, glicemia)

- Saúde bucal (kits de higiene)

- Mamografia e PCCU

- Atendimento jurídico

- Testes de DNA gratuitos

- Emissão de certidões de nascimento
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Wanderlei rebate Laurez e diz que não há
contemporaneidade entre acordo com Estado

e contratação de advogado
 

JORNAL OPÇÃO / ONLINE /TO. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

Elâine Jardim

O governador afastado do Tocantins, Wanderlei
Barbosa (Republicanos), divulgou nesta quinta-feira,
11, nota à imprensa em resposta às declarações do
governador em exercício, Laurez Moreira (PSD), sobre
suposto favorecimento ao advogado Alberto dos
Santos Moreira, contratado para advogar para
Wanderlei no âmbito da Operação Fames-19.

Wanderlei esclareceu que os valores recebidos pelo
advogado referem-se a um acordo firmado entre ele e
a empresa Pró-Saúde, não havendo, conforme ele,
qualquer relação com sua defesa. O governador
destacou que Alberto dos Santos Moreira foi
contratado para atuar em sua defesa apenas em
setembro de 2025, ou seja, oito anos após o protocolo
da ação relativa à Pró-Saúde e dois anos após a
homologação do acordo judicial firmado em 2023.

Segundo Wanderlei, o acordo de 2023 encerrou um
litígio iniciado em 2017, referente a dívidas do Estado
com a Pró-Saúde, relativas aos anos de 2011 e 2012,
cujo valor original era de R$ 79 milhões e, com juros,
multas e correções, totalizava R$ 164 milhões. O
ajuste judicial foi homologado pelo juiz William Trigilio
da Silva, resultando em um valor final de R$ 85
milhões, parcelado em 24 pagamentos iguais de R$
3,54 milhões, iniciados em fevereiro de 2024.

Wanderlei também ressaltou que o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado em
fevereiro de 2025, e a então procuradora geral do
Estado, Irana de Souza Coelho Aguiar, defendeu a
l e g a l i d a d e  e  e c o n o m i c i d a d e  d o  a j u s t e ,
supervisionando os pagamentos realizados de
setembro de 2024 a agosto de 2025.

Diante disso, o governador afastado afirmou que não
há qualquer contemporaneidade entre o acordo e a
contratação do advogado, afastando qualquer relação
direta entre os honorários recebidos por Alberto dos
Santos Moreira e sua defesa. Wanderlei Barbosa
classificou as críticas de Laurez Moreira como
"infundadas e inverídicas" e afirmou que tomará as
medidas judiciais cabíveis para resguardar sua
imagem e honra.

Leia mais

Laurez questiona acordo do Estado que garantiu R$
23,6 milhões em honorários a advogado de Wanderlei
Barbosa

Confira a nota do governador afastado na íntegra

Nota à imprensa

O governador Wanderlei Barbosa lamenta mais uma
vez as informações infundadas e inverídicas
repassadas irresponsavelmente pelo vice-governador
Laurez Moreira para a imprensa através da Secretaria
da Comunicação em relação ao acordo firmado em
2023 entre o Estado do Tocantins e a Fundação Pro
Saúde. Em relação a isso, cabe esclarecer que:

Tal acordo encerrou um litígio no qual era cobrado do
Estado do Tocantins o valor de R$ 79 milhões
referente aos anos de 2011 e 2012, ainda durante a
gestão do ex-governador Siqueira Campos, que com
juros, multas e correção monetária totalizava R$ 164
milhões, através da ação judicial n° 0007012-
09.2017.827.2729, proposta em 2017. A dívida foi
reconhecida pela Controladoria Geral do Estado do
Tocantins (CGE-TO) através das auditorias n.°
01/2013 e 02/2014.

O acordo foi firmado na Segunda Vara da Fazenda e
Registros Públicos de Palmas e homologado por
sentença do Juiz William Trigilio da Silva, com redução
de mais de 52% da pretensão inicial, totalizando R$ 85
milhões, divididos em 24 parcelas iguais e sucessivas
de R$ 3,54 milhões pagas a partir fevereiro de 2024.

Um ano depois, em fevereiro de 2025, o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins através do processo n.° 2392 no qual a
então procuradora geral do estado e atual secretária-
chefe da Casa Civil, Irana de Souza Coelho Aguiar,
defendeu com sucesso a legalidade e economicidade
do ajuste, inclusive tendo sido ela responsável pelos
pagamentos realizados entre os meses de setembro
de 2024 a agosto de 2025.
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Wanderlei garante legalidade do acordo entre
Estado e Pró-Saúde, nega favorecimento a

advogado e diz que Laurez tenta macular sua
imagem e honra

 

VALE ARAGUAIA NOTÍCIAS. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

O episódio foi revelado pela revista Veja . Em nota, o
republ icano sai em defesa da legal idade da
conciliação, nega qualquer tipo de favorecimento e
dispara contra o social-democrata por "repassar
irresponsavelmente informações infundadas e
inverídicas". "Tenta indevidamente macular a imagem
e a honra", emenda.

ACORDO GARANTIU REDUÇÃO DO PAGAMENTO

Na nota, Wanderlei Barbosa passa a defender o
acordo firmado entre Estado e Pré-Saúde. Conforme o
republicano, o litígio de R$ 79 milhões faz referência a
2011 e 2012, gestão do ex-governador Siqueira
Campos, e que, com juros, multas e correção
monetária, totalizava R$ 164 milhões. Ou seja, o
político defende que o acordo firmado na Segunda
Vara da Fazenda e Registros Públicos de Palmas
garantiu redução de mais de 52% da pretensão inicial.
Os termos também foram analisados pelo Tribunal de
Contas (TCE), que atestou que "a forma de cálculo
dos valores respeitou os preceitos aplicáveis à
Fazenda Pública".

NÃO HÁ CONTEMPORANEIDADE ENTRE ACORDO
DA PRÓ-SAÚDE E DEFESA DO GOVERNADOR

Já sobre seu advogado na Fames-19, Alberto dos
Santos Moreira, que atuou no caso pela Pró-Saúde, a
nota defende que os honorários foram definidos pela
empresa a qual defendeu, sem qualquer relação com
a gestão. "Além disso, ele só foi contratado para fazer
a defesa do Governador Wanderlei Barbosa em
setembro de 2025. Portanto, oito anos após o
protocolo da ação relativa à Pro Saúde e dois anos
após o acordo judicial, não havendo qualquer
contemporaneidade entre as ações", argumenta ainda
o republicano, que anuncia medidas judiciais cabíveis
contra Laurez Moreira pela tentativa indevida de
macular sua imagem.

Leia a íntegra da nota:

"O governador Wanderlei Barbosa lamenta mais uma

vez as informações infundadas e inverídicas
repassadas irresponsavelmente pelo vice-governador
Laurez Moreira para a imprensa através da Secretaria
da Comunicação em relação ao acordo firmado em
2023 entre o Estado do Tocantins e a Fundação Pro
Saúde. Em relação a isso, cabe esclarecer que:

Tal acordo encerrou um litígio no qual era cobrado do
Estado do Tocantins o valor de R$ 79 milhões
referente aos anos de 2011 e 2012, ainda durante a
gestão do ex-governador Siqueira Campos, que com
juros, multas e correção monetária totalizava R$ 164
milhões, através da ação judicial n° 0007012-
09.2017.827.2729, proposta em 2017. A dívida foi
reconhecida pela Controladoria Geral do Estado do
Tocantins (CGE-TO) através das auditorias n.°
01/2013 e 02/2014.

O acordo foi firmado na Segunda Vara da Fazenda e
Registros Públicos de Palmas e homologado por
sentença do Juiz William Trigilio da Silva, com redução
de mais de 52% da pretensão inicial, totalizando R$ 85
milhões, divididos em 24 parcelas iguais e sucessivas
de R$ 3,54 milhões pagas a partir fevereiro de 2024.

Um ano depois, em fevereiro de 2025, o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins através do processo n.° 2392 no qual a
então procuradora geral do estado e atual secretária-
chefe da Casa Civil, Irana de Souza Coelho Aguiar,
defendeu com sucesso a legalidade e economicidade
do ajuste, inclusive tendo sido ela responsável pelos
pagamentos realizados entre os meses de setembro
de 2024 a agosto de 2025.

Quanto ao suposto favorecimento do advogado
Alberto dos Santos Moreira, presente na ação n.°
0007012-09.2017.827.2729, juntamente com outros
advogados, cabe esclarecer que os valores percebidos
por ele dizem respeito ao acordo firmado entre o
mesmo e a empresa. Além disso, ele só foi contratado
para fazer a defesa do Governador Wanderlei Barbosa
em setembro de 2025. Portanto, oito anos após o
protocolo da ação relativa à Pro Saúde e dois anos

351





Wanderlei rebate Laurez sobre acordo
milionário e exibe documentos do TCE e

PGE: falácia
 

AF NOTÍCIAS / TO - ÚLTIMAS. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

Notícias do Tocantins - O embate político entre o
g o v e r n a d o r  a f a s t a d o  W a n d e r l e i  B a r b o s a
(Republicanos) e o governador em exercício Laurez
Moreira (PSDB) ganhou novo capítulo nesta quinta-
feira (11). Após declarações de Laurez, que levantou
dúvidas sobre a legalidade de um acordo judicial
firmado entre o Estado do Tocantins e a Fundação
Pró-Saúde, Wanderlei divulgou nota rebatendo as
crí t icas e c lassi f icando as acusações como
"infundadas e inverídicas".

Laurez havia manifestado preocupação com o acordo,
firmado em 2023, que segundo ele elevou uma dívida
estadual de pouco mais de R$ 31 milhões para R$
85,9 milhões, além de gerar honorários advocatícios
de R$ 23,6 milhões ao escritório que atualmente
defende Wanderlei no STF.

"Essa situação é extremamente grave. [.] É inaceitável
que o Estado seja colocado em posição tão frágil em
negociações que envolvem valores dessa magnitude" ,
disse Laurez, afirmando que sua gestão pretende
revisar procedimentos e fortalecer mecanismos de
controle.

Wanderlei contesta e apresenta documentos

Em resposta, Wanderlei sustentou que o acordo
encerrou um litígio iniciado ainda na gestão de
Siqueira Campos, referente a débitos de R$ 79
milhões de 2011 e 2012, que com juros e correções
total izavam R$ 149 milhões. Segundo ele, a
negociação homologada pela 2ª Vara da Fazenda e
Registros Públicos de Palmas representou redução de
mais de 52% do valor original, resultando em R$ 85
milhões, pagos em 24 parcelas a partir de fevereiro de
2024.

Wanderlei destacou que o Tribunal de Contas do
Estado (TCE-TO) analisou o acordo em fevereiro de
2025 e o considerou legal e economicamente
vantajoso. Ele também lembrou que a então
procuradora-geral do Estado e atual secretária-chefe
da Casa Civil nomeada por Laurez, Irana de Souza
Coelho Aguiar, defendeu a legalidade do ajuste e foi
responsável pelos pagamentos realizados entre
setembro de 2024 e agosto de 2025.

Sobre o suposto favorecimento ao advogado Alberto
dos Santos Moreira , Wanderlei explicou que os
valores recebidos por ele dizem respeito a acordos da
Pró-Saúde e não têm relação com sua defesa pessoal.
Ele reforçou que Alberto só passou a integrar sua
equipe jurídica agora em setembro de 2025, oito anos
após o início da ação judicial e dois anos depois do
acordo.

"Fica comprovada mais uma vez a falácia do vice-
governador Laurez Moreira, que tenta indevidamente
macular a minha imagem e honra ", disse Wanderlei
Barbosa, acrescentando que tomará medidas judiciais
cabíveis.

Disputa política em meio à transição

O caso ocorre enquanto Laurez Moreira ocupa
interinamente o governo devido ao afastamento de
Wanderlei Barbosa por decisão do STJ. O embate
público sobre o acordo da Pró-Saúde amplia a tensão
política no Tocantins e sinaliza que a disputa entre os
ex-aliados agora se transforma em confronto aberto.

Leia também:

Nota de Wanderlei Barbosa:

O governador Wanderlei Barbosa lamenta mais uma
vez as informações infundadas e inverídicas
repassadas irresponsavelmente pelo vice-governador
Laurez Moreira para a imprensa através da Secretaria
da Comunicação em relação ao acordo firmado em
2023 entre o Estado do Tocantins e a Fundação Pró-
Saúde. Em relação a isso, cabe esclarecer que:

Tal acordo encerrou um litígio no qual era cobrado do
Estado do Tocantins o valor de R$ 79 milhões
referente aos anos de 2011 e 2012, ainda durante a
gestão do ex-governador Siqueira Campos, que com
juros, multas e correção monetária totalizava R$ 149
milhões, através da ação judicial n° 0007012-
09.2017.827.2729, proposta em 2017. A dívida foi
reconhecida pela Controladoria Geral do Estado do
Tocantins (CGE-TO) através das auditorias n.°
01/2013 e 02/2014.
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Wanderlei garante legalidade do acordo entre
Estado e Pró-Saúde, nega favorecimento a

advogado e diz que Laurez tenta macular sua
imagem e honra

 

PORTAL CT / CLEBER TOLEDO /TO - POLÍTICA. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

por Redação

Afastado do Poder Executivo por decisão judicial,
Wanderlei Barbosa (Republicanos) não gostou nada
da manifestação do governador em exercício Laurez
Moreira (PSD) sobre o acordo firmado em 2023 entre
o Estado e a Fundação Pró-Saúde que garantiu
honorários milionários a um dos seus advogados no
processo da Fames-19 . O episódio foi revelado pela
revista Veja . Em nota, o republicano sai em defesa da
legalidade da conciliação, nega qualquer tipo de
favorecimento e dispara contra o social-democrata por
"repassar irresponsavelmente informações infundadas
e inverídicas". "Tenta indevidamente macular a
imagem e a honra", emenda.

ACORDO GARANTIU REDUÇÃO DO PAGAMENTO

Na nota, Wanderlei Barbosa passa a defender o
acordo firmado entre Estado e Pré-Saúde. Conforme o
republicano, o litígio de R$ 79 milhões faz referência a
2011 e 2012, gestão do ex-governador Siqueira
Campos, e que, com juros, multas e correção
monetária, totalizava R$ 164 milhões. Ou seja, o
político defende que o acordo firmado na Segunda
Vara da Fazenda e Registros Públicos de Palmas
garantiu redução de mais de 52% da pretensão inicial.
Os termos também foram analisados pelo Tribunal de
Contas (TCE), que atestou que "a forma de cálculo
dos valores respeitou os preceitos aplicáveis à
Fazenda Pública".

NÃO HÁ CONTEMPORANEIDADE ENTRE ACORDO
DA PRÓ-SAÚDE E DEFESA DO GOVERNADOR

Já sobre seu advogado na Fames-19, Alberto dos
Santos Moreira, que atuou no caso pela Pró-Saúde, a
nota defende que os honorários foram definidos pela
empresa a qual defendeu, sem qualquer relação com
a gestão. "Além disso, ele só foi contratado para fazer
a defesa do Governador Wanderlei Barbosa em
setembro de 2025. Portanto, oito anos após o
protocolo da ação relativa à Pro Saúde e dois anos
após o acordo judicial, não havendo qualquer

contemporaneidade entre as ações", argumenta ainda
o republicano, que anuncia medidas judiciais cabíveis
contra Laurez Moreira pela tentativa indevida de
macular sua imagem.

Leia a íntegra da nota:

"O governador Wanderlei Barbosa lamenta mais uma
vez as informações infundadas e inverídicas
repassadas irresponsavelmente pelo vice-governador
Laurez Moreira para a imprensa através da Secretaria
da Comunicação em relação ao acordo firmado em
2023 entre o Estado do Tocantins e a Fundação Pro
Saúde . Em relação a isso, cabe esclarecer que:

Tal acordo encerrou um litígio no qual era cobrado do
Estado do Tocantins o valor de R$ 79 milhões
referente aos anos de 2011 e 2012, ainda durante a
gestão do ex-governador Siqueira Campos, que com
juros, multas e correção monetária totalizava R$ 164
milhões, através da ação judicial n° 0007012-
09.2017.827.2729, proposta em 2017. A dívida foi
reconhecida pela Controladoria Geral do Estado do
Tocantins (CGE-TO) através das auditorias n.°
01/2013 e 02/2014.

O acordo foi firmado na Segunda Vara da Fazenda e
Registros Públicos de Palmas e homologado por
sentença do Juiz William Trigilio da Silva, com redução
de mais de 52% da pretensão inicial, totalizando R$ 85
milhões, divididos em 24 parcelas iguais e sucessivas
de R$ 3,54 milhões pagas a partir fevereiro de 2024.

Um ano depois, em fevereiro de 2025, o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins através do processo n.° 2392 no qual a
então procuradora geral do estado e atual secretária-
chefe da Casa Civil, Irana de Souza Coelho Aguiar,
defendeu com sucesso a legalidade e economicidade
do ajuste, inclusive tendo sido ela responsável pelos
pagamentos realizados entre os meses de setembro
de 2024 a agosto de 2025.

Quanto ao suposto favorecimento do advogado
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Guerra política! Wanderlei se manifesta
sobre acusação de Laurez sobre acordo
judicial e advogado e diz que ele tenta

macular sua imagem e honra; Entenda em
detalhes!

 

GAZETA DO CERRADO / TO - NOTÍCIAS. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

O governador afastado Wanderlei Barbosa se
mani festou sobre nota que Laurez More i ra
compartilhou nesta quinta-feira, 11, via Secom falando
do caso de litígio de Estado e ainda de contratação de
advogado.

Nota à imprensa

O governador Wanderlei Barbosa lamenta mais uma
vez as informações infundadas e inverídicas
repassadas irresponsavelmente pelo vice-governador
Laurez Moreira para a imprensa através da Secretaria
da Comunicação em relação ao acordo firmado em
2023 entre o Estado do Tocantins e a Fundação Pró-
Saúde. Em relação a isso, cabe esclarecer que:

Tal acordo encerrou um litígio no qual era cobrado do
Estado do Tocantins o valor de R$ 79 milhões
referente aos anos de 2011 e 2012, ainda durante a
gestão do ex-governador Siqueira Campos, que com
juros, multas e correção monetária totalizava R$ 149
milhões, através da ação judicial n° 0007012-
09.2017.827.2729, proposta em 2017. A dívida foi
reconhecida pela Controladoria Geral do Estado do
Tocantins (CGE-TO) através das auditorias n.°
01/2013 e 02/2014.

O acordo foi firmado na Segunda Vara da Fazenda e
Registros Públicos de Palmas e homologado por
sentença do Juiz William Trigilio da Silva, com redução
de mais de 52% da pretensão inicial, totalizando R$ 85
milhões, divididos em 24 parcelas iguais e sucessivas
de R$ 3,54 milhões pagas a partir fevereiro de 2024.

Um ano depois, em fevereiro de 2025, o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins através do processo n.° 2392 no qual a
então procuradora geral do estado e atual secretária-
chefe da Casa Civil, Irana de Souza Coelho Aguiar,
defendeu com sucesso a legalidade e economicidade
do ajuste, inclusive tendo sido ela responsável pelos

pagamentos realizados entre os meses de setembro
de 2024 a agosto de 2025.

Quanto ao suposto favorecimento do advogado
Alberto dos Santos Moreira, presente na ação n.°
0007012-09.2017.827.2729, juntamente com outros
advogados, cabe esclarecer que os valores percebidos
por ele dizem respeito ao acordo firmado entre o
mesmo e a empresa. Além disso, ele só foi contratado
para fazer a defesa do Governador Wanderlei Barbosa
em setembro de 2025. Portanto, oito anos após o
protocolo da ação relativa à Pró-Saúde e dois anos
após o acordo judicial, não havendo qualquer
contemporaneidade entre as ações.

Dito isto e conforme os documentos em anexo, fica
comprovada mais uma vez a falácia do vice-
governador Laurez Moreira, que tenta indevidamente
macular a imagem e a honra do Governador Wanderlei
Barbosa, que por sua vez tomará as medidas judiciais
cabíveis.

Veja a nota que Laurez mandou à imprensa sobre o
assunto ontem:

Recebi com preocupação a informação de que,
durante a gestão passada, foi firmado um acordo
judicial que elevou uma dívida do Estado de pouco
mais de R$ 31 milhões para R$ 85,9 milhões,
resultando em honorários advocatícios no valor de R$
23.638.421,40 para o escritório que atualmente
defende o governador afastado.

Essa situação é extremamente grave. Estamos
falando de c i f ras mi l ionár ias que impactam
diretamente o orçamento público, comprometendo
recursos que poderiam estar sendo aplicados em
áreas essenciais para a população tocantinense.

Mais do que uma questão jurídica, trata-se de um
episódio que expõe sérios questionamentos éticos e
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Wanderlei Barbosa contesta Laurez Moreira
em acusações sobre acordos judiciais

 

RADAR TOCANTINENSE / TO - NOTÍCIAS. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

Governador afastado do Tocantins esclarece
pormenores de acordo firmado com a Fundação Pró-
Saúde e rebate críticas do Governador em Exercício

O governador afastado do Tocantins, Wanderlei
Barbosa, manifestou-se publicamente para contestar
as declarações feitas pelo governador em exercício
Laurez Moreira acerca de acordos judic ia is
estabelecidos durante sua gestão. Em comunicado
emitido à imprensa, Wanderlei Barbosa refutou o que
classifica como "informações infundadas e inverídicas"
relacionadas ao acordo firmado entre o Estado do
Tocantins e a Fundação Pró-Saúde em 2023.

Wanderlei Barbosa explicou que o acordo foi o
resultado de um litígio que envolvia uma cobrança de
R$ 79 milhões, relativa aos anos de 2011 e 2012,
durante a gestão do ex-governador Siqueira Campos.
Com juros, multas e correção monetária, o valor
totalizou R$ 149 milhões e foi fruto da ação judicial de
número 0007012-09.2017.827.2729, proposta em
2017. A dívida foi reconhecida pela Controladoria
Geral do Estado do Tocantins (CGE-TO) em
auditorias prévias.

O acordo,  segundo Wander le i  Barbosa,  fo i
homologado pelo juiz William Trigilio da Silva e
resultou em uma redução de mais de 52% do valor
original. O montante final foi fixado em R$ 85 milhões,
com pagamentos programados em 24 parcelas de R$
3,54 milhões, iniciando em fevereiro de 2024.

Em relação à análise do acordo, Wanderlei Barbosa
destacou que, em fevereiro de 2025, o Tribunal de
Contas do Estado do Tocantins revisou o ajuste por
meio do processo n° 2392. A então procuradora geral
do estado, Irana de Souza Coelho Aguiar, defendeu a
legalidade e a economicidade do mesmo, gerindo os
pagamentos realizados entre setembro de 2024 e
agosto de 2025.

O governador afastado também rebateu as
insinuações de favorecimento ao advogado Alberto
dos Santos Moreira, que participou da ação judicial
junto a outros advogados. Ele esclareceu que os
valores relacionados ao advogado referem-se ao seu
acordo com a empresa e que ele foi contratado
apenas para defender o governador em setembro de
2025, ou seja, muito tempo após o início da ação e do
acordo.

Por fim, Wanderlei Barbosa manifestou sua indignação
com as acusações do governador em exercício e
anunciou que tomará as providências legais cabíveis
para preservar sua imagem.

Nota de Wanderlei Barbosa:

"O governador Wanderlei Barbosa lamenta mais uma
vez as informações infundadas e inverídicas
repassadas irresponsavelmente pelo vice-governador
Laurez Moreira para a imprensa através da Secretaria
da Comunicação em relação ao acordo firmado em
2023 entre o Estado do Tocantins e a Fundação Pró-
Saúde. Em relação a isso, cabe esclarecer que:

Tal acordo encerrou um litígio no qual era cobrado do
Estado do Tocantins o valor de R$ 79 milhões
referente aos anos de 2011 e 2012, ainda durante a
gestão do ex-governador Siqueira Campos, que com
juros, multas e correção monetária totalizava R$ 149
milhões, através da ação judicial n° 0007012-
09.2017.827.2729, proposta em 2017. A dívida foi
reconhecida pela Controladoria Geral do Estado do
Tocantins (CGE-TO) através das auditorias n.°
01/2013 e 02/2014.

O acordo foi firmado na Segunda Vara da Fazenda e
Registros Públicos de Palmas e homologado por
sentença do Juiz William Trigilio da Silva, com redução
de mais de 52% da pretensão inicial, totalizando R$ 85
milhões, divididos em 24 parcelas iguais e sucessivas
de R$ 3,54 milhões pagas a partir fevereiro de 2024.

Um ano depois, em fevereiro de 2025, o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins através do processo n.° 2392 no qual a
então procuradora geral do estado e atual secretária-
chefe da Casa Civil, Irana de Souza Coelho Aguiar,
defendeu com sucesso a legalidade e economicidade
do ajuste, inclusive tendo sido ela responsável pelos
pagamentos realizados entre os meses de setembro
de 2024 a agosto de 2025.

Quanto ao suposto favorecimento do advogado
Alberto dos Santos Moreira, presente na ação n.°
0007012-09.2017.827.2729, juntamente com outros
advogados, cabe esclarecer que os valores percebidos
por ele dizem respeito ao acordo firmado entre o
mesmo e a empresa. Além disso, ele só foi contratado
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Laurez diz que acordo será revisto e anuncia
corte de despesas; Wanderlei justifica

 

T1 NOTICIAS / TO - NOTÍCIAS. Sex, 12 de Setembro de 2025
TCE - TO

Da Redação

O governador em exercício Laurez Moreira manifestou
nesta quinta-feira, 11, sua preocupação quanto ao
acordo judicial que teria elevado uma dívida do Estado
do Tocantins de pouco de R$ 31 milhões para R$
85,9 milhões e ainda honorários advocatícios no valor
de R$ 23.638.421,00 para o escritório que hoje
defende o governador afastado Wanderlei Barbosa
(Republicanos). Laurez denominou a situação como
extremamente grave e afirmou que, mais que uma
situação jurídica, trata-se de um episódio que levanta
dúvidas sobre a forma como o patrimônio público
vinha sendo administrado.

Laurez afirmou em sua manifestação que o estado vai
rever o procedimento.  Nossa gestão tem o
compromisso de rever procedimentos, fortalecer os
mecanismos de controle e garantir que decisões dessa
natureza sejam sempre pautadas pela legalidade, pela
moralidade e pelo interesse coletivo. O Tocantins
precisa de responsabilidade e seriedade no trato com
os recursos públicos , diz. (confira a manistação na
íntegra ao final da matéria)

A manifestação de Laurez aconteceu após a revelação
da revista Veja sobre um acordo judicial firmado na
gestão de Wanderlei Barbosa (Republicanos) -
afastado do Poder Executivo por decisão judicial - que
garantiu a um dos seus advogados no caso da Fames-
19, Alberto dos Santos Moreira, honorários de R$ 20
milhões. O processo é da Pró-Saúde, que tinha para
receber do Estado R$ 31.378.752,04, mas o acordo
fechou em R$ 85.957.896,20.

Wanderlei Justifica

Em nota, o governador afastado Wanderlei Barbosa
disse em tom de lamento que as informações são
i n f u n d a d a s  e  i n v e r í d i c a s  e  r e p a s s a d a s
irresponsavelmente pelo vice-governador Laurez
Moreira para a imprensa. Barbosa explicou sobre o
acordo da dívida. Informou que ela foi reconhecida
pela Controladoria Geral do Estado (CGE) e que o
acordo foi firmado na Segunda Vara da Fazenda de
Registros Públicos de Palmas e homologada por
sentença do juiz William Trigílio da Silva, com redução
de 52%. Ressalto que um ano depois, o acordo foi
analisado pelo Tribunal de Contas do Estado.
Quanto ao favorecimento a advogado, o governador

afastado afirma que os valores recebidos dizem
respeito ao acordo firmado entre ele e a empresa Pró-
Saude. (confira a nota na íntegra ao final da matéria)

Wanderlei encaminhou também o documento sobre os
termos do acordo com o Pró-Saúde e um relatório da
área técnica sugerindo o arquivamento .

Corte de despesas

Ao blog T1 Notícias , o governador em exercício
informou que a gestão passará por redução de
despesas e v iagens. De acordo com ele,  a
determinação dada ao secretariado é para que eles
busquem a redução de 30% para 20% nas despesas
de custeio da administração; Laurez também informou
que suspenderá viagens nacionais e internacionais.

Manifestação do governador em exercício Laurez
Moreira

Recebi com preocupação a informação de que,
durante a gestão passada, foi firmado um acordo
judicial que elevou uma dívida do Estado de pouco
mais de R$ 31 milhões para R$ 85,9 milhões,
resultando em honorários advocatícios no valor de R$
23.638.421,00 para o escritório que hoje defende o
governador afastado.

Essa situação é extremamente grave. Estamos
falando de c i f ras mi l ionár ias que impactam
diretamente o orçamento público, comprometendo
recursos que poderiam estar sendo aplicados em
áreas essenciais para a população tocantinense.

Mais do que uma questão jurídica, trata-se de um
episódio que expõe sérios questionamentos éticos e
levanta dúvidas sobre a forma como o patrimônio
público vinha sendo administrado. É inaceitável que o
Estado seja colocado em posição tão frágil em
negociações que envolvem valores dessa magnitude.

Nossa gestão tem o compromisso de rever
procedimentos, fortalecer os mecanismos de controle
e garantir que decisões dessa natureza sejam sempre
pautadas pela legalidade, pela moralidade e pelo
interesse colet ivo.  O Tocantins  precisa de
responsabilidade e seriedade no trato com os recursos
públicos.
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QUANDO A CANETA ESQUECE A
CONSTITUIÇÃO: POR QUE O PARECER
DA AGU E A NOTA TÉCNICA DO MEC
ERRAM SOBRE AS UNIVERSIDADES

MUNICIPAIS? (Notícias)
 

TO NOTÍCIAS. Qui, 11 de Setembro de 2025
TCE - TO

Por:  Redacão

Há momentos em que a burocracia se afasta do que a
Constituição mandou proteger. É o que ocorre quando
o parecer da AGU e a nota técnica do MEC tentam
enquadrar as universidades públicas municipais,
criadas antes de 1988 e preservadas como exceção
constitucional, como se fossem agentes "de mercado"
que se expandem sem critério. O resultado é um
diagnóstico injusto - e perigoso - para quem depende
do ensino público de qualidade fora dos grandes
centros.

UNIVERSALIDADE NÃO É RETÓRICA: É COMANDO
CONSTITUCIONAL

A educação é direito social e dever do Estado. Ponto.
A gratuidade do ensino público é a regra; e a própria
Constituição, ao reconhecer a realidade anterior a
1988, preservou as instituições oficiais municipais e
estaduais que já cobravam mensalidades. Não para
transformá-las em concorrentes privadas, mas para
mantê-las como públicas, sob controle e orçamento
públicos, cumprindo finalidade pública.

Reduzir essa exceção a um rótulo administrativo
("especial") - cunhado em portaria e não no texto
constitucional - e, pior, pretender confiná-la ao
perímetro do município de origem, é criar pela caneta
uma limitação que a Constituição não escreveu. A
Carta não impõe barreira geográfica; impõe finalidade
pública, qualidade e controle.

O ALVO ERRADO: CULPAR QUEM REGULA, SEM
APRESENTAR DADOS

Chamar de "crescimento desordenado" a expansão de
cursos - especialmente de Medicina - é ignorar como,
na prática, os Conselhos Estaduais atuam. No país
inteiro, as regras estaduais espelham os parâmetros
federa is :  D i re t r izes Curr icu lares Nacionais ,

instrumentos de avaliação, conceitos em escala 1-5,
exigências de corpo docente, políticas institucionais,
infraestrutura e, na saúde, capacidade de rede SUS
(leitos, preceptoria, cenários práticos). Se há falhas
pontuais, corrige-se com critérios técnicos, não com
proibição abstrata.

Na régua da boa regulação, "desordem" se prova com
evidência, não se proclama por adjetivo.

N A T U R E Z A  P Ú B L I C A ,  P R E Ç O  P Ú B L I C O ,
F I N A L I D A D E  P Ú B L I C A

As Universidades Municipais preservadas pela
Constituição não visam lucro. A mensalidade é preço
público: entra no orçamento, torna-se receita pública,
passa por Tribunal de Contas, Ministério Público,
regras de transparência e contratação. Não há
distribuição de resultados. Há reinvestimento integral
no ensino, na pesquisa e na extensão.

Compara - a faculdades privadas é um erro de
categoria. Uma presta serviço público educacional; a
outra, atividade privada regulada. Ambas são
importantes. Mas confundi-las para, então, restringir
àquela que é públ ica, enfraquece o sistema
EDUCACIONAL!

EXPANSÃO É OBRIGAÇÃO ACADÊMICA, NÃO
CAPRICHO GEOGRÁFICO

Universidade deriva de universalidade: ensino,
pesquisa e extensão com alcance regional ,
capilaridade acadêmica e efeitos concretos sobre o
desenvolvimento. Ao integrar o Sistema Estadual de
Ensino, a universidade municipal se submete às
regras, fluxos e padrões do Conselho Estadual
competente - no Tocantins, por exemplo, a Resolução
143 traz o "como" da expansão: estudos de
necessidade, qualidade, políticas institucionais,
infraestrutura, docentes, estágios, avaliação.
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Opinião | Quando a caneta esquece a
Constituição: Por que o parecer da AGU é a

Nota Técnica do MEC erram sobre as
Universidades Municipais? (Estado)

 

ATITUDE TOCANTINS / TO. Qui, 11 de Setembro de 2025
TCE - TO

Atitude Tocantins

"Documentos oficiais desconsideram a universalidade
do ensino, tratam como "desordenado" o trabalho
técnico dos Conselhos Estaduais e ignoram a natureza
pública - e sui generis - das instituições municipais
preservadas pela Constituição". Maurício Luz é
advogado, Conselheiro Estadual de Educação -
CEE/TO e vice -Presidente da Câmara de Legislação
e Norma s

Por Maurício Luz

Há momentos em que a burocracia se afasta do que a
Constituição mandou proteger. É o que ocorre quando
o parecer da AGU e a nota técnica do MEC tentam
enquadrar as universidades públicas municipais,
criadas antes de 1988 e preservadas como exceção
constitucional, como se fossem agentes "de mercado"
que se expandem sem critério. O resultado é um
diagnóstico injusto - e perigoso - para quem depende
do ensino público de qualidade fora dos grandes
centros.

UNIVERSALIDADE NÃO É RETÓRICA: É COMANDO
CONSTITUCIONAL

A educação é direito social e dever do Estado. Ponto.
A gratuidade do ensino público é a regra; e a própria
Constituição, ao reconhecer a realidade anterior a
1988, preservou as instituições oficiais municipais e
estaduais que já cobravam mensalidades. Não para
transformá-las em concorrentes privadas, mas para
mantê-las como públicas, sob controle e orçamento
públicos, cumprindo finalidade pública.

Reduzir essa exceção a um rótulo administrativo
("especial") - cunhado em portaria e não no texto
constitucional - e, pior, pretender confiná-la ao
perímetro do município de origem, é criar pela caneta
uma limitação que a Constituição não escreveu. A
Carta não impõe barreira geográfica; impõe finalidade
pública, qualidade e controle.

O ALVO ERRADO: CULPAR QUEM REGULA, SEM
APRESENTAR DADOS

Chamar de "crescimento desordenado" a expansão de
cursos - especialmente de Medicina - é ignorar como,
na prática, os Conselhos Estaduais atuam. No país
inteiro, as regras estaduais espelham os parâmetros
federa is :  D i re t r izes Curr icu lares Nacionais ,
instrumentos de avaliação, conceitos em escala 1-5,
exigências de corpo docente, políticas institucionais,
infraestrutura e, na saúde, capacidade de rede SUS
(leitos, preceptoria, cenários práticos). Se há falhas
pontuais, corrige-se com critérios técnicos, não com
proibição abstrata.

Na régua da boa regulação, "desordem" se prova com
evidência, não se proclama por adjetivo.

N A T U R E Z A  P Ú B L I C A ,  P R E Ç O  P Ú B L I C O ,
F I N A L I D A D E  P Ú B L I C A

As Universidades Municipais preservadas pela
Constituição não visam lucro. A mensalidade é preço
público: entra no orçamento, torna-se receita pública,
passa por Tribunal de Contas,Ministério Público,
regras de transparência e contratação. Não há
distribuição de resultados.

Há reinvestimento integral no ensino, na pesquisa e na
extensão.

Compara - a faculdades privadas é um erro de
categoria. Uma presta serviço público educacional; a
outra, atividade privada regulada. Ambas são
importantes. Mas confundi-las para, então, restringir
àquela que é públ ica, enfraquece o sistema
EDUCACIONAL!

EXPANSÃO É OBRIGAÇÃO ACADÊMICA, NÃO
CAPRICHO GEOGRÁFICO

Universidade deriva de universalidade: ensino,
pesquisa e extensão com alcance regional ,
capilaridade acadêmica e efeitos concretos sobre o
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Prefeitura tem licitação de R$ 7 milhões
suspensa por suspeita de irregularidades

 

GAZETA DO CERRADO / TO - NOTÍCIAS. Qui, 11 de Setembro de 2025
TCE - TO

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE/TO) determinou a suspensão cautelar do Pregão
Eletrônico nº PE/2024.040-SRP-GPI-SEINF, realizado
pela Prefeitura de Gurupi, sob gestão da prefeita Josi
Nunes  (UB) .  O cer tame,  es t imado em R$
7.033.229,86, tinha como objeto a contratação de
empresa especializada em sinalização horizontal e
vertical em vias urbanas.

A decisão, assinada nessa quarta-feira, 10, pela
conselheira Doris de Miranda Coutinho, atendeu a
uma denúncia registrada na Ouvidoria do TCE (nº
254.105.091.376), que apontou sete possíveis
irregularidades no processo licitatório. Entre os
problemas listados estão:

Um dos pontos que mais chamou atenção do TCE foi
o aumento do valor global do contrato, que passou de
R$ 2,6 milhões na primeira publicação para R$ 7
milhões nas versões seguintes do edital, sem memória
de cálculo que justificasse a elevação. Para os
auditores, a diferença revela falha de planejamento e
risco de superdimensionamento do certame.

Outra inconsistência identificada foi a exclusão da
exigência de atestado técnico para o item de
sinalização vertical (placas), que corresponde a 19,5%
do valor do contrato - quase o dobro de outro item que
exigia certificação. Além disso, a permissão para o uso
de tinta à base d"água, em vez da tinta à base de
solvente prevista na planilha oficial do SINAPI,
também foi considerada uma irregularidade.

Com isso, a conselheira determinou que a execução
da ata, contrato, adesões, pagamentos e quaisquer
atos relacionados ao pregão fiquem suspensos até
que a Prefeitura apresente justificativas e documentos
que possam sanar as falhas apontadas.

Foram notificados a secretária de Infraestrutura,
Juliana Passarin, o pregoeiro Renan Gustavo Martins
dos Santos e o engenheiro Gustavo Pereira Garcia,
que terão 15 dias para apresentar esclarecimentos. O
não cumprimento pode resultar em multa aplicada pelo
TCE.

O processo seguirá em análise pela Coordenadoria de
Atos, Contratos e Fiscalização de Obras e Serviços de
Engenharia, que emitirá parecer conclusivo sobre a
legalidade do procedimento.
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Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por
improbidade administrativa e terá que

ressarcir mais de R$ 6,8 milhões
 

SURGIU / PARAÍSO DO TOCANTINS / TO - NOTÍCIAS. Qua, 10 de Setembro de 2025
TCE - TO

Uma lavradora de 83 anos, moradora da zona rural de
Dianópolis, conseguiu ser "ressuscitada" pelo Poder
Judiciário do Tocantins. Não se trata de um caso
sobrenatural, mas de uma sucessão de erros
corrigidos na quinta-feira (4/9) pelo juiz Rodrigo da
Silva Perez Araújo, da Comarca de Dianópolis (TO),
ao determinar o cancelamento de um registro de óbito
emitido erroneamente em nome da lavradora, que está
viva, e a reativação do CPF da idosa.

Conforme o processo, a lavradora entrou com uma
ação declaratória de cancelamento de óbito e
reativação de CPF depois de ter sua aposentadoria
rural bloqueada por duas vezes e o CPF cancelado,
após a constatação de ter tido sua morte registrada
oficialmente em 18 de dezembro de 2018. Mas a
sucessão de equívocos teve início anos antes, devido
a uma falha no próprio registro de nascimento dela,
que informava seu sexo como masculino.

Um irmão da idosa, que não possuía documentos,
aproveitou-se desse erro documental e da semelhança
entre os nomes e utilizou a certidão dela para emitir
uma identidade e um CPF para si, em 2007.

Com a documentação emitida, os dois irmãos
passaram a ter o mesmo nome (homônimos) nos
registros públicos, a mesma data de nascimento e os
mesmos números de documentos, embora não fossem
gêmeos.

Conforme o processo, a lavradora entrou com uma
ação declaratória de cancelamento de óbito e
reativação de CPF depois de ter sua aposentadoria
rural bloqueada por duas vezes e o CPF cancelado,
após a constatação de ter tido sua morte registrada
oficialmente em 18 de dezembro de 2018. Mas a
sucessão de equívocos teve início anos antes, devido
a uma falha no próprio registro de nascimento dela,
que informava seu sexo como masculino.

Um irmão da idosa, que não possuía documentos,
aproveitou-se desse erro documental e da semelhança
entre os nomes e utilizou a certidão dela para emitir
uma identidade e um CPF para si, em 2007.

Com a documentação emitida, os dois irmãos

passaram a ter o mesmo nome (homônimos) nos
registros públicos, a mesma data de nascimento e os
mesmos números de documentos, embora não fossem
gêmeos.

A lavradora, então, entrou na Justiça e conseguiu a
mudança do gênero em sua documentação, além da
determinação para que uma nova documentação fosse
emitida para o irmão. Conforme o processo, apesar da
situação dela estar regular, o irmão continuou o uso
dos documentos pessoais emit idos de forma
equivocada e conseguiu a concessão de um benefício
continuado junto ao INSS. A situação levou os irmãos
a terem benefícios previdenciários ativos, com o
mesmo CPF, até 18/12/2018, quando o irmão faleceu.

Após a morte dele, a certidão de óbito foi emitida com
os dados que pertenciam, na verdade, à irmã. Com
isso, a idosa passou a enfrentar uma série de
transtornos, como dificuldades para receber a vacina
contra a covid-19, durante a pandemia de coronavírus,
e o cancelamento de seu benefício previdenciário.

Nesta nova ação judicial, ajuizada em maio deste ano,
a idosa alegou que, devido à emissão da certidão de
óbito do irmão, ela também foi dada como falecida, em
razão do mesmo número de CPF, e teve a
aposentadoria suspensa pela primeira vez. Segundo o
processo, a lavradora providenciou a reativação de
seu CPF após um pedido pessoal atendido pela
Receita Federal em 2023, ano em que teve o
documento reativado.

No entanto, ao tentar retirar o registro de óbito de seu
nome no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Naturais, teve o pedido negado. O cartório entendeu
que ela não possuía provas suficientes. Em seguida,
teve seu benefício bloqueado outra vez, situação que
permanecia quando ingressou com a ação.

Ao decidir o caso, o juiz Rodrigo da Silva Perez Araújo
atendeu integralmente aos pedidos da autora, com
base na Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73).
Essa lei permite a correção de erros que não exijam
maior investigação para serem constatados. O
magistrado cita que, no processo anterior, não houve a
expedição de registro de nascimento em nome do
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Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a
devolver mais de R$ 6,8 milhões aos cofres

públicos
 

G1 / TOCANTINS / TO - TOCANTINS. Qua, 10 de Setembro de 2025
TCE - TO

Por Andressa Ribeiro, g1 Tocantins

O ex-prefeito de Palmeirante Manoel de Oliveira Plínio
foi condenado por improbidade administrativa e terá
que devolver R$ 6,8 milhões aos cofres públicos.

Segundo a Justiça, ele é acusado de causar prejuízos
ao município com despesas sem comprovação e
encargos sociais que foram retidos, mas não
repassados aos seus devidos destinatários.

Os atos de improbidade administrativa ocorreram
durante a gestão do réu entre os anos de 2013 e 2016.

Segundo o processo, o município entrou com uma
ação na Justiça em 2019, depois que o Tribunal de
Contas do Tocantins (TCE) constatou um débito de
R$ 6.805.027,00 no balanço patrimonial do ano de
2017.

O ex-prefeito de Palmeirante Manoel de Oliveira Plínio
foi condenado por improbidade administrativa e terá
que devolver R$ 6,8 milhões aos cofres públicos. Ele é
acusado de causar prejuízos ao município com
despesas sem comprovação e encargos sociais que
foram retidos, mas não repassados aos seus devidos
destinatários.

Ainda cabe recurso à decisão. O g1 entrou em contato
com a defesa do réu, mas não houve retorno até a
publicação desta reportagem.

Os atos de improbidade administrativa ocorreram
durante a gestão do réu entre os anos de 2013 e 2016.
Segundo o processo, o município entrou com uma
ação na Justiça em 2019, depois que o Tribunal de
Contas do Tocantins (TCE) constatou um débito de
R$ 6.805.027,00 no balanço patrimonial do ano de
2017.

?? Clique aqui para seguir o canal do g1 TO no
WhatsApp

As contas analisadas são referentes ao último ano de
mandato do gestor, em 2016.

Na época, a Justiça chegou a determinar o bloqueio

de mais de R$ 6,8 milhões das contas do ex-prefeito.

A defesa do réu alegou no processo que o déficit
contábi l  seria resultado do cancelamento de
empenhos realizados pela gestão seguinte. Ainda
conforme a decisão, a defesa também afirmou que
não houve intenção de causar danos ao erário
(ausência de dolo).

O juiz José Roberto Ferreira Ribeiro, lotado na 1ª Vara
Cível de Colinas do Tocantins, afirmou que a má
gestão dos recursos públicos e a omissão do ex-
prefeito durante as obrigações como gestor do
município, durante o mandato, se caracterizaram como
dolo específico, ou seja, houve a intenção de cometer
o ato ilícito.

Ao f im, as conclusões são respaldadas por
documentos e demonstram condutas que violam
diretamente os princípios da Administração Pública,
como a legalidade, impessoalidade, moralidade e
eficiência, os quais servem como elemento probatório ,
disse o juiz.

LEIA MAIS:

Governador em exercício suspende contrato de
aluguel de avião de R$ 20 milhões para cortar gastos

Governador em exercício nomeia comandante da PM
e novos secretários

O juiz ainda considerou as provas apresentadas pelo
município, especialmente o relatório do TCE, como
cristalinas e robustas para demonstrar os atos de
improbidade. Além disso, a ausência de documentos
que justificassem os débitos e as movimentações
financeiras demonstrou falta de cautela com a coisa
pública e o cristalino desrespeito às normativas
administrativas vigentes .

A Justiça determinou que o ex-prefeito terá de
ressarcir integralmente os valores aos cofres do
município de Palmeirante, além de pagar uma multa
civil correspondente a quatro vezes o valor do salário
que recebia na época dos fatos. Esse valor deverá ser
pago em favor do município.
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Ex-prefeito de Palmeirante é condenado por
improbidade e terá de devolver R$ 6,8

milhões
 

SOU DE PALMAS / PALMAS / TOCANTINS - NOTICIAS. Qua, 10 de Setembro de 2025
TCE - TO

O ex-prefeito de Palmeirante foi condenado por
improbidade administrativa a restituir mais de R$ 6,8
milhões aos cofres do município. A decisão é do juiz
José Roberto Ferreira Ribeiro, da 1ª Vara Cível de
Colinas do Tocantins, e foi proferida nesta quinta-feira
(5/9).

Além do ressarcimento, a sentença determina o
pagamento de multa civil e a proibição de contratar
com o poder público ou de receber benefícios fiscais
por quatro anos. A ação foi proposta pelo próprio
município em 2019.

De acordo com o processo, o Tribunal de Contas do
Tocantins (TCE) identificou, nas contas do último ano
de gestão do ex-prefeito (2016), um débito de R$
6.805.027,00. As irregularidades incluíam despesas
sem comprovação e encargos sociais retidos, mas não
repassados.

A defesa alegou que o déficit seria resultado do
cancelamento de empenhos pela administração
seguinte e que não houve dolo. No entanto, durante a
nova fase de instrução, o réu não apresentou provas,
o que levou à perda do direito de manifestação antes
da sentença.

Na decisão,  o magistrado destacou que os
documentos apresentados pelo município e o relatório
do TCE eram "cristalinos e robustos" para comprovar
os atos de improbidade.

Segundo ele, a ausência de justificativas para débitos
e movimentações financeiras demonstrou "falta de
cautela com a coisa pública e cristalino desrespeito às
normativas administrativas vigentes".

O ex-prefeito deverá devolver integralmente os R$ 6,8
milhões, corrigidos monetariamente, além de pagar
multa equivalente a quatro vezes o salário que recebia
na época dos fatos.

O juiz também concluiu que houve dolo específico do
ex-gestor: "As condutas violaram diretamente os
princípios da Administração Pública, como a
legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência".
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Primeira semana de Laurez Moreira no
governo é marcada por corte de gastos e

reestruturação do 1º escalão
 

PRIMEIRA PÁGINA ONLINE/ PALMAS / TO - NOTÍCIAS. Qua, 10 de Setembro de 2025
TCE - TO

Redação

O governador em exercício do Tocantins, Laurez
Moreira (PSD) , completa nesta quarta-feira (10) a sua
primeira semana à frente do Palácio Araguaia após o
afastamento de Wanderlei Barbosa (Republicanos)
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no âmbito da
Operação Fames-19 . Nesse período, Laurez adotou
medidas de contenção de despesas, iniciou a
reformulação do primeiro escalão e reforçou o
compromisso com t ransparênc ia  e  d iá logo
ins t i tuc iona l .

Logo nos primeiros dias, Laurez anunciou a
suspensão do contrato de R$ 20 milhões anuais com
uma empresa de táxi aéreo responsável por fornecer
um jato ao Governo do Estado. Ele afirmou que o
gasto não é prioritário e que viagens só devem ocorrer
quando houver retorno efetivo em benefícios e
recursos para o Tocantins. Também cancelou uma
viagem da comitiva do governo aos Estados Unidos.

Paralelamente, determinou que os novos secretários
apresentem em até 30 dias relatórios sobre a
realidade financeira e administrativa de suas pastas,
para embasar futuras medidas de ajuste.

O Diário Oficial trouxe cerca de 50 exonerações no
primeiro escalão, seguindo orientação do ministro
Mauro Campbell, do STJ. Desde então, foram
nomeados novos gestores em áreas estratégicas:

Outras mudanças ocorreram na comunicação, na
Casa Militar e na Casa Civil. O advogado Raul Neto
assumiu a Secretaria da Governadoria, após acordo
entre Laurez e o ex-prefeito Raul Filho, pai do novo
secretário. Já Larissa Carlos Rosenda , vice-
presidente da OAB Tocantins, foi nomeada titular da
Secretaria da Mulher e Igualdade Racial.

Na segurança pública, Cláudio Thomaz Coelho de
Souza assumiu o comando da Polícia Militar e Thiago
Franco Santana passou a comandar o Corpo de
Bombeiros.

Em meio ao afastamento de Wanderlei, Laurez
começa a esboçar os primeiros movimentos políticos

de sua gestão interina. No domingo (7), durante
agenda em Colinas, onde participou da ExpoColinas
ao lado do prefeito Kasarin (UB) , ele deu sinais de
que pretende adotar uma postura de diálogo com
prefeitos e de reposicionamento do governo.

"O meu compromisso é com a transparência, com a
seriedade. Vamos tirar o Tocantins das páginas
policiais e trazer para as páginas da economia",
afirmou. Segundo ele, a proximidade com prefeitos
será uma estratégia política: "Vamos discutir com
todos os prefeitos do estado, vamos fazer um plano de
desenvolvimento para o estado do Tocantins".

Desde a posse, Laurez tem buscado se aproximar de
outros poderes e órgãos de controle. Visitou a
Assembleia Legislativa na sexta-feira (5), onde
reforçou a importância de alinhar as ações do
Executivo com o Legislativo. No domingo (7),
participou do desfile de Independência, ao lado de
militares, autoridades e mais de 10 mil pessoas na
Praça dos Girassóis.

Ele também adiantou que pretende ampliar os
compromissos com o Tribunal de Contas, Ministério
Público e Judiciário, ressaltando que sua gestão será
marcada pela transparência.

"Cada centavo que entrar vai retornar em benefício da
nossa gente. O jeito de não ter corrupção é ter
transparência", declarou.

Laurez rebateu acusações de Wanderlei Barbosa de
que teria conspirado pelo afastamento do governador.
"Esse é um problema dele com a Justiça, não comigo.
Quem sou eu para tramar contra alguém? Queria que
ele provasse isso. É falácia dele."

Ele também negou proximidade recente com a
senadora Kátia Abreu (PSD) , embora tenha se filiado
ao partido comandado pelo filho dela, o senador Irajá
Abreu , em agosto, assumindo a presidência estadual
da sigla.

Natural de Dueré, Laurez da Rocha Moreira tem 68
anos e acumula trajetória política de mais de quatro
décadas. Foi vereador em sua cidade natal, três vezes
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Ex-prefeito de Palmeirante é condenado a
devolver R$ 6,8 milhões por improbidade

(Justiça)
 

PMW NOTÍCIAS / TO. Qua, 10 de Setembro de 2025
TCE - TO

Redação

Notícias do Tocantins - O ex-prefeito de Palmeirante,
Manoel de Oliveira Plínio, foi condenado por
improbidade administrativa e obrigado a ressarcir R$
6,8 milhões aos cofres públicos. A decisão, proferida
pelo juiz José Roberto Ferreira Ribeiro, da 1ª Vara
Cível de Colinas do Tocantins, aponta que o ex-
gestor causou prejuízos ao município entre 2013 e
2016, durante seu mandato.

De acordo com o processo, os atos ilícitos incluem
despesas sem comprovação e retenção de encargos
sociais que não foram repassados aos seus
destinatários. O Tribunal de Contas do Tocantins
(TCE) identificou um débito de R$ 6.805.027,00 no
balanço patrimonial de 2017, referente às contas de
2016, último ano de mandato de Plínio. A partir desse
relatório, o município ingressou com ação judicial em
2019.

Na época, a Justiça chegou a determinar o bloqueio
dos valores em contas do ex-prefeito. A defesa
argumentou que o défici t  seria resultado de
cancelamento de empenhos pela gestão seguinte e
negou intenção de causar danos, alegando ausência
de dolo.

O magistrado, porém, entendeu que houve dolo
específico, ou seja, intenção de cometer o ato ilícito,
destacando a má gestão dos recursos e a omissão do
ex-gestor. Segundo ele, as provas apresentadas pelo
município e o relatório do TCE foram "cristalinas e
robustas", comprovando o desrespeito aos princípios
da legal idade, moral idade, impessoalidade e
eficiência.

Além do ressarcimento integral dos valores, a
sentença determinou multa civil equivalente a quatro
vezes o salário recebido na época, proibição de
contratar com o poder público e de receber incentivos
fiscais por quatro anos.

Ainda cabe recurso à decisão.

Acompanhe mais notícias do Tocantins no PMW
Notícias
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Quase 200 confirmaram inscrição para
evento regional do TCE/TO com + de 20

serviços em Guaraí
 

GUARAÍ NOTÍCIAS / TO. Ter, 9 de Setembro de 2025
TCE - TO

Marcelo Gris

Quase 200 pessoas já confirmaram inscrição para o 2º
encontro regional do programa "TCE de Olho no
Futuro: Aliança pela Primeira Infância", que será
realizado em Guaraí, no dia 13 de setembro, das 8h às
17h. O evento, que acontece na Faculdade Guaraí
(FAG), oferecerá mais de 20 serviços gratuitos,
incluindo palestras, consultas médicas e jurídicas e
emissão de documentos.

In te ressados  devem se  i nsc reve r  no  s i t e
ead.tceto.tc.br/institutodecontas e escolher o evento
na regional de Guaraí. Até o fim da manhã desta terça-
feira, 09 de setembro, restavam 258 vagas. A iniciativa
tem como objetivo unir forças pelo futuro das crianças
tocantinenses em ações integradas para elevar os
indicadores sociais na saúde, educação, assistência
social e na cidadania.

Mais de 400 pessoas participaram do 1º encontro
regional em Miracema do Tocantins no dia 30 de
agosto. O programa segue o Marco Legal da Primeira
Infância (Lei Federal Nº 1.257/2016), incentivando
troca de experiências e planejamento estratégico.
Outros encontros regionais ocorrerão em Dianópolis
(20/09), Gurupi (27/09), Araguatins (04/10), finalizando
em Araguaína (18/10).

Mais sobre o programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância , lançado em junho deste ano, é uma
iniciativa do Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins (TCE/TO). O programa é estruturado em
cinco fases, incluindo eventos regionais, capacitações,
prestação direta de serviços à população e a entrega
do selo Município Amigo do Futuro para as prefeituras
que se destacarem.

Temas das palestras

- Saúde mental (Primeira Infância)

- Assistência à saúde (Primeira Infância)

- Alfabetiza Mais Tocantins

- Política (Primeira Infância)

- Gestão eficiente na educação

- Atuação da Defensoria (Primeira Infância)

- Justiça restaurativa

- Violência contra a mulher

- Endividamento

- Construção de paz

- Segurança alimentar e nutricional

- Proerd e Patrulha Maria da Penha

- Como ingressar no Colégio Militar

Oficinas / Workshops

- Robótica (com sorteio de mochilas)

- Panificação (bolachas amanteigadas e quiches)

- Controle Social e Ouvidoria

- Gravidez na adolescência

- Inserção do jovem via estágio

- Escolinha de Trânsito

Serviços gratuitos à população

- Consultas médicas

- Vacinação

- Teste rápidos (ISTs, pressão, glicemia)

- Saúde bucal (kits de higiene)

- Mamografia e PCCU
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Tribunal de Contas do Tocantins aprova
contas de Jesus Evaristo e relatório revela

superávit na Prefeitura de Nova Olinda
 

RADAR TOCANTINENSE / TO - NOTÍCIAS. Ter, 9 de Setembro de 2025
TCE - TO

Parecer Prévio destaca cumprimento de normas pela
prefeitura no exercício de 2023

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
(TCE/TO) emitiu um parecer prévio favorável às
Contas Anuais Consolidadas da Prefeitura Municipal
de Nova Olinda, referentes ao exercício de 2023. O
p r o c e s s o  a n a l i s a  a s  i n f o r m a ç õ e s  s o b  a
responsabilidade do Prefeito Jesus Evaristo Cardoso.
O Conselheiro Manoel Pires dos Santos atuou como
relator, com o Procurador José Roberto Torres Gomes
representando o Ministério Público de Contas.

O parecer sublinha que as contas consolidadas
apresentadas pela gestão municipal revelam
superávits orçamentários e financeiros globais. Esse
resultado positivo demonstra o cumprimento rigoroso
dos limites constitucionais e legais, especialmente nas
áreas de Educação, saúde, e despesas com pessoal.
O município também atendeu ao mínimo exigido de
contribuição previdenciária ao Regime Geral de
Previdência Socia l  (RGPS),  evidenciando o
compromisso com a responsabilidade fiscal e a
utilização adequada dos recursos públicos.

Os superávits orçamentários e financeiros indicam
uma gestão eficiente, capaz de equilibrar as contas
públicas enquanto investe em serviços essenciais.
Isso se reflete na melhoria da qualidade de vida da
população local e na manutenção de serviços públicos
fundamentais.

O TCE/TO determinou a publicação do Parecer Prévio
no Bolet im Oficial do Tribunal, reforçando a
t r a n s p a r ê n c i a  d a s  c o n t a s  p ú b l i c a s  e  a
responsabilidade da gestão. Essa decisão permite que
a população acompanhe a administração dos recursos
e a atuação do governo municipal, promovendo um
ambiente de maior confiança nas instituições públicas.

Jesus Evaristo, Prefeito de Nova Olinda, destacou que
"A aprovação das contas da Prefeitura de Nova Olinda
evidencia o compromisso da administração local com
uma gestão responsável, além de estabelecer um
exemplo de boa prática na utilização de recursos
públicos para o benefício da comunidade."

437





Governador em exercício Laurez Moreira
reforça valores cívicos e compromisso com o

desenvolvimento do Tocantins durante
desfile (Estado)

 

SN10 NOTÍCIAS / PALMAS / TO. Seg, 8 de Setembro de 2025
TCE - TO

Redação

O governador em exercício do Tocantins, Laurez
More i ra ,  acompanhado  de  sua  esposa ,  a
desembargadora Ângela Maria Prudente, participou,
nesse domingo, 7, do tradicional Desfile Cívico-Militar
em celebração à Independência do Brasil. O evento,
realizado na ala sul da Praça dos Girassóis, em
Palmas, reuniu mais de 10 mil pessoas, entre
estudantes, militares, autoridades e comunidade em
geral.

Durante o evento, o chefe do Executivo estadual
destacou a importância da data para a reflexão sobre
a história e o futuro do país. "Estamos comemorando
203 anos de independência, o que nos torna uma
nação muito jovem. Temos muito a aprender com
países mais experientes, mas eu acredito muito no
povo brasileiro e no povo tocantinense. É possível
construir uma sociedade sólida e moderna. Meu
objetivo é que o Tocantins seja uma referência para o
Brasil", enfatizou.

A secretária interina da Educação, Markes Cristina
Oliveira dos Santos, ressaltou o papel das escolas no
desfile. "O Desfile Cívico-Militar de 7 de setembro é a
consolidação de tudo que vem sendo realizado nas
escolas. Todo o trabalho do Profe [Programa de
Fortalecimento da Educação] é apresentado aqui de
forma muito representativa. Essa data simboliza a
autonomia e a liberdade de um povo, e o trabalho
desenvolvido ao longo do ano enaltece isso, fortalece
o acolhimento e a autonomia escolar", pontuou.

Desfile

Antes do início do desfile, foi executada a revista às
tropas com o governador em exercício do Tocantins,
Laurez Moreira, desfilando em carro aberto. O ato
contou com a participação de representantes da
Marinha, do Exército, da Aeronáutica e da Polícia
Militar.

Com o tema Educação que transforma o Brasil, as

escolas estaduais apresentaram no desfile os oito
eixos do Programa de Fortalecimento da Educação
(Profe). As fanfarras e os pelotões de oito unidades
escolares destacaram ações do Governo do
Tocantins  para a educação, como inclusão,
aprendizagem, educação tecnológica e inovadora,
desporto e cultura, formação e valorização dos
profissionais da educação, melhoria da infraestrutura
das escolas, além da implantação do Profe nos
municípios.

O diretor da Escola Professora Elizângela Glória
Cardoso, José Antônio Aguiar Gama, reforçou a
relevância do evento para a comunidade escolar.
"Essa data é de extrema importância para nós, da
escola, em levar nossos estudantes aqui para a
avenida e despertar esse espírito de civismo, de
autoestima, de participação social na comunidade.
Então, pra nós, enquanto escola, é uma oportunidade
incrível", salientou.

A estudante Ana Julya Rocha enfatizou o significado
do desfile para os estudantes e para a comunidade.
"Esse desfile é muito importante para o nosso estado.
Ver todas as escolas aqui, juntas, para fazer esse
desfile, todo mundo muito empenhado, mostra como
nós valorizamos o 7 de setembro", evidenciou.

"É muito legal fazer isso, porque aprendemos, nos
divertimos e aproveitamos bastante. Ensaiamos todos
os dias, para que tudo ficasse bem organizado e
bonito", declarou a aluna Weslainy Vieira.

A programação também contou com a participação da
Polícia Militar do Tocantins (PMTO), do Corpo de
Bombeiros Militar do Tocantins (CBMTO), da
Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/TO),
da Polícia Rodoviária Federal (PRF), da Guarda
Metropolitana de Palmas (GMP) e da Polícia Penal,
que desfi laram com equipamentos e veículos
modernos, reforçando o compromisso dessas
instituições com a segurança e o bem-estar da
população tocantinense.
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Laurez Moreira recebe prefeito de Recife,
João Campos, para intercâmbio federativo e

troca de boas práticas em gestão pública
(Estado)

 

SN10 NOTÍCIAS / PALMAS / TO. Seg, 8 de Setembro de 2025
TCE - TO

Redação

O governador em exercício do Tocantins, Laurez
Moreira, recebeu, nesta segunda-feira, 8, no Palácio
Araguaia Governador José Wilson Siqueira Campos, a
visita institucional do prefeito de Recife, João Campos.
O encontro marcou um importante intercâmbio
federativo, com foco na troca de experiências
administrativas, sobretudo na área de modernização
tecnológica e gestão digital de serviços públicos.

Durante a reunião, Laurez Moreira assegurou que uma
das prioridades da sua gestão será modernizar o
Governo do Tocantins. "O nosso estado precisa
avançar em inovação tecnológica e Recife é hoje uma
referência nacional nesse processo. A experiência que
o prefeito João Campos traz na área de gestão digital
e serviços inteligentes é um exemplo a ser seguido.
Tenho certeza de que esse diálogo vai contribuir para
modernizar e aproximar ainda mais o governo da
nossa população", pontuou.

Esta foi a primeira vez que o prefeito João Campos
esteve em Palmas, oportunidade em que apresentou
exemplos práticos dos avanços conquistados em
Recife, como a digitalização do processo de vacinação
e a criação de uma plataforma que reúne diversos
serviços públicos on-line. "Em Recife, conseguimos
implantar um sistema em que o cidadão agenda
vacinação de forma digital, escolhe local, data e
horário, com 100% dos registros informatizados. A
partir dessa base, criamos um aplicativo que hoje
concentra centenas de serviços, permitindo que o
cidadão resolva suas demandas em poucos cliques",
explicou.

O gestor reforçou que o modelo de Recife pode ser
adaptado ao Tocantins. "A tecnologia pode ser um
grande instrumento para melhorar a vida das pessoas.
Estamos à disposição para compartilhar nossa
experiência, apoiar o governador Laurez e contribuir
para que o Tocantins avance nessa agenda de
transformação digital", ressaltou.

Ao finalizar, o prefeito João Campos destacou a
importância de fortalecer o diálogo federativo entre as
capitais do Nordeste e os estados da Região Norte.
"Somos regiões que enfrentam desafios semelhantes
e, quando unimos vozes, ganhamos mais força para
pautar temas estratégicos no país. Esse intercâmbio
fortalece a nossa capacidade de inovar e construir
soluções mais eficazes. Portanto, essa parceria é uma
necessidade para reduzir desigualdades regionais,
acelerar o desenvolvimento e melhorar a qualidade de
vida da nossa gente", enfatizou.

O governador em exercício agradeceu a presença do
prefei to João Campos e o compromisso de
cooperação com o Tocantins. "Tenho a certeza de
que o Tocantins vai se tornar um dos estados mais
modernos do país em termos de tecnologia. Hoje
enfrentamos grandes desafios nessa área, mas a
modernização é prioridade do nosso governo. E
ninguém melhor do que o João Campos para nos
apoiar nesse processo, a tecnologia sempre foi uma
marca da sua família. O seu pai, Eduardo Campos, foi
ministro da Ciência e Tecnologia, e sempre esteve à
frente, impulsionando centros de inovação e projetos
de grande relevância para o Brasil. Tenho certeza de
que sua experiência, seu compromisso e sua
disposição em compartilhar conhecimento vão nos
ajudar muito. Fico feliz com essa parceria e confiante
no sucesso que teremos juntos nessa área", salientou.

O senador da República, Irajá Abreu, que também
participou da agenda, destacou que a visita simboliza
cooperação e evidenciou a trajetória administrativa de
João Campos. "O prefeito João Campos vem se
destacando no cenário nacional pela sua capacidade
de gestão e inovação. É muito positivo que ele esteja
aqui hoje [segunda-feira,8], compartilhando práticas
que possam inspirar e fortalecer o Tocantins sob a
liderança do governador Laurez Moreira", declarou.

Já o deputado estadual Gutierres Torquato ressaltou
que a modernização administrativa é um passo
fundamental para atender as demandas da população.
"O Tocantins vive um momento de expectativa e
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Tribunais de Contas pagam R$ 1,4 milhão
para servidores jogarem dominó, pebolim e

até truco em Foz do Iguaçu (Brasil)
 

A GAZETA ONLINE / MACAPÁ / AP. Sex, 5 de Setembro de 2025
TCE - TO

Redação

Nove tribunais de Contas desembolsaram R$ 1,4
milhão para custear despesas de servidores e
conselheiros que participaram das olimpíadas
esportivas da categoria em Foz do Iguaçu, no Paraná,
no fim do mês passado. Ao longo de uma semana, os
servidores viajaram para a cidade turística, se
hospedaram em resorts de luxo e disputaram jogos de
futebol, basquete, vôlei, pesca, sinuca, bocha, beach
tennis, dominó, pebolim, dama e até truco. Alguns
conselheiros receberam diárias para acompanhar a
competição, e servidores foram dispensados de bater
o ponto.

O montante foi gasto com inscrições, hospedagens,
diárias e até uniformes, fisioterapia e assessorias
esportivas dos atletas. O valor pode ser ainda maior,
uma vez que nem todas as Cortes divulgaram
despesas  a tua l i zadas  em seus  por ta is  da
t ransparênc ia .

Organizado pela Associação Nacional Olímpica dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil
(ANOSTC), o torneio contou com 1.716 atletas de 40
delegações do Brasil, da Argentina e do Uruguai.
Desse total, 1.396 inscritos são de 25 tribunais de
Contas brasileiros. Os jogos foram realizados entre os
dias 25 e 30 de agosto, nos períodos da manhã, da
tarde e da noite.

Embora um ou outro tribunal tenha alegado ser um
"procedimento padrão" pagar as inscrições dos
servidores para a competição, 10 tribunais afirmaram à
coluna que não tiveram tal despesa e que o custo foi
de inteira responsabilidade dos atletas.

O objetivo das Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas (OTC), segundo o regulamento da
própria competição, é "desenvolver a integração entre
os servidores, através do intercâmbio desportivo,
procurando sempre zelar pelo companheirismo,
espírito esportivo, bem-estar social e desenvolvimento
sustentável do meio ambiente". Parte disso, com
dinheiro público.

TCE do Amazonas pagou até fisioterapia para

servidores nas olimpíadas

Bicampeão neste ano das olimpíadas, o Tribunal de
Contas do Estado  do Amazonas (TCE-AM)
conquistou também a medalha de ouro na modalidade
"tamanho da despesa". O órgão pagou R$ 442 mil
somente para inscrever os 130 servidores no torneio.
Nas redes sociais, a atlética do TCE-AM celebrou o
fato de ser a maior delegação das olimpíadas.

A inscrição saiu R$ 3.400 por servidor. Esse valor
inclui transfer para os atletas participarem dos eventos
e sete diárias, com café da manhã, no Resort Grand
Carimã, um resort de luxo que tem tradição desde
1960 em receber presidentes, governadores e
celebridades. O espaço conta com jardins internos e
bosques,  p isc inas,  saunas,  jacuzzis,  bares,
restaurante e lounges.

O Tribunal de Contas  amazonense também
desembolsou R$ 51.634 para confeccionar uniformes
para seus atletas, R$ 58.230 para contratar serviços
de fisioterapia esportiva e regenerativa e outros R$
59.787 para assessoria esportiva - isto é, treinadores -
para as modalidades futebol society, futsal, vôlei e
basquete, nas diversas categorias possíveis:
masculino e feminino, sênior e best sênior, livre e
master.

Os contratos são assinados pela conselheira-
presidente do TCE-AM, Yara Amazonia Lins
Rodrigues, que acompanhou a delegação do início ao
fim do torneio e celebrou nas redes sociais o título da
competição.

"Vocês se superam, se doam, abdicam de tempo com
a família, do descanso e do lazer para vestir essa
camisa com orgulho. Aqui, mais uma vez, mostramos
que nossa força é do tamanho do nosso Amazonas",
escreveu a Yara Amazonia Lins Rodrigues. No total, o
TCE-AM gastou mais de R$ 625 mil com o evento
esportivo.

Servidores foram dispensados do ponto para
disputarem jogos

Na ampla maioria dos tribunais, os servidores foram
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dispensados de bater ponto e não precisarão
compensar as horas não trabalhadas. Isso aconteceu,
por exemplo, com o Tribunal de Contas da União
(TCU). A delegação da principal Corte de Contas do
país contou com 72 servidores, que disputaram
competições de beach tennis, tênis, boliche, basquete,
futsal, vôlei, vôlei de praia, atletismo e pebolim. Eles
garantiram o oitavo lugar no ranking do torneio.

À coluna, o TCU informou que os próprios atletas
arcaram integralmente com inscrição, hospedagem,
transporte e demais despesas. "O tribunal não
concede diárias nem assume quaisquer custos
relacionados ao evento", acrescentou.

Na abertura do torneio, Augusto Nardes celebrou o
momento de confraternização e destacou o papel dos
auditores do Brasil no trabalho de controle e
integridade. "E o Brasil que está aqui, é o Brasil que
quer transparência, que quer integridade, que quer
ética", discursou. Nas redes sociais, o ministro do TCU
também aparece pulando ao lado da delegação do
TCU.

Veja quanto cada Tribunal de Contas gastou para
servidores participarem de olimpíadas

TCM-PA pagou hotel sobre águas termais para
conselheiros. O Tribunal de Contas dos Municípios
do Pará (TCM-PA) desembolsou R$ 230,6 mil para
inscrever 72 at letas e três conselheiros nas
olimpíadas. Os servidores ficaram hospedados no
hotel Dom Pedro I Palace Hotel. Já as autoridades,
que não disputaram a competição, ficaram no hotel
Mabu Thermas Grand Resort, um resort localizado
sobre a maior fonte de águas termais do planeta, o
Aquífero Guarani, "onde as águas se renovam a cada
4 horas e afloram nas piscinas e praia do complexo".

TCE-RO pagou inscrição de atletas visando ao "bem-
estar". O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia
(TCE-RO) pagou a inscrição de 78 servidores na
competição, ao custo de R$ 156 mil. Nesse caso, o
valor não incluiu hospedagem, limitando-se apenas à
participação dos atletas na disputa.

"A contratação em comento [78 inscrições na OTC
2025] tem por objeto a prestação de serviço de bem-
estar que visa ao desenvolvimento profissional de
servidores deste Tribunal de Contas, repercutindo na
melhoria do serviço público e no fomento de boas
práticas de gestão", diz trecho do contrato do TCE-RO
com a ANOSTC, ao justificar o pagamento das
inscrições com dinheiro público.

TCE-TO desembolsou mais de R$ 300 mil para as
olimpíadas. O Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins (TCE-TO) pagou R$ 297 mil na inscrição

de 88 servidores. Além disso, desembolsou R$ 17,4
mil para custear quatro diárias e meia do presidente da
Corte de Contas, Alberto Sevilha, do conselheiro
Severiano José Costrandrade de Aguiar e de uma
assessora especial. Pelo site da instituição, o TCE-TO
celebrou o fato de a delegação tocantinense
conquistar 17 medalhas no torneio e ficar no 9º lugar
na classificação geral.

TCE-MT custeou diárias para preparativos do torneio.
O portal da transparência do Tribunal de Contas do
Estado do Mato Grosso (TCE-MT) mostra que, em
junho, o órgão bancou seis diárias, no valor total de R$
8,3 mil, para dois servidores viajarem para Foz do
Iguaçu e participarem das tratativas da OTC 2025. Em
nota, o órgão optou por "não se posicionar neste
momento".

TCE-AL custeou "adicional de locomoção". No portal
da transparência do Tribunal de Contas do Estado
de Alagoas (TCE-AL) consta despesas relativas a 3,5
diárias (R$ 3.535,85) e "adicional de locomoção" (R$
657,80) de um servidor que viajou em junho para o
Congresso Técnico relativo às Olimpíadas dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil OTC
Mercosul Foz 2025. Procurado, o tribunal não se
manifestou.

TCE-PE pagou diárias a título de capacitação . O
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-
PE) desembolsou R$ 16.762,00 em diárias, a título de
capacitação, para os servidores participarem de um
seminário de controle externo e fiscalização que
ocorreu na abertura das olimpíadas.

A delegação do TCE-PE contou com 17 servidores,
nenhum conselheiro. As inscrições, passagens e
hospedagens foram custeadas pelos próprios
participantes, segundo o próprio tribunal de contas.
"O órgão entende que a promoção da saúde e o bem-
estar de seus servidores, inclusive com atividades
esportivas, tem inegável importância no desempenho
funcional, com reflexos sobre a qualidade do trabalho
prestado à população", prosseguiu o TCE-PE.

TCE-PA e MPC formaram delegação. O Ministério
Público de Contas do Estado do Pará (MPC) pagou R$
38 mil para inscrever 10 participantes. Já o TCE-PA
não retornou aos contatos da reportagem. Uma
publicação no site da instituição informa que a
delegação estadual foi composta por 54 atletas, sendo
que 44 eram do TCE paraense.

TCE-AC enviou 49 atletas com "banco de horas". Dos
49 participantes, 47 eram servidores do Tribunal de
Contas do Estado do Acre (TCE-AC) e dois eram
terceirizados. O órgão informou que não bancou
despesas e inscrições dos atletas no torneio. Além
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disso, conselheiros não viajaram para o evento.

"Servidores-atletas que participaram da competição já
possuíam banco de horas constituído, fruto de
mutirões de produtividade realizados previamente.
Além disso, a participação está respaldada por
normat ivo estadual  que garante o d i re i to a
servidores/atletas em eventos dessa natureza",
informou o tribunal, por meio de nota.

TCE-GO concedeu "afastamento remunerado dos
servidores". O Tribunal de Contas do Estado de
Goiás (TCE-GO) informou que os 18 atletas tiveram
que comprovar participação no torneio, "sem
necessidade de reposição de horas".

TCE-MG fala em dispensa presencial e cita entregas e
metas regulares. Por sua vez, a delegação do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
(TCE-MG) foi dispensada do "comparecimento
presencial durante o período da OTC, mantendo as
entregas regulares e as metas pactuadas com suas
respectivas áreas". Com essa resposta, o órgão não
deixou claro se 28 servidores usaram banco de horas,
fizeram teletrabalho ou foram dispensados de bater o
ponto.

TCE-PI abonou faltas de servidores. Com delegação
de 31 atletas, sendo 27 servidores e quatro
terceirizados, o Tribunal de Contas do Estado do
Piauí (TCE-PI) informou à reportagem que os
colaboradores "tiveram os pontos abonados durante a
participação no evento".

TCE-PR estabeleceu grade de reposição de horas. O
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR),
estado anfitrião do torneio, contou com 77 servidores,
que "não receberam folga". O órgão informou que foi
estabelecida "uma grade de reposição das horas que
deixaram de ser trabalhadas no período". Além disso,
eles gastaram com recursos próprios, "entre R$ 2,9 mil
a R$ 3,8 mil com as despesas de viagem de cada um,
dependendo do hotel escolhido".

TC-DF dispensou servidores de baterem ponto. A
delegação do Tribunal de Contas do Distrito Federal
(TC-DF) contou com 81 atletas, incluindo quatro
terceirizados. A Corte informou que não teve qualquer
custo com as olimpíadas, mas acrescentou que os
servidores foram dispensados de ponto "devido à
relevância das competições esportivas para a
promoção da saúde e qualidade de vida, bem como
para a integração, o espír i to de equipe e o
fortalecimento das relações inst i tucionais".

TCE-RJ enviou 84 atletas, mas sem ônus. O Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ),
cuja delegação foi de 84 atletas, informou que a

"compensação pelos servidores das horas referentes à
participação no evento desportivo ficará a cargo das
respectivas chefias imediatas". Segundo portaria
publicada no Diário Oficial do Rio de Janeiro, a ida dos
servidores a Foz do Iguaçu não causou ônus para o
tribunal.

Servidores do TCE-RS tiraram férias ou pediram
dispensa de ponto . O Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul (TCE-RS) explicou que 67
servidores, entre ativos e inativos, fizeram parte da
delegação. "Todos os custos referentes à participação
no evento são de responsabilidade exclusiva dos
servidores", prosseguiu. Os servidores utilizaram férias
ou solicitaram dispensa mediante compensação de
horas para participar do evento.

Servidores do TCE-SC trabalharam de forma remota.
O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(TCE-SC) foi representado por 62 servidores nas
olimpíadas. "Não houve qualquer gasto da Corte.
Todos os participantes custearam as despesas com
passagem, hotel e alimentação", explicou o Tribunal
de Contas. Alguns tiraram férias, e os demais
trabalharam de forma remota nos períodos opostos às
competições.

TCM-SP dispensou servidores de baterem o ponto .
Cinquenta e nove servidores do Tribunal de Contas
dos Municípios de São Paulo (TCM-SP) participaram
da competição. A Corte informou que os próprios
atletas arcaram com os custos, mas acrescentou que
os servidores tiveram dispensa de ponto durante o
período da competição. "O TCMSP incentiva a prática
de esporte que traz benefícios físicos, mentais e
sociais, contribuindo de forma significativa para a
qual idade de vida. Todos os servidores que
participaram da OTC realizaram exames clínicos
esportivos antes da competição, visando garantir a
segurança do atleta e prevenindo riscos à saúde",
explicou.

TCE-PB conselheiro viajou para participar do torneio.
Consta, registrada em ata da sessão plenária do dia
27 de agosto, a ausência do conselheiro André Carlo
Torres Ponte, que compareceu ao torneio entre os
dias 24 e 31 de agosto. No entanto, o portal da
transparência do órgão ainda não está atualizado com
eventuais despesas com o torneio em Foz do Iguaçu.
Procurado, o tribunal não respondeu aos contatos da
reportagem.

Os tribunais de Contas dos estados da Bahia (TCE-
BA) , do Maranhão (TCE-MA) , de Mato Grosso do Sul
(TCE-MS) , do Rio Grande do Norte (TCE-RN) e de
Sergipe (TCE-SE) não retornaram os contatos da
coluna. Todos esses tribunais tiveram delegações
presentes na competição esportiva.
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Nove tribunais de Contas desembolsaram R$ 1,4
milhão para custear despesas de servidores e
conselheiros que participaram das olimpíadas
esportivas da categoria em Foz do Iguaçu, no Paraná,
no fim do mês passado. Ao longo de uma semana, os
servidores viajaram para a cidade turística, se
hospedaram em resorts de luxo e disputaram jogos de
futebol, basquete, vôlei, pesca, sinuca, bocha, beach
tennis, dominó, pebolim, dama e até truco. Alguns
conselheiros receberam diárias para acompanhar a
competição, e servidores foram dispensados de bater
o ponto.

O montante foi gasto com inscrições, hospedagens,
diárias e até uniformes, fisioterapia e assessorias
esportivas dos atletas. O valor pode ser ainda maior,
uma vez que nem todas as Cortes divulgaram
despesas  a tua l i zadas  em seus  por ta is  da
t ransparênc ia .

Organizado pela Associação Nacional Olímpica dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil
(ANOSTC), o torneio contou com 1.716 atletas de 40
delegações do Brasil, da Argentina e do Uruguai.
Desse total, 1.396 inscritos são de 25 tribunais de
Contas brasileiros. Os jogos foram realizados entre os
dias 25 e 30 de agosto, nos períodos da manhã, da
tarde e da noite.

Embora um ou outro tribunal tenha alegado ser um
"procedimento padrão" pagar as inscrições dos
servidores para a competição, 10 tribunais afirmaram à
coluna que não tiveram tal despesa e que o custo foi
de inteira responsabilidade dos atletas.

O objetivo das Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas (OTC), segundo o regulamento da
própria competição, é "desenvolver a integração entre
os servidores, através do intercâmbio desportivo,
procurando sempre zelar pelo companheirismo,
espírito esportivo, bem-estar social e desenvolvimento
sustentável do meio ambiente". Parte disso, com
dinheiro público.

h t t ps : / /www.me t ropo les . com/co lunas / t ac i o -
lorran/tribunais-de-contas-olimpiadas-servidores-
domino-pebolim-truco-foz-do-iguacu
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em "olimpíada" com truco, pebolim e

dominó
 

INFO VERUS - JUDICIÁRIO. Sex, 5 de Setembro de 2025
TCE - TO

Enquanto milhões de brasileiros enfrentam cortes em
serviços públicos e dificuldades no acesso a políticas
essenciais, nove Tribunais de Contas estaduais
desembolsaram ao menos R$ 1,4 milhão de recursos
públicos para financiar uma semana de lazer de seus
servidores e conselheiros em resorts de luxo em Foz
do Iguaçu (PR).

Os gastos referem-se à participação de delegações
nas chamadas olimpíadas dos tribunais , evento que,
além de competições esportivas tradicionais como
futebol e vôlei, incluiu modalidades recreativas como
truco, dominó, pebolim, dama, sinuca, bocha e pesca.
O evento aconteceu no final de agosto e envolveu
centenas de servidores, que foram dispensados do
ponto para participar das atividades.

Clique aqui para entrar em nosso grupo do whatsapp

Diárias, uniformes e assessoria esportiva pagos com
verba pública

Segundo levantamento parcial, o valor foi utilizado
para  cobr i r  insc r ições ,  passagens  aéreas ,
hospedagens em hotéis de alto padrão, diárias,
uniformes personalizados, sessões de fisioterapia, e
até assessorias esportivas para os "atletas" dos
tribunais.

Além dos servidores, alguns conselheiros também
receberam diárias para acompanhar a competição, o
que acendeu o alerta de improbidade administrativa
entre especialistas em gestão pública.

O gasto é imoral, mesmo que legal. Tribunais de
Contas deveriam dar exemplo de responsabilidade
com o dinheiro público - não financiar férias esportivas
, afirmou um analista consultado sob condição de
anonimato.

Falta de transparência pode esconder mais despesas

Apesar do número já elevado, o montante total pode
ser ainda maior, já que nem todos os tribunais
divulgaram os dados atualizados em seus portais da
transparência. Alguns ainda não detalharam os custos
com transporte, alimentação e estrutura logística das

delegações.

Entidades como o TCU (Tribunal de Contas da União)
e Ministérios Públicos de Contas podem ser
provocados a apurar os gastos, que ocorrem em meio
à crise fiscal enfrentada por diversos estados
brasileiros.

Evento questionado não é inédito

As olimpíadas dos tribunais ocorrem todos os anos
sob a justificativa de promover a integração e saúde
dos servidores. No entanto, as atividades têm sido
cada vez mais questionadas pela opinião pública e por
órgãos de controle que veem no evento desvios de
finalidade e privilégios injustificáveis.

Para críticos, o evento escancara o que muitos
chamam de "ilhas de luxo dentro do serviço público",
onde parte da elite do funcionalismo vive à margem
das restrições enfrentadas pelos demais setores do
Estado.

Dinheiro que poderia estar em outra conta

Com R$ 1,4 milhão, seria possível, por exemplo:

Comprar 50 mil kits escolares para alunos da rede
pública;

Construir 10 pequenas unidades de saúde em áreas
carentes;

Financiar bolsas de estudo integrais para mais de 400
estudantes de baixa renda durante um ano.

Reação e silêncio

Até o momento, nenhum dos tribunais envolvidos se
manifestou publicamente para justificar os gastos. Nos
portais institucionais, o evento é tratado como
"atividade de valorização humana e bem-estar do
servidor".

Não houve publicação oficial sobre os critérios de
seleção dos participantes, nem detalhamento completo
das despesas em todos os estados envolvidos.
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Lamartine

Nove tribunais de Contas desembolsaram R$ 1,4
milhão para custear despesas de servidores e
conselheiros que participaram das olimpíadas
esportivas da categoria em Foz do Iguaçu, no Paraná,
no fim do mês passado. Ao longo de uma semana, os
servidores viajaram para a cidade turística, se
hospedaram em resorts de luxo e disputaram jogos de
futebol, basquete, vôlei, pesca, sinuca, bocha, beach
tennis, dominó, pebolim, dama e até truco. Alguns
conselheiros receberam diárias para acompanhar a
competição, e servidores foram dispensados de bater
o ponto.

O montante foi gasto com inscrições, hospedagens,
diárias e até uniformes, fisioterapia e assessorias
esportivas dos atletas. O valor pode ser ainda maior,
uma vez que nem todas as Cortes divulgaram
despesas  a tua l i zadas  em seus  por ta is  da
t ransparênc ia .

Organizado pela Associação Nacional Olímpica dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil
(ANOSTC) , o torneio contou com 1.716 atletas de 40
delegações do Brasil, da Argentina e do Uruguai.
Desse total, 1.396 inscritos são de 25 tribunais de
Contas brasileiros. Os jogos foram realizados entre os
dias 25 e 30 de agosto, nos períodos da manhã, da
tarde e da noite.

Embora um ou outro tribunal tenha alegado ser um
"procedimento padrão" pagar as inscrições dos
servidores para a competição, 10 tribunais afirmaram à
coluna que não tiveram tal despesa e que o custo foi
de inteira responsabilidade dos atletas.

O objetivo das Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas (OTC), segundo o regulamento da
própria competição, é "desenvolver a integração entre
os servidores, através do intercâmbio desportivo,
procurando sempre zelar pelo companheirismo,
espírito esportivo, bem-estar social e desenvolvimento
sustentável do meio ambiente". Parte disso, com
dinheiro público.

Bicampeão neste ano das olimpíadas, o Tribunal de

Contas do Estado  do Amazonas (TCE-AM)
conquistou também a medalha de ouro na modalidade
"tamanho da despesa". O órgão pagou R$ 442 mil
somente para inscrever os 130 servidores no torneio.
Nas redes sociais, a atlética do TCE-AM celebrou o
fato de ser a maior delegação das olimpíadas.

A inscrição saiu R$ 3.400 por servidor. Esse valor
inclui transfer para os atletas participarem dos eventos
e sete diárias, com café da manhã, no Resort Grand
Carimã, um resort de luxo que tem tradição desde
1960 em receber presidentes, governadores e
celebridades. O espaço conta com jardins internos e
bosques,  p isc inas,  saunas,  jacuzzis,  bares,
restaurante e lounges.

O Tribunal de Contas  amazonense também
desembolsou R$ 51.634 para confeccionar uniformes
para seus atletas, R$ 58.230 para contratar serviços
de fisioterapia esportiva e regenerativa e outros R$
59.787 para assessoria esportiva - isto é, treinadores -
para as modalidades futebol society, futsal, vôlei e
basquete, nas diversas categorias possíveis:
masculino e feminino, sênior e best sênior, livre e
master.

Os contratos são assinados pela conselheira-
presidente do TCE-AM, Yara Amazonia Lins
Rodrigues, que acompanhou a delegação do início ao
fim do torneio e celebrou nas redes sociais o título da
competição.

"Vocês se superam, se doam, abdicam de tempo com
a família, do descanso e do lazer para vestir essa
camisa com orgulho. Aqui, mais uma vez, mostramos
que nossa força é do tamanho do nosso Amazonas",
escreveu a Yara Amazonia Lins Rodrigues. No total, o
TCE-AM gastou mais de R$ 625 mil com o evento
esportivo.

Na ampla maioria dos tribunais, os servidores foram
dispensados de bater ponto e não precisarão
compensar as horas não trabalhadas. Isso aconteceu,
por exemplo, com o Tribunal de Contas da União
(TCU) . A delegação da principal Corte de Contas do
país contou com 72 servidores, que disputaram
competições de beach tennis, tênis, boliche, basquete,
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futsal, vôlei, vôlei de praia, atletismo e pebolim. Eles
garantiram o oitavo lugar no ranking do torneio.

À coluna, o TCU informou que os próprios atletas
arcaram integralmente com inscrição, hospedagem,
transporte e demais despesas. "O tribunal não
concede diárias nem assume quaisquer custos
relacionados ao evento", acrescentou.

Na abertura do torneio, Augusto Nardes celebrou o
momento de confraternização e destacou o papel dos
auditores do Brasil no trabalho de controle e
integridade. "E o Brasil que está aqui, é o Brasil que
quer transparência, que quer integridade, que quer
ética", discursou. Nas redes sociais, o ministro do TCU
também aparece pulando ao lado da delegação do
TCU.

Veja quanto cada Tribunal de Contas gastou para
servidores participarem de olimpíadas

TCM-PA pagou hotel sobre águas termais para
conselheiros. O Tribunal de Contas dos Municípios
do Pará (TCM-PA) desembolsou R$ 230,6 mil para
inscrever 72 at letas e três conselheiros nas
olimpíadas. Os servidores ficaram hospedados no
hotel Dom Pedro I Palace Hotel. Já as autoridades,
que não disputaram a competição, ficaram no hotel
Mabu Thermas Grand Resort, um resort localizado
sobre a maior fonte de águas termais do planeta, o
Aquífero Guarani, "onde as águas se renovam a cada
4 horas e afloram nas piscinas e praia do complexo".

TCE-RO pagou inscrição de atletas visando ao "bem-
estar". O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia
(TCE-RO) pagou a inscrição de 78 servidores na
competição, ao custo de R$ 156 mil. Nesse caso, o
valor não incluiu hospedagem, limitando-se apenas à
participação dos atletas na disputa.

"A contratação em comento [78 inscrições na OTC
2025] tem por objeto a prestação de serviço de bem-
estar que visa ao desenvolvimento profissional de
servidores deste Tribunal de Contas, repercutindo na
melhoria do serviço público e no fomento de boas
práticas de gestão", diz trecho do contrato do TCE-RO
com a ANOSTC, ao justificar o pagamento das
inscrições com dinheiro público.

TCE-TO desembolsou mais de R$ 300 mil para as
olimpíadas. O Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins (TCE-TO) pagou R$ 297 mil na inscrição
de 88 servidores. Além disso, desembolsou R$ 17,4
mil para custear quatro diárias e meia do presidente da
Corte de Contas, Alberto Sevilha, do conselheiro
Severiano José Costrandrade de Aguiar e de uma
assessora especial. Pelo site da instituição, o TCE-TO
celebrou o fato de a delegação tocantinense

conquistar 17 medalhas no torneio e ficar no 9º lugar
na classificação geral.

TCE-MT custeou diárias para preparativos do torneio.
O portal da transparência do Tribunal de Contas do
Estado do Mato Grosso (TCE-MT) mostra que, em
junho, o órgão bancou seis diárias, no valor total de R$
8,3 mil, para dois servidores viajarem para Foz do
Iguaçu e participarem das tratativas da OTC 2025. Em
nota, o órgão optou por "não se posicionar neste
momento".

TCE-AL custeou "adicional de locomoção". No portal
da transparência do Tribunal de Contas do Estado
de Alagoas (TCE-AL) consta despesas relativas a 3,5
diárias (R$ 3.535,85) e "adicional de locomoção" (R$
657,80) de um servidor que viajou em junho para o
Congresso Técnico relativo às Olimpíadas dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil OTC
Mercosul Foz 2025. Procurado, o tribunal não se
manifestou.

TCE-PE pagou diárias a título de capacitação . O
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-
PE) desembolsou R$ 16.762,00 em diárias, a título de
capacitação, para os servidores participarem de um
seminário de controle externo e fiscalização que
ocorreu na abertura das olimpíadas.

A delegação do TCE-PE contou com 17 servidores,
nenhum conselheiro. As inscrições, passagens e
hospedagens foram custeadas pelos próprios
participantes, segundo o próprio tribunal de contas.
"O órgão entende que a promoção da saúde e o bem-
estar de seus servidores, inclusive com atividades
esportivas, tem inegável importância no desempenho
funcional, com reflexos sobre a qualidade do trabalho
prestado à população", prosseguiu o TCE-PE.

TCE-PA e MPC formaram delegação. O Ministério
Público de Contas do Estado do Pará (MPC) pagou R$
38 mil para inscrever 10 participantes. Já o TCE-PA
não retornou aos contatos da reportagem. Uma
publicação no site da instituição informa que a
delegação estadual foi composta por 54 atletas, sendo
que 44 eram do TCE paraense

TCE-AC enviou 49 atletas com "banco de horas". Dos
49 participantes, 47 eram servidores do Tribunal de
Contas do Estado do Acre (TCE-AC) e dois eram
terceirizados. O órgão informou que não bancou
despesas e inscrições dos atletas no torneio. Além
disso, conselheiros não viajaram para o evento .

"Servidores-atletas que participaram da competição já
possuíam banco de horas constituído, fruto de
mutirões de produtividade realizados previamente.
Além disso, a participação está respaldada por
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normat ivo estadual  que garante o d i re i to a
servidores/atletas em eventos dessa natureza",
informou o tribunal, por meio de nota.

TCE-GO concedeu "afastamento remunerado dos
servidores". O Tribunal de Contas do Estado de
Goiás (TCE-GO) informou que os 18 atletas tiveram
que comprovar participação no torneio, "sem
necessidade de reposição de horas".

TCE-MG fala em dispensa presencial e cita entregas e
metas regulares. Por sua vez, a delegação do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
(TCE-MG) foi dispensada do "comparecimento
presencial durante o período da OTC, mantendo as
entregas regulares e as metas pactuadas com suas
respectivas áreas". Com essa resposta, o órgão não
deixou claro se 28 servidores usaram banco de horas,
fizeram teletrabalho ou foram dispensados de bater o
ponto.

TCE-PI abonou faltas de servidores. Com delegação
de 31 atletas, sendo 27 servidores e quatro
terceirizados, o Tribunal de Contas do Estado do
Piauí (TCE-PI) informou à reportagem que os
colaboradores "tiveram os pontos abonados durante a
participação no evento".

TCE-PR estabeleceu grade de reposição de horas. O
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR),
estado anfitrião do torneio, contou com 77 servidores,
que "não receberam folga". O órgão informou que foi
estabelecida "uma grade de reposição das horas que
deixaram de ser trabalhadas no período". Além disso,
eles gastaram com recursos próprios, "entre R$ 2,9 mil
a R$ 3,8 mil com as despesas de viagem de cada um,
dependendo do hotel escolhido".

TC-DF dispensou servidores de baterem ponto. A
delegação do Tribunal de Contas do Distrito Federal
(TC-DF) contou com 81 atletas, incluindo quatro
terceirizados. A Corte informou que não teve qualquer
custo com as olimpíadas, mas acrescentou que os
servidores foram dispensados de ponto "devido à
relevância das competições esportivas para a
promoção da saúde e qualidade de vida, bem como
para a integração, o espír i to de equipe e o
fortalecimento das relações inst i tucionais".

TCE-RJ enviou 84 atletas, mas sem ônus. O Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ),
cuja delegação foi de 84 atletas, informou que a
"compensação pelos servidores das horas referentes à
participação no evento desportivo ficará a cargo das
respectivas chefias imediatas". Segundo portaria
publicada no Diário Oficial do Rio de Janeiro , a ida
dos servidores a Foz do Iguaçu não causou ônus para
o tribunal.

Servidores do TCE-RS tiraram férias ou pediram
dispensa de ponto . O Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul (TCE-RS) explicou que 67
servidores, entre ativos e inativos, fizeram parte da
delegação. "Todos os custos referentes à participação
no evento são de responsabilidade exclusiva dos
servidores", prosseguiu. Os servidores utilizaram férias
ou solicitaram dispensa mediante compensação de
horas para participar do evento.

Servidores do TCE-SC trabalharam de forma remota.
O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(TCE-SC) foi representado por 62 servidores nas
olimpíadas. "Não houve qualquer gasto da Corte.
Todos os participantes custearam as despesas com
passagem, hotel e alimentação", explicou o Tribunal
de Contas. Alguns tiraram férias, e os demais
trabalharam de forma remota nos períodos opostos às
competições.

TCM-SP dispensou servidores de baterem o ponto .
Cinquenta e nove servidores do Tribunal de Contas
dos Municípios de São Paulo (TCM-SP) participaram
da competição. A Corte informou que os próprios
atletas arcaram com os custos, mas acrescentou que
os servidores tiveram dispensa de ponto durante o
período da competição. "O TCMSP incentiva a prática
de esporte que traz benefícios físicos, mentais e
sociais, contribuindo de forma significativa para a
qual idade de vida. Todos os servidores que
participaram da OTC realizaram exames clínicos
esportivos antes da competição, visando garantir a
segurança do atleta e prevenindo riscos à saúde",
explicou.

TCE-PB conselheiro viajou para participar do torneio.
Consta, registrada em ata da sessão plenária do dia
27 de agosto, a ausência do conselheiro André Carlo
Torres Ponte, que compareceu ao torneio entre os
dias 24 e 31 de agosto. No entanto, o portal da
transparência do órgão ainda não está atualizado com
eventuais despesas com o torneio em Foz do Iguaçu.
Procurado, o tribunal não respondeu aos contatos da
reportagem.

Os tribunais de Contas dos estados da Bahia (TCE-
BA) , do Maranhão (TCE-MA) , de Mato Grosso do Sul
(TCE-MS) , do Rio Grande do Norte (TCE-RN) e de
Sergipe (TCE-SE) não retornaram os contatos da
coluna. Todos esses tribunais tiveram delegações
presentes na competição esportiva.

Já os tribunais de Contas dos estados de Roraima
(TCE-RR) , do Amapá (TCE-AP) , de São Paulo (TCE-
SP) , do Espírito Santo (TCE-ES) e do Ceará (TCE-
CE) , além dos tribunais de Contas dos municípios da
Bahia (TCM-BA) e do Rio de Janeiro (TCM-RJ) , não
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+++ Transcrição +++ Bom, revista 104, sala de visitas,
tendo prazer de receber aqui, professor Cabo Caso.
Professor Cabo Caso, bom dia, bem-vindo ao revista
104. Bom dia, Junaí. Bom dia a todos, ouvintes da
104. Mais uma vez, uma ONU. Está aqui nessa rádio
que faz a diferença em Guro Pino, o teu programa que
traz informação diária aos nossos ouvintes. Fazia
disso, você não viu no meu programa. Fazia disso.
Estava sumindo. Correria, correria. Mas tá bom,
professor Cabo Carlos, é cabocá, torfessor Cabo.
Você continuou com o professor? Continuou, dando
aula hoje mesmo. A última vez você veio aqui nos
salamos de educação. Sim, continuo também. Temo
gostoso, tempo bom, né? Continuo na coordenação do
curso de pedagogia, né? Pedagogia. Do aula no
direito, na pedagogia. Estamos lá na UNIRG, fazendo
nosso trabalho educativo. Essa UNIRG realmente é
uma entidade. Eu tenho uma honra muito grande fazer
parte do quadro, né? Você quer gresso, né? Eu achei
a alegria, felicidade, o orgulho de você ter estudado
uma instituição, você fez pedagogia. De dois cursos,
né? De dois direitos e hoje da aula de pedagogia. E
fez uma pós-graduação na UNIRG. Então você é filho
da UNIRG. Sou filho, desde 92. Cabo Carlos já foi
vereador aqui em Gruppi, duas vezes. Três vezes.
Três vezes, vereador pela cidade de Gruppi, então
uma pessoa muito antenada, politicamente falando,
militando parte dos trabalhadores e é sobre isso que
nós vamos falar. Presidente da Câmara, né? Já foi
presidente da Câmara, esse pode vir, já foi candidato
deputado estadual algumas vezes. A caminhada é
grande. A caminhada é grande. É filho de Porto
Nacional de Nascimento, mas é Gruppiense por
adoção. Inclusive vão receber um título, né? De
Cidadão Gruppiense agora, o vereador Ronaldo Lira,
quero até agradecer aqui pela gentileza de trazer esse
título como Cidadão Gruppiense. Me considero
realmente Cidadão Gruppiense. O senhor Cabo
Carlos, você que milita no PT há décadas, né? O PT,
falamos do PT Municipal, já foi um partido muito
fluente aqui no Gruppi, inclusive eleger o ano em que
você já tinha eleito, já tinha sido eleito no outro
vereador. Natal de Móri. Meu querido amigo, Natal de
Móri, Natal César de Móri. E nessa saga veio você,
seu que só vingando foram os únicos dois. E o PT aqui
de Gruppi teve a candidatura, prefeito, tal, não já deu.
Isso, mas já me cheguei, manda um abraço, meu
querido Javier, já veio um cara muito ponderado.
Então, depois disso, o PT, quando o PT ascendeu
como partida nível nacional, eleger no, inclusive
presidente, por quatro vezes, né? Agora vai ser a
quarta, já teve o, né? Já teve o, né? Quatro vezes, o
PT de Gruppi deu uma esfriada, deu uma barchagem

na bola e aqui você atribui essa tipo antítese, cresceu
a nível nacional e encolheu digamos assim a nível
municipal, normalmente, naquela, de antes. Sim, sim.
Então, em 2002, com a eleição, primeira eleição do
presidente Lula, o PT, a nível nacional e aqui em
Gruppi foi, de mesma forma, houve aquela crescente,
né? E aí a eleição, depois a eleição da Dilma, com a
queda da Dilma, com o impeachment, que a gente
chama de golpe, né? No Brasil todo, como um todo,
foi, houve uma redução dos quadros e aí depois com a
vitória da eleição da extrema direita, isso acrescentou
mais ainda um pouco essa redução em termos de ser
eleito, né? Ter cargos eletivos, de executivos no Brasil
afora. Pesar que o PT manteve uma certa média, né?
Mas aqui no Estado Tocantins, especificamente, a
gente perdeu muitas prefeituras, perdemos muitos
cargos de vereadores, chegando inclusive na última
eleição estadual, não elejando nenhum deputado
estadual. E já teve três, já foi o Rooft-Eppel, que teve
três deputados estaduais. Tivemos três deputados
estaduais, a Amalia, o Paul Morão e o José Roberto,
né? E aí, nós tivemos também a Solange do Alibi.
Solange do Alibi. Então já tivemos quatro deputados.
Mas numa mesma época, só vinte e três. A Solange, a
Amalia e o José Roberto. Mas vereador em Palmas,
quer dizer, a capital, vereador em Grupi, prefeitos. Nós
tivemos já nove prefeituras. Em 2002, em 2004, nós
chegamos às quatorze prefeituras. Aí, com toda essa
evolução da extrema direita, da direita no Estado, né?
E isso acabou repercutindo e o Partido perdeu
algumas posições no cenário estadual. E agora, com o
retorno do presidente Lula, o Partido volta novamente
a protagonizar a terça oscrecente. E isso é um fator
natural, né? Conforme a movimentação política
nacional, isso reflete logicamente dos municípios. E a
gente entende que, nesse momento, o Partido vive
uma crescente. O PED, que é a eleição interna,
conseguiu trazer a mobilização interna dos filiados
militantes. Hoje, os militantes, né, os nossos filiados
estão mais felizes, mais confiante, estão mais
aguerridos em buscar defender os programas do
governo federal, defender aí a eleição do nosso
presidente Lula. Olha, o Cabo Carlos falou uma coisa
importante, a questão do PED, né? Esse programa,
esse projeto, esse programa de eleições direitas. O
PED, salvingando e me correndo o professor Cabo
Carlos, é o único partido que elege os seus
representantes desde a base, ou seja, desde os
diretores municipais, estaduais e federales nacional. E
no mês de julho, foi mês de julho? Foi. Meio de julho.
Foi julho? Foi dia... foi mês de julho, dia 6 de julho. O
PED, o Partido Estabilador, passou por esse processo
de eleição, né? Se o senhor agradecer, os outros... e
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os outros, não, os outros partidos, grupo, vamos
pegar, grupo como exemplo. Os outros partidos que
tem grupo, todos os outros, os presidentes, os
diretores são nomeados, são indicados. Ou seja, fica
Mercedes quem está no poder, né? O estadual
comanda o municipal, o federal comanda o estadual e
o municipal, fica ali, por favor, no caso do PT, não,
elege democráticamente, os seus filiados elege quem
é, aquele seja o representante do presidente
municipal, do diretor municipal, do presidente do
estadual e o presidente do federal, nacional. O nosso
é o PED, que é o processo eleitoral direto, eleição
direta, onde o eleitor, o mais simples eleitor dentro do
partido, que é o filiado, ele tem a responsabilidade,
né? E ali a opção, a oportunidade de escolher, né, do
seu presidente local, municipal ao presidente nacional.
E isso é uma forma de democracia, né? Porque o voto
é a expressão mais forte da democracia. E escolher os
seus representantes de forma direta, isso fortalece a
sigla, né, o nosso partido, porque a pessoa eleita, ela
tem mais autonomia, né? O diretório tem mais
autonomia. Nossos mandatos que são de quatro anos
e não tem essa questão de ingerença, de interferência.
Hoje você é presidente, amanhã você acorda
simplesmente um filiado, né? Aqui não. Eu tenho
quatro anos de mandatos. Eu só perco esse mandato
se eu cometer algum ato em lícido, né? E dentro do
processo legal, eu for julgado, né, culpado, condenado
e aí naturalmente vou perder o cargo. Tirando disso,
eu vou continuar e vou ser presidente pelos quatro
anos, independente de quem é o presidente estadual,
nacional, né? Eu tenho o nosso diretório aqui, tem
autonomia para decidir as suas políticas. Nesse
sentido, nessa atuada, nesse tocante aí, o senhor foi
eleito dia 6 de julho como presidente no processo que
houve lição, houve concorrência, houve disputa. O
senhor foi eleito presidente do PT, diretor, do PT
Municipal, né? E um dos motivos, ou o motivo maior
do senhor ter vindo aqui, o nosso convite foi para que
você falar sobre a sua posse, né? O final de semana
agora, amanhã. Não, é no outro. Não é no outro final
de semana. É, dia 13. Dia 13, o senhor vai falar sobre
isso, sobre a posse. Bom, eu vou dizer aqui as
pessoas que foram eleitas junto contigo. Presidente
para o seu cabo Carlos, o presidente para o seu
Nema, minha querida amiga, foi candidata à vereatura.
Isso. Secretário de Finanças, meu querido amigo,
Abelino, um abraço a Abelino Boa. Secretário de
Organização Fábio Ano-Quenry. Isso, professor.
Professor Universitário. Secretário de Informação,
minha querida amiga, Laena Brito. Que concorreu
comigo, né? Concorreu para ver como que a corria.
Concorreu para ver como que a democracia. Ela
perdeu a eleição para você e compõe a sua diretoria.
E está dentro do estatuto, isso, né? Já esteve aqui
com o nosso também, que tem lembrado aqui que
falamos quando ela era diretora de habitação no
mundo simples. O secretário de Movimentos Pópolas,

é a Neusilene. E o secretário de Comunicação e
Juventude, a Ana Júlia. Bom, essa é a compoção.
Vocês vão tomar posse dia 13. Dia 13. Fala sobre isso
para nós. Então, dia 13, eu quero que agradecer a
todos os companheiros, companheiras que fazem
parte da executiva e do diretor. O nosso diretor é
composto por 36 nomes. A executiva são seis, com
mais o presidente sete. Porque nós temos comissão
diética, nós temos conselho fiscal. Então tudo isso é
composto por vários companheiros e companheiras. E
agradecer a todos os militantes, todos filiados do PT,
que acreditarem no nosso nome. Agradecer a
companheira Laena, que concorreu. Nós tivemos uma
eleição bastante transparente, é bastante amigável.
Tanto que eu fiz questão de que ela pudesse com
pouco a nosco na executiva, porque ela tem muito a
acrescentar, a contribuir. É uma jovem, com pessoas
jovens também na política, mas que tem uma
experiência. Porque o seu pai José Brito, tanto tempo
prefeito de doerê, e é um político... A tia dela também?
A tia dela, verbena, com minha colégia de trabalho.
Sempre na ativa. Então, assim, é uma pessoa que tem
muito a contribuir com a política, eu tocantei nessa,
especialmente em grupir. E não poderia ficar de fora
da nossa chapa, né, da nossa executiva. Eu considero
que hoje o quadro que compõe a executiva e o
diretório é um dos melhores quadros que o PT já teve
em grupir. Nós estamos com um grupo muito
qualificado politicamente, como pessoa também, todo
mundo com um currículo invejável. Então, assim, eu
penso que nós vamos ter um partido forte que vai
protagonizar a política em grupir, que vamos conseguir
realmente ser este instrumento de mobilização social.
Entendo que o partido tem esse papel de mobilização,
de ajudar a contribuir para a sociedade melhor. E a
nossa posse está marcada por dia 13 agora, de
setembro. Vai ser hoje, professor. Vai ser na Câmara
Municipal, a partir das 19 horas, toda a população de
grupir está convidada, os militantes, os filiados, as
pessoas são simpatizantes, os não simpatizantes.
Enfim, todos estão convidados a participar desse
momento, que é um momento, é solene, um momento
oficial e um momento da efetivação da democracia do
nosso país. Então, a gente quer convidar todos para
participar com a gente. O convite está feito, tanto aí
dia 13, próximo sábado, você seu dia amanhã no
próximo sábado, dia 13, a partir das 19 horas, local
Câmara Municipal de Grupir. Bom, o convite está feito,
eu não vou... O objetivo é esse, mas eu não vou
perder a oportunidade de... Falou um pouquinho,
professor Cabo Carlos, pernespero que você tenha,
nós falamos da sua experiência como três vezes,
vereado em grupir, presidente da Câmara Municipal de
Grupir, candidato deputado estadual pelo Pt algumas
vezes aqui no Tocantins. Como se eu avalia esse
atual, esse atual momento polido do Tocantins com
essa ebulição, com essa FRVC, e mais uma vez,
infelizmente, o Tocantins sem destaque nacional, mas
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de forma negativa, falando com o fato do afastamento
do governador... O governador Vandelei Barbós, que
agora é governador afastado, e a solução do vice-
governador Laurez Moreira, agora como governador
interino, pelo menos a princípio de 180 anos. Qual é a
sua visão como cidadão, ou principalmente como
político? Então, são dois sentimentos, né? O primeiro
sentimento é no sentido de que o Estado precisa voltar
a sua rota de continuidade de gestores, né? Então é
só a nível de Estado que estava correndo isso, de
governo de Estado, mas alguns municípios, prefetes
também, que iniciam e não concluem o seu mandato.
Eu acho que a gente precisa, o Estado precisa voltar
essa rota de continuidade de um governo ou de um
prefete, ser eleito e chegar ao final e concluir o seu
mandato. Porque essa cria uma instabilidade política e
essa instabilidade política, ela reflete a instabilidade
econômica, social de um país, do Estado, como um
todo. Por outro lado, a gente tem a felicidade de
perceber que a Justiça tem feito seu papel nesse país,
nesse Estado democrático no Ave Vemmo de Direito.
A Justiça tem buscado não ficar com os olhos
fechados diante de algumas irregularidades praticada
pelos gestores. A Justiça é positiva. Inclusive a gente
vê muito, às vezes, alguns comentários no sentido de
que isso é perseguição, isso é a Justiça, né? Como se
fosse a Justiça que estivesse cometendo o ato ilícito.
A Justiça não está... É o contrário. É o contrário. É
entrar fazendo seu papel de não permitir, se depois
que aconteceu, que não pode prevenir, pelo menos,
reparar os erros, né? Se não foi feito um trabalho
preventivo, que a Justiça pode também, né? Somente
tribunal de contas, enfim, fazer esse trabalho
preventivo, mas que seja repressivo. E educativo, né?
Que é uma das grandes missões da Justiça, é o fator
educativo. Para que possa servir de exemplos, é
apenas que os gestores não têm conseguido ser um
bom aluno, né? Porque há muito tempo que... Então
aprendem. É, não aprendem. Há muito tempo que a
Justiça vem mostrando, óbvio. E os gestores
cometendo os mesmos erros. Os mesmos atos. O
salvo. O riquíssimo. O riquíssimo. Formação de
quadrilha. Sim. Então são fatos que realmente a
Justiça vache, né? Que está agindo, né? Mostrando,
ó, isso não pode, está indevido, é ilegal. Para servir de
exemplo, vai lá, caça governador, né? A faixa está
prefeito. Enfim, pune os gestores, mas, infelizmente,
ainda essa pedagogia não tem sortido tanto efeito. E a
sociedade precisa estar do lado da Justiça, não contra
a Justiça. Então é a Justiça o réu nesse sentido. É o
contrário. A Justiça está aí para fazer realmente com
que as leis possam ser comprovadas. É transformar
em réu aqueles que cometem a ilustitude. É, ilustitude,
né? Então acho que é nesse caminho que a gente
precisa construir, inclusive o desejo aqui que o nosso
governador atual, Loureis Moreira, possa trilhar um
caminho diferente desses que já trilharam, né?
Principalmente quem assume interinamente, depois

vai para a reeleição, que o caminho seja um caminho
mais profíco, de mais responsabilidade, de consegui
zelo com a coisa pública para que não sofra, né? No
futuro, em qualquer tipo de processo que leve a
caçação do seu mandato. Então o Loureis, que já foi
prefeito aqui, a gente, eu fui presidente da Câmara, fui
vereador na gestão dele, sei da sua seriedade, né?
Com a coisa pública. Estou muito confiante que ele
fará um governo excepcional e que vai tri lhar
realmente um caminho diferente desses que já foram
trilhados. Aproveitar para nós caminhando já para o
final do nosso bate-papo, o objetivo é que o maior
convite é feito. Mas o seguinte, o seu foi-leito, vá
assumir dia 13. Eu quero saber a nível municipal. Nós
sabemos que nas eleições do ano passado, a Prefeito
Ajo... O PT apoiou politicamente e a Prefeita José
Nunes, o candidato do presidente José Nunes, houve
sucesso. Naturalmente naquela época o senhor não
era o presidente do partido. Não. Sem fazer a parte da
diretora. Exato. Seu agora é o presidente do partido.
Como soubei, eu sinto, por exemplo, agora, há um
mês, dois meses atrás, a Prefeita fez uma limpa,
digamos assim, exonorou algumas, e algumas
pessoas ligaram o partido, a própria Hena já voltou,
mas como está, você já conversou com a Prefeita, vai
conversar com a Prefeita, existe intenção do PT
municipal continuar entre aspas, parceria com a
Prefeita, ou essa parceria é apenas para eleição.
Depois da eleição, se desfez. Como soubei isso?
Então, a nossa gestão, o diretor que vá assumir dia
13, nós temos como principal objetivo fortalecer o
partido para a eleição do presidente Lula. E elegemos
deputado estadual, federal. Essa nossa principal é
foco e projeto. E naturalmente que as pessoas que
nós vamos estar trabalhando, é pessoas que também
comungam dessa ideia. Eu não conversei com a
Prefeita Josi, a gente não, até então, como eu não
assumi, vou assumir dia 13, mas a gente está aberto a
dialogar, tendo como foco a eleição do presidente
Lula. Então, quer dizer, o que vai ser o norte é a
eleição do presidente Lula. Quer dizer, o pensamento
é macro. É macro. Não está pensando no Guru Pi. É.
Porque eu ia até te perguntar, mas eu ia não vou te
perguntar, apesar que você não tem obrigação de
saber, mas já comecei a terminar. Você vê, aí é uma
questão de prospecção sua. Sim, sim. Você vê alguma
possibilidade nesse mesmo rumo, a gente é diferente,
a nível estadual, de até pela aproximação do agora
governador, Loureiro Moreira, com o PSD, o senhor vê
que a nível nacional, a nível estadual existe essa
possibilidade e isso é uma impressão do senhor. Essa
possibilidade de caminhar junto, o PT, junto com o
Loureiro que é um pré-candata governo. Eu vejo,
naturalmente, de forma bem natural isso, que possa
ocorrer, mas o partido dos trabalhadores no estado,
nos municípios, tem como foco a eleição do presidente
Lula. Então, essa parceria com o governo estadual, ela
passa por isso aí também. Como é a parceria com o
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Tácio Lorran

Nove tribunais de contas desembolsaram R$ 1,4
milhão para custear despesas de servidores e
conselheiros que participaram das olimpíadas
esportivas da categoria em Foz do Iguaçu, no Paraná,
no fim do mês passado. Ao longo de uma semana, os
servidores viajaram para a cidade turística, se
hospedaram em resorts de luxo e disputaram jogos de
futebol, basquete, vôlei, pesca, sinuca, bocha, beach
tennis, dominó, pebolim, dama e até truco. Alguns
conselheiros receberam diárias para acompanhar a
competição, e servidores foram dispensados de bater
o ponto.

O montante foi gasto com inscrições, hospedagens,
diárias e até uniformes, fisioterapia e assessorias
esportivas dos atletas. O valor pode ser ainda maior,
uma vez que nem todos as cortes divulgaram
despesas  a tua l i zadas  em seus  por ta is  da
t ransparênc ia .

Organizado pela Associação Nacional Olímpica dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil
(ANOSTC) , o torneio contou com 1.716 atletas de 40
delegações do Brasil, da Argentina e do Uruguai.
Desse total, 1.396 inscritos são de 25 tribunais de
contas brasileiros. Os jogos foram realizados entre os
dias 25 e 30 de agosto, nos períodos da manhã, da
tarde e da noite.

Embora um ou outro tribunal tenha alegado ser um
"procedimento padrão" pagar as inscrições dos
servidores para a competição, 10 tribunais afirmaram à
coluna que não tiveram tal despesa e que o custo foi
de inteira responsabilidade dos atletas.

O objetivo das Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas (OTC), segundo o regulamento da
própria competição, é "desenvolver a integração entre
os servidores, através do intercâmbio desportivo,
procurando sempre zelar pelo companheirismo,
espírito esportivo, bem-estar social e desenvolvimento
sustentável do meio ambiente". Parte disso, com
dinheiro público.

TCE do Amazonas pagou até fisioterapia para

servidores nas olimpíadas

Bicampeão neste ano das olimpíadas, o Tribunal de
Contas do Estado  do Amazonas (TCE-AM)
conquistou também a medalha de ouro na modalidade
"tamanho da despesa". O órgão pagou R$ 442 mil
somente para inscrever os 130 servidores no torneio.
Nas redes sociais, a atlética do TCE-AM celebrou o
fato de ser a maior delegação das olimpíadas.

A inscrição saiu R$ 3.400 por servidor. Esse valor
inclui transfer para os atletas participarem dos eventos
e sete diárias, com café da manhã, no Resort Grand
Carimã, um resort de luxo que tem tradição desde
1960 em receber presidentes, governadores e
celebridades. O espaço conta com jardins internos e
bosques,  p isc inas,  saunas,  jacuzzis,  bares,
restaurante e lounges.

O tr ibunal de contas  amazonense também
desembolsou R$ 51.634 para confeccionar uniformes
para seus atletas, R$ 58.230 para contratar serviços
de fisioterapias esportiva e regenerativa e outros R$
59.787 para assessoria esportiva - isto é, treinadores -
para as modalidades futebol society, futsal, vôlei e
basquete, nas diversas categorias possíveis:
masculino e feminino, sênior e best sênior, livre e
master.

Os contratos são assinados pela conselheira-
presidente do TCE-AM, Yara Amazonia Lins
Rodrigues, que acompanhou a delegação do início ao
fim do torneio e celebrou nas redes sociais o título da
competição.

"Vocês se superam, se doam, abdicam de tempo com
a família, do descanso e do lazer para vestir essa
camisa com orgulho. Aqui, mais uma vez, mostramos
que nossa força é do tamanho do nosso Amazonas",
escreveu a Yara Amazonia Lins Rodrigues. No total, o
TCE-AM gastou mais de R$ 625 mil com o evento
esportivo.

Servidores foram dispensados do ponto para
disputarem jogos

Na ampla maioria dos tribunais, os servidores foram
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dispensados de bater ponto e não vão precisar
compensar as horas não trabalhadas. Isso aconteceu,
por exemplo, com o Tribunal de Contas da União
(TCU) . A delegação da principal corte de contas do
país contou com 72 servidores, que disputaram
competições de beach tennis, tênis, boliche, basquete,
futsal, vôlei, vôlei de praia, atletismo e pebolim. Eles
garantiram o oitavo lugar no ranking do torneio.

À coluna, o TCU informou que os próprios atletas
arcaram integralmente com inscrição, hospedagem,
transporte e demais despesas. "O tribunal não
concede diárias nem assume quaisquer custos
relacionados ao evento", acrescentou.

Na abertura do torneio, Augusto Nardes celebrou o
momento de confraternização e destacou o papel dos
auditores do Brasil no trabalho de controle e
integridade. "E o Brasil que está aqui, é o Brasil que
quer transparência, que quer integridade, que quer
ética", discursou. Nas redes sociais, o ministro do TCU
também aparece pulando ao lado da delegação do
TCU.

Veja quanto cada tribunal de contas gastou para
servidores participarem de olimpíadas

TCM-PA pagou hotel sobre águas termais para
conselheiros. O Tribunal de Contas dos Municípios
do Pará (TCM-PA) desembolsou R$ 230,6 mil para
inscrever 72 at letas e três conselheiros nas
olimpíadas. Os servidores ficaram hospedados no
hotel Dom Pedro I Palace Hotel. Já as autoridades,
que não disputaram a competição, ficaram no hotel
Mabu Thermas Grand Resort, um resort localizado
sobre a maior fonte de águas termais do planeta, o
Aquífero Guarani, "onde as águas se renovam a cada
4 horas e afloram nas piscinas e praia do complexo".

TCE-RO pagou inscrição de atletas visando o "bem-
estar". O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia
(TCE-RO) pagou a inscrição de 78 servidores na
competição, ao custo de R$ 156 mil. Nesse caso, o
valor não incluiu hospedagem, se limitando apenas à
participação dos atletas na disputa.

"A contratação em comento [78 inscrições na OTC
2025] tem por objeto a prestação de serviço de bem-
estar que visa o desenvolvimento profissional de
servidores deste Tribunal de Contas, repercutindo na
melhoria do serviço público e no fomento de boas
práticas de gestão", diz trecho do contrato do TCE-RO
com a Anostc, ao justificar o pagamento das inscrições
com dinheiro público.

TCE-TO desembolsou mais de R$ 300 mil para as
olimpíadas. O Tribunal de Contas do Estado de
Tocantins (TCE-TO) pagou R$ 297 mil na inscrição

de 88 servidores. Além disso, pagou R$ 17,4 mil para
custear quatro diárias e meia do presidente da corte
de contas, Alberto Sevilha, do conselheiro Severiano
José Costrandrade de Aguiar e de uma assessora
especial. Pelo site da instituição, o TCE-TO celebrou o
fato da delegação tocantinense conquistar 17
medalhas no torneio e ficar no 9º lugar na classificação
geral.

TCE-MT custeou diárias para preparativos do torneio.
O portal da transparência do Tribunal de Contas do
Estado do Mato Grosso (TCE-MT) mostra que, em
junho, o órgão bancou seis diárias, no valor total de R$
8,3 mil, para dois servidores viajarem para Foz do
Iguaçu e participarem das tratativas da OTC 2025. Em
nota, o órgão optou por "não se posicionar neste
momento".

TCE-AL custeou "adicional de locomoção". No portal
da transparência do Tribunal de Contas do Estado
de Alagoas (TCE-AL) consta despesas relativas a 3,5
diárias (R$ 3.535,85) e "adicional de locomoção" (R$
657,80) de um servidor que viajou em junho para o
Congresso Técnico relativo às Olimpíadas dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil OTC
Mercosul Foz 2025. Procurado, o tribunal não se
manifestou.

TCE-PE pagou diárias a título de capacitação . O
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-
PE) desembolsou R$ 16.762,00 em diárias, a título de
capacitação, para os servidores participarem de um
seminário de controle externo e fiscalização que
ocorreu na abertura das olimpíadas.

A delegação do TCE-PE contou com 17 servidores,
nenhum conselheiro. As inscrições, passagens e
hospedagens foram custeadas pelos próprios
participantes, segundo o próprio tribunal de contas.
"O órgão entende que a promoção da saúde e o bem-
estar de seus servidores, inclusive com atividades
esportivas, tem inegável importância no desempenho
funcional, com reflexos sobre a qualidade do trabalho
prestado à população", prosseguiu o TCE-PE.

TCE-PA e MPC formaram delegação. O Ministério
Público de Contas do Estado do Pará (MPC) pagou R$
38 mil para inscrever 10 participantes. Já o TCE-PA
não retornou aos contatos da reportagem. Uma
publicação no site da instituição informa que a
delegação estadual foi composta por 54 atletas, sendo
que 44 eram do TCE paraense .

TCE-AC enviou 49 atletas com "banco de horas". Dos
49 participantes, 47 eram servidores do Tribunal de
Contas do Estado do Acre (TCE-AC) e dois eram
terceirizados. O órgão informou que não bancou
despesas e inscrições dos atletas no torneio. Além
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disso, conselheiros não viajaram para o evento .

"Servidores-atletas que participaram da competição já
possuíam banco de horas constituído, fruto de
mutirões de produtividade realizados previamente.
Além disso, a participação está respaldada por
normat ivo estadual  que garante o d i re i to a
servidores/atletas em eventos dessa natureza",
informou o tribunal, por meio de nota.

TCE-GO concedeu "afastamento remunerado dos
servidores". O Tribunal de Contas do Estado de
Goiás (TCE-GO) informou que os 18 atletas tiveram
que comprovar participação no torneio, "sem
necessidade de reposição de horas".

TCE-MG fala em dispensa presencial e cita entregas e
metas regulares. Por sua vez, a delegação do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
(TCE-MG) foi dispensada do "comparecimento
presencial durante o período da OTC, mantendo as
entregas regulares e as metas pactuadas com suas
respectivas áreas". Com essa resposta, o órgão não
deixou claro se 28 servidores usaram banco de horas,
fizeram teletrabalho ou foram dispensados de bater o
ponto.

TCE-PI abonou faltas de servidores. Com delegação
de 31 atletas, sendo 27 servidores e quatro
terceirizados, o Tribunal de Contas do Estado do
Piauí (TCE-PI) informou à reportagem que os
colaboradores "tiveram os pontos abonados durante a
participação no evento".

TCE-PR estabeleceu grade de reposição de horas. O
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR),
estado anfitrião do torneio, contou com 77 servidores,
que "não receberam folga". O órgão informou que foi
estabelecido "uma grade de reposição das horas que
deixaram de ser trabalhadas no período". Além disso,
eles gastaram com recursos próprios, "entre R$ 2,9 mil
a R$ 3,8 mil com as despesas de viagem de cada um,
dependendo do hotel escolhido".

TC-DF dispensou servidores de baterem ponto. A
delegação do Tribunal de Contas do Distrito Federal
(TC-DF) contou com 81 atletas, incluindo quatro
terceirizados. A corte informou que não teve qualquer
custo com as olimpíadas, mas acrescentou que os
servidores foram dispensados de ponto "devido à
relevância das competições esportivas para a
promoção da saúde e qualidade de vida, bem como
para a integração, o espír i to de equipe e o
fortalecimento das relações inst i tucionais".

TCE-RJ enviou 84 atletas, mas sem ônus. O Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ),
cuja delegação foi de 84 atletas, informou que a

"compensação pelos servidores das horas referentes à
participação no evento desportivo ficará a cargo das
respectivas chefias imediatas". Segundo portaria
publicada no Diário Oficial do Rio de Janeiro , a ida
dos servidores a Foz do Iguaçu não tiveram ônus para
o tribunal.

Servidores do TCE-RS tiraram férias ou pediram
dispensa de ponto . O Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul (TCE-RS) explicou que 67
servidores, entre ativos e inativos, fizeram parte da
delegação. "Todos os custos referentes à participação
no evento são de responsabilidade exclusiva dos
servidores", prosseguiu. Os servidores utilizaram férias
ou solicitaram dispensa mediante compensação de
horas para participar do evento.

Servidores do TCE-SC trabalharam de forma remota.
O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(TCE-SC) foi representado por 62 servidores nas
olimpíadas. "Não houve qualquer gasto da Corte.
Todos os participantes custearam as despesas com
passagem, hotel e alimentação", explicou o tribunal
de contas. Alguns tiraram férias, e os demais
trabalharam de forma remota nos períodos opostos às
competições.

TCM-SP dispensou servidores de baterem o ponto .
Cinquenta e nove servidores do Tribunal de Contas
dos Municípios de São Paulo (TCM-SP) participaram
da competição. A corte informou que os próprios
atletas arcaram com os custos, mas acrescentou que
os servidores tiveram dispensa de ponto durante o
período da competição. "O TCMSP incentiva a prática
de esporte que traz benefícios físicos, mentais e
sociais, contribuindo de forma significativa para a
qual idade de vida. Todos os servidores que
participaram da OTC realizaram exames clínicos
esportivos antes da competição, visando garantir a
segurança do atleta e prevenindo riscos à saúde",
explicou.

TCE-PB conselheiro viajou para participar do torneio.
Consta registrado em ata da sessão plenária do dia 27
de agosto, a ausência do conselheiro André Carlo
Torres Ponte, que compareceu ao torneio entre os
dias 24 e 31 de agosto. No entanto, o portal da
transparência do órgão ainda não está atualizado com
eventuais despesas com o torneio em Foz do Iguaçu.
Procurado, o tribunal não respondeu aos contatos da
reportagem.

Os tribunais de contas dos estados da Bahia (TCE-BA)
, do Maranhão (TCE-MA) , do Mato Grosso do Sul
(TCE-MS) , do Rio Grande do Norte (TCE-RN) e de
Sergipe (TCE-SE) não retornaram aos contatos da
coluna. Todos esses tribunais tiveram delegações
presentes na competição esportiva.
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Laurez visita Amélio na Assembleia, quebra
gelo e anuncia Raul Filho na Governadoria
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-- Publicidade --

Bastidores da política

Em lados apostos, ambos são pré-candidatos a
governador em 2026.

Notícias do LAUREZ -O presidente da Assembleia
Legislativa do Tocantins (Aleto), deputado estadual
Amélio Cayres (Republicanos), recebeu nesta sexta-
feira (5) a primeira visita oficial do governador em
exercício, Laurez Moreira (PSD), que assumiu o
comando interino do Estado. O encontro, realizado na
sede do Parlamento estadual, ocorre após a operação
da Polícia Federal que afastou o governador
Wanderlei Barbosa (Republicanos).

Durante a reunião, o governador em exercício
apresentou Ailton Parente Araújo como novo chefe de
gabinete de Governo e confirmou que o ex-deputado e
ex-prefeito de Palmas, Raul Filho, será secretário-
executivo da Governadoria - ambos responsáveis pela
interlocução com a Aleto.

Laurez disse que a visita ao Poder Legislativo é a
primeira de uma série de visitas oficiais que fará com
os demais poderes inst i tuídos e inst i tuições
independentes, como o Poder Judiciário, Tribunal de
Contas do Estado e Ministério Público do Tocantins,
a fim de apresentar sua gestão.

FOCO EM 2026

Amélio é pré-candidato ao Palácio Araguaia em 2026
e tem o apoio direto de Wanderlei Barbosa. A
avaliação de aliados próximos é de que o governador
afastado deve retomar o comando do Palácio Araguaia
em breve.

Do outro lado, o próprio Laurez Moreira também é pré-
candidato ao governo e, com a reviravolta provocada
pela operação da PF, ganhou visibi l idade e
musculatura política para entrar na disputa sucessória.
Mas o cenário pode mudar radicalmente caso
Wanderlei consiga retornar ao cargo.

A agenda institucional de Laurez com Amélio Cayres
foi lida nos bastidores como um gesto estratégico,
visando "quebrar o gelo" após a operação e iniciar a
articulação direta com o Legislativo.
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Servidores de 25 tribunais de Contas do Brasil
participaram de olimpíadas em Foz do Iguaçu. Gastos
incluíram até fisioterapia e treinadores

Nove tribunais de Contas desembolsaram R$ 1,4
milhão para custear despesas de servidores e
conselheiros que participaram das olimpíadas
esportivas da categoria em Foz do Iguaçu, no Paraná,
no fim do mês passado. Ao longo de uma semana, os
servidores viajaram para a cidade turística, se
hospedaram em resorts de luxo e disputaram jogos de
futebol, basquete, vôlei, pesca, sinuca, bocha, beach
tennis, dominó, pebolim, dama e até truco. Alguns
conselheiros receberam diárias para acompanhar a
competição, e servidores foram dispensados de bater
o ponto.

O montante foi gasto com inscrições, hospedagens,
diárias e até uniformes, fisioterapia e assessorias
esportivas dos atletas. O valor pode ser ainda maior,
uma vez que nem todas as Cortes divulgaram
despesas  a tua l i zadas  em seus  por ta is  da
t ransparênc ia .

Organizado pela Associação Nacional Olímpica dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil
(ANOSTC) , o torneio contou com 1.716 atletas de 40
delegações do Brasil, da Argentina e do Uruguai.
Desse total, 1.396 inscritos são de 25 tribunais de
Contas brasileiros. Os jogos foram realizados entre os
dias 25 e 30 de agosto, nos períodos da manhã, da
tarde e da noite.

Embora um ou outro tribunal tenha alegado ser um
"procedimento padrão" pagar as inscrições dos
servidores para a competição, 10 tribunais afirmaram à
coluna que não tiveram tal despesa e que o custo foi
de inteira responsabilidade dos atletas.

O objetivo das Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas (OTC), segundo o regulamento da
própria competição, é "desenvolver a integração entre
os servidores, através do intercâmbio desportivo,
procurando sempre zelar pelo companheirismo,
espírito esportivo, bem-estar social e desenvolvimento
sustentável do meio ambiente". Parte disso, com
dinheiro público.

TCE do Amazonas pagou até fisioterapia para
servidores nas olimpíadas

Bicampeão neste ano das olimpíadas, o Tribunal de
Contas do Estado  do Amazonas (TCE-AM)
conquistou também a medalha de ouro na modalidade
"tamanho da despesa". O órgão pagou R$ 442 mil
somente para inscrever os 130 servidores no torneio.
Nas redes sociais, a atlética do TCE-AM celebrou o
fato de ser a maior delegação das olimpíadas.

A inscrição saiu R$ 3.400 por servidor. Esse valor
inclui transfer para os atletas participarem dos eventos
e sete diárias, com café da manhã, no Resort Grand
Carimã, um resort de luxo que tem tradição desde
1960 em receber presidentes, governadores e
celebridades. O espaço conta com jardins internos e
bosques,  p isc inas,  saunas,  jacuzzis,  bares,
restaurante e lounges.

O Tr ibunal  de Contas amazonense também
desembolsou R$ 51.634 para confeccionar uniformes
para seus atletas, R$ 58.230 para contratar serviços
de fisioterapia esportiva e regenerativa e outros R$
59.787 para assessoria esportiva - isto é, treinadores -
para as modalidades futebol society, futsal, vôlei e
basquete, nas diversas categorias possíveis:
masculino e feminino, sênior e best sênior, livre e
master.

Os contratos são assinados pela conselheira-
presidente do TCE-AM, Yara Amazonia Lins
Rodrigues, que acompanhou a delegação do início ao
fim do torneio e celebrou nas redes sociais o título da
competição.

"Vocês se superam, se doam, abdicam de tempo com
a família, do descanso e do lazer para vestir essa
camisa com orgulho. Aqui, mais uma vez, mostramos
que nossa força é do tamanho do nosso Amazonas",
escreveu a Yara Amazonia Lins Rodrigues. No total, o
TCE-AM gastou mais de R$ 625 mil com o evento
esportivo.

Servidores foram dispensados do ponto para
disputarem jogos
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Tribunais de Contas pagam R$ 1,4 milhão
para servidores jogarem dominó, pebolim e
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Via @metropoles | Nove tr ibunais de Contas
desembolsaram R$ 1,4 milhão para custear despesas
de servidores e conselheiros que participaram das
olimpíadas esportivas da categoria em Foz do Iguaçu,
no Paraná, no fim do mês passado. Ao longo de uma
semana, os servidores viajaram para a cidade
turística, se hospedaram em resorts de luxo e
disputaram jogos de futebol, basquete, vôlei, pesca,
sinuca, bocha, beach tennis, dominó, pebolim, dama e
até truco. Alguns conselheiros receberam diárias para
acompanhar a competição, e servidores foram
dispensados de bater o ponto.

O montante foi gasto com inscrições, hospedagens,
diárias e até uniformes, fisioterapia e assessorias
esportivas dos atletas. O valor pode ser ainda maior,
uma vez que nem todas as Cortes divulgaram
despesas  a tua l i zadas  em seus  por ta is  da
t ransparênc ia .

Organizado pela Associação Nacional Olímpica dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil
(ANOSTC), o torneio contou com 1.716 atletas de 40
delegações do Brasil, da Argentina e do Uruguai.
Desse total, 1.396 inscritos são de 25 tribunais de
Contas brasileiros. Os jogos foram realizados entre os
dias 25 e 30 de agosto, nos períodos da manhã, da
tarde e da noite.

Embora um ou outro tribunal tenha alegado ser um
"procedimento padrão" pagar as inscrições dos
servidores para a competição, 10 tribunais afirmaram à
coluna que não tiveram tal despesa e que o custo foi
de inteira responsabilidade dos atletas.

O objetivo das Olimpíadas dos Servidores dos
Tribunais de Contas (OTC), segundo o regulamento da
própria competição, é "desenvolver a integração entre
os servidores, através do intercâmbio desportivo,
procurando sempre zelar pelo companheirismo,
espírito esportivo, bem-estar social e desenvolvimento
sustentável do meio ambiente". Parte disso, com
dinheiro público.

No torneio internacional em Foz do Iguaçu, os
tribunais de Contas do Brasil ocuparam as 10
primeiras colocações

Bicampeão neste ano das olimpíadas, o Tribunal de
Contas do Estado  do Amazonas (TCE-AM)
conquistou também a medalha de ouro na modalidade
"tamanho da despesa". O órgão pagou R$ 442 mil
somente para inscrever os 130 servidores no torneio.
Nas redes sociais, a atlética do TCE-AM celebrou o
fato de ser a maior delegação das olimpíadas.

A inscrição saiu R$ 3.400 por servidor. Esse valor
inclui transfer para os atletas participarem dos eventos
e sete diárias, com café da manhã, no Resort Grand
Carimã, um resort de luxo que tem tradição desde
1960 em receber presidentes, governadores e
celebridades. O espaço conta com jardins internos e
bosques,  p isc inas,  saunas,  jacuzzis,  bares,
restaurante e lounges.

O Tribunal de Contas  amazonense também
desembolsou R$ 51.634 para confeccionar uniformes
para seus atletas, R$ 58.230 para contratar serviços
de fisioterapia esportiva e regenerativa e outros R$
59.787 para assessoria esportiva - isto é, treinadores -
para as modalidades futebol society, futsal, vôlei e
basquete, nas diversas categorias possíveis:
masculino e feminino, sênior e best sênior, livre e
master.

Os contratos são assinados pela conselheira-
presidente do TCE-AM, Yara Amazonia Lins
Rodrigues, que acompanhou a delegação do início ao
fim do torneio e celebrou nas redes sociais o título da
competição.

"Vocês se superam, se doam, abdicam de tempo com
a família, do descanso e do lazer para vestir essa
camisa com orgulho. Aqui, mais uma vez, mostramos
que nossa força é do tamanho do nosso Amazonas",
escreveu a Yara Amazonia Lins Rodrigues. No total, o
TCE-AM gastou mais de R$ 625 mil com o evento
esportivo.

Na ampla maioria dos tribunais, os servidores foram
dispensados de bater ponto e não precisarão
compensar as horas não trabalhadas. Isso aconteceu,
por exemplo, com o Tribunal de Contas da União
(TCU). A delegação da principal Corte de Contas do
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país contou com 72 servidores, que disputaram
competições de beach tennis, tênis, boliche, basquete,
futsal, vôlei, vôlei de praia, atletismo e pebolim. Eles
garantiram o oitavo lugar no ranking do torneio.

À coluna, o TCU informou que os próprios atletas
arcaram integralmente com inscrição, hospedagem,
transporte e demais despesas. "O tribunal não
concede diárias nem assume quaisquer custos
relacionados ao evento", acrescentou.

Na abertura do torneio, Augusto Nardes celebrou o
momento de confraternização e destacou o papel dos
auditores do Brasil no trabalho de controle e
integridade. "E o Brasil que está aqui, é o Brasil que
quer transparência, que quer integridade, que quer
ética", discursou. Nas redes sociais, o ministro do TCU
também aparece pulando ao lado da delegação do
TCU.

TCM-PA pagou hotel sobre águas termais para
conselheiros. O Tribunal de Contas dos Municípios
do Pará (TCM-PA) desembolsou R$ 230,6 mil para
inscrever 72 at letas e três conselheiros nas
olimpíadas. Os servidores ficaram hospedados no
hotel Dom Pedro I Palace Hotel. Já as autoridades,
que não disputaram a competição, ficaram no hotel
Mabu Thermas Grand Resort, um resort localizado
sobre a maior fonte de águas termais do planeta, o
Aquífero Guarani, "onde as águas se renovam a cada
4 horas e afloram nas piscinas e praia do complexo".

TCE-RO pagou inscrição de atletas visando ao "bem-
estar". O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia
(TCE-RO) pagou a inscrição de 78 servidores na
competição, ao custo de R$ 156 mil. Nesse caso, o
valor não incluiu hospedagem, limitando-se apenas à
participação dos atletas na disputa.

"A contratação em comento [78 inscrições na OTC
2025] tem por objeto a prestação de serviço de bem-
estar que visa ao desenvolvimento profissional de
servidores deste Tribunal de Contas, repercutindo na
melhoria do serviço público e no fomento de boas
práticas de gestão", diz trecho do contrato do TCE-RO
com a ANOSTC, ao justificar o pagamento das
inscrições com dinheiro público.

TCE-TO desembolsou mais de R$ 300 mil para as
olimpíadas. O Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins (TCE-TO) pagou R$ 297 mil na inscrição
de 88 servidores. Além disso, desembolsou R$ 17,4
mil para custear quatro diárias e meia do presidente da
Corte de Contas, Alberto Sevilha, do conselheiro
Severiano José Costrandrade de Aguiar e de uma
assessora especial. Pelo site da instituição, o TCE-TO
celebrou o fato de a delegação tocantinense
conquistar 17 medalhas no torneio e ficar no 9º lugar

na classificação geral.

TCE-MT custeou diárias para preparativos do torneio.
O portal da transparência do Tribunal de Contas do
Estado do Mato Grosso (TCE-MT) mostra que, em
junho, o órgão bancou seis diárias, no valor total de R$
8,3 mil, para dois servidores viajarem para Foz do
Iguaçu e participarem das tratativas da OTC 2025. Em
nota, o órgão optou por "não se posicionar neste
momento".

TCE-AL custeou "adicional de locomoção". No portal
da transparência do Tribunal de Contas do Estado
de Alagoas (TCE-AL) consta despesas relativas a 3,5
diárias (R$ 3.535,85) e "adicional de locomoção" (R$
657,80) de um servidor que viajou em junho para o
Congresso Técnico relativo às Olimpíadas dos
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil OTC
Mercosul Foz 2025. Procurado, o tribunal não se
manifestou.

TCE-PE pagou diárias a título de capacitação. O
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-
PE) desembolsou R$ 16.762,00 em diárias, a título de
capacitação, para os servidores participarem de um
seminário de controle externo e fiscalização que
ocorreu na abertura das olimpíadas.

A delegação do TCE-PE contou com 17 servidores,
nenhum conselheiro. As inscrições, passagens e
hospedagens foram custeadas pelos próprios
participantes, segundo o próprio tribunal de contas.
"O órgão entende que a promoção da saúde e o bem-
estar de seus servidores, inclusive com atividades
esportivas, tem inegável importância no desempenho
funcional, com reflexos sobre a qualidade do trabalho
prestado à população", prosseguiu o TCE-PE.

TCE-PA e MPC formaram delegação. O Ministério
Público de Contas do Estado do Pará (MPC) pagou R$
38 mil para inscrever 10 participantes. Já o TCE-PA
não retornou aos contatos da reportagem. Uma
publicação no site da instituição informa que a
delegação estadual foi composta por 54 atletas, sendo
que 44 eram do TCE paraense.

TCE-AC enviou 49 atletas com "banco de horas". Dos
49 participantes, 47 eram servidores do Tribunal de
Contas do Estado do Acre (TCE-AC) e dois eram
terceirizados. O órgão informou que não bancou
despesas e inscrições dos atletas no torneio. Além
disso, conselheiros não viajaram para o evento.

"Servidores-atletas que participaram da competição já
possuíam banco de horas constituído, fruto de
mutirões de produtividade realizados previamente.
Além disso, a participação está respaldada por
normat ivo estadual  que garante o d i re i to a
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servidores/atletas em eventos dessa natureza",
informou o tribunal, por meio de nota.

TCE-GO concedeu "afastamento remunerado dos
servidores". O Tribunal de Contas do Estado de
Goiás (TCE-GO) informou que os 18 atletas tiveram
que comprovar participação no torneio, "sem
necessidade de reposição de horas".

TCE-MG fala em dispensa presencial e cita entregas e
metas regulares. Por sua vez, a delegação do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
(TCE-MG) foi dispensada do "comparecimento
presencial durante o período da OTC, mantendo as
entregas regulares e as metas pactuadas com suas
respectivas áreas". Com essa resposta, o órgão não
deixou claro se 28 servidores usaram banco de horas,
fizeram teletrabalho ou foram dispensados de bater o
ponto.

TCE-PI abonou faltas de servidores. Com delegação
de 31 atletas, sendo 27 servidores e quatro
terceirizados, o Tribunal de Contas do Estado do
Piauí (TCE-PI) informou à reportagem que os
colaboradores "tiveram os pontos abonados durante a
participação no evento".

TCE-PR estabeleceu grade de reposição de horas. O
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR),
estado anfitrião do torneio, contou com 77 servidores,
que "não receberam folga". O órgão informou que foi
estabelecida "uma grade de reposição das horas que
deixaram de ser trabalhadas no período". Além disso,
eles gastaram com recursos próprios, "entre R$ 2,9 mil
a R$ 3,8 mil com as despesas de viagem de cada um,
dependendo do hotel escolhido".

TC-DF dispensou servidores de baterem ponto. A
delegação do Tribunal de Contas do Distrito Federal
(TC-DF) contou com 81 atletas, incluindo quatro
terceirizados. A Corte informou que não teve qualquer
custo com as olimpíadas, mas acrescentou que os
servidores foram dispensados de ponto "devido à
relevância das competições esportivas para a
promoção da saúde e qualidade de vida, bem como
para a integração, o espír i to de equipe e o
fortalecimento das relações inst i tucionais".

TCE-RJ enviou 84 atletas, mas sem ônus. O Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ),
cuja delegação foi de 84 atletas, informou que a
"compensação pelos servidores das horas referentes à
participação no evento desportivo ficará a cargo das
respectivas chefias imediatas". Segundo portaria
publicada no Diário Oficial do Rio de Janeiro, a ida dos
servidores a Foz do Iguaçu não causou ônus para o
tribunal.

Servidores do TCE-RS tiraram férias ou pediram
dispensa de ponto. O Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul (TCE-RS) explicou que 67
servidores, entre ativos e inativos, fizeram parte da
delegação. "Todos os custos referentes à participação
no evento são de responsabilidade exclusiva dos
servidores", prosseguiu. Os servidores utilizaram férias
ou solicitaram dispensa mediante compensação de
horas para participar do evento.

Servidores do TCE-SC trabalharam de forma remota.
O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(TCE-SC) foi representado por 62 servidores nas
olimpíadas. "Não houve qualquer gasto da Corte.
Todos os participantes custearam as despesas com
passagem, hotel e alimentação", explicou o Tribunal
de Contas. Alguns tiraram férias, e os demais
trabalharam de forma remota nos períodos opostos às
competições.

TCM-SP dispensou servidores de baterem o ponto.
Cinquenta e nove servidores do Tribunal de Contas
dos Municípios de São Paulo (TCM-SP) participaram
da competição. A Corte informou que os próprios
atletas arcaram com os custos, mas acrescentou que
os servidores tiveram dispensa de ponto durante o
período da competição. "O TCMSP incentiva a prática
de esporte que traz benefícios físicos, mentais e
sociais, contribuindo de forma significativa para a
qual idade de vida. Todos os servidores que
participaram da OTC realizaram exames clínicos
esportivos antes da competição, visando garantir a
segurança do atleta e prevenindo riscos à saúde",
explicou.

TCE-PB conselheiro viajou para participar do torneio .
Consta, registrada em ata da sessão plenária do dia
27 de agosto, a ausência do conselheiro André Carlo
Torres Ponte, que compareceu ao torneio entre os
dias 24 e 31 de agosto. No entanto, o portal da
transparência do órgão ainda não está atualizado com
eventuais despesas com o torneio em Foz do Iguaçu.
Procurado, o tribunal não respondeu aos contatos da
reportagem.

Os tribunais de Contas dos estados da Bahia (TCE-
BA), do Maranhão (TCE-MA), de Mato Grosso do Sul
(TCE-MS), do Rio Grande do Norte (TCE-RN) e de
Sergipe (TCE-SE) não retornaram os contatos da
coluna. Todos esses tribunais tiveram delegações
presentes na competição esportiva.

Já os tribunais de Contas dos estados de Roraima
(TCE-RR), do Amapá (TCE-AP), de São Paulo (TCE-
SP), do Espírito Santo (TCE-ES) e do Ceará (TCE-
CE), além dos tribunais de Contas dos municípios da
Bahia (TCM-BA) e do Rio de Janeiro (TCM-RJ), não
tiveram representantes nas olimpíadas deste ano.
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-- Publicidade --

Cada vereador de Palmas tem quase R$ 300 mil por
ano para bancar o mandato.

Notícias do Marilon - Um suposto esquema de desvio
de recursos públicos destinado à divulgação das
atividades legislativas da Câmara Municipal de
Palmas começa a ganhar contornos de um escândalo
capaz de abalar a estrutura política da capital. As
denúncias, reveladas por veículos de comunicação
locais, apontam a participação de assessores
parlamentares na criação de sites de fachada para
recebimento irregular de verbas públicas.

O caso, que remete ao modus operandi da chamada
"rachadinha" , coloca em xeque a transparência do
Legislativo palmense e levanta suspeitas sobre
práticas que, se confirmadas, podem configurar crimes
graves como peculato, improbidade administrativa,
lavagem de dinheiro e até formação de organização
criminosa.

Cada vereador de Palmas tem quase R$ 300 mil por
ano para bancar as despesas do mandato , incluindo a
divulgação das ações na mídia. Contudo, o Portal da
Transparência da Câmara é pouco transparente sobre
o uso e o destino dessa verba, não havendo
informações sobre os beneficiários.

De janeiro a setembro deste ano, a Câmara de
Palmas já desembolsou R$ 5.165.300,00 com a
Codap. O montante total empenhado para este ano é
de R$ 6.547.472,00.

O mecanismo do esquema

De acordo com relatos ouvidos nos bastidores, o
func ionamento  do  supos to  esquema ser ia
relativamente simples, mas com forte potencial
econômico. Assessores de confiança de vereadores

teriam registrado sites de notícias fictícios - páginas
sem redação, sem equipe de jornalistas e sem
qualquer relevância no ecossistema informativo da
capital, apenas para emitir notas fiscais de publicidade
visando o reembolso de despesas via Cota de
Despesa de Atividade Parlamentar (CODAP).

A finalidade dessa verba é garantir que a população
seja informada sobre a atuação dos vereadores.
Porém, na prát ica, o dinheiro estar ia sendo
direcionado para sites com pouca ou nenhuma
audiência e desconhecidos.

Na etapa seguinte, os responsáveis pelos sites
recebem os pagamentos da Câmara e devolvem a
maior  par te dos valores aos par lamentares
supostamente envolvidos, ficando apenas com uma
fração pelo papel de intermediários. Assim, recursos
públicos que deveriam promover transparência se
transformam em fonte de enriquecimento ilícito.

A prática seria comum em outras Casas Legislativas
do Estado, mas ainda não chamou a atenção do
Ministério Público, da Polícia Civil e nem do Tribunal
de Contas do Estado (TCE).

O Portal já solicitou esclarecimentos à Câmara de
Palmas e fez uma série de questionamentos sobre os
critérios adotados pela Casa para evitar o uso irregular
da Codap.

Risco à credibilidade da imprensa

Além do impacto jurídico e político, o suposto
esquema traz um efeito colateral preocupante: a
descredibilização da imprensa local. Ao criar páginas
de fachada, a prática confunde a população e fragiliza
o jornalismo profissional, que já enfrenta desafios para
manter sustentabilidade e credibilidade. A confusão
entre veículos legítimos e artificiais ameaça um dos
pilares da democracia: o acesso à informação
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BILHETE DO CT | Para os tocantinenses,
sobre mais um dia triste e de vergonha para a

nossa curta história (Bilhete do CT)
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por Cleber Toledo

Caros amigos e amigas tocantinenses,

Amanheci com um tremendo nó na garganta, com uma
profunda tristeza. Não há motivo para comemorarmos
a queda de um governo democraticamente eleito e no
qual parcela mais do que significativa da população
depositou não apenas o voto, mas a esperança de um
futuro melhor. Somos um Estado com condições
naturais para ser gigante, porém, quase 40 anos
depois de criado, ainda estamos atolados num dado
vexaminoso: mais de um terço de nossa população se
encontra abaixo da linha de pobreza. E faz 20 anos
que nenhum governo sequer consegue concluir seu
ciclo quadrienal - e a maioria deles caiu por
envolvimento em algum tipo de falcatrua.

Claro que ninguém pode ser condenado antes de
julgado - e torço para que todos os envolvidos no caso
da Fames-19 provem sua inocência -, mas fato é que
a Polícia Federal mostrou indícios muito fortes de que
estavam roubando dinheiro que deveria ser usado
para aplacar a fome de famílias pobres acuadas por
um vírus mortal na pandemia da Covid-19, entre 2020
e 2021. Também apresentou claríssimas evidências
de que crimes poderiam estar em continuidade com os
muitos e muitos boletos de contas pessoais do
governador Wanderlei Barbosa sendo pagos em
espécie e em lotéricas do interior do Estado. Lógico,
as investigações precisam ser aprofundadas.

Ainda há a suspeita de lavagem de dinheiro, com a
transferência de recursos de Wanderlei e filhos para a
construção da Pousada Pedra Canga, na Serra de
Taquaruçu. Os investigadores mostraram que o
empreendimento recebeu diretamente de governador,
do  depu tado  es tadua l  Léo  Ba rbosa  e  do
superintendente do Sebrae Tocantins, Rérison
Antonio Castro Leite, nada menos do que R$
2.432.950,42, entre 21/06/2022 a 30/07/2024. Mas o
ministro Mauro Campbell, relator da Fames-19 no STJ,
ampliou a desconfiança em sua decisão ao se referir
ao laudo que estimou que foram investidos pelo
menos R$ 6.386.986,72 nas obras dessa pousada.

Então, tudo é muito estranho, tudo muito esquisito.

Ninguém é culpado, mas as graves suspeitas
precisam ser profundamente investigadas. Realmente,
governador, primeira-dama e filhos participaram do
roubo de recursos que deveriam ser destinados a
alimentar pessoas pobres durante a pandemia?

No fundo de tudo isso, amigos e amigas, está o maior
problema do Tocantins: a fragilidade de nossas
instituições. Paralelo a esse caso escabroso das
cestas básicas, temos as denúncias de abusos em
gastos com shows, também usando as malditas
emendas parlamentares, o maior câncer que surgiu
nos últimos na política e pivô dos maiores escândalos
de corrupção que temos assistido.

Primeiro, é preciso dizer que o presidente da
Assembleia, Amélio Cayres, está com a oportunidade
de fazer história no cargo. Para isso, é necessário que
ele dê transparência a esses gastos e mude os
critérios de aplicação das emendas. A Casa está
chafurdada no lamaçal da indignidade, por isso, nunca
foi tão estratégico, à imagem do Legislativo, promover
mudanças profundas. Inicialmente, dar acesso a
qualquer cidadão à informação de como cada
deputado está usando suas emendas e ainda impedir
que isso ocorra ao bel-prazer do parlamentar. Hoje
eles podem destinar 75% como acharem melhor e só
25% devem ir para a saúde. Por que não inverter?
Colocar, obrigatoriamente, 75% para educação e
saúde e apenas 25% para outras finalidades? Para se
ter ideia, há denúncias nos corredores de venda de
emendas, com o deputado abocanhando 25%, 30% do
dinheiro que é do contribuinte. Isso é verdade? Pelo
que vi nessa quarta-feira, não duvido.

Por fim, amigos e amigas, não se ouve falar em um
movimento sequer do Ministério Público Estadual e do
Tribunal de Contas do Estado em relação à festança
regada com emendas para shows. A deputada Janad
Valcari já levou um caso concreto à tribuna: a
Prefeitura de Augustinópolis pagou R$ 25 mil e o
Estado, via Secretaria do Turismo, R$ 150 mil para os
mesmos artistas, para a mesma apresentação. Isso
está documentado, não são palavras ao vento.
Segundo Janad, músicos sem qualquer expressão
nacional já faturaram mais de R$ 10 milhões em
contratos públicos, vindos da Secretaria do Turismo. O
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Encontro regional do TCE/TO oferta + de 20
serviços em Guaraí, incluindo oficina de

robótica
 

GUARAÍ NOTÍCIAS / TO. Ter, 2 de Setembro de 2025
TCE - TO

Marcelo Gris

Foram abertas as inscrições para o 2º encontro
regional do programa "TCE de Olho no Futuro: Aliança
pela Primeira Infância", que será realizado em Guaraí,
no dia 13 de setembro, das 8h às 17h. O evento, que
acontece na Faculdade Guaraí (FAG), oferecerá mais
de 20 serviços gratuitos, incluindo consultas médicas e
jurídicas, emissão de documentos, vacinação e até
oficina de robótica.

Os interessados em participar do evento devem
r e a l i z a r  o  c a d a s t r o  n o  s i t e
ead.tceto.tc.br/institutodecontas e escolher o evento
na regional de Guaraí, onde estão sendo ofertadas
440 vagas. A iniciativa tem como objetivo unir forças
pelo futuro das crianças tocantinenses em ações
integradas para elevar os indicadores sociais na
saúde, educação, assistência social e na cidadania.

Mais de 400 pessoas participaram do 1º encontro
regional em Miracema do Tocantins no dia 30 de
agosto. O programa segue o Marco Legal da Primeira
Infância (Lei Federal Nº 1.257/2016), incentivando
troca de experiências e planejamento estratégico.
Outros encontros regionais ocorrerão em Dianópolis
(20/09), Gurupi (27/09), Araguatins (04/10), finalizando
em Araguaína (18/10).

Foto: Divulgação TCE/TO

Mais de 400 pessoas participaram do 1º encontro
regional em Miracema do Tocantins no dia 30 de
agosto. Para Guaraí, no dia 13 de setembro, são
ofertadas 440 vagas.

Temas das palestras

- Saúde mental (Primeira Infância)

- Assistência à saúde (Primeira Infância)

- Alfabetiza Mais Tocantins

- Política (Primeira Infância)

- Gestão eficiente na educação

- Atuação da Defensoria (Primeira Infância)

- Justiça restaurativa

- Violência contra a mulher

- Endividamento

- Construção de paz

- Segurança alimentar e nutricional

- Proerd e Patrulha Maria da Penha

- Como ingressar no Colégio Militar

Oficinas / Workshops

- Robótica (com sorteio de mochilas)

- Panificação (bolachas amanteigadas e quiches)

- Controle Social e Ouvidoria

- Gravidez na adolescência

- Inserção do jovem via estágio

- Escolinha de Trânsito

Serviços gratuitos à população

- Consultas médicas

- Vacinação

- Teste rápidos (ISTs, pressão, glicemia)

- Saúde bucal (kits de higiene)

- Mamografia e PCCU

- Atendimento jurídico

- Testes de DNA gratuitos
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TCE recomendou a suspensão imediata de
contrato com a empresa Biotec

 

TV JOVEM PALMAS /AF.  RECORD / TO - BALANÇO GERAL. Ter, 2 de Setembro de 2025
TCE - TO

+++ Transcrição +++ Bom, agora o Magno está lá em
paraíso, tá? Magno, boa tarde. O Tribunal de Contas
do Estado do Tocantino recomendou aí a imediata
sustenção de um contrato com a empresa Biotec para
tratamento e disposição de resíduos filigós. Ela presta
serviço à saúde estadual. A decisão ocorreu após
denúncias aí de supostas fraudes e processos
licitatórios. Magno, com você. Pois é, Marcão,
exatamente isso. Viu muito boa tarde para você, boa
tarde para todo mundo que acompanha o Balonço
Geral Tocantino. A empresa Biotec oferece serviços
para todo o Estado Tocantino para o Sul do Maréão e
também para o Sul do Estado do Pará. É importante
complácte, a medida cautelar ela é contundente e o
contrato não pode prosseguir, enquanto todas as
irregularidades não forem, evidentemente, apuradas e
estarecidas, caso confirmadas, as fraudes. A Biotec
poderá sofrer sanções severas, incluindo a suspensão
definitiva do contrato e a fé de atuar, além da
responsabilização administrativa, civil e também a
punição criminal. É importante pontuar e que o
Tribunal de Contas do Estado do Tocantino, o TCE,
ele, por meio da terceira relatoria, emitiu uma medida
cautelar, determinando a suspensão imediata da
contratação da empresa Biotec tratamentos e
disposições de resíduos perigosos LPDA. É importante
pontuar que a empresa está suspensa e acoleta o
transporte, o tratamento e a destinação final dos
resíduos hospitalares do Estado do Tocantino. A
decisão foi registrada no dispaixo número 9.016, 916,
225, RELT3, que foi assinada pelo conselheiro do
Estado do Tocantino, do TCE. É importante pontuar
também que o TCE acolheu aí uma denúncia e está
sobre supostas irregularidades. E segundo o relatório
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantino, há
fortes indícios de falsificação e inconsistências nos
atestados técnicos apresentados pela empresa Biotec,
incluindo decorações de serviços apresentados por um
tempo superior ao que foi prestado. É importante
pontuar também que, além disso, os recursos de
outras concorrentes não foram devidamente
analisadas pela equipe da Secretaria. É importante
também pontuar que a gravidade, que ela aumenta
ainda mais quando a empresa que realiza a fabricação
de fornos realizou uma denúncia também, informando
que a empresa havia falsificado alguns fornos de
incineração de materiais de resíduos hospitalares.
Contrô-se que aqueles fornos não são fabricados na
empresa e que alguns fornos agem de forma quando a
China e o outro simplesmente não existem. E a

capacidade técnica da empresa coloca em dúvida
esses resíduos que realmente estão sendo
incinerados. É importante pontuar também que outras
denúncias vencendo apuradas pelo Ministério Público
do Tocantins sobre o número de 2025.001.006, onde
a Biotech estaria destilando as visas classificadas
como o Clássio 1.00 em a terra licenciada para Clássio
2.00. Ou seja, um perigo total, já que nesses tipos de
discarts não podem ter materiais hospitalares que são
de grande prejudício. São grandes prejudiciais para a
saúde humana. São as ciringas, restes mortais
humanos, nuvas e diversos outros materiais. Ou seja,
agora a empresa Biotech e também a Secretaria de
Saúde vai ter que se regulamentar para poder
continuar agindo. É importante pontuar que o Tribunal
de Contas do Estado do Tocantins ele deu cinco
dias para a Secretaria de Estado da Saúde, secretário
e também a equipe resta. Técnico frapponclap porque
essas i r regular idades aconteceram, se elas
aconteceram e por  que não foram notadas
devidamente. Ou seja, a Secretaria de Estado da
Saúde tem até sexta feira para se manifestar diante
desse para esse técnico enviado pelo Tribunal de
Contas do Estado do Tocantins. Se a empresa não
se regulamentar, ela pode ater as suas atividades
recaçadas no Estado do Tocantins e a Secretaria de
Saúde do Tocantins também pode sofrer grandes
penalidades diante dessas grandes indícios de
irregularidades apontados pelo Tribunal de Contas
do Estado do Tocantins. É importante pontuar que a
empresa Biotech, ela funciona aqui em parás de
Tocantins e como eu falei anteriormente, ela atende
todo o Estado do Tocantins surdo para e surdo
maréão. Esse relatório é importante pontuar que ele foi
feito diversas mistérias e aí uma determinação do
Tribunal de Contas. É importante pontuar que o
Tribunal também recomendou que a Secretaria de
Estado da Saúde acione imediatamente a paralisação
de qualquer ato relacionado à contratação até que
todos os pontos questionados sejam devidamente
esclarecidos. Marcão, olha só, eu entrei em contato
com a empresa Biotech, fiz alguns trechanamentos
porém até o feijamento dessa matéria não tivemos
nenhuma resposta por parte da empresa Biotech.
Entrei em contato também com a Secretaria de Estado
da Saúde do Estado do Tocantins, fiz algumas
solicitações, a Secretaria informou para a nossa
equipe que toda a demanda foi encaminhada para a
parte responsável, porém eu dei um prazo para até
entrar no nosso al vivo para que tivesse aí um
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Bate-papo com a prefeita Josi Nunes
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+++ Transcrição +++ Sala de visita revista Cento e
Guadro. Hoje com a prefeita Josie Nunes que já está
nos nossos estúdios. Vamos começar, claro,
cumprimentando. Prefeita Josie Nunes, bom dia, seja
bem-vindo e desde já agradeço a presença da
senhora aqui no programa. Jonaí, bom dia a você,
bom dia a todos ouvintes. E é sempre uma alegria
muito grande poder estar aqui. Conversarmos um
pouco. Prefeito, o nosso tema principal hoje vamos
falar sobre o PPA. Mas eu quero, vamos bater um
papo sobre outros assuntos de relevância. Primeiro,
eu tenho observado, a gente acompanha muito as
redes sociais e a gente percebe que a senhora está
em... ...ebulição. A gente percebe que a senhora usa
muitas vezes para mostrar as novidades, mostrar os
projetos, as suas viagens. A gente percebe que a
gente não acompanha muitos prefeitos das outras
cidades, mas a gente percebe que a senhora é uma
prefeita que viaja muito, principalmente por cedo do
poder. Do Brasil, que é Brasília, e por cedo do poder
do Estado, que é Palmas. Sim. Motivação maior para
seus viagens prefeitas. Olha, aí quando era deputado
estadual e deputado federal, visitava todos os centros,
todos os municípios do Dorcantins. Eu conheço todos.
Mas agora, enquanto prefeita, nós nos centralizamos,
ou a Brasília, ou a Palmas. E sempre em busca de
ações para a nossa cidade. Em Brasília, por exemplo,
eu vivo visitando, olha, de 15 em 15 dias eu estou em
Brasília. Ou para acompanhar processos nossos que
ali estão. Por exemplo, vou no Ministério da Saúde
para liberação de recursos para obras e para projetos.
Vou no Ministério das Cidades, vou na Infra-Ero, tenho
saio visitando vários ministérios. Além disso, visito o
Gabinete dos Parlamentares, deputados federais e
senadores, em busca de recursos. Foi graças a essa
atividade constante de relacionamento que nós
conseguimos ainda no nosso primeiro mandato, mais
de 200 milhões de recursos para agrupir que ainda
estamos executando. Nós começamos a executar o
ano passado, mas não foi o suficiente o tempo para
poder realizar todas as obras e estamos executando
esse ano. Por exemplo, desses 200 milhões, 108
milhões são para recapiamento da cidade e novos
asfaldos. E nós executamos grande parte do ano
passado e agora estamos, vamos concluir, agora por
exemplo, estamos com uma frente de trabalho ali no
Jardim Guadabara, você toca a Zégo, você toca
Primavera, Novo Horizonte e Vilunião. Todos esses
cinco setores serão recapiados, não é com o CBOQ, o
CBOQ nós estamos deixando para o centro da cidade,
mas serão recapiados para exatamente manter a
qualidade da nossas vias. E isso nós ainda vamos
fazer em vários outros setores. E outras obras, como

na área da saúde, nós estamos executando na área
da educação uma série de obras que estamos
realizando. Então o objetivo dessas viagens é buscar
recursos. Em Palmas eu visito os secretários do
Estado, eu visito o governador do Estado, também
buscando novas parcelinhas. Professora falou em
obras, e a gente percebe que o GruPi, principalmente
nos anos para cá, mas nesse último ano tem várias
frentes, várias obras sendo executadas. Algum e
outras ainda não, mas algumas obras, a gente não é
por demais falar, não é cansativo falar. Toda vez que a
senhora vem aqui, a gente toque algumas obras, que
são importantes e eu sei que a senhora tem orgulho
em falar dessas obras. Nós estamos no meio de
setembro, logo daqui a dois, três meses, vai começar
o período de chuvas. Não tem jeito de a gente não
falar nessa questão do Corrego Mutuque transbordar.
Eu sei que o senhor anunciou esses dias para trás,
lançou, inclusive próximo daqui, essa obra estruturante
para tentar miglizar a questão das inundações nas
Avenidas de GruPi quando chove. A quantas andam
essa obra do caso, da colocação dessas aduelas, da
aprofundamento do leite do Corrego Mutuque para
evitar essa coisa, caso tanto desagrado, incômodo
para a população. Esse foi o recurso que nós
consegu imos com a  bancada federa l ,  nós
conseguimos com o do Eduardo Gomes e deputado
federal, o Gaguin, que foi um recurso de 25 milhões
para fazer drenagem em vários pontos da cidade que
nós já fizemos, exatamente para evitar esses
alagamentos. Fizemos no Canaã, fizemos na Avenida
Guiaes, fizemos na Avenida Pará e agora nós demos
a ordem de serviço, a empresa vai começar a fazer a
drenagem aqui no Mutuque. Por que que demorou
essa obra? Porque a primeira empresa que ganhou a
obra desistiu de fazer a drenagem, nós tivemos que
abrir um novo processo. E agora tivemos o ganhador,
fizemos todo o processo de ordem de serviço e
estamos conversando com a empresa e nós
solicitamos a ela que faça a obra antes do período
dessa chuva, porque senão nós só vamos ficar com
ela que vem, porque é uma obra complexa. E esse
recurso, ele integra também a via da integração e a
outra alça aqui deste lado, no fundo aqui da rádio,
fazer a outra alça e a drenagem e a travessia ali na
Avenida Guaporé, ligando o setor Novo Horizonte ao
Guanabara. Só para os nossos ouvintes se interarem,
se não ficar situarem, nós temos aqui próximo o
viaduto. E aqui é o lado da rádio, inclusive agora é a
via de Mão Única, no sentido leste, oeste ou centro
BR. E ao lado, deixando a rádio no meio, tem uma
alça que também chega no viaduto. Só que era uma
alça, uma via só. E eu li esse dia até... A outra já está,
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inclusive a gente passa ali as máquinas já estão ali
para poder ligar também ao próximo viaduto, para que
as pessoas possam essas duas opções de ida e vida.
Já que estão falando em óbito, se ela falou dessa aqui,
está próximo. Só assim, em lias rápidas, a quantas
anda eu passo lá praticamente todos os dias, as
grupias, a maioria, passam lá. A questão da rodoviária,
o novo terminal rodoviário de grupes, está andando
bem, está dentro do cronograma. Está dentro do
cronograma, a nossa previsão é inauguração para o
aniversário do ano que vem. Eu espero que tudo
ocorra bem, mas a empresa fez essa programação
junto com a gente. E a comunidade ao passar por ali,
pode observar as paredes já meio enlevantadas, então
uma estrutura já dá visualmente para a gente verificar.
E foi até bom você falar sobre isso, que ontem eu
recebi uma reivindicação de um vereador Jair, que
trouxe a reivindicação das pessoas que trabalham na
rodoviária, muitos e muitos anos. Quando nós
concluímos, terminamos, todas a reestruturação, que
já havia sido começada na gestão passada, no
shopping popular, no nosso mercado, a prioridade foi
para aqueles que já estavam ali há muito tempo. Então
nós estamos conversando com a nossa procuradoria
para verificar a possibilidade dessas pessoas também
terem uma prioridade para poder trabalhar na nova
rodoviária. Mas a rodoviária está lá bem avançada,
estou muito feliz com tudo isso. Vamos falar um
pouquinho de obras, porque uma reivindicação, não
sei se ela ligou aqui hoje, mas ela sempre manda e
pergunta, inclusive a secretária de saúde teve aqui
alguns dias atrás e ela perguntou, ela não falou sobre
isso não viu que a sua hora está aqui. O pessoal ali do
setor Malvinas, Vilaíris, é a respeito do poço de saúde,
da unidade baixa saúde. Eu sei que houve, como a
senhora falou, troca de desistência, mas e agora,
como está, existe assim uma esperança para aquele
pessoal de quando? Sim, nós vamos. Olha só, outras
unidades que nem tinha sido lidadas, já estão
começando, por exemplo, nós estamos já realizando a
construção da UBS do Bela Vista, nós conseguimos
no PAC o recurso para a construção da UBS do Vila
Nova, que nós já estamos fazendo o estudo de
sondagem do terreno. Na Vilaíris nós tivemos um
problema, porque a empresa que ganhou não deu
conta, ela desistiu, nós contratamos outra empresa,
mas o próprio Tribunal de Contas sugeriu que nós
pudéssemos rever o contrato, nós resolvemos então
cancelar e fazer um novo, então como está o processo
da Vilaíris agora? Nós estamos fazendo um novo
projeto, nós tivemos que contratar, não, nós estamos
com a nossa equipe da Prefeitura fazendo um novo
projeto e esse novo projeto concluído, nós vamos abrir
a licitação para uma empresa fazer a Vilaíris. E a
execução da ordem da empresa, né? Então vai
demorar um pouquinho, mas o importante é dizer que
os serviços estão multidos para a comunidade, ali na
UBS do setor Casego. Eu sei que traz um certo

transtorno, mas são dois setores bem próximos, então
todos os serviços, os atentimentos estão sendo
realizados no setor Casego, mas eu realmente peço
desculpas à nossa comunidade por esse transtorno da
Vilaíris. Infelizmente esses entraves na gestão acabam
acontecendo, mas nós já estamos superando essa
taxa. Já começamos, vamos falar de algo Prefeitura, já
falamos de saúde, já vivemos e falamos de olas de
estrutura. A gente está na frente do programa, a gente
já sabe muitas ligações, já sabe muitos postagens no
nosso WhatsApp, as pessoas nos procuram nas ruas,
e eu sei que é um problema, a gente acompanhou a
questão da campanha política, um problema de um
grupo pequeno existe, a questão de vagas nas
creches, a gente já chama de crescimento, a gente
percebe que existe uma demanda reprimida e muitas
mães reclamam porque às vezes vocês estão a
trabalhar e deixam de trabalhar, porque não tem com
quem deixar seus cidades. A respeito disso, Prefeitura,
existe alguma proclamação de construção de semês
para o próximo ano e aquecendo dificilmente vai dar
certo. Como está essa questão de educação básica?
Nós estamos com uma escola senão ampliada lá no
Elizeu de Carvalho, nós estamos já com a ordem de
serviço para construção de uma ampliação de uma
creche e ampliação de uma escola fundamental e nós
estamos em tratativas, essa é uma preocupação muito
grande nossa, nós aumentamos muito o número de
vagas nas nossas escolas, na nossa gestão, mas nós
queremos ampliar para mais mil vagas, pelo menos
para o ano que vem, tanto no total, mas que seria
dividido entre creches e o ensino fundamental, até do
primeiro, até o 9º ano. E para isso nós estamos em
tratativas de locar mais prédios e fazer parcerias com
outras escolas. Então nós estamos em tratativas em
grupir para ampliar pelo menos em mais mil vagas no
total de exerção de crianças da nossa rede municipal.
Essa é uma aprecação muito grande nossa e também
estamos investindo muito em capacitação porque nós
queremos que o processo em sina aprendizagem e
grupir seja reconhecido. Inicialmente no Tocantins,
como uma cidade que desponta nessa área e depois
por que não no Brasil, para isso nós temos um
programa de investimento na educação para que
possamos ter resultados melhores, cada vez mais, nós
estamos tendo esses resultados importantes na
avaliação do Estado, que é o SAETO, e na avaliação
do SAEB, que é uma avaliação nacional que o
Ministério da Educação faz. Então nós estamos com
muitos investimentos nessa área da educação. Para o
ano que vem mais mil vagas de exerção dessas
crianças. Perfeito, até a semana passada, claro que a
senhora acompanha e que a senhora acompanha tudo
que acontece em grupir, mas vemos aí o resultado do
senso, 2025, mais do 1084, onde a senhora viveu
muito, mas o Grupo não só tem 80 mil habitantes, o
Grupo tem mais de 90 mil habitantes. Chegou agora
pouco mais de 90 mil habitantes, que é uma notícia
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boa porque termina fazendo com que a juama
participa no fundo, no fundo de participação do
município, ou seja, uma possibilidade maior, mais
recursos para a grupir baseada na questão sensitária
do número de moradores. Como a senhora recebeu
essa notícia? Na verdade, a gente já vinha
acompanhando, nós esperávamos que o Grupo
tivesse passado de 100 mil. 100 mil, a nossa
esperança sempre foi essa. Na época do senso, Jonaí,
nós tivemos até dificuldades. As pessoas que
trabalhavam com o IBGE nos procuraram, fala que nós
pudéssemos fazer uma parceria de sensibilização da
comunidade. Então nós pedimos aos agentes
comunitários de saúde, utilizando toda a nossa rede
de comunicação para poder sensibilizar. Muitas
pessoas não recebiam o que foi... O pessoal do senso,
né? O pessoal do senso. Outros tinham medo de
responder para perder algum benefício, outros não
queriam passar seus dados mesmos, então nós
tivemos muita dificuldade. E conseguimos chegar a
esse valor. Para nós foi satisfatório porque nós não
estamos perdendo recursos, nós temos cidades que
vão perder recursos, porque diminuiu. Diminuiu. Nós
também não aumentamos, porque nós estávamos
nessa faixa tarde. Então nós continuamos sendo um
município que vai receber praticamente o mesmo
tanque, não houve um acréscimo, né? Mas por mais
que diga que o resultado é esse, nós que moramos
aqui, sentimos que o Grupo Pia já passei dos 100 mil
hab i tantes.  Ta lvez tenha t ido,  teve mui tos
questionamentos com relação ao senso. E nós
estamos acompanhando isso de perto. Bom, prefeito,
já fizemos, falamos sobre isso. Na realidade, tudo
redunda nisso. A questão saúde, educação, obras
estruturantes, a questão social. Tudo isso afunila para
algo que são os recursos. Tudo isso só pode ser
executado se tiver recursos. Por isso é que eu estou
sempre viajando em Brasília e Palmas buscando
recursos. Ou seja, parcerias. Nós estamos agora no
momento, a prefeitura, a cidade, os agentes, o
trabalho da prefeitura, a questão do PPA. Eu quero
que você fale sobre isso, porque faz necessária a
participação da população. A população? E eu
gostaria que você faleça quantas andas e desça-se
uma clareada, uma explicada e fizer sua apelo para a
população grupessa, a respeito desse plano plurianó.
Primeiro, me mando em forma pedagógica o que é
esse plano e qual a importância. PPA é o plano
plurianual. Todo início do mandato no primeiro ano, o
gestor tem que fazer o planejamento para os próximos
quatro anos. E é importante que não saia esse
planejamento só dos técnicos. A gente tem que ouvir a
comunidade. Então, até o nosso grande objetivo é que
hoje é convidar a comunidade para participar das
nossas audiências públicas. Então, nós fizemos um
planejamento estratégico, nós temos ele elaborado,
mas agora nós prec isamos a l inhar  com as
expectativas da nossa comunidade. Para isso, nós

vamos fazer cinco audiências públicas. Eu quero que
convidara toda a comunidade para entrar nas nossas
redes sociais, no Instagram, na prefeitura, no site da
prefeitura, e pegue a agenda das audiências públicas.
Mas eu vou colocar aqui. Nós vamos ter agora dia 4,
porque é quinta-feira, lá na Escola Municipal, Dr.
Ulisses Guimarães, às 18h30. O Ulisses Guimarães é
um setor parque das Acácias. Isso. Será a primeira
audiência. A segunda será na Escola Municipal, e os
Aborges, no dia 11 do 9. E os Aborges é um setor
malvinas, não é isso? Malvinas ali em casa. É um
setor malvinas. Esse tempo, né? Isso, é isso. É por
isso que o Saradó agarraiu, como é a garrafinha aqui
também. Isso mesmo. Então nós buscamos todos os
pontos da cidade para que a comunidade tenha
possibilidade de ter um acesso mais facilitado. A
terceira será no dia 18 do 9, também às 18h30, na
Escola Municipal, ao meio da vera. Lá, para o setor
leste ali, setor leste, na extrema, extrema mais leste da
cidade mesmo. Exato. Dia 20 do 9, às 9 horas da
manhã, será na Escola Municipal Benevenuto, lá no
Trevo da Praia. Trevo da Praia. Nove horas. E a última
será no dia 25 do 9, também às 18h30, no Vila Nova,
na Escola Municipal Vila Nova. Está abrangendo os
quadrantes da cidade, inclusive no Trevo da Praia, né?
Oeste, o Lisgimarães, aqui mais ao sul, digamos
assim, no setor malvinas. A leste, no setor Medaveras.
Isso. Vila Nova. Vila Nova, que é norte, e o Trevo da
Praia, que é o nosso setor um pouco mais afastado.
Exatamente. Então, é importante a sua participação.
De que maneira, assim, eu estar convidando para ir?
De que maneira a população pode e deve participar?
Ali, nós vamos discutir vários temas. Como que a
comunidade vai até o local na escola, e nós teremos
eu e o vice-prefeitar da Iúto Force, que queremos fazer
a abertura do PPA desses locais. Nós teremos o
nosso secretário, José Carlos Bessa, que vai fazer a
condução dos trabalhos. E nós teremos uma plenária,
com todos juntos. Depois, dividiremos em salas, e
cada sala vai trabalhar eixos. Então, nós temos aqui,
por exemplo, um primeiro eixo, que seria atendimento
à população, em todas as áreas, saúde, educação,
cultura, esporta, infraestrutura. E ali, nós teremos
opções de votação. A pessoa poderá votar nas
propostas que nós estamos levando, ou poderá trazer
novas propostas. É a podidade de sugerir novas
propostas. Participativamente no plano. Exato. Nós
teremos o segundo eixo, que é desenvolvimento
econômico e inovação. E o terceiro eixo, falar sobre a
própria gestão interna e governança. Então, ali, a
dinâmica será dessa forma. É semelhante ao que o
Estado faz a todos os municípios, né? E a pessoa vai
escolher a sua área de maior identidade. Eu quero
sugerir educação. Ela vai entrar na sala que vai
estudar educação. Lá vai estar o nosso secretário
Samuel. Essa Úde, a nossa secretária Luana Munes,
estará com a equipe em outra sala. E assim nós
iremos coletar todas essas informações. E depois de
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Ação Social de Palmas participa do 1º
Encontro Regional do TCE de Olho no

Futuro
 

A NOTÍCIA DIGITAL / PONTA GROSSA / PR. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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PORTAL BRASIL NEWS / PONTA GROSSA / PR - NOTÍCIAS. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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Ação Social de Palmas participa do 1º
Encontro Regional do TCE de Olho no
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DIGA NOTÍCIAS / CAMAÇARI / BA - NOTÍCIAS. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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NOTA: ATM repudia restabelecimento dos
valores integrais do FUNDEB na base de

cálculo do duodécimo às câmaras municipais
(MUNICIPIOS)

 

JORNAL TRIBUNA DO INTERIOR / TO. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

Ascom ATM

A Associa ção Tocantinense de Municípios (ATM) vem
à público repudir o restabelecimento dos valores
integrais do FUNDEB na base de cálculo do
duodécimo repassado às câmaras de vereadores dos
Municípios tocantinenses.

A ATM respeita a decisão do Tribunal de Justiça do
Tocantins (TJTO) proferida na última quinta-feira, 28,
que determinou a medida, mas entende que a mesma
deveria acompanhar decisão do STF (Supremo
Tribunal Federal), no qual decidiu que se deve
considerar apenas os valores que o Município passa
para composição do FUNDEB, e não as demais
fontes, como por exemplo, a complementação da
União.

Inclusive, o próprio Tribunal de Contas do Estado,
em consulta realizada à Corte em 2023, convergiu
com o entendimento do STF, ou seja, de que os
recursos originados de tributos municipais devem
integrar a base do duodécimo uma única vez,
desconsiderando as complementações e os
rendimentos do fundo, na forma do artigo 29-A da
Constituição Federal.

A ATM prevê impacto financeiro aos cofres municipais
com a decisão que, na avaliação da entidade, já se
encontrava pacificada.

Por fim, a ATM ingressará com pedido na Justiça do
Tocantins para que atue na condição de Amicus
Curiae em processos cujas decisões podem impactar
as finanças locais.

Sem mais a expressar.

Palmas, 01 de setembro de 2025.

Big Jow

Presidente

569









Taquaralto Tem de Tudo
 

REDE TV / PALMAS / TO - TOCANTINS NA TV. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

+++ Transcrição +++ Temos a informação de que foi
realizada entre os dias 27 e 30 de agosto, a campanha
Taco Aralto tem de tudo e a campanha movimentou o
comércio da região sul de Palmas, reunindo
aproximadamente 10 mil pessoas em uma série de
ações voltadas à valorização do comércio local. A
iniciativa, visita, foi promovida pela associação dos
comerciantes em Taco Aralto, em parceria com Cebra
e Tocantins, CDL e Cicred, além de outros parceiros.
Durante quatro dias, o evento ofereceu capacitações,
atrações culturais e ações promocionais, promovendo
a integração entre empresários, consumidores e a
comunidade local. Essa é a nossa reportagem de capa
que você acompanha agora. A campanha Taco Aralto
tem de tudo chegou ao fim, movimentando a região sul
de Palmas e fortalecendo o comércio local como uma
grande feira de capacitações e atrações culturais. O
encerramento realizado no estacionamento do ginásio
de esportes, a Erton Senna, nos dias 29 e 30 de
a g o s t o ,  c o m e r c i a n t e s ,  e m p r e e n d e d o r e s ,
representantes das instituições organizadoras e
consumidores. Eu tenho certeza que ela vai ficar
marcada na história e nós estamos fazendo ela meio
que um período muito curto, mas ela está sendo muito
bem visitada. Então, a nossa região sul tem de ser
realmente valorizada pelo poder público, tanto o
Estado Alcoó, como o Municipal, porque a capital
iniciou aqui pela região sul. Então, quando a gente traz
um evento desse para a região, as pessoas aqui ficam
muito grato porque a nossa região sul representa 37%
do PIB. Então, é aqui que é onde sai que gera o
emprego da região central, aonde os coletivos
realmente transitam para levar o funcionário público.
Então, não desmerecendo aqui a região central, que
ela já tem todo no seu projeto, mas aqui a região sul
abraça muito essa questão. A campanha foi
organizada pela FIT, Asociação Comercial Industrial
de Taquaralto, em parceria como Cébrar e Tocantins,
CDL e a Cooperativa Secred. O evento foi pensado
para ter um impacto duradouro no fortalecimento do
empreendedorismo regional. O prefeito de Palmas,
Eduardo Fiqueira Campos, estava presente e
destacou a importância de campanhas como o
Taquaralto tem de tudo. Só pelo tamanho e qualidade
das instalações, a participação do governo-estrada, a
participação da prefeitura, a participação do CDL, do
Cébrar, de um conjunto de forças e principalmente a
iniciativa da CIT, da Asociação Comercial Industrial de
Taquaralto e região sul, aqui presidida pelo nosso
sosseio. É mais uma marca que deixa evidenciada a
importância que a Asociação tem, o quanto que ela é
proativa. E hoje aqui, a exemplo que foi a FENESUP,
a dois anos, o Taquaralto tem de tudo, é uma

demonstração de força do que existe na economia
aqui. E principalmente agora com um destaque que
são os microempreendedores individuais, os meios.
Então esse trabalho que o CDL está fazendo, que o
Cébrar, que a Asociação, essa exposição é complexo,
tudo que tem aqui de atrativos, a população se
interessa, a população frequenta, a população
prestigia. Então a gente tem feito muitas ações juntos.
Nós vamos dividir uma grande vitória, que é uma
conquista da Asociação, que é o projeto já acabado,
ou pelo menos discutido e finalizado da vendedor do
Cantinhos. E tem uma série de outras coisas que nós
temos que ir discutindo, gradativamente. A iniciativa
envolveu durante todo mês de agosto empresários
consumidores aqui da região sul de Palmas, incluindo
capacitações além de atrações culturais. Uma
iniciativa que movimenta a economia da região sul de
Palmas. Participaram de consultorias, oficinas e
palestras promovidas pelo Cébrar, como a magia do
atendimento, marketing digital e vendas e vitrinismo. A
ação foi pensada para capacitar sem atrapalhar a
rotina das lojas. A programação incluiu feira de
negócios, praça gastronômica, atrações culturais e
desfilhos de vestimentos locais e sorteios. A Maria
Ferreira é empreendedora do ramo de vestidos
indianos e destaca a importância dessas capacitações.
Desde o momento que eu fui convidada a participar, já
criou a expectativa, né? Nem tanto pela venda, né?
Claro que todos nós almejamos, né? É a vender, mas
assim, só a participação pra mim já bastaria, né? É
uma oportunidade pra gente divulgar o nosso negócio,
nossa marca e como eu trabalho com a roupa indiana,
né? Ainda é uma roupa que é muito novidade, uma
roupa que veste muito bem, tem toda a sua leveza,
né? É uma roupa colorida, então assim, muito brilho,
então é uma roupa que eu gosto de vender e um
momento como esse, né? Pra nós é muito importante.
Mais de dez mil pessoas passaram pelas atividades ao
longo da campanha. Para os organizadores, o sucesso
reforça a importância de continuar investindo em
ações que valorizem o comércio local, como a
reestruturação da Avenida Tocantins. Como nós
temos uma ação civil público em curso, nós vimos a
participação da audiência pública do Ministério
Público, agora eles costumam finalizar com o termo de
a justi conduta, então as responsabilidades serão
assumidas pela Prefeitura, nós vamos precisar do
Estado, vamos precisar do próprio Denite, porque
temos aí uma BR no meio dessa história, temos as
paralelas, então assim, do ponto de vista de projeto,
os comerciantes, os ambulantes, a associação bateu
uma tela, a população comprou a ideia, foi o que faltou
da outra vez, se vieram sem ouvido, deu, no que deu?
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Ação Social de Palmas participa do 1º
Encontro Regional do TCE de Olho no

Futuro
 

BOLETIM POLITICO / SP - NOTICIAS. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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Ação Social de Palmas participa do 1º
Encontro Regional do TCE de Olho no

Futuro
 

AGÊNCIA TOCANTINS / PALMAS / TO - NOTÍCIAS. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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Ação Social de Palmas participa do 1º
Encontro Regional do TCE de Olho no

Futuro
 

JALAPÃO NOTÍCIAS / TO. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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Ação Social de Palmas participa do 1º
Encontro Regional do TCE de Olho no

Futuro (Cidades)
 

REPORTER TOCANTINS / TO. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

A Prefeitura de Palmas, por meio da Secretaria
Municipal de Ação Social (Semas), participou do 1º
Encontro Regional do Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins "(TCE): de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância". O evento, que aconteceu neste
último sábado, 30, reuniu gestores, secretários
municipais e membros de conselhos dos 13
municípios da área de abrangência.

Além dos serviços gratuitos nas áreas do judiciário,
cidadania, saúde e estética, ofertados à comunidade,
também foram realizadas oficinas e palestras com
temas voltados à Primeira Infância. Para o secretário-
executivo da Semas, Amilson Rodrigues, foi um
momento de intercâmbio de ideias sobre esse período
essencial na vida de uma criança. "Tivemos a
oportunidade de dialogar com outros municípios e
refletirmos sobre o quanto podemos avançar em
políticas públicas direcionadas à Primeira Infância".

A superintendente de Proteção Básica da Ação Social,
Maria Cecília Marques, observou sobre a importância
do olhar coletivo e intersetorial para promover ações
que elevem os indicadores sociais. "É neste período
que as habilidades sociais e cognitivas das crianças
são estruturadas e um trabalho conjunto como esse só
fortalece as ações com foco no desenvolvimento
desse público", pontuou.

O Programa

O programa TCE de Olho no Futuro - Aliança pela
Primeira Infância é uma iniciativa do TCE, em parceria
com 17 instituições públicas e civis, para fortalecer
políticas públicas voltadas a crianças de 0 a 6 anos,
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei
13.257/2016).

O presidente do TCE, o conselheiro Alberto Sevilha,
destacou a participação dos gestores municipais. "É
uma alegria muito grande recebê-los neste encontro.
Estamos juntos e engajados nesta causa que é das
mais nobres".

Texto: France Santiago

Edição: Denis Rocha
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Governo do Tocantins integra projeto TCE
de Olho no Futuro em defesa da primeira

infância (Assistência Social)
 

BLOG DO HP / ABREULÂNDIA / TO. Seg, 1 de Setembro de 2025
TCE - TO

Por:  Helder Peixoto

O Governo do Tocantins participou nesse sábado, 30,
em Miracema, da segunda fase do projeto TCE de
Olho no Futuro - Aliança pela Primeira Infância , uma
iniciativa do Tribunal de Contas do Estado (TCE-
TO), em parceria com 17 instituições públicas e civis,
dentre as quais a Secretaria Estadual do Trabalho e
Desenvolvimento Social (Setas).

O projeto tem como objetivo fortalecer as políticas
públicas voltadas às crianças de 0 a 6 anos, em
conformidade com o Marco Legal da Primeira Infância
(Lei 13.257/2016), e propõe um pacto social pelo
futuro das crianças tocantinenses, com atividades
voltadas à garantia de direitos fundamentais,
capacitação de gestores, mobilização social e
promoção de boas práticas.

A segunda fase se refere às ações que serão
desenvo l v i das  em se i s  mun i c íp i os  po los ,
contemplando diversas regiões do estado, sendo
Miracema o primeiro a receber a iniciativa.

A secretária-executiva da Setas, Alessandra Camargo,
destacou a importância da participação da Gestão
Estadual na iniciativa. "O fortalecimento das políticas
públicas para a primeira infância é essencial para
garantirmos um futuro mais justo e inclusivo. A
presença do Governo do Tocantins neste programa
representa o compromisso em apoiar as famílias,
ampl ia r  opor tun idades e  cont r ibu i r  para  o
desenvolvimento integral das crianças", ressaltou.

Ações da Setas no programa

Durante o evento, que acontece no Colégio Estadual
Tocantins, em Miracema, o Governo do Tocantins,
por meio da Setas, disponibiliza serviços e atividades
em diferentes áreas, como Assistência Social,
Economia Solidária, Inclusão Produtiva, Segurança
Alimentar e Nutricional, e Trabalho, Emprego e Renda.

Durante o evento,  d iversos espaços foram
organizados para atender a população com serviços e
orientações. Foram oferecidos serviços de estética e
cuidados pessoais, como corte de cabelo, design de

sobrancelhas, tranças e penteados.

Em outra sala, os participantes receberam orientações
sobre os serviços socioassistenciais ofertados pelo
Cras, Creas, CadÚnico, Serviço Família Acolhedora e
Programa Criança Feliz, com foco na inclusão e no
fortalecimento da rede de proteção social.

Outro espaço foi dedicado à temática da alimentação
infantil, com uma roda de conversa sobre nutrição na
primeira infância e uma palestra de sensibilização
voltada a gestores e secretários municipais sobre o
Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan).

Já em outra sala, o destaque foi o Balcão do Sine, que
ofereceu orientações sobre a Carteira de Trabalho
Digital, Seguro-Desemprego, captação de vagas,
encaminhamento de carta de emprego e informações
sobre o Programa Jovem Trabalhador.

Por fim, no Auditório, foi realizada uma palestra
institucional sobre a adesão ao Sisan, com o tema
Compromisso com a Primeira Infância , reforçando a
importância da articulação entre os municípios para a
efetivação das políticas públicas voltadas à infância.

A diretora de Assistência Social e Programas e
Benefícios, Rosane Santos Voltolini, ressaltou a
relevância da ação conjunta, "A integração entre
diferentes órgãos e políticas é fundamental para
oferecer um atendimento qualificado às famílias. Com
essa iniciativa, conseguimos ampliar o acesso aos
serviços socioassistenciais e garantir que os direitos
das crianças sejam efetivados na prática."

A nutricionista da Gerência de Segurança Alimentar e
Nutricional (GSAN), Bianca Dias, destacou o impacto
da educação alimentar na infância. "A alimentação
adequada nos primeiros anos de vida é determinante
para o desenvolvimento integral da criança. Nas rodas
de conversa e palestras, reforçamos a importância da
nutrição saudável e mostramos como pequenas
escolhas no dia a dia podem transformar o futuro."

Já a gerente de Proteção Social Básica, Bolsa Família
e Benefícios, Maria Nágila Praigida, enfatizou a
importância do atendimento às famí l ias em
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